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PUBLICADAS 


PELO  COMMISSARIO  RÉGIO  NA  PROVÍNCIA  DE  MOÇAMBIQUE 


JOAQUIM  MOUSINHO  DE  ALBUQUERQUE 


De  1  de  dezembro  de  1896  a  18  de  novembro  de  1897 


Alterando  o  n.°  4  do  artigo  1.° 
e  artigos  8.°  a  4.°  do  regulamento  do  tribunal  de  contas  provincial 

de  4  de  novembro  de  1895 

Attendendo  á  impossibilidade  que  ha  em  dar  plena  e 
conveniente  execução  ao  n.°  4  do  artigo  1.°  e  artigos  3.° 
e  4.°  do  regulamento  do  tribunal  de  contas  provincial,  de 
4  de  novembro  de  1895,  a  quo  se  refere  o  decreto  de  2Q 
de  novembro  de  1894,  pela  absoluta  falta  de  pessoal  que, 
dentro  das  restricçSes  marcadas  n'aquelles  artigos,  satis- 
faça ás  condições  de  illustração  e  respeitabilidade  que  ga- 
rantam o  difficil  desempenho  dos  deveres  que  lhe  sSo 
inherentes ; 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  telegramma  de 
s.  ex.ã  o  ministro  da  marinha  e  ultramar  de  27  de  no- 
vembro próximo  findo : 

Hei  por  conveniente  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  Os  três  vogaes  relatores  do  tribunal  de  con- 
tas, a  que  se  refere  o  n.°  4  do  artigo  1.°  e  os  artigos  3.° 
e  4.°  de  regulamento  de  4  de  novembro  de  1895,  deixam 
de  ser  escolhidos  por  eleição. 

Art.  2.°  SSo  substituídos,  para  todos  os  effeitos  do  ci- 
tado regulamento,  pelo  conservador  da  comarca  de  Moçam- 


•• 


bique  e  por  dois  indivíduos  idóneos  de  nomeação  do  go- 
vernador geral. 

Art.  3.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

As  auetoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conheci- 
mentos d'este  competir,  assim  o  entendam  e  cumpram. 

Quartel  general  na  Cabaceira  Grande,  1  de  dezembro 
de  1896.  =  O  commissario  régio,  J.  Mousinho  de  Albu- 
querque. 


àpprovando  quatro  regulamentos  relativos  i  execução  do  serviço  nas  cir- 
cumscripçóes  do  distrlcto  de  Lourenço  Marques,  ao  serviço  do  correio, 
ao  do  almoxarifado  de  fazenda,  e  ao  da  secretaria  civil  do  mesmo 
distrlcto 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  telegramma  de 
8.  ex.*  o  ministro  da  marinha  e  ultramar  de  27  de  no- 
vembro próximo  findo  : 

Hei  por  conveniente  approvar  os  quatro  regulamentos 
que  se  seguem  relativos  á  execução  do  serviço  nas  circum- 
scripçSes  do  districto  de  Lourenço  Marques,  ao  serviço  do 
correio,  ao  do  almoxarifado  de  fazenda  e  ao  da  secretaria 
civil  do  mesmo  districto,  que  baixam  assignados  pelo  se- 
cretario geral  da  província  e  fazem  parte  integrante  d'estc 
decreto. 

As  auetoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir,  a6siin  o  entendam  o  cumpram. 

Quartel  general  na  Cabaceira  Qrande,  2  de  dezembro 
de  1896.  =  O  commissario  régio,  J.  Mousinho  de  Albu- 
querque. 

firgoliBeBlft  pari  a  eif cicio  4o  serviço  nas  circunscripçôts 

m 

CAPITULO  I 
Disposições  geraes 

Artigo  1.°  O  serviço  de  administração  nas  circumseri- 
pções  é  desempenhado  por  um  administrador  nomeado 
pelo  governo  geral  da  província,  sob  proposta  do  gover- 
nador do  districto. 

Alem  do  pessoal  para  o  serviço  de  escripturação  e  de 
fazenda,  o  administrador  é  auxiliado  pelos  régulos  e  che- 
ios indígenas,  na  execução  dos  serviços  que  ordenar. 

Art.  2.°  Os  serviços  administrativos  comprehendem : 

a)  A  administração  civil; 


b)  A  administração  de  justiça; 

c)  A  administração  de  fazenda. 

Art.  3.°  O  administrador  de  circumscripçao  tem  a  com- 
petência dos  administradores  de  concelho,  segundo  o  có- 
digo em  vigor  e  mais  as  disposições  especiaes,  determi- 
nadas n'este  regulamento. 

Art.  4.°  Aos  régulos  e  chefes  indígenas  compete : 

1.°  Cumprir  todas  as  ordens  do  administrador  de  cir- 
cumscripçao ; 

2.°  Apresentar  a  sua  gente  quando  lhe  for  pedida  para 
defender  o  território,  ou  auxiliar  o  governo  no  caso  de 
guerra ; 

3.°  Não  declarar  guerra  a  tribu  alguma,  submettendo 
as  suas  reclamações  ou  queixas  ao  governador  do  distri- 
cto,  por  via  do  administrador  de  circumscripçao; 

4.°  Obrigar  os  indígenas  ao  pagamento  do  imposto  de 
palhota,  fazendo  a  cobrança,  e  entregar  ao  administrador 
de  circumscripçao  a  importância  total  d'este  imposto,  fi- 
cando elle  e  duas  das  suas  mulheres  isentos,  por  este  ser- 
viço, do  pagamento  do  referido  imposto. 

5.°  Não  pôr  o  menor  impedimento  ao  exercício  do  com- 
mercio  e  industria; 

G.°  Prestar  todo  o  auxilio  de  que  possam  carecer  os 
enviados  do  governo  e  em  gerai  todos  os  servidores  do 
estado ; 

7.°  Entregar  ao  governo  quaesquer  fugitivos  que  pro- 
curem oceultar-se  nas  suas  terras,  ou  atravessal-as ; 

8.°  Apresentar  os  indígenas  que  lhe  forem  requisitados, 
para  o  fim  de  cumprirem  o  dever,  imposto  a  todos,  de 
prestarem  sete  dias  de  trabalho  gratuito,  durante  o  anno; 

9.°  Apresentar  os  indígenas  que  forem  requisitados 
para  trahalho  remunerado; 

10.°  Resolver  os  milandos  conforme  o  disposto  n'este 
regulamento. 

Art.  5.°  O  administrador  da  circumscripçao  não  pôde 
ausentar  se  do  território  da  circumscripçao  sem  ser  devi- 
damente auetorisado  pelo  governador  do  districto. 

Art.  6.°  Os  secretários  das  circumscripções  exercem  as 
funeções  de  escrivães  de  administração  e  mais  as  que  vão 
designadas  n'este  regulamento. 

Art.  7.°  Em  cada  uma  das  circumscripções  poderá  sem- 
pre haver  uma  força  a  cavallo. 

§  único.  A  5.a  circumscripçao  (Maputo)  terá  somente 
a  força  de  policia,  a  cavallo,  destinada  expressamente  para 
esta  circumscripçao. 


Art.  8.°  Todos  os  administradores  terão  cavallo,  pago 
pela  fazenda. 

Art.  9.°  As  circumscripções  terão  embarcações  com  as 
competentes  guarnições. 

§  1.°  Para  se  estabelecer  uma  communicação  regular 
entre  Lonrenço  Marques  e  a  l.a  e  2.1  circumscripções, 
haverá  uma  lancha  expressamente  destinada  para  este 
serviço  e  da  mesma  sorte  a  5.a  circumscripção  terá  outra 
privativa  para  o  serviço  de  communicações  com  a  6éde 
do  districto. 

§  2.°  Para  o  serviço  fluvial  no  território  de  cada  cir- 
cumscripção haverá  embarcações  mais  pequenas  destina- 
das a  este  serviço. 

§  3.°  A  tripulação  d'estas  embarcações  quando  seja 
indigena  pôde  ser  contratada  pelos  administradores  da» 
circumscripções. 

Art.  10.°  Em  cada  uma  das  circumscripções  haverá 
carros  com  o  necessário  gado  para  a  tracção. 

Art.  11.°  Em  cada  uma  das  circumscripções  haverá 
um  terreno  de  não  menos  100  hectares  destinado  a  cul- 
tura. 

ITeste  terreno  será  reservada  uma  porção  destinada 
para  horta,  podendo  os  produetos  ser  consumidos  pelo 
pessoal  em  serviço  nas  circumscripções. 

Art.  12.°  Na  sede  de  cada  uma  das  circumscripções 
haverá  um  serviço  de  correio,  que  será  uma  delegação 
do  correio  de  Lourenço  Marques,  sendo  o  serviço  regu- 
lado conforme  o  disposto  n'este  regulamento. 

Art,  13.°  Alem  da  força  militar  a  que  se  refere  o  ar- 
tigo 7.°  haverá  em  cada  circumscripção  um  destacamento 
fornecido  pela  8.a  e  9.a  companhias  de  guerra,  ou  por 
praças  do  exercito  da  metrópole  que  accidentalmente  es- 
tejam servindo  no  districto. 

§  único.  Quando  os  destacamentos  a  que  se  refere  este 
artigo  não  forem  de  commando  de  official,  o  administra- 
dor da  circumscripção,  comquanto  não  assuma  directa- 
mente o  commando  da  força,  deve  intervir  na  parte  admi- 
nistrativa e  disciplinar  do  destacamento. 

CAPITULO  II 
Da  administração  civil 

Art.  14.*  A  administração  civil  comprehende: 
a)  A  politica  indigena ; 


b)  A  policia  do  território ; 

c)  O  serviço  de  correios  e  telegraphos ; 

d)  A  abertura  de  estradas  e  sua  conservação ;  os  pro- 
jectos de  povoações ;  a  cultura  do  terreno  e  a  creação  do 

gado. 

SECÇÃO  I 

Politica  indígena 

Art.  lõ.°  Relativamente  á  politica  indígena  compete  ao 
administrador  de  circumscripção : 

1.°  Procurar  conhecer  as  relações  dos  diffcrentes  régu- 
los das  povoações  da  circumscripç&o  e  bem  assim  entre 
estes  e  os  das  circumscripções  vizinhas  e  do  districto  de 
Gaza,  para  o  que  deve  percorrer  amiudadas  vezes  o  ter- 
ritório da  circumscripção; 

2.°  Informar  o  governador  do  districto  de  tudo  quanto 
diga  respeito  a  intrigas,  entre  os  régulos  e  quaesquer  outras 
que  possam  influir  na  tranquillidade  do  território  e  na  so- 
berania portugueza; 

3.°  Usar  de  toda  a  energia  na  sua  maneira  de  proce- 
der, acceitando  os  costumes  cafreaes,  mas  inspirando  o 
seu  procedimento  na  mais  elevada  comprehensão  de  jus- 
tiça, a  fim  de  manter  devidamente  o  prestigio  de  aucto- 
ridade. 

Art.  16.°  Na  successão  hierarchica  dos  régulos  e  che- 
fes de  povoações  independentes  proceder-se-ha  em  confor- 
midade com  as  disposições  seguintes: 

1.°  Quando  fallecer  qualquer  regulo  ou  chefe  de  po- 
voação, o  mais  antigo  dos  seus  secretários,  ou  grandes, 
irá  immediatamente  fazer  a  devida  communicaç&o  ao  ad- 
ministrador da  circumscripç&o,  devendo  este  ultimo  tomar 
todas  as  medidas  para  que  não  seja  alterada  a  ordem; 

2.°  Findo  o  praso  para  as  ceremonias  fúnebres,  o  ad- 
ministrador convocará  os  grandes  do  fallecido  regulo  e 
os  régulos  e  chefes  das  terras  confinantes  com  reglado 
vago,  a  fim  de  se  proceder  á  eleição  do  successor; 

3.°  Não  havendo  accordo  na  eleição  o  administrador 
procurará  harmonisar  os  eleitores  dissidentes,  e  no  caso 
de  o  não  conseguir  resolverá  pela  opinião  da  maioria  e 
destituirá  dos  seus  cargos  os  dissidentes,  mandando-os 
apresentar  ao  governo  do  districto. 

Art.  17.°  No  caso  de  fallecimento  de  algum  chefe  de 
povoação,  dependente  de  regulo,  irá  este  fazer  a  partici- 
pação ao  administrador,  acompanhado  dos  seus  secretá- 
rios e  d'aqueUe  que  é  proposto  para  a  chefia  vaga. 
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§  1.°  Não  havendo  motivo  que  se  opponha  á  nomeação 
do  proposto,  ser-lhe-ha  dada  a  posse;  no  caso  de  haver 
qualquer  impedimento  deve  o  regulo  ser  intimado  a  pro- 
por um  individuo. 

§  2.°  Do  mesmo  modo  procederá  quando  fallecer  algum 
secretario  ou  grande,  pelo  que  respeite  a  nomeação  do 
que  lhe  ha  de  substituir  o  fallecido. 

Art.  18.°  De  todas  as  nomeações  lavrar-se-ha  o  devido 
termo,  n'um  registo  para  isso  destinado,  sendo  dada  uma 
copia  do  termo  áquelle  que  for  nomeado. 

Art.  19.°  Quando  o  réglado  ou  chefia  de  terras  ficar 
vago  por  qualquer  outro  motivo,  proceder-se-ha  conforme 
o  disposto  no  artigo  antecedente. 

SECÇÃO  II 

Policia  do  território 

Art.  20.°  HPeste  ramo  de  serviço  compete-lhe: 

1.°  Tomar  todas  as  medidas  de  prevenção  e  repressão 
contra  quaesquer  actos  que  possam  perturbar  a  tranquil- 
lidade  do  território,  podendo  deter  os  delinquentes  e  en- 
vial-os  debaixo  de  prisão  para  a  sede  do  governo  do  dis- 
tricto,  quando  assim  o  julgar  conveniente ; 

2.°  Requisitar  as  forças  militares  de  que  carecer  e  que 
estiverem  aquarteladas  no  território  da  circumscripção, 
para  o  exercício  das  attribuições  policiaes; 

3.°  Exigir  que  as  povoações  tenham  uma  disposição 
regulai* ; 

4.°  Passar  licenças  para  o  exercício  do  commercio  e  in- 
dustria e  fiscalisar  o  cumprimento  das  disposições  no  re- 
gulamento de  4  de  agosto  de  1895 ; 

5.°  Intervir  como  delegado  e  agente  da  direcção  das 
obras  publicas  na  fiscalisação  das  disposições  do  regula- 
mento para  o  corte  de  madeiras  nas  matas  e  florestas  do 
districto  conforme  o  disposto  no  regulamento  de  24  de 
outubro  de  1895; 

6.°  Impor  as  tiotultas  e  proceder  nos  termos  dos  regu- 
lamentos de  administração  publica,  levantando  o  respe- 
ctivo auto  sempre  que  tiver  de  proceder; 

7.°  Assumir  o  commando  das  forças  irregulares  da  cir- 
cumscripção sempre  que  tenham  de  ser  empregadas  em 
serviço  do  estado  e  que  não  tenha  sido  nomeado  especial- 
mente para  este  serviço  outro  official  de  graduação  su- 
perior ; 


8.°  Cumprir  todas  as  ordens  do  governo  do  districto 
relativamente  a  serviços  que  tenham  de  ser  executados 
no  território  da  circuruscripção ; 

9.°  Obrigar  os  chefes  indígenas  ao  cumprimento  do  dis- 
posto no  artigo  4.°  deste  regulamento. 

§  único.  Â  todos  os  indígenas,  que  tiverem  cumprido  a 
obrigação  do  trabalho,  serão  dadas,  pelo  administrador 
da  circumscripção,  senhas  que  lhe  sirvam  de  resalva  para 
não  serem  novamente  compellidos  a  cumprir  essa  obriga- 
ção. 

SECÇÃO  III 

Serviço  de  correios 

Art.  21.°  Em  cada  circumscripção  haverá  um  serviço 
de  correio  a  cargo  do  telegraphista,  ou  do  amanuense  da 
circumscripção,  quando  não  houver  telegraphista. 

Art.  22.°  Todas  as  semanas  será  expedido  um  correio 
de  cada  uma  das  circumscripções,  devendo  a  correspon- 
dência chegar  ao  correio  de  Lourenço  Marques  no  dia  da 
expedição  de  malas  para  a  Europa. 

§  único.  A  doutrina  d'este  artigo  não  se  oppòe  a  que 
sejam  expedidos  correios  extraordinários  em  circumstan- 
cias  anormaes,  devidamente  avaliadas  pelos  administrado- 
res das  circumscripçdes. 

Art.  23.°  A  conducção  das  malas  será  feita  por  solda- 
dos indígenas,  ou  por  indígenas  contratados  na  falta  do 
soldados. 

l.°  A  4.a  circumscripção  mandará  opportunamente  a 
correspondência  á  sede  da  2/ ;  esta,  reunindo  a  que  tiver 
de  expedir  com  a  recebida  da  4.a  circumscripção,  enviará 
as  duas  malas  á  sede  da  l.a  circumscripção,  a  qual  remet- 
terá  a  correspondência  da  l.a,  2.*  e  4.*  ao  correio  de  Lou- 
renço Marques; 

2.°  A  3.a  e  5.a  circumscripçdes  enviarão  directamente 
a  correspondência  ao  correio  de  Lourenço  Marques: 

3.°  O  correio  da  l.a  circumscripção  espera  em  Lou- 
renço Marques  que  tenha  sido  recebida  a  mala  da  Eu- 
ropo  para  a  conduzir  á  1  .a  circumscripção ;  esta  enviará 
pelo  correio  da  2.a  a  correspondência  para  a  2.a  o  4.a ;  e 
a  2.*  procederá  igualmente  para  com  a  4.a  circumscripção. 

Art.  24.°  Toda  a  correspondência  particular  para  Lou- 
renço Marques  será  franqueada  conforme  as  leis  e  regu- 
lamentos em  vigor. 

Art.  25.°  O  correio  de  Lourenço  Marques  enviará  para 
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cada  circumscripçao  os  sellos  postaes  que  ficam  á  respon 
sabilidade  do  delegado  do  correio. 

§  único.  D  estes  sellos  postaes  sento  dadas  contas  a< 
correio  de  Lourenço  Marques  triínensalniente. 

Art.  26.°  Toda  a  correspondência  deve  ser  expediài 
de  harmonia  com  as  leis  e  regulamentos  em  vigor. 

SECÇÃO  IV 
Serviço  de  telegraphos 

Art.  27.°  As  sedes  das  circurascripçoes  estarão  ligada! 
telegraphicamente  com  a  secretaria  do  governo  do  dis 
tricto. 

Art.  28.°  Em  cada  uma  das  circumscripçoes  haverá  < 
pessoal  seguinte  para  o  serviço  telegraphico : 

Chefe  de  estação  (telegraphista) 1 

Guarda-fios S 

Art.  29.°  O  telegraphista  poderá  ser  um  sargento  d< 
exercito  convenientemente  habilitado;  os  guarda-fios  po 
derão  ser  indígenas  aos  quaes  será  ministrada  a  devid; 
instrucção. 

§  único.  Para  o  serviço  da  estação  c  serviço  de  boleti 
neiros  serão  requisitados  pelo  telegraphista  ao  administra 
dor  da  circumscripçao  os  indígenas  necessários. 

Art.  30.°  Os  vencimentos  dos  tclegraphistas  e  dos  guar 
das-tíos  são  os  que  constam  da  tabeliã  junta. 

Art.  31.°  A  linha  telegraphica  das  terras  de  Lourenço 
Marques  poderá  ser  utilisada  pelo  publico  mediante  o  pa 
gamento  das  taxas  que  vão  designadas  na  respectiva  ta 
bella. 

Art.  32.°  Compete  aos  telegraphistas : 

1.°  A  transmissão  e  recepção  de  telegrammas; 

2.°  A  conservação  dos  apparelhos  telegraphicos ; 

3.°  Mandar  inspeccionar  a  linha  com  frequência  peloi 
guarda-íios  a  fim  de  a  conservar  sempre  em  estado  d< 
serviço ; 

4.°  Receber  as  quantias  que  constituem  o  produeto  di 
expedição  de  telegrammas  particulares  e  prestar  contai 
ao  administrador  da  circumscripçâo ; 

5.°  Conservar  as  fitas  relativas  aos  telegrammas  recc 
bidos  e  os  originaes  d'aqnelles  que  expedir,  os  quaei 
constituem  documentos  de  receita  quando  forem  relativoi 
a  correspondência  de  particulares. 
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Art.  33.°  O  telegraphista  é  responsável  pela  deteriora- 
ção dos  apparelhos  e  deve  requisitar  á  secretaria  do  go- 
verno, por  via  do  administrador  da  circuniscripç&o,  as 
reparações  e  substituições  relativas*  a  todo  o  material  te- 
legraphico. 

Art.  34.°  A  3.*  circumscripçâo  terá  a  sua  linha  ligada 
com  a  do  caminho  de  ferro  em  Ressano  Garcia. 

§  único.  O  serviço  de  telegrammas  particulares,  por 
esta  linha,  será  regulado,  quando  a  exigência  de  commu- 
nicaçSes  d'esta  ordem  reclame  a  necessidade  d'essa  regu- 
lamentação. 

SECÇÃO  V 

Tias  de  communicação,  projectos  de  povoações,  quintas, 

e  creação  de  gado 

Art.  35.°  O  administrador  da  circumscripçâo  enviará 
á  secretaria  do  governo  do  districto  os  projectos  de  quaes- 

3uer  obras  que  se  julgue  conveniente  ser  executada  a  fim 
e  ser  approvado  o  respectivo  projecto: 

l.#  O  projecto  constará  de  um  croquis ;  da  estimativa 
da  despesa  a  fazer  e  de  uma  memoria  que  dê  idéa  muito 
approximada  do  que  se  deseja  construir ; 

2.°  Em  todos  os  projectos  de  edificações  attender-se-ha 
a  que  a  localidade,  onde  tenham  de  ser  executados,  apre- 
sente uma  forma  regular  de  povoaçlo; 

3.°  Para  os  effeitos  d'este  artigo  os  administradores  das 
circumscripçõee  enviarfto  o  mais  breve  possível  um  ligeira 
croquis  das  localidades  onde  estilo  as  sedes  das  circum- 
scripções  a  fim  de  poderem  ser  devidamente  apreciados 
os  projectos  que  enviarem. 

Art.  36.°  Logo  que  seja  fixada  a  disposição  da  povoa* 
çlo  não  terá  permittido  fazer  conetrucçôes  senão  nos  ali- 
nhamentos marcados  para  as  ruas,  quer  sejam  construo- 
ções  regulares,  quer  palhotas  para  habitações  de  indígenas. 

Art.  37.°  Os  administradores  das  circumscripções  obri- 
garão os  régulos  e  chefes  indegenas  a  abrir  estradas  que 
permittam  communicações  fáceis  com  a  cidade  de  Lou- 
renço Marques  para  as  sedes  das  circumscripções  ou  ou- 
tras quaesquer  estradas  que  se  julgue  conveniente  entre 
as  differentes  povoações  indígenas.  Estas  estradas  terXo 
largura  sufficiente  que  permittam  o  transito  de  carros. 

Art.  38.°  Os  administradores  das  circumscrípçoes  man- 
darão inspeccionar  frequentes  vezes  as  estradas  a  fim  de 
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as  conservar  sempre  ein  estado  de  serviço  procedendo 
ás  reparações  que  forem  necessárias. 

Art.  39.°  A  cultura  dos  terrenos  será  regulada  confor- 
me o  disposto  no  decreto  provincial  n.°  93,  de  17  de  de- 
zembro de  1895. 

Art.  40.°  A  creação  de  gado  boyino,  cavallar,  asinino 
e  muar  será  estabelecida  conforme  o  determiuado  na  por- 
taria n.°  92,  de  10  de  dezembro  de  189Õ. 

CAPITULO  III 
Da  administração  da  justiça 

Art.  41.°  Os  administradores  das  circumscripçoes,  em- 
quanto  se  não  providenciar  por  outra  forma,  tcem  as  attri- 
buiçÕes  que  o  regimento  da  administração  de  justiça  de 
20  de  fevereiro  de  1894  confere  aos  juizes  municipaes; 
para  com  os  indígenas,  porem,  procederão  conforme  o  dis- 
posto nos  artigos  seguintes,  nos  casos  n'elles  regulados. 

Art.  42.°  Todos  os  indígenas,  que,  no  território  das  cir- 
cuniscripções,  forem  presos  por  embriaguez,  offensas  á 
moral,  e  desobediência  á  auetoridade,  e  infracções  de  re- 
gulamentos policiaes,  serão  punidos  pelo  administrador 
com  a  pena  de  três  a  quinze  dias  de  trabalho,  e  emquanto 
estiverem  cumprindo  a  pena  de  trabalho  receberão  uma 
ração  alimentar. 

Art.  43.°  Os  régulos  que  não  cumprirem  o  disposto  nos 
n.°*  1.°,  4.°,  5.°,  6.°,  7.°  o  8.°  do  artigo  4.°  serão  puni- 
dos com  multa  de  10  a  50  libras  pelo  administrador  da 
circum8cripção ;  porém,  para  esta  pena  se  tornar  effectiva, 
será  precisa  a  confirmação  do  governador  do  districto,  para 
o  que  o  administrador  levantará  um  auto,  que  lhe  reniet- 
terá. 

§  único.  Estas  multas  poderão  ser  cobradas  em  parte 
ou  no  todo  por  cabeças  de  gado,  quando  o  governador  do 
districto  o  julgar  conveniente. 

Art.  44.°  Os  régulos  e  chefes  indígenas  que  não  cum- 
prirem o  disposto  nos  números  2.°  e  3."  do  artigo  4.°,  ou 
que  forem  reincidentes  no  commettimento  das  faltas  a  que 
se  refere  o  artigo  anterior,  serão  mandados  apresentar 
ao  governo  do  districto,  para  este  proceder  conforme  achar 
conveniente. 

Art.  45.°  Os  indígenas  que  commetterem  o  crime  de 
furto,  sendo  o  valor  da  cousa  furtada  excedente  a  réis 
50$000,  serão  entregues  ao  juiz  de  direito  da  comarca. 
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Nos  mais  casos  serão  punidos  pelos  administradores  das 
circumscripções  nos  termos  seguintes: 

1.°  Se. a  cousa  furtada  tiver  um  valor  inferior  a  5#000 
réis  serão  punidos  com  multa  até  2  libras; 

2.°  Se  o  valor  da  cousa  furtada  for  superior  a  5£000 
réis,  mas  não  exceder  a  100000  réis,  serão  punidos  com 
a  pena  de  prisão  até  quinze  dias  e  a  multa  de  2  libras; 

3.°  Se  o  valor  da  cousa  furtada  exceder  a  10#000  róis7 
mas  n&o  chegar  a  3O/J00O  réis,  a  pena  a  applicar  será  a 
de  prisão  até  um  mez  e  a  multa  de  4  libras; 

4.°  Excedendo  a  30$000  réis,  mas  não  chegando  a 
50?$000  réis,  applicar-se-ha  a  pena  de  prisão  por  dois  me- 
zes,  e  a  multa  até  8  libras. 

§  1.°  Os  administradores  levantarão  o  respectivo  auto 
quando  tiverem  de  proceder  nos  termos  d'este  artigo,  o 
qual  auto  será  enviado  ao  governador  do  districto. 

§  2.°  O  valor  do  roubo  será  fixado  pelo  regulo  e  pelo 
queixoso,  sendo  este  indígena. 

§  3.°  Se  o  administrador  da  circumscripção  reconhecer, 
que  no  valor  arbitrado  á  cousa  roubada  o  regulo  proce- 
deu de  má  fé,  poder-lhe-ha  impor  uma  multa  até  10  libras, 
sendo  também  applicaveis  a  este  caso  as  disposições  da 
ultima  parte  do  artigo  43.°  e  do  respectivo  §  único. 

§  4.°  A  pena  de  prisão,  nos  casos  dos  números  d'este 
artigo,  implica  também  trabalho  obrigatório,  e  dá  direito 
£U>  indígena  a  uma  ração  alimentar. 

Art.  46.°  Os  milandos  entre  indigenas  o  europeus  ou 
asiáticos  serão  resolvidos  pelo  administrador  da  circum- 
scripção e  serão  gratuitos. 

Art.  47.°  Os  milandos  entre  régulos  da  mesma  circum- 
scripção e  estes  e  os  seus  subordinados,  relativos  a  exer- 
cício de  auctoridade  ou  a  posse  de  terras,  serão  resolvi- 
dos pelo  administrador  da  circumscripção. 

§  1.°  As  resoluções  tomadas  relativamente  a  milandos 
cie  posse  de  terras  ficarão  registadas  em  livro  especial  na 
sede  da  circumscripção,  devendo-se  dar  uma  copia  do  auto 
lavrado  aos  pleiteantes. 

§  2.°  Para  fallar  milando  cada  uma  das  partes  pagará 
1  libra,  constituindo  este  emolumento,  uma  receita  do  estado. 

Art.  48.°  Os  milandos  entre  régulos  e  indigenas,  de 
circumscripçSes  differentes,  serão  resolvidos  pelo  gover- 
nador do  districto  e  informados  pelos  administradores  das 
circumscripções. 

§  1.°  Quando  o  milando  for  entre  régulos  cada. um 
apresentar- se-ha  acompanhado  de  três  grandes. 
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§  2.°  Quando  os  pleiteantes  não  forem  régulos  apresen- 
tar-se-hão  acompanhados  dos  régulos  respectivos. 

§  3.°  Cada  uma  das  partes  pagará  1  libra  que  consti- 
tue  receita  do  estado. 

§  4.°  De  todos  os  milandos  nos  casos  d' este  artigo,  isto 
é,  cuja  resolução  compete  ao  governador  do  diatricto,  re- 
solver, será  esta  registada  em  livro  especial,  e  será  dada 
uma  copia  do  auto  lavrado,  aos  pleiteantes. 

Art.  49.°  Todos  os  milandos  entre  indígenas,  e  que 
não  estão  previstos  no  artigo  antecedente,  serão  resolvi- 
dos pelos  régulos. 

§  único.  De  todos  os  milandos,  cuja  resolução  compete 
aos  régulos,  lia  sempre  recurso  para  o  administrador  da 
circumscripçãp. 

Art.  50.°  E  expressamente  prohibido  ás  auotoridades 
receber  qualquer  quantia  ou  valores,  seja  a  que  titulo  for, 
dos  indivíduos  interessados  nos  milandos,  devendo  a  in- 
fracção d 'este  artigo  ser  punida  com  a  demissão,  sem  pre- 
juízo de  pena  mais  grave  em  que  possa  incorrer,  por  con- 
cussão, peculato,  suborno  ou  corrupção. 

Art.  õl.°  Na  arrecadação  dos  espólios  deixados  pelos 
habitantes  das  circumscripções  que  não  forem  indígenas, 
devem  os  administradores  observar  as  disposições  appli- 
eadas  aos  juizes  ordinários  pelo  decreto  com  força  de  lei 
de  22  de  julho  de  1895. 

CAPITULO  IV 
Administração  de  fazenda 

Art.  52.°  A  administração  de  fazenda  comprehende : 

a)  A  arrecadação  do  imposto  de  palhota,  do  produeto 
de  taxas  de  licenças,  e  bem  assim  de  todos  os  impostos 
determinados  pelos  regulamentos  para  o  lançamento  e 
cobrança  de  contribuições; 

b)  A  arrecadação  dos  rendimentos,  provenientes  de  ex- 
plorações agrícolas,  creações  de  gado,  direitos  de  porta- 
gem ou  quaesquer  outras,  cobráveis  em  território  da  cir- 
comseripção : 

c)  A  guarda  e  conservação  de  todos  oe  artigos  de  ma- 
terial de  guerra  a  cargo  da  circumscripção ; 

d)  A  guarda  e  conservação  de  todos  os  artigos  de  mo- 
bília, utensílios,  ferramentas,  alfaias  agrícolas,  carros  e 
embarcações  para  serviço  da  circumscripção ; 
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s)  O  pagamento  doe  funccionarios  em  serviço  na  cir- 
cumscripção e  de  outras  quaesquer  despezas  relativas  aos 
differentes  ramos  de  serviço. 

Art.  53.°  Os  administradores  das  circumscripçSes,  na 
primeira  quinzena  de  cada  mez,  prestarão  contas  da  re- 
ceita e  despeza  do  mez  findo  ao  recebedor  do  districto, 
contas  que  serão  sempre  documentadas,  quanto  possível. 

§  1.°  A  conta  da  receita  e  despeza  relativa  á  explora- 
ção agrícola,  será  feita  em  separado  da  conta  geral  da 
circumscripção,  conforme  o  disposto  no  n.°  3.°  do  arti- 
go 20.°  do  regulamento  de  17  de  dezembro  de  1895. 

§  2.°  São  exceptuadas  da  disposição  anterior  as  contas 
do  correio  e  telegrapho  que  serão  prestadas  ao  respectivo 
director. 

Art.  54.*  Nas  circumscripções  onde  se  não  poder  obser- 
var o  n.°  4.°  do  artigo  4.°,  competirá  aos  secretários  d'ellas 
o  disposto  no  §  1.°  do  artigo  9.°  do  decreto  provincial 
n.°  7 8- A  de  7  de  dezembro  do  1895,  e  prestarão  contas 
ao  administrador  da  circumscripção. 

Art.  55.°  Os  administradores  das  circumscripçftes  no 
serviço  de  fazenda,  são  fiscaes  do  governo  conforme  o 
disposto  no  §  2.°  do  artigo  9.°  do  decreto  n.°  7 8- A  de 
7  de  dezembro  de  1895. 

Art.  5ft.°  Os  administradores  das  circumscripções  farão 
entrar  no  cofre  do  districto  os  fundos  que  tiverem  em  seu 
poder,  quando  isso  lhes  for  ordenado  pelo  governador  do 
districto. 

CAPITULO  V 
Escripturação  e  contabilidade 

Art.  57.°  No  arcbivo  de  cada  circumscripção  haverá 
os  registos  seguintes : 

1.°  Registo  de  correspondência; 

2.°  Registo  dos  termos  relativos  á  nomeação  de  régulos 
e  á  distribuição  de  terras ; 

3.°  Registo  de  licenças  para  o  exercício  do  commercio 
e  industria  (modelo  em  vigor) ; 

4.°  Registo  dos  régulos  das  circumscripções  e  tombo 
das  tenras  em  que  estão  de  posse  (modelo  n.°  1); 

5.°  Registo  do  movimento  do  cofre  (modelo  n.°  2) ; 

6.°  Registo  dos  artigos  de  material  de  guerra  á  respon- 
sabilidade da  circumscripção  (modelo  n.°  3); 

7.°  Registo  dos  artigos  de  mobília  e  utensílios,  alfaias 
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agrícolas,  carros,  arreios,  embarcações  e  seus  aprestes 
(modelo  n.°  3); 

8.°  Registo  do  pagamento  aos  funecionarios  que  não 
recebam  pela  folha  (modelo  n.°  5; ; 

9.°  Registo  de  gado  pertencente  á  cireumseripção  (mo- 
delo n.°  tí). 

Art.  58.°  O  registo  n.°  2  conterá  os  tennos  relativos 
á  nomeação  de  régulos  e  á  distribuição  de  terras,  estes 
termos  numerados  regularmente,  devendo  ser  assignados 
cada  um,  pelo  administrador  e  secretario  de  circumscri- 
pção,  e  assignadas  de  cruz  pelo  regulo  e  indunas  que  o 
acompanharem. 

Art.  59.°  O  registo  n.°  4  servirá  de  base  para  o  arro- 
lamento de  palhotas. 

Art.  G0.°  As  circumscripçoes  que  requisitarem  géneros 
para  a  alimentação  do  pessoal  em  serviço,  terão  um  re- 
gisto para  serem  escripturados  os  géneros  fornecidos  o 
que  estiverem  em  deposito. 

Este  registo  j&erá  conforme  o  modelo  n.°  7. 

§  1.°  Todosros  funecionarios  pagarão  no  fim  do  mez  os 
géneros  que  tiverem  requisitado. 

§  2.°  O  commandante  de  forças  aquarteladas,  quando 
o  fornecimento  de  géneros  não  for  feito  por  arrematação , 
devem  requisitar  por  meio  de  vales  os  géneros  necessários 
para  o  rancho. 

§  3.°  Quando  o  fornecimento  for  feito  segundo  o  dis- 
posto no  paragrapho  anterior,  os  commandantes  das  for- 
ças aquarteladas  entrarão  no  cofre  das  circumscripçoes 
somente  com  o  produeto  do  desconto  para  rancho  feito  ás 
praças,  sendo  a  quantia  excedente  considerada  como  um 
deficit,  pago  pela  fazenda  nacional. 

Para  os  effeitos  d 'este  paragrapho  os  commandantes 
das  forças  entregarão  um  documento  em  que  se  declare 
qual  a  quantia  que  entra  no  cofre  e  um  outro  da  impor- 
tância do  deficit  a  abonar. 

Art.  Gl.°  Quando  nas  circumscripçoes  forem  abatidas 
rezes  para  o  consumo  do  pessoal  será  fixado  o  valor  da 
rez  pelo  administrador  da  circumscripção,  e  em  harmonia 
com  este  valor  será  feito  o  fornecimento. 

§  1.°  A  carne  para  o  rancho  das  forças  aquarteladas 
será  fornecida  em  conformidade  com  este  preço  e  entra 
na  despeza  geral  do  rancho ; 

§  2.°  Quando  o  fornecimento  dos  géneros  for  feito  por 
arrematação  especial,  a  despeza  da  carne  será  paga  pela 
contribuição  descontada  ás  praças. 
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Art.  C2.°  Todos  os  mozes  os  administradores  das  cir- 
cumscripçSes  enviarlo  á  secretaria  do  governo  uma  conta 
corrente  das  roeeitas  e  despezas,  extrahida  do  registo  n.°  5. 

Art.  63.°  Com  a  conta  corrente  mensal  será  enviado : 

1.°  Um  balancete  dos  géneros  fornecidos,  conforme  o 
modelo  n.°  7 ; 

2.°  Um  balancete  do  movimento  dos  materiaes  de  con- 
strucçlo  conforme  o  modelo  n.°  7 ; 

3.°  Uma  relaç&o  do  gado  que  existia,  do  que  entrou  c 
do  que  fica  existindo,  conforme  o  modelo  n.°  5. 

Art.  64.°  Mensalmente  será  enviado  á  secretaria  do 
governo,  uma  nota  dos  artigos  em  mau  estado,  a  fim  de 
serem  abatidos  á  carga,  aquelles  que  estiverem  inutitisa- 
dos  para  serviço. 

Art.  6õ.°  As  receitas  provenientes  da  venda  de  sellos 
postaes  serão  arrecadadas  á  parte,  e  enviadas  trimensal- 
mente  ao  correio  de  Lourenço  Marques  com  as  contas. 

§  1.°  Da  mesma  forma  se  procederá  a  respeito  de  qual- 
quer outra  receita  proveniente  do  correio. 

§  2.°  Quando  a  exploração  do  servido  do  correio  au- 
gmentar,  proceder  se-ha  a  este  respeito  conforme  a  expe- 
riência o  indicar. 

Art.  66.°  As  receitas  provenientes  da  venda  de  sellos 
forenses  e  do  papel  sellado  serão  incluídas  na  conta  cor- 
rente de  receita  e  despeza  das  circumscripçSes,  assim 
como  as  roeeitas  provenientes  da  exploração  das  linhas 
telegraphicas. 

Art.  67.°  As  despezas  com  as  quintas  ser&o  feitas  em 
especial,  considerando-se  as  percentagens  para  o  pessoal 
como  despeza  d'estas  explorações  agrícolas. 

Secretaria  geral  do  governo  geral  de  Moçambique,  2 
de  dezembro  de  1896.  =  O  secretario  geral,  Balthazar 
Freire  Cabral. 


Tabeliã  dos  vencimentos  do  pessoal 
para  o  serviço  telegraphioo 


Detignaçfoi 


Telegraphista 
Guaraa-fioB  . . 


Gratificação 


40*000 

20*000 
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Taxas  dos  telegrammas  particulares 


Dciígxaçõei 


Por  cada  palavra 

Por  cada  palavra  «en do  o  tclegramina  urgente 
Telegramma  conferido  pela  conferencia.. . . 
Telegrammas  com  certificado  de  recepção. . 


Marra- 
cuene 


Ma- 
nhiça 


Ma- 
gude 


20  40  X0 

30         50     .       <K) 

40     !    80    !     160 

Acere 8c e  a  importância 

demais  10  palavras. 


N.  D.  —  Qando  houver  necessidade  de  empregar  um  próprio  como 
boletineiro  aceresce  á  importância  do  telegramma  o  pagamento  ao 
próprio. 

MODELO  X."  1 


Regulo 


Numero 
d«>  palhotas 

■egnndo 

o  arrolamento 

do  1  de  Janeiro 

do  1996 
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MODKLO  N/>  3 

Deilf  l*fli>  doa  artlgoi 


Eiíatin  em  1  de  fevcreiri 
de  1990 

Abatido  cm  3  de  abril  d< 
1890 

Eiiate  era  3  de  abril  de  IWfl 


Ordem  do  go- 
diatricto- 


MODELO  S.°  5 


— 

1 

3 

S  1  £ 

|      ■  i          Bnbrira  do  fnncelsmrio 

i 

MODKLO  N."  6 


i  ! 


Existia  em  1  de  fevereiro  de  1M!H!.. 
Abatidos  em  3  de  abril  de  1896  . 
Fica  existindo  em  8  de  abril  de  1996 


MODELO  N."  7 


G«u>ro* 

UoTlmenU 

Ob»mfS«t 

Existiam  em  11  de  julho  de 

Saiu  para  o  rancho  em  11 

de  julho  de  1S9B 

Píc»  existindo  cm  11  de  iu- 

0  modelo  para  m  materÍAcs  de  conatruccSo  é  análogo. 


lo  imi;#  do  terrtii  t*  Uirtoji  lirqm 

Artigo  I.°  O  serviço  da  direcção  do  correio  do  Lou- 
renço Marques  é  dividido  em  duas  secções,  sendo  a  pri- 
meira expediente  c  contabilidade,  e  a  segunda  serviço 
postal. 

Art.  2.°  Compete  4  1.*  secção: 

a)  Todo  o  expediente  relativo  a  correspondência  com 
as  diversas  repartições  e  auetoridades ; 

i)  Reclamações  relativas  ao  serviço  postal; 

c)  Licitações  e  contratos  para  conducçfto  de  inalas ; 

d)  Guarda  do  archivo  da  direcção  do  correio ; 

e)  Estatística  relativa  ao  serviço  postal ; 

/)  Organisaçio  dos  elementos  para  processo  de  folhas- 
de  vencimento  do  pessoal  e  outras  despezas ; 

g)  Escripturaçao  dos  livros  de  debito  e  credito  dos  em- 
pregados que  tenham  valores  a  seu  cargo  e  organisaçSo 
das  contas  respectivas. 

Art.  3."  Compete  a  2.*  secçSo : 

a)  Venda  de  sellos  e  formulas  de  franquia; 

ô)  Emissão-  de  vales; 

c)  Recepção  e  abertura  de  malas  de  quaesquer  proce- 
dências, e  classificação  dos  correspondências,  sua  manipu- 
lação e  distribuição; 

d)  Organisaçao  dos  documentos  de  debito  pelas  corres- 
pondências n&o  franqueadas  ou  com  franquia  insuficiente ; 
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e)  A  expedição  das  correspondências  registadas  e  or- 
dinárias ; 

/)  Kecepção  o  expediç&o  de  inalas  em  transito ; 

g)  Guarda  e  distribuição  de  todo  o  material,  tanto  o  de 
serviço  propriamente  de  correio,  como  o  de  mobília,  e 
utensílios  das  repartições. 

Art.  4.°  O  pessoal  para  o  serviço  do  correio  será  o  se- 
guinte : 

Director 1 

Primeiro  official 1 

Segundo  official 1 

Aspirantes 6 

Carteiros 2 

Serventes 4 

§  1;°  O  pessoal  da  l.a  secção  será:  o  primeiro  official, 
dois  aspirantes,  e  dois  serventes. 

§  2.°  O  pessoal  da  2.a  secção  será:  o  segundo  official, 
quatro  aspirantes,  dois  carteiros  e  dois  serventes. 

Art.  5.°  Os  empregados  do  correio  quando  em  serviço 
na  ambulância  postal,  terão  direito  ás  seguintes  ajudas 
de  custo  diárias: 

O  director 2^000 

Os  officiaes  e  aspirantes 16500 

Art.  6.°  Quando  o  serviço  se  prolongar  até  depois  das 
doze  horas  da  noite  por  occasião  de  chegada  ou  expedição 
de  malas,  os  empregados  que  o  estiverem  desempenhando, 
toem  direito  á  gratificação  correspondente  a  um  dia  de 
ordenado.  Igual  gratificação  será  abonada  aos  que  tiverem 
de  desempenhar  algum  serviço  que  tenha  começo  antes 
das  cinco  horas  da  manhã. 

Art.  7.°  Para  o  transporte  de  malas  no  caminho  de 
forro  a  respectiva  direcção  fornecerá  uma  carruagem  es- 
pecial e  adequada  a  este  serviço. 

Para  transportar  as  malas  da  estação  do  caminho  do 
ferro  para  o  edifício  do  correio  haverá  um  carro  perten- 
cente á  direcção  do  correio. 

Art.  8.°  Ao  director  do  correio  compete : 

1.°  Dirigir  e  fiscalisar  todo  o  serviço  postal  do  dis- 
tricto ; 

2.°  Nomear  e  exonerar  os  servente; 
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3.°  Conceder  licença  aos  empregados  até  oito  dias  em 
cada  anno,  sem  prejuízo  do  serviço; 

4.°  Visar  a  nota  mensal  de  effectivídades  para  o  pro- 
cesso de  abonos  dos  vencimentos  dos  empregados; 

5.°  Satisfazer  a  todas  as  obrigações  que  não  estejam 
especialmente  designadas  nos  números  anteriores  e  que 
derivem  de  quaesquer  leis  geraes  ou  ospeciaes  sobre  o 
serviço  do  correio. 

Árt.  9.°  Aos  restantes  empregados  compete  a  execu- 
ção dos  serviços  que  lhes  forem  determinados  pelo  dire- 
ctor do  correio. 

Art.  10.°  As  penas  disciplinares  applicavois  aos  empre- 
gados são: 

1.°  Advertência; 

2.°  Reprehensão  na  presença  dos  empregados  de  igual 
ou  superior  graduação ; 

3.°  Suspensão  de  vencimentos  até  três  dias; 

4.°  Suspensão  de  exercício  e  de  vencimentos  até  um 
anno; 

5.°  Demissão. 

§  1.°  Compete  ao  director  do  correio  a  applicação  das 
penas  mencionadas  nos  n.08  l.°,  2.°  c  3.°  d 'este  artigo. 

§  2.°  Compete  ao  governador  do  districto  a  applicação 
da  pena  do  n.°  4.°  sobre  proposta  do  referido  director. 

§  3.°  A  pena  estabelecida  no  n.°  5.°  só  poderá  ser  im- 
posta por  quem  tiver  feito  a  nomeação. 

§  4.°  A  applicação  de  qualquer  d'estas  penas  não  isenta 
o  empregado  de  quaesquer  outras  que  o  poder  judicial 
lhe  possa  impor  em  virtude  das  disposições  do  código 
penal. 

Art.  11.°  São  causas  de  reprehensão:  a  negligencia, 
faltas  de  serviço,  e  offensas  ao  decoro  na  repartição. 

Art.  12.°  São  causas  de  suspensão: 

1.°  A  pronuncia  em  qualquer  crime  logo  que  o  respe- 
ctivo despacho  tenha  sido  intimado  ao  réu  e  emquanto 
subsistir; 

2.°  A  desobediência  ás  ordens  dos  superiores  em  obje- 
cto de  serviço; 

3.°  A  reincidência  em  qualquer  falta,  e  pela  qual  tenha 
sido  reprehendido ; 

4.°  A  não  comparência  na  repartição,  sem  previa  li- 
cença, ou  sem  ter  dado  parte  de  doente,  a  qual  deverá  ser 
justificada  por  um  attestado  medico. 

Art.  13.°  São  causas  de  demissão: 

1.°  A  condemnação   em   quaesquer  penas  maiores  ou 
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penas  correccionaes,  por  actos  que  indiquem  falta  de  pro- 
bidade ; 

2.°  A  revelaçfto  de  quaesquer  serviços  confidenciaes  o 
o  abuso  de  confiança  em  matéria  de  serviço  publico,  de- 
vidamente comprovados; 

3.°  A  acceitaç&o  ou  participação  em  lucros  provenientes 
da  marcha  ou  resolução  de  quaesquer  serviços  penden- 
tes; 

4.°  As  repetidas  faltas  quer  suecessivas,  quer  inter- 
poladas sem  motivo  justificado; 

5.°  A  inaptidão  para  o  serviço,  devidamente  compro- 
vada; 

f>.°  O  facto  de  incorrer  em  qualquer  falta  pela  qual  já 
tenha  sido  punido  com  a  suspensão  por  duas  vezes  pelo 
governador  do  districto. 

Secretaria  geral  do  governo  geral  de  Moçambique,  2 
de  dezembro  de  1896.  =  O  secretario  geral,  Balthazar 
Freire  Cabral. 


Orçamento  de  despeza  oom  o  serviço  do  correio 

PH  Mal 

1  Director: 

Ordenado 000*000 

Gratificação 1:200*000  ^qoojooo 

1  Primeiro  official : 

Ordenado 4004000 

Gratificação 800*000  x.2001000 

1  Segando  oficial : 

Ordenado 300*000 

Gratificação «00*000      ^jqaqqq 

6  Aspirantes  : 

Ordenado,  a  240*000  réis 1:440*000 

Gratificação,  a  480*000  réis 2:880*000  4.320JOOO 

2  Carteiros: 

Ordenado,  a  120*000  réis 240*000 

Gratificação,  a  240*00  réis 480*000      70WOOO 

4  Serventes : 
Ordenado,  a  180*000  réis 720*000 

1  Tratador  de  gado  e  conduetor  do  carro  para  trans- 
porte de  malas : 
Ordenado,  a  400  réis  diários 145*000 

9:806*000 
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Tranêporle  9:800*000 
Material 

Acquisiçio  de  um  carro  e  de  um  muar  para  a  tracção. .      3651000 

Ferragens  para  o  muar 109*500 

Despezaa  de  expediente,  luzes,  etc 1:200*000 

Acquisiçào  de  mobílias 400*000 

Total 11:880*500 

Secretaria  geral  do  governo  geral  de  Moçambique,  2  de 
dezembro  de  1896.  =  O  secretario  geral,  Baltliazar  Freire 
Cabral. 

hsfrecçées  para  •  tenrip  jt  ilanarifdê  ét  íaicwla 

Organisação 

Artigo  1.°  Os  serviços  do  almoxarifado  sfto  os  seguin- 
tes: 

a)  Todos  os  fornecimentos,  excepto  os  que  dizem  res- 
peito ao  material  de  guerra  e  aos  materiaes  de  construc- 
ç&o;  e  produetos  de  pharmacia. 

b)  O  serviço  de  transportes. 

c)  O  pagamento  e  alimentação  dos  indígenas  que  esti- 
verem ao  serviço  do  governo  do  districto  e  dos  que  acci- 
dentalmente  venham  a  esta  cidade  em  serviço  do  governo. 

Art.  2.°  O  pessoal  do  almoxarifado  será  o  seguinte: 

Almoxarife  (director  do  serviço) 1 

Amanuense 1 

Fiel  dos  depósitos 1 

Capatazes  indígenas 2 

Tratador  de  gado 1 

Servente,  interprete 1 

§  1.°  O  almoxarife  será  um  official  do  exercito. 

§  2.°  O  amanuense  será  um  sargento,  ou  um  individuo 
da  classe  civil. 

§  3.°  Os  capatazes,  o  tratador  de  gado  e  o  servente 
serio  contratados. 

§  4.°  O  fiel  dos  depósitos  poderá  ser  um  cabo  do  exer- 
cito. 

Art.  3.°  Compete  ao  almoxarife : 

a)  Dirigir  o  serviço  do  expediente; 

b)  Procurar  no  commercio  os  objectos  que  houver  de 
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fazer  acquisição,  quando  os  não  tiver  em  deposito,  infor- 
mando-se  dos  preços  e  tratando  de  os  obter  nas  melhores 
condiçftes ; 

c)  Fiscalisar  a  conservação  e  limpeza  de  todos  os  arti- 
gos que  estiverem  em  deposito; 

d)  Estar  sempre  informado  do  estado  de  serviço  dos 
transportes  que  pertencem  ao  governo,  devendo  corres- 
ponder-se  n'este  assumpto  com  a  capitania  do  porto  pelo 
que  se  refere  aos  transportes  marítimos. 

Art.  4.°  Compete  ao  amanuense : 

a)  Fazer  todo  o  serviço  de  expediente  que  lhe  for  de- 
terminado pelo  almoxarife ; 

b)  Coadjuvar  o  almoxarife  na  acquisição  dos  artigos  a 
fornecer ; 

c)  Coadjuvar  o  almoxarife  no  serviço  de  transportes. 
Art.  5.°  Compete  ao  fiel: 

a)  A  guarda,  conservação  e  limpeza  de  todos  os  arti- 
gos em  deposito ; 

b)  Informar  a  secretaria  do  almoxarifado  acerca  dos 
artigos  entrados  e  saídos  a  fim  de  se  poderem  conferir  e 
serem  lançadas  no  livro  de  carga ; 

c)  Distribuir  os  géneros  para  a  alimentação  dos  indí- 
genas ; 

d)  Coadjuvar  os  empregados,  seus  superiores,  em  todos 
os  serviços,  sem  prejuízo  d'aquelles  que  lhe  são  mais 
particularmente  incumbidos. 

Art.  6.°  Compete  aos  capatazes: 

a)  Dirigir  os  indígenas  nos  trabalhos  de  limpeza,  con- 
servação e  beneficiamento  dos  artigos  em  deposito; 

b)  Todos  os  serviços  que  lhe  forem  determinados  pelo 
almoxarife,  amanuense  e  fiel. 

Art.  7.°  Para  o  serviço  de  transportes  haverá  no  almo- 
xarifado os  carros  precisos. 

Art.  8.°  Todos  os  artigos  em  deposito  no  almoxarifado 
serão  eseripturados  devidamente,  havendo  um  livro  espe- 
cial para  cada  uma  das  classes  a  que  se  refere  o  §  único 
do  artigo  9.° 

Art.  9.°  Na  escripturação  dos  inventários  proceder-se- 
ha  de  modo  seguinte : 

1.°  O  fiel  entregará  uma  nota  dos  artigos  entrados  ou 
saídos  conforme  a  ordem  que  receber  do  almoxarife ;  esta 
nota  depois  de  conferida  com  o  mandado  de  receita  ou 
despeza  permittirá  escripturar  o  movimento. 

2.tt  Cada  pagina  do  livro  terá  no  alto  o  nome  do  artigo 
e  será  conforme  o  modelo  n.°  1. 
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§  único.  O»  géneros  para  a  alimentação  dos  indígenas 
serio  escripturados  semanalmente  e  na  totalidade. 


Fornecimentos 

Art.  10.°  Os  fornecimentos  serão  feitos  em  vista  das 
requisições  apresentadas  na  secretaria  do  governo  e  obser- 
var-se-h&o  n'este  serviço  as  disposições  seguintes : 

1.°  Logo  que  derem  entrada  na  secretaria  do  governo, 
as  requisições  serão  enviadas  ao  almoxarifado,  que  infor- 
mará se  os  artigos  pedidos  existem  em  deposito,  ou,  caso 
não  existam,  qual  o  preço  minimo  por  que  se  podem  adqui- 
rir no  mercado. 

2.°  Recebidas  estas  informações  será  passada  a  ordem 
do  fornecimento  que  consiste  em  se  devolver  a  requisição 
ao  almoxarifado  com  a  verba  «forneça- se»  e  sem  officio 
de  remessa. 

3.°  Todas  as  requisições  será)  numeradas  seguidamente 
em  cada  anno  civil,  sendo  a  numeração  especial  para  cada 
classe  ('§  único  d'este  artigo). 

4.°  Todas  as  requisições  serão  feitas  em  triplicado,  ser- 
vindo o  original  de  documento  de  despeza  para  a  repartição 
de  fazenda ;  o  duplicado  para  ficar  archivado  na  secretaria 
do  almoxarifado  e  ser  remettido  depois  á  secretaria  do 
governo ;  o  triplicado  servirá  de  guia  para  os  artigos,  tendo 
a  verba  c verificado»  assignada  pelo  empregado  que  fizer 
a  remessa. 

õ.°  O  triplicado,  qne  serve  de  guia,  será  enviado  ao 
almexarifado  com  a  verba  •  recebido»,  assignado  pelo  indi- 
viduo que  tiver  feito  a  requreição,  devendo  o  almoxari- 
fado archivar  esto  documento  e  enviar,  quando  o  receber, 
o  duplicado .  á  secretaria  do  governo  conforme  o  disposto 
no  numero  anterior. 

6.°  Estas  requisições  serão  arebivadas  por  annos  civis 
e  segundo  as  differentes  estações,  em  pastas  especialmente 
destinadas  a  este  archivo. 

§  único.  Os  artigos  que  o  almoxarifado  tem  a  fornecer 
são  classificados  do  modo  seguinte: 

1.°  Artigos  de  mobilia  c  utensílios; 

2.°  Géneros  para  alimentação ; 

3.°  Artigos  diversos,  comprehendendo  esta  classe  todos 
os  que  não  estão  incluídos  nas  classes  antecedentes  e  que 
não  digam  respeito  a  material  de  guerra,  materiaes  de 
construcção  ou  prodnctos  de  pharmacia. 
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Art.  11.°  Quando  houver  vantagem  para  o  serviço  o 
governo  do  districto  pode  determinar  que  alguns  dos  for- 
necimentos a  que  se  refere  o  paragrapho  único  do  artigo 
anterior  não  sejam  feitos  pelo  almoxarifado,  mas  sim  pelos 
chefes  de  serviço  que  fizerem  as  requisições. 

Art.  12.°  No  meio  de  cada  anno  económico  pôr-se-ha 
em  arrematação  o  fornecimento  dos  objectos  c  géneros 
para  o  anno  económico  seguinte,  conforme  parecer  ao  go- 
vernador do  districto. 


Transportes 

Art.  13.°  Ao  almoxnrifodo  compete  todo  o  serviço  de 
transportes  não  só  dos  artigos  cujo  fornecimento  lhe  per- 
tence fazer,  mas  também  de  quaesquer  outros  que  hajam 
de  ser  fornecidos. 

Art.  14.°  Logo  que  no  almoxarifado  tenha  sido  rece- 
bida a  ordem  de  fornecer  transportes  o  almoxarife  infor- 
mará o  governo  se  está  habilitado  a  fornecel-os  ou  se  é 
necessário  recorrer  aos  particulares. 

§  1.°  Se  o  governo  estiver  habilitado  a  fornecei  os  re- 
quisitará directamente  o  transporte  á  capitania  do  porto 
quando  tiver  de  empregar  embarcações. 

§  2.°  Se  tiver  de  recorrer  a  particulares  apresentará 
uma  requisição  em  duplicado,  informando  o  preço  por  que 
se  pôde  fazer  o  transporte. 

§  3.°  O  original  serve  de  documento  de  despeza  para 
a  repartição  de  fazenda  e  o  duplicado  fica  archivado  na 
secretaria  do  almoxarifado. 

§  4.°  Quando  o  meio  de  transporte  for  a  braços  e  os 
indígenas  que  estiverem  em  serviço  não  forem  em  numero 
snfficiente,  requisitará  os  que  precisar  á  secretaria  do  go- 
verno. 

§  5.°  Quando  o  governo  do  districto  tiver  contratos 
para  transportes,  o  almoxarifado  requisitará  directamente 
ao  fornecedor  os  transportes  de  que  carecer  para  o  ser- 
viço que  lhe  for  determinado. 

Art.  lõ.°  No  transporte  dos  artigos  observar-se-ha  o 
seguinte : 

1.°  Todos  os  objectos,  quo  tenham  de  ser  transporta- 
dos a  braços,  serão,  sempre  que  seja  possível,  reduzidos 
a  volumes  de  peso  e  tamanho  rasoaveis. 

2.°  Todos  os  fardos  terão  a  designação  das  estações 
para  onde  são  remettidos  e  o  nome  da  localidade; 
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3.°  No  triplicado  da  requisição  que  serve  de  guia  desi- 
gnar-se-ha  o  numero  de  volumes  que  são  transportados; 

4.°  A  remessa  dos  artigos  assistirá  sempre  o  almoxarife 
ou  o  amanuense,  que  assignará  o  triplicado  do  requisição 
com  a  verba  «verificado»  o  a  designação  do  numero  de 
volume  8. 

Aot.  16.°  O  transporte  de  materiaes  de  construcção, 
de  material  de  guerra  e  de  produetos  de  pbarmacia  será 
requisitado  pelos  chefes  dos  respectivos  serviços  ao  almo- 
xarifado, devendo  o  almoxarifado  proceder  em  harmonia 
com  o  disposto  nos  artigos  antecedentes. 


Dos  indígenas  sarviçaas 

Art.  17.°  Os  indígenas  serviçaes  podem  ser: 

a)  Os  qud  regularmente  são  requisitados  para  o  serviço 
e  que  devem  ter  direito  a  pagamento  e  alimentação ; 

b)  Os  que  de  qualquer  ponto  da  provincia  venham  acci- 
dentalmente  em  serviço  a  Lourenço  Marques. 

Art.  18.°  Os  indígenas  a  que  se  refere  a  alinea  a)  do 
artigo  antecedente  serão  requisitados  ás  circumscripções, 
em  vista  das  requisições  apresentadas  mensalmente  na 
secretaria  do  governo  pelos  directores  dos  differentes  ser- 
viços. 

§  1.°  Os  indígenas  requisitados  serão  mandados  apre* 
sentar  pelos  administradores  das  circuinscripções  na  secre- 
taria do  governo,  acompanhados  de  uma  guia,  devendo 
em  seguida  ser  mandados  apresentar  ao  almoxarifado. 

§  2.°  O  almoxarifado  fará  o  detalhe  pelos  differentes 
serviços  em  harmonia  com  as  requisições,  devendo  este 
detalhe  conservar-se  constanto  durante  todo  o  mez. 

§  3.°  Quando  os  serviços  exigirem  mais  indígenas  para 
o  trabalho  do  que  aquelles  que  houverem  sido  requisita- 
dos pelos  directores  dos  differentes  serviços,  já  por  ter 
havido  engano  no  calculo,  já  por  qualquer  circumstancia 
excepcional,  poderão  fazer-se  novas  requisições  fora  do 
tempo  marcado  n'estas  instrucções. 

Art.  19.°  Os  indígenas  a  que  se  refere  a  alinea  b)  do 
artigo  16.°  serão  mandados  apresentar  com  as  suas  guias 
ao  almoxarifado  para  lhes  ser  fornecida  a  alimentação. 

§  1.°  Estas  guias  servirão  de  base  para  a  escripturação 
-do  livro  a  que  se  referem  os  artigos  14.°  e  15.°  d'estas 
instrucções  e  ficarão  archivadas  no  almoxarifado,  passan- 
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do- ee  novas  guias  para  o  regresso,  onde  declarará  que  o 
serviço  foi  cumprido  e  os  abonos  que  tiveram. 

§  2.°  Nas  guias  que  ficam  archivadas  escripturar-se-ka 
o  numero  de  dias  de  marcha  no  regresso  a  fim  de  legalisar 
a  importância  das  rações  fornecidas  para  esta  marcha, 
quando  os  indigenas  retirarem. 

Secretaria  geral  do  governo  geral  de  Moçambique,  2 
de  dezembro  de  1896.= O  secretario  geral,  lialthazar 
Freire  Cabral. 

MODELO  N.°  1 
Arroz 


Movimento 


Entrou  em. . ./. ../... 
Sahiu  em.,./.../. .. 

Existe  em. ../.../... 


Observações 


Ordem  do  governador  do  distri- 
etode.../...;... 


Orginisapo  d*  secrfUria  civil 

Artigo  1.°  A  secretaria  civil  compete  a  resoluçSo  de 
todas  as  questões  relativas  á  administração  civil  do  distri- 
cto  e  bem  assim  todo  o  expediente  e-archivo  respeitantes 
a  estas  questões. 

Art.  2.°  O  pessoal  para  este  serviço  será  o  seguinte: 

Secretario 1 

Official  de  secretaria 1 

Archivista 1 

Amanuenses 3 

Continuo 1 

Art.  3.°  O  secretario  poderá  ser  um  official  do  exer- 
cito ou  individuo  da  classe  civil  nomeado  pelo  governador 
geral  da  província  sob  proposta  do  governador  do  distri- 
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cto;  os  restantes  empregados  serio  nomeados  pelo  gover- 
nador do  districto. 

§  único.  O  secretario  no  fim  de  um  anno  de  exercício 
poderá  ser  confirmado  no  logar  por  determinação  do  go- 
vernador geral. 

Art.  4.°  Compete  ao  secretario: 

a)  Dirigir  superiormente  todo  o  serviço  da  secretaria; 

b)  Receber  a  correspondência  que  não  seja  confidencial 
e  preparar  todos  os  processos  para  serem  submettidos  a 
despacho,  instruindo  os  com  todos  os  elementos  necessá- 
rios para  a  sua  resolução ; 

c)  Exercer  as  funcções  de  secretario  da  junta  consul- 
tiva e  do  conselho  administrativo; 

d)  A  esoripturação  dos  termos  de  posse  dos  governa- 
dores, dos  termos  de  juramento  dos  funccionarios  admi- 
nistrativos e  fiscaes  do  districto,  dos  termos  de  vassalla- 
gem,  registo  de  minas  de  metaes  e  pedras  preciosas,  con- 
cessões de  terrenos,  e  bem  assim  dos  termos  de  contrato 
qne  não  pertençam  á  repartição  de  fazenda  ou  aos  conse- 
lhos administrativos  das  companhias; 

é)  Minutar  toda  a  correspondência  com  excepção  da 
que  for  menos  importante,  o  que  poderá  ser  feito  pelo 
official  da  secretaria ; 

/)  Assignar  a  correspondência  para  todos  os  funccio- 
narios do  districto  ou  em  serviço  n'elle  quando  não  en- 
volva ordem  de  execução  permanente ; 

g)  Assignar  as  certidões  e  guias  de  marcha; 

h)  Rubricar  as  notas  de  effectividade  dos  empregados 
para  os  processos  de  abonos  de  vencimentos; 

í)  Conservar  sob  sua  guarda  o  sêllo  do  governo  do  dis- 
tricto ; 

j)  Admoestar  ou  reprehender  os  empregados  seus  subor- 
dinados, podendo  suspendel-os  até  quatro  dias,  dando  par- 
te ao  governador  quando  entenda  que  merecem  maior  pena ; 

k)  Vigiar  pela  economia  das  despezas  de  expediente* 

Art.  5.°  Ao  official  de  secretaria  compete : 

a)  Manter  a  disciplina  na  repartição,  dando  parte  ao 
secretario  de  quaesquer  occorrenoias ; 

b)  Escrípturar  os  livros  de  registo  de  passaportes,  dos 
emolumentos,  e  o  cadastro  dos  empregados  civis; 

c)  Ter  a  seu  cargo  o  livro  de  ponto,  e  minutar  a  cor- 
respondência que  lhe  for  designada  pelo  secretario ; 

d)  Assignar  as  copias  que  tiverem  de  acompanhar  a 
correspondência  assignada  pelo  Becretario ; 

e)  Dirigir  o  serviço  do  arohivo ; 
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/)  Distribuir  o  serviço  pelos  amanuenses  sendo  respon- 
sável pela  execução ; 

g)  Confeccionar  as  notas,  a  que  se  refere  a  alinca  h) 
do  artigo  antecedente. 

Art.  C.°  Compete  ao  archivista: 

a)  Guardar  com  o  maior  cuidado  os  livros  e  documen- 
tos da  secretaria,  classificando  os  processos  methodica- 
mente,  a  fim  de  permittir  uma  rápida  busca  de  quaesquer 
documentos ; 

b)  Facilitar  a  preparação  dos  processos,  juntando  os  do- 
cumentos necessários  para  a  prorapta  resolução  das  ques- 
tões; 

c)  Fazer  o  indico  synoptico  dos  processos  archivados; 

d)  Dar  entrada  á  correspondência  e  expedil-a. 

Art.  7.°  Aos  amanuenses  compete  o  exacto  cumpri- 
mento de  todas  as  ordens  recebidas  para  a  boa  execução 
do  serviço. 

Art.  8.°  Compete  ao  continuo  vigiar  a  limpeza  e  con- 
servação do  material  da  secretaria,  providenciando  de 
modo  a  que  tudo  esteja  em  ordem  á  hora  de  começar  o 
expediente. 

Art.  9.°  Os  registos  que  devem  existir  na  secretaria 
são  os  seguintes: 

Registo  da  correspondência  expedida  ao  governo  geral. 

Registo  da  correspondência  expedida  ao  ministério. 

Registo  da  correspondência  expedida  ás  auetoridades 
administrativas  e  fiscaes  do  districto. 

Registo  da  correspondência  expedida  a  auetoridades 
diversas. 

Registo  da  correspondência  expedida  ao  conselho  admi- 
nistrativo. 

Registo  da  correspondência  recebida  do  governo  geral. 

Registo  da  correspondência  recebida  do  ministério. 

Registo  da  correspondência  recebida  de  auetoridades 
diversas. 

Registo  da  correspondência  recebida  das  auetoridades 
do  districto. 

Registo  da  correspondência  recebida  do  conselho  admi- 
nistrativo. 

Registo  de  telegrammas  expedidos. 

Registo  de  circulares  diversas. 

Registo  de  actas  do  conselho  administrativo. 

Registo  de  actas  da  junta  consultiva. 

Registo  de  requerimentos  diversos. 

Registo  de  requerimentos  pedindo  concessSes  de  terrenos. 
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Registo  de  requerimentos  dirigidos  ao  conselho  admi- 
nistrativo. 

Registo  de  requerimentos  para  fabricas  de  álcool. 

Registo  de  diplomas. 

Registo  de  diversos  alvarás. 

Registo  de  alvarás  passados  a  funccionarios  públicos. 

Registo  de  alvarás  de  minas. 

Registo  de  minas. 

Registo  de  portarias  districtaes. 

Registo  de  termos  de  posse  dos  governadores  do  distri- 
cto. 

Registo  de  termos  de  juramento  dos  funccionarios  admi- 
nistrativos e  fiscaes  do  districto. 

Registo  de  termos  de  vassallagem. 

Registo  de  guias  de  marcha. 

Registo  de  sócios  do  instituto  de  soccorros  a  naufra- 
go». 

Registo  de  termos  de  contratos,  de  harmonia  com  a 
alinea  a)  do  artigo  4.° 

Registo  de  passaportes. 

Registo  de  emolumentos. 

Registo  de  ponto  dos  empregados. 

Registo  de  porta. 

Registo  de  instrucçSes  ás  auctoridades  subalternas. 

Cadastro  dos  empregados  do  districto. 

Secretaria  geral  do  governo  geral  de  Moçambique,  2  de 
dezembro  de  1896.= O  secretario  geral,  Balthazar  Freire 
Cabral. 


Extinguindo  as  camarás  monicipaes  de  Te  te,  Angoche  e  Ibo  e  as  de  Sena 
e  Sofala,  no  território  da  companhia  de  Moçambique 

Tendo  a  pratica  demonstrado  os  inconvenientes  da  ad- 
ministração municipal  em  algumas  villas  d'esta  província, 
tanto  pela  absoluta  impossibilidade  de  n'ellas  encontrar 
pessoal  competentemente  habilitado  para  exercer  os  car- 
gos municipaes,  como  pela  falta  de  rendimentos  próprios 
bastantes  para  satisfazer  as  despezas  que  lhe  são  inhe- 
rentes ; 

Considerando  que  por  este  facto  se  acham  num  estado 
cahotido  as  secretarias  e  n'um  abandono  lamentável  os 
serviços  d'essas  municipalidades  que  n'estas  regiões  têem 
importância  excepcional,  pois  que  a  ellas  estão  affectos 
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os  trabalhos  do  limpezas  e  saneamentos  locaes,  o  que  urge 
remediar : 

Hei  por  conveniente,  usando  da  faculdade  que  me  con- 
fere o  telegrainma  de  s.  ex.:i  o  ministro  da  marinha  e  ul- 
tramar do  21  do  novembro  findo  e  tendo  ouvido  o  con- 
selho do  governo,  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  São  extinctas  as  camarás  municipaes  de 
Tete,  Angochc  e  Ibo. 

Art.  2.°  Ficam  encarregados  da  edilidade  nas  locali- 
dades referidas  no  artigo  antecedente,  os  respectivos  ad- 
ministradores do  conselho  ou  quem  fizer  as  suas  vezes. 

Art.  y.°  As  aetunes  vereações  das  camarás  extinctas 
pelo  artigo  1.°  farão  entrega  das  secretarias  e  mais  ser- 
viços á  auetoridade  que  as  fica  substituindo,  dentro  do 
praso  de  quinze  dias  a  contar  d'aqucllo  em  que  recebe- 
rem a  folha  oflieial  da  província  inserindo  o  presente  de- 
creto. 

Art.  4.°  Os  administradores  dos  concelhos,  no  que  so 
refere  a  administração  municipal,  reger-se-hâo  pelas  mes- 
mas leis  que  as  camarás  municipaes,  ficando  por  isso  su- 
jeitos ás  mesmas  obrigações,  tribunaes  e  auetoridades  quo 
cilas. 

Arfe.  5.°  Todos  os  bens  próprios  e  fundos  actualmente 
pertencentes  ás  municipalidades  extinctas  pelo  artigo  1.°, 
passam  para  a  propriedade  do  estado,  o  qual  d'aqui  em 
diante  supprirá  a  todas  as  despezas  das  edilidades,  pelo 
que  ficam  também  extinctos  todos  os  impostos  que  os  mu- 
nicipios  referidos  cobravam. 

Art.  G.°  Nos  concelhos  acima  mencionados  cobrar-se-ha 
um  addicional  de  3  por  cento  sobre  todas  as  contribuições 
ou  impostos  directos  ou  indirectos  do  estado,  exceptuado 
•o  do  sello,  destinado  a  occorrer  ás  despezas  da  edilidade 
respectiva. 

Art.  7.°  Os  administradores  dos  concelhos  deverão 
apresentar,  no  praso  máximo  de  seis  mezes,  ao  governo 
geral,  os  regulamentos  policiaes  e  administrativos  quo 
julguem  convenientes  para  o  bom  desempenho  do  serviço 
de  que  ficam  encarregados,  conservando-6e  em  vigor  ató 
á  sua  approvação  as  actuaes  posturas  e  devendo  também, 
somente  desde  então,  considerar-se  em  completa  execução 
o  disposto  no  artigo  5.°  emquanto  aos  impostos  cobrados 
pelos  municípios. 

Art.  8.°  São  também  extinctas  as  camarás  municipaes 
de  Sena  e  Sofala  no  território  administrado  pela  compa- 
nhia de  Moçambique. 
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§  1.°  Oa  fundos  existentes  nos  cofres  (Testas  munici- 
palidades, depois  de  pagas  as  dividas  legaes,  ficarão  con- 
stituindo receita  do  estado  e  serão  por  isso  remettidos  para 
a  thesouraria  gorai  por  intermédio  da  repartição  de  fa- 
zenda provincial. 

§  2.°  Também  passam  para  a  propriedade  do  estado 
os  bens  próprios  d'estas  duas  municipalidades,  os  quaes, 
depois  de  devidamente  inventariados,  ficarão  sob  a  admi- 
nistração dos  respectivos  intendentes,  do  que  darão  con- 
tas. 

§  3.°  Os  ar  chi  vos,  também  depois  de  devidamente  in- 
ventariados, serão  remettidos  para  a  secretaria  geral  da 
província. 

§  4.°  Ficam  os  respectivos  intendentes  encarregados  de 
vigiar  e  promover  a  prompta  e  exacta  execução  do  dis- 
posta n'este  artigo. 

As  auetoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento 
d?este  competir,  assim  o  entendam  e  cumpram. 

Quartel  general  na  Cabaceira  Orrande,  10  de  dezembro 
de  1896.=  O  commissario  régio,  «/.  Mousinho  de  Albuquer- 
que. 


Mandando  ficar  sem  effelto  todos  os  diplomas  que  conferiram  patentes  ho- 
norárias e  graduações  de  2.a  linha,  e  determinando  quaes  as  honras 
militares  que  unicamente  se  prestam 

Tendo  a  experiência  demonstrado  á  evidencia  que  ne- 
nhuns resultados  se  tem  colhido  das  diversas  tentativas 
que  n7esta  província  se  tem  feito  com  o  fim  de  organisar 
por  uma  forma  regular  e  duradoura  corpos  de  2.*  linha 
que  possam  servir  do  auxiliares  e  reservas  ás  forças  mili- 
tares ; 

Resultando  d'ahi,  que  d'esta  2.a  linha  só  existem  offi- 
ciaes  de  diversas  patentes,  as  quaes  têem  sido  profusa- 
mente espalhadas  sem  attender  á  qualidade  de  muitos  dos 
indivíduos  em  que  tem  recaído,  a  muitos  dos  quaes  não 
só  falta  por  completo  a  mais  rudimentar  instrucção  mili- 
tar, mas  até  as  qualidades  mais  essenciaes  para  que  pos- 
sam considerar-se  cidadãos  merecedores  de  qualquer  es- 
tima, por  isso  que,  com  raras  excepções,  essas  patentes 
têem  sido  concedidas  a  verdadeiros  bandidos  ou  a  régulos 
indígenas  quasi  sempre  rebeldes  e  que  mesmo  quando  sub- 
missos vivem  segundo  os  costumes  cafreaes  que  lhes  são 
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próprios,  o  que  torna  nSo  só  ridículo  mas  deprimente  para 
os  brios  militares  o  prestarem-se-lhes  as  honras  inherentes 
ás  referidas  patentes ; 

Advindo  de  tudo  isto  um  grande  desprestigio  para  a 
nação  portugucza,  por  isso  que  não  poucas  vezes  esses 
potentados  indigenas  so  apresentavam  a  estrangeiros  ves- 
tidos com  a  farda  que  lhes  era  dado  usar  e  inculcavamse 
officiaes  do  exercito  portuguez ; 

Sendo  factos  d'estes  em  extremo  offensivos  dos  brios  e 
dignidade  não  só  dos  officiaes  do  exercito  mas  também 
dos  funecionarios  civis  a  quem  a  legislação  vigente  attri- 
buia  honras  e  graduações  na  2.*  linha  e  que  assim  se 
viam  collocados  a  par  d'aquelles  potentados  .e  régulos  sel- 
vagens e  bárbaros; 

Usando  da  faculdade  que  me  conferem  os  telegrain- 
mas  de  24  e  27  de  novembro  ultimo,  de  s.  ex.a  o  minis- 
tro e  secretario  distado  dos  negócios  da  marinha  e  ul- 
tramar : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

1.°  Ficam  sem  effeito  n'esta  província  desde  a  publica- 
ção do  presente  decreto  todos  os  diplomas  que  conferiam 
patentes  honorárias  e  graduações  de  2.a  linha  a  quaesquer 
indivíduos,  funecionarios  públicos  ou  simples  particulares. 

2.°  Que  as  honras  militares  a  prestar  são  unicamente 
as  determinadas  nos  títulos  vi  e  viu  da  ordenança  geral 
da  armada  approvada  por  decreto  de  5  de  março  do  cor- 
rente anno  e  no  capitulo  «continências  e  honras  militares» 
da  ordenança  sobre  os  exercícios  e  evoluções  dos  corpos 
de  infanteria  de  1879. 

Ás  auetoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir,  assim  o  entendam  e  cumpram. 

Quartel  general  na  Cabaceira  Grande,  12  de  dezembro 
de  189C.  =  0  commissario  régio,  J.  Mousinho  de  Albuquer- 
que. 


Approvando  o  regulamento  para  a  cobrança  da  contribuição  Industrial  nos 
districtos  da  província  de  Moçambique,  sujeitos  &  administração  directa 
do  estado 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  telegramma  de 
s.  ex.a  o  ministro  da  marinha  e  ultramar  de  27  de  novem- 
bro próximo  findo ; 

Hei  por  conveniente  approvar  e  mandar  pôr  em  execu- 
ção o  regulamento  para  a  cobrança  da  contribuição  indus- 
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trial  nos  districtos  da  província  de  Moçambique,  sujeitos  á 
administração  directa  do  estado,  que  acompanha  este  di- 
ploma. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento 
dToste  competir,  assim  o  entendam  e  cumpram. 

Quartel  general  na  Cabaceira  Grande,  12  de  dezçjnbro 
-de  1896.=*0  commissario  régio,  J.  Mousinho  de  Albu- 
querque. 

Regolanenlo  para  a  cobrança  da  contribuição  industrial  nos  districtos  da  província 
de  Moçambique,  sujeitos  á  administrarão  directa  do  estado 

CAPITULO  I 
Disposições  geraes 

Artigo  1.Í  A  contribuição  industrial,  nos  districtos  de 
Moçambique,  Zambezia,  Inhambane,  Gaza  e  Lourenço 
jMarques,  recairá  sobre  o  exercício  de  qualquer  das  pro- 
fissões ou  industrias,  a  que  se  referem  as  tabeliãs  A  e  B, 
e  em  que  qualquer  individuo,  nacional  ou  estrangeiro,  se 
empregue  com  o  fim  de  auferir  lucros  ou  remuneração. 

Art.  2.°  A  contribuição  industrial  será  variável  ou  fixa. 

§  1.°  Será  variável  a  que  recair  sobre  os  indivíduos,  a 
que  se  refere  a  tabeliã  A,  e  consistirá  nas  percentagens 
estabelecidas  na  mesma  tabeliã. 

§  2.°  Será  fixa  a  que  recair  sobre  os  indivíduos,  que 
-exercerem  algumas  das  profissões  ou  industrias,  a  que  se 
refere  a  tabeliã  B,  e  consistirá  nas  quantias  marcadas  na 
mesma  tabeliã. 

Art.  3.°  Os  indivíduos,  a  que  se  refere  o  artigo  1.°  e 
que  quizerem  exercer  alguma  das  profissões  ou  industrias 
mencionadas  nas  tabeliãs  A  e  B,  devem  previamente  in- 
sere ver- se,  mediante  apresentação  pessoal,  ou  de  procura- 
dor legal,  e  declarações  verbaes,  na  repartição  de  fazenda 
•do  concelho  ou  commando  militar  respectivo,  em  algum 
dos  grupos,  que  as  ditas  tabeliãs  constituem,  e  em  que 
estiver  mencionada  a  profissão  ou  industria,  a  que  se  que- 
rem dedicar. 

§  1.°  Para  estas  inscripções  haverá  nas  repartições  de 
fazenda  um  livro  especial. 

§  2.°  O  empregado  que  fizer  a  inscripção  entregará  ao 
inscripto  uma  nota  d'ella. 

§  3.°  Será  enviada,  para  a  repartição  aduaneira  respe- 
ctiva, a  indicação  de  todos  os  indivíduos,  que  se  forem 
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inscrevendo  no  primeiro  grupo,  para  o  effeito  de  n'essa 
repartição  se  cobrar  a  contribuição  industrial  variável. 

§  4.°  Pelos  serviços  determinados  n'este  artigo,  relati- 
vos á  inscripção  no  2.°  grupo,  não  é  devido  emolumento 
algum. 

Art.  4.°  A  inscripção  subsistirá  emquanto  o  individuo, 
a  que  disser  respeito,  exercer  a  respectiva  industria  ou 
profissão,  mas  será  cancellada  logo  que  se  averigue  que  o 
mesmo  individuo  deixou  de  exercer  essa  profissão  ou  in- 
dustria. 

§  único.  Se  qualquer  individuo,  inscripto  n'um  grupo, 
passar  a  exercer  exclusivamente  industria  ou  profissão 
pertencente  a  grupo  diverso,  cancellar-se-ha  a  inscripção 
existente,  e  será  inscripto  no  outro  grupo. 

Art.  C).°  Deverá  inscrever-se  nos  dois  grupos  o  indivi- 
duo, que  exercer  simultaneamente  duas  ou  mais  profissões 
ou  industrias,  que  não  pertençam  unicamente  a  um  dos 
grupos. 

Art.  6.°  O  individuo  que  exercer  qualquer  industria  ou 
profissão  das  incluídas  nas  tabeliãs  A  e  B,  sem  previa- 
mente se  ter  inscripto  no  grupo  competente,  pagará  a 
multa  de  5#000  a  50#000  réis,  alem  de  ficar  obrigado  ao 
pagamento  do  mais  que  porventura  possa  dever  á  fazenda 
pelo  exercicip  da  profissão  ou  industria. 

§  único.  E  obrigatória  a  inscripção  era  cada  concelho 
ou  commando  militar,  onde  qualquer  individuo  queira 
exercer  alguma  industria  ou  profissão,  cujo  exercício  de- 
penda de  loja,  deposito  ou  outro  estabelecimento  eommer- 
ciai  ou  industrial ;  mas  se  o  exercício  da  profissão  ou  in- 
dustria não  depender  da  existência  de  loja,  deposito  ou 
outro  estabelecimento,  bastará  uma  inscripção  em  qualquer 
das  repartições  de  fazenda  dentro  do  districto,  não  valen- 
do comtudo  esta  inscripção  para  districto  differente. 

Art.  7.°  O  individuo  que,  para  se  eximir  ao  pagamento 
integral  ou  parcial  da  contribuição,  a  que  legitimamente 
esteja  obrigado,  se  fizer  inscrever  em  grupo  diverso 
d'aquelle  que  lhe  competir,  será  inscripto  no  seu  compe- 
tente grupo  c  excluído  d^quelle  em  que  se  achar,  e  ob- 
servar-se  ha  mais  o  seguinte,  conforme  os  casos : 

1.°  Se  a  inscripção  tiver  sido  feita  no  2.°  grupo,  de- 
vendo ser  no  1.°,  o  infractor  pagará  por  inteiro  as  per- 
centagens em  divida,  com  mais  25  por  cento  d'ellas  como 
multa,  não  lhe  sendo  levada  em  conta  a  importância  da  li- 
cença que  tiver  tirado,  a  qual  será  annullada. 

2,°  Se  a  inscripção  tiver  eido  feita  no  1.°  grupo,  de- 
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vendo  ser  no  2.°,  pagará  a  importância  da  licença  quo  lhe 
competir  e  mais,  como  multa,  25  por  cento  da  respectiva 
taxa,  não  lhe  sendo  levadas  em  conta  as  percentagens 
que  tiver  pago. 

§  1.°  Quando  algum  escrivão  de  fazenda,  ou  delegado 
seu  nos  commandos  militares,  entender  que  algum  indivi- 
duo está  inscripto  em  grupo  diverso  do  que  lhe  pertence, 
fal-o-ha  intimar  para  dentro  de  dez  dias  fazer  a  devida 
alteração  e  pagar  o  que  dever  em  harmonia  com  o  dis- 
posto nos  n.05  l.°  e  2.°  do  presente  artigo,  podendo  logo 
n'essa  occasião  fazer  apprehensão  em  bens  sufficientes  que 
garantam  a  divida,  se  elle  se  não  prestar  a  cumprir  a  in- 
timação immediatamente. 

§  2.°  Se  o  intimado  se  não  conformar  com  a  intimação 
poderá  recorrer  e  no  recurso  observar- se-hão  as  disposi- 
ções dos  §§  2.°  a  lõ.°  do  artigo  18.°,  no  que  for  applicavel. 

§  3.°  Se  passarem  os  dez  dias  sem  o  intimado  ter  cum- 
prido a  intimação,  nem  interposto  recurso,  ou  se  este  não 
tiver  seguimento  em  virtude  do  disposto  no  §  4.°  do  arti- 
go 18.°,  proceder- se-ha  conforme  determina  o  artigo  32.° 
e  seus  paragraphos  no  que  for  applicavel,  fazendose  con- 
junctamente  a  inscripção  respectiva. 

Art.  8.°  O  empregado  aduaneiro,  que  tiver  conheci- 
mento de  que  algum  individuo,  inscripto  no  1.°  grupo, 
exerce  o  commercio  em  maior  escala  do  que  a  rasoavel- 
mente  compatível  com  a  quantidade  e  qualidade  de  fazen- 
das ou  géneros  por  elle  importados,  ou  sem  que  tenha  im- 
portado mercadorias  ou  géneros,  assim  o  participará  ao 
escrivão  de  fazenda,  ou  ao  seu  delegado,  conforme  o  local. 

§  único.  O  escrivão  de  fazenda,  ou  delegado,  que  re- 
ceber uma  tal  participação,  effectuará  as  necessárias  in- 
vestigações para  se  certificar  se  o  denunciado  deve  ou  não 
continuar  inscripto  no  1.°  grupo,  e  procederá  em  seguida 
como  lhe  parecer  justo,  em  harmonia  com  as  disposições 
applicaveis  d'este  regulamento. 

CAPITULO  II 

Disposições  especiaes 

SECÇÃO  I 

Da  contribuição  variável 

Art.  0.°  A  contribuição  industrial  variável,  a  que  se 
refere  a  verba  1.*  da  tabeliã  A,  irá.  sendo  paga  pelo  com- 
merciante,  na  alfandega,  quando  despachar  e  satisfizer  os 
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direitos  relativos  a  mercadorias  importadas  ou  exportadas, 
sendo  o  pagamento  effectuado  por  meio  de  uma  guia  dis- 
tiucta  do  bilhete  de  despacho. 

§  1.°  As  mercadarias  livres  de  direitos  também  serão 
tomadas  em  conta  para  o  calculo  da  importância  d'esta 
contribuição. 

§  2.°  Para  a  determinação  da  importância  d  esta  contri- 
buição o  valor  das  mercadorias  será  lixado  do  mesmo  modo 
que  para  a  cobrança  dos  direitos  fiscaes,  embora  sejam 
livres  d'esses  direitos. 

§  3.°  Os  commerciantes,  a  que  se  refere  a  verba  1.*  da 
tabeliã  A,  que  receberem  mercadorias  que  já  tenham  sa- 
tisfeito os  direitos  fiscaes  em  alfandega,  delegação  ou  posto 
de  despacho,  pertencente  á  administração  directa  do  go- 
verno, na  província,  nada  pagarão  de  contribuição  indus- 
trial variável  relativamente  a  essas  mercadorias. 

§  4.°  São  também  sujeitos  ao  pagamento  d'esta  contri- 
buição todos  os  commerciantes  que,  embora  occasional- 
mente  e  ainda  que  não  inscriptos  no  1.°  grupo,  exportem 
quaesquer  mercadorias  ou  géneros. 

Art.  10.°  A  contribuição  industrial  variável,  a  que  se 
refere  a  verba  2.a  da  tabeliã  A,  também  será  paga  na  al- 
fandega no 'acto  do  despacho,  e  igualmente  por  meio  de 
uma  guia  especial. 

§  1.°  Para  a  determinação  da  importância  desta  contri- 
buição serão  tomadas  em  conta  todas  as  mercadorias,  seja 
qual  for  a  sua  proveniência,  valor  ou  natureza. 

§  2.°  São  também  sujeitos  ao  pagamento  d'esta  contri- 
buição todos  os  indivíduos  que,  embora  occasionalmente  e 
ainda  que  não  inscriptos  no  1.°  grupo,  façam  despachos 
de  transito  de  mercadorias  para  fora  da  província,  mas 
atravez  dos  territórios  d'ella,  sujeitos  á  administração  di- 
recta do  governo. 

Art.  11.°  O  pagamento  da  contribuição  industrial  va- 
riável não  isenta  da  sujeição  ao  regimen  especial  existen- 
te, com  respeito  a  armas,  pólvora  e  bebidas  alcoólicas. 

SECÇÃO  II 

Da  contribuição  fixa 

* 

Art.  12.°  A   contribuição  industrial  fixa,  devida  pelo 

exercício  de  alguma  das  profissões  e  industrias,  a  que  se 

refere  a  tabeliã  B,  será  paga  por  meio  de  licença  que  o 

interessado  deve  pedir  na  repartição  de  fazenda  do  con- 
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celho  ou  nas  suas  delegações  nos  cornmandos  militares  de 
qualquer  categoria,  dentro  do  mesmo  districto. 

§  1.°  Quando  e&ta  contribuição  for  devida  pelo  exercí- 
cio de  profissão  ou  industria,  que  dependa  de  estabeleci- 
mento de  qualquer  natureza,  ou  de  logar  de  venda,  a  cada 
estabelecimento,  ou  logar,  corresponderá  uma  licença,  con- 
forme a  sua  classe  e  natureza. 

§  2.°  Quando  a  contribuição  for  devida  pelo  exercício 
de  profissão,  que  não  dependa  da  existência  de  estabele- 
cimento de  qualquer  natureza,  ou  de  logar  de  venda,  bas- 
tará uma  só  licença  para  cada  individuo,  que  será  valida 
dentro  de  todo  o  districto. 

§  3.°  Por  cada  licença  se  pagará  a  taxa  correspondente, 
conforme  a  tabeliã  B  estabelece. 

§  4.°  As  licenças  concedidas  dentro  de  um  districto  não 
têem  valor  para  outro  districto  diverso. 

Art.  13.°  Cada  licença  será  relativa  ao  anno  civil,  con- 
tado desde  o  dia  1  de  janeiro,  e  só  será  concedida  pela 
totalidade  do  anno,  salvo  quando  diga  respeito  a  profissão 
ou  industria,  que  comece  a  ser  exercida,  ou  a  estabeleci- 
mento que  comece  a  funccionar  depois  do  mez  de  janeiro, 
porque,  n'estes  casos,  será  concedida  pelo  tempo  que  fal- 
tar para  o  fim  do  anno,  mas  a  contar  desde  o  principio  do 
mez  do  começo. 

§  único.  Ficam  resalvadas  as  excepções  expressamente 
estabelecidas  na  tabeliã  B. 

Art.  14.°  Para  os  estabelecimentos,  que  já  estiverem  ou 
começarem  a  funccionar  no  mez  de  janeiro,  será  o  pedido 
da  licença  feito  durante  esse  mez ;  e  para  os  que  começa- 
rem a  funccionar  depois  do  mez  de  janeiro  será  feito  até 
ao  fim  do  mez  em  que  abrirem. 

§  único.  As  regras  estabelecidas  n'este  artigo  também 
são  applicaveis  ás  profissões  ou  industrias,  cujo  exercício 
não  dependa  da  existência  do  estabelecimento  de  qualquer 
natureza. 

Art.  lõ.°  As  licenças  são  individuaes  e  intransmissiveis. 

Art.  16.°  O  exercicio  de  qualquer  das  profissões  ou  in- 
dustrias, incluídas  na  tabeliã  B,  sem  a  respectiva  licença, 
quando  devida  nos  termos  d'este  regulamento,  será  punido 
com  o  quintuplo  da  taxa  da  licença  competente. 

Art.  17.°  Para  a  determinação  da  classe,  em  que  deva 
ser  incluído  qualquer  individuo  que  queira  exercer  alguma 
das  industrias  ou  profissões,  a  que  se  refere  a  tabeliã  B, 
ter-se-ha  rasoavelmente  em  attenção  o  seu  trafico,  clien- 
tclla,  proventos  ou  estipêndios  prováveis,  salários  ou  ou- 
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tros  rendimentos,  em  confrontação  com  os  de  outros  indi- 
vidues, que  exerçam  igual  profissão  ou  industria  na  loca- 
lidade ou  em  outros  pontos,  bem  como  as  circumstancias 
especiaes  de  cada  localidade  e  quaesquer  outros  elementos 
que  possam  servir  de  elucidação  para  o  calculo  provável 
dos  lucros. 

Art.  18.°  Os  escrivães  de  fazenda,  ou  os  seus  delegados 
nos  commandos  militares  do  qualquer  classe,  a  quem  for 
pedida  alguma  licença,  n/lo  poderão  negal-a  e  só  devem 
passal -a  para  a  profissão  ou  industria  e  classe  para  que 
for  pedida;  porém,  se  depois,  dentro  do  anno  civil,  enten- 
derem que  o  interessado  se  devia  ter  incluido  em  classe 
mais  elevada  ou  cm  profissão  ou  industria,  a  que  corres- 
ponda maior  taxa,  fal-o-hào  intimar  para,  dentro  de  dez 
dias,  obter  nova  licença  em  harmonia  cora  a  classe,  ou 
profissão  ou  industria,  que  lhe  indicarem;  e  isto  mesmo, 
dentro  do  respectivo  districto,  poderá  fazer  qualquer  dos 
empregados  de  fazenda  acima  referidos,  na  área  da  sua 
jurisdicção,  onde  se  ache  qualquer  individuo  exercendo 
alguma  profissão  ou  industria  sujeita  a  esta  contribuição, 
embora  a  licença  tenha  sido  passada  por  outro  funeciona- 
rio  competente  pertencente  ao  districto. 

§  1.°  Se- o  interessado  so  conformar  com  a  intimação, 
ser-lhe-ha  reformada  logo  a  licença,  levando-se-lhe  em 
conta  dois  terços  da  importância  que  tiver  pago  pela  que 
possuia,  e  o  outro  terço  ficará  pertencendo  á  fazenda  como 
multa. 

§  2.°  Se,  porém,  o  interessado  se  não  conformar,  poderá 
recorrer  para  o  tribunal  de  contas,  dentro  dos  dez  dias, 
a  contar  da  intimação. 

§  3.°  Este  recurso  será  interposto  por  meio  de  minuta 
dirigida  ao  tribunal,  a  qual,  em  troca  de  recibo,  será  en- 
tregue ao  empregado  de  fazenda  recorrido,  e  este  allega- 
rá  também  o  que  lhe  parecer  conveniente,  em  contra-mi- 
nuta,  dentro  dos  dez  dias  seguintes. 

§  4.°  O  recurso  terá  effeito  suspensivo;  mas  se  o  re- 
corrente na  occasião  da  apresentação  da  minuta,  ou  antes, 
não  caucionar,  por  meio  de  deposito  em  dinheiro,  a  impor- 
tância provável  da  reforma  da  licença  e  dos  sólios  do  pro- 
cesso, não  seguirá  nem  terá  effeito  algum. 

§  5.°  So  o  intimado,  dentro  de  dez  dias,  nem  acceitar 
a  reforma  da  licença,  nem  recorrer,  passará  o  empregado 
de  fazenda,  que  tiver  ordenado  a  intimação,  a  nova  licen- 
ça e  executará,  sendo  preciso,  o  interessado  pela  impor- 
tância d'ella;  levando  somente  em  conta  um  terço  da  im- 
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portancia  que  elle  tiver  pago  pela  que  possuía,  ficando  os 
outros  dois  terços  na  fazenda  como  multa. 

§  6.°  No  caso  de  recurso  poderão,  tanto  o  recorrente 
como  o  recorrido,  juntar  ás  suas  allegações,  desde  logo, 
documentos  e  rol  de  testemunhas. 

§  7.°  Os  documentos  e  roes  não  poderão  acccitar-se 
mais  tarde;  e  havendo  testemunhas  offerecidas  serão  in- 
quiridas, dentro  de  dez  dias  depois  de  concluídas  as  alle- 
gações,  pelo  empregado  recorrido  na  presença  do  recor- 
rente ou  de  procurador  seu,  podendo  ambas  as  partes  fa- 
zer-lhes  as  perguntas  e  instancias  que  julgarem  conve- 
nientes e  devendo  os  seus  depoimentos  ser  escriptos  com 
a  máxima  fidelidade. 

§  8.°  Para  esta  inquirição  será  devida  e  previamente 
intimado  o  recorrente  ou  o  seu  procurador,  se  já  então  o 
tiver  constituído  nos  autos,  mas  a  falta  de  comparecimento, 
tendo-se  feito  esta  intimação,  não  impedirá  que  se  proceda 
á  inquirição. 

§  9.°  Às  testemunhas,  que  não  poderem  depor  dentro 
do  referido  praso  de  dez  dias,  não  serão  inquiridas;  as- 
sim como  será  dispensada  a  presença  do  recorrente  ou  do 
seu  procurador,  se  ambos  se  tiverem  ausentado  para  dis- 
tancia tal  que  não  seja  possível  effectuar  se  a  intimação  e 
a  inquirição  dentro  dos  dez  dias,  mas  tanto  os  motivos 
justificativos  da  falta  da  inquirição  das  testemunhas,  como 
do  não  comparecimento  do  recorrente,  ou  do  seu  procura- 
dor, se  o  tiver,  devem  constar  claramente  do  processo. 

§  10.°  Findos  os  vinte  dias,  se  não  houver  necessidade 
de  tomar  depoimentos,  ou,  no  caso  contrario,  findos  os 
trinta,  fará  o  recorrido  remessa  do  processo  para  o  tri- 
bunal de  contas,  na  primeira  opportunidade. 

§  11.°  No  tribunal  será  este  recurso  considerado,  para 
o  effeito  da  distribuição,  como  sendo  d'aquelles  a  que  se- 
refere  o  n.°  õ.°  do  artigo  5.°  do  regulamento  approvado 
pelo  decreto  provincial  de  4  de  novembro  de  1895,  eAao 
julgamento  são  applicaveis  as  disposições  do  artigos  52.% 
60.°,  61.°,  62.°,  63.°,  64.°  e  65.°  do  mesmo  regulamento, 
mas  da  decisão  não  haverá  recurso  algum. 

§  12.°  Se  a  decisão  do  recurso  for  favorável  ao  recor- 
rente, ficará  sem  effeito  a  intimação  a  que  se  refere  o  pre- 
sente artigo  e  ser-lhe-ha  restituída  a  caução  prestada;  se 
porém  a  decisão  lhe  for  contraria,  proceder-se-ha  como  no 
caso  do  §  5.°,  mas  não  será  preciso  fazer  execução,  por- 
que o  pagamento  de  tudo  o  que  for  devido  se  effectuará 
pela  caução. 
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§  13.°  Se,  em  vista  dos  autos,  o  tribunal  se  convencer 
de  que  o  empregado  de  fazenda  recorrido  não  usou  dos 
meios  convenientes  para  que  o  inquérito  de  testemunhas, 
quando  preciso,  se  effectuasse  dentro  dos  dez  dias,  demo- 
rando para  isso  as  intimações  ou  não  as  repetindo,  ou  usan- 
do de  outros  quaesquer  meios  que  levassem  ao  mesmo  re- 
sultado, inutilizando  assim  esta  espécie  de  prova  offereci- 
da;  ou  de  que  não  empregou  os  meios  precisos  para  que 
á  inquirição  estivesse  presente  o  recorrente  ou  procurador 
seu;  ou  de  que  os  depoimentos  não  foram  escriptos  com 
rigorosa  fidelidade ;  decidirá  o  recurso  em  favor  do  recor- 
rente, mas  não  obstante  mandará  proceder  á  reforma  da 
licença,  em  cuja  importância,  multa  e  sellos  do  processo 
condemnará  o  recorrido,  devendo  a  caução  ser  restituída 
por  inteiro  ao  recorrente. 

§  14.°  Sempre  que  nos  casos  dos  paragraphos  antece- 
dentes houver  de  ser  reformada  alguma  licença,  a  taxa  a 
pagar  será  calculada  desde  o  dia  1.°  do  mez  da  data  da 
licença  primitiva  até  o  fim  do  respectivo  anno  civil,  em- 
bora essa  reforma  somente  se  venha  a  effectuar,  pela  de- 
mora do  processo,  no  anno  civil  seguinte. 

§  15.°  Se  algum  individuo,  que  já  tenha  licença,  pedir 
voluntariamente  que  ella  lhe  seja  reformada  para  profis- 
são ou  industria,  ou  classe,  a  que  corresponda  maior  taxa, 
ser-lhe-ha  concedida  essa  reforma,  levando-se-lhe  em  conta 
quatro  quintos  da  quantia  que  tiver  pago,  e  o  augmento 
será  calculado  desde  o  principio  do  mez  em  que  tiver  lo- 
gar  o  pedido  ató  o  fim  do  anno;  porém,  se  o  escrivão  de 
fazenda,  ou  o  seu  delegado,  a  quem  o  pedido  tiver  sido 
dirigido,  entender  que  a  reforma  ó  solicitada  tardiamente, 
só  a  concederá  a  contar  do  principio  do  mez  que  lhe  pa- 
recer e  levando  em  conta  somente  dois  terços  da  quantia 
paga,  e  se  o  interessado  se  não  conformar  com  esta  deci- 
são, ser  lhe-ha  logo  devidamente  intimada,  seguindo-se 
depois  as  disposições  do  §  2.°  c  seguintes  do  presente  ar- 
tigo. 

Art.  19.°  O  individuo,  que  quizer  ter  algum  estabele- 
cimento de  venda  em  geral  ou  de  troca  de  fazendas  por 
géneros,  fora  dos  povoações  cabeças  de  districto  ou  do 
-com mando,  pagará  a  taxa  da  sua  respectiva  licença,  de- 
cuplicada. 

§  1.°  O  individuo  que  for  encontrado  com  estabeleci- 
mento de  venda  em  geral  ou  de  troca  de  fazendas  por  gé- 
neros, fora  das  povoações  cabeças  de  districto  ou  de  com- 
mando  sem  ter   pago   pela  licença  a  taxa   decuplicada, 
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conforme  dispõe  este  artigo,  será  logo  preso,  não  podendo 
ser  solto  sem  pagar  a  dita  taxa  com  a  multa  de  100#000 
réis,  e  alem  d'isto  perderá  para  a  fazenda  todos  os  artigos 
e  valores  de  commercio  que  lhe  forem  achados ;  a  prisão, 
comtudo,  não  poderá  durar  mais  de  um  anno. 

§  2.°  No  continente  fronteiro  á  ilha  de  Moçambique  se- 
rão consideradas  povoações  cabeças  do  commando  os  lo- 
cães  que  o  capitão  mór  do  Mossuril  designar  por  edital,  o 
qual  será  publicado  no  Boletim  officiaL 

Art.  20.°  Não  são  permittidos  negociantes  ambulantes, 
fazendo  negocio  fora  das  povoações  cabeças  de  districto 
ou  de  commando ;  c,  em  caso  algum,  lhes  será  consentida 
a  venda  de  pólvora,  armas  e  bebidas  alcoólicas  ou  fermen- 
tadas, cafreaes  ou  não  cafreaes. 

§  único.  Os  infractores  da  disposição  da  primeira  parte 
d'este  artigo  serão  considerados  como  negociantes  encon- 
trados com  estabelecimento  de  venda  em  geral  ou  de  tro- 
ca de  fazendas  por  géneros  fora  das  povoações  cabeças  de 
districto  *ou  commando,  e  por  isso  contra  elles  se  proce- 
derá pela  forma  estabelecida  no  §  1.°  do  artigo  antece- 
dente ;  e  os  infractores  da  disposição  da  segunda  parte  do 
presente  artigo  serão  também  logo  presos,  podendo  a  pri- 
são durar  até  um  anno,  ou  até  pagarem  a  multa  de  500000 
a  500/5000  réis,  e  alem  d 'isto  igualmente  perderão  para  a 
fazenda  todos  os  valores  de  commercio  que  lhes  forem 
encontrados. 

Art.  21.°  Os  fabricantes,  que  venderem  a  retalho  os 
produetos  que  fabricarem,  são  obrigados  a  munir-se  da 
respectiva  licença,  alem  da  que  necessitam  para  a  fa- 
brica. 

Art.  22.°  A  licença  para  o  exercício  de  qualquer  pro- 
fissão, relativa  a  alguma  arte  ou  officio,  só  será  exigível, 
bem  como  a  respectiva  inscripção,  quando  o  interessado 
não  seja  aprendiz  e  costume  assalariar-se,  em  media,  por 
mais  de  600  réis  diários. 

Art.  23.°  O  individuo  que,  no  mesmo  estabelecimento 
ou  logar,  exercer  mais  de  uma  industria  ou  profissão,  ou 
vender  artigos  incluídos  em  verbas  diffe rentes  da  tabel- 
iã B,  bastará  habilitar-se  com  a  licença  a  que  corresponda 
maior  taxa,  com  o  augmento  de  50  por  cento  das  outras 
a  que  esti ver t  sujeito. 

Art.  24.°  E  mantido  o  regimen  especial  existente  para 
a  venda  de  armas  e  pólvora. 
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CAPITULO  III 
Disposições  diversas 

Art.  25.°  Se  de  futuro  se  conhecer,  nos  districtos  de 
Moçambique,  Zambezia,  Inhanibane,  Gaza  e  Lourenço 
Marques,  a  existência  de  outras  industrias  ou  profissões 
não  coraprehendidas  nas  tabeliãs  AeB,  nem  tributadas 
por  leis  especiacs  de  contribuição  industrial,  o  governador 
geral  da  província,  depois  de  ouvir  os  funecionarios  e  cor- 
porações que  julgar  convenientes,  determinará  a  sua  in- 
clusão na  tabeliã  competente,  fixando  conjunctamente  a 
taxa  de  contribuição  applicavel;  e  bem  assim  poderá  tam- 
bém de  futuro,  quando  julgue  justo,  alterar,  cm  qualquer 
sentido,  as  taxas  agora  estabelecidas  nas  tabeliãs  AeB. 

§  único.  As  determinações  que  o  mencionado  governa- 
dor publicar  no  uso  das  faculdades  que  este  artigo  lhe 
confere,  ficarão  consideradas  como  fazendo  parte  integrante 
do  presente  decreto. 

Art.  2(i.°  Todos  os  donos  de  estabelecimentos  commer- 
ciaes  ou  industriaes  e  as  sociedades  e  firmas  de  qualquer 
espécie  são  responsáveis  pelas  taxas  de  licenças,  multas, 
sellos  c  custas  respectivas,  a  que  os  seus  caixeiros  ou  em- 
pregados de  qualquer  natureza  estiverem  obrigados  ou  de- 
rem causa. 

Art.  27.°  Todos  os  estabelecimentos  commerciaes  ou  in- 
dustriaes, a  quo  se  refere  o  presente  regulamento  e  as 
respectivas  tabeliãs,  serão  garantia  especial  das  percenta- 
gens c  taxas  de  licenças,  a  que  seus  donos  estão  sujeitos 
ou  por  que  são  responsáveis,  e  das  multas,  sellos  e  custas 
a  que  a  cobrança  der  causa;  e  os  seus  possuidores,  por 
qualquer  titulo,  serão  responsáveis  pelas  mesmas  taxas, 
multas,  sellos  e  custas,  quando  os  próprios  devedores  dei- 
xarem de  as  pagar. 

Art.  28.°  Pelos  actos  e  quantias  por  que,  em  virtude 
das  disposições  d'este  regulamento,  são  responsáveis  quaes- 
quer  sociedades  ou  firmas,  ou  indivíduos  ausentes  fora  do 
districto,  responderão  os  representantes  d* essas  socieda- 
des, firmas  ou  indivíduos,  geralmente  reconhecidos  como 
taes  na  localidade,  assim  como  serão  também  esses  os  in- 
timados ou  ouvidos  em  tudo  o  que  for  preciso  e  diga  res- 
peito ás  mesmas  sociedades,  firmas  e  indivíduos. 

Art.  29.°  Para  os  effeitos  do  presente  regulamento  sao 
as  sociedades  e  firmas  consideradas  como  indivíduos. 


47 

Art.  30.°  Sobre  as  propriedades  rústicas  não  recairá 
contribuição  predial  pelo  rendimento  relativo  a  productos 
exclusivamente  consumidos  ou  transformados  em  qualquer 
estabelecimento  fabril  de  seus  donos,  quando  esse  estabe- 
lecimento seja  algum  dos  mencionados  na  tabeliã  B ;  e 
igualmente  não  recairá  contribuição  predial  sobre  os  pré- 
dios urbanos,  em  que  taes  estabelecimentos  e  suas  depen- 
dências estiverem  instalados,  quando  o  dono  seja  commum 
e  o  estabelecimento  seja  também  algum  dos  mencionados 
na  tabeliã  B. 

Art.  31.°  Aos  indivíduos  que  queiram  commerciar  nas 
feiras  dos  prazos  da  Zambezia  continuarão  a  ser  applica- 
veis  as  disposições  especiaes  respectivas  dos  regulamentos 
de  7  de  julho  e  7  de  outubro  de  1892,  publicados  nos  Bo- 
letins officiaes  n.os  30  e  40  do  mesmo  anno. 

Art.  32.°  Quando,  em  virtude  das  disposições  d'este  re- 
gulamento, seja  preciso  cobrar  coercitavamente  alguma 
quantia,  o  escrivão  de  fazenda,  ou  os  seus  delegados  nos 
commandos  militares  de  qualquer  categoria,  intimará  o  res- 
ponsável para  pagar  dentro  de  cinco  dias  e  fará  logo  ap- 
prehensão  em  bens  suficientes  para  caução,  se  o  intimado 
ainda  na  occasiào  da  intimação  não  pagar  voluntariamente. 

§  1.°  Se  o  intimado  entender,  por  qualquer  fundamento, 
que  se  não  acha  obrigado  a  pagar  a  quantia  que  lhe  ó  pe- 
dida, poderá  recorrer :  no  districto  de  Moçambique  para  o 
administrador  do  concelho  da  capital  ou  para  o  comman- 
dante  militar  de  Angoche,  conforme  competir ;  no  districto 
da  Zambezia  para  o  administrador  do  concelho  de  Queli- 
mane  ou  para  o  commandante  militar  de  Tete,  também 
conforme  competir;  no  districto  de  Inhambane  para  o  ad- 
ministrador do  concelho  d'esta  villa;  no  districto  de  Qaza 
para  o  respectivo  governador ;  o  no  districto  de  Lourenço 
Marques  para  o  administrador  do  concelho. 

§  2.°  Este  recurso  terá  effeito  suspensivo  e  será  inter- 
posto dentro  dos  cinco  dias  depois  da  intimação,  por  meio 
de  minuta  dirigida  á  auetoridade  para  que  se  recorre,  o 
entregue,  mediante  recibo,  ao  empregado  do  fazenda  re- 
corrido; e  este,  dentro  dos  cinco  dias  seguintes,  contra- 
niinutará  como  julgar  conveniente. 

§  3.°  Se  o  intimado  deixar  passar  os  cinco  dias  sem 
pagar  nem  recorrer,  será  a  caução  vendida  em  hasta  pu- 
blica para  pagamento  da  divida  e  despezas  correlativas. 

§  4.°  A  minuta  e  contra-minuta  poderão  juntar  docu- 
mentos e  rol  de  testemunhas,  que  não  poderão  ser  admit- 
tidos  mais  tarde,  e  instruído  assim  o  processo  será  remet- 
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tido  na  primeira  opportunidndc  u  auctoridade  que  tiver  de 
julgar,  e  esta,  se  entender  que  ha  necessidade  de  ouvir 
todas  ou  algumas  das  testemunhas,  que  porventura  tenham 
sido  offereeidas,  inquiril-as-ha  ou  mandará  inquiril-as  por 
quem  entender  competente,  devendo  esta  inquirição  reali- 
sar-se  no  tempo  que  o  julgador  marcará  em  harmonia  com 
as  circumstancias  loeaes. 

§  5.°  Decidido  o  recurso,  6e  a  decisão  for  favorável  ao 
recorrente,  ser-lhc-ha  logo  restituída  a  caução  e  a  intima- 
ção ficara  sem  efteito;  mas  se  lho  for  contraria  e  elle  não 
pagar  dentro  de  três  dias  depois  de  intimada  a  mesma  de- 
cisão, será  a  divida  paga  pela  caução,  fazendo -se  para  isso 
venda  em  hasta  publica  no  local  do  deposito. 

§  6.°  Se  tanto  n'este  caso,  como  no  do  §  3.°,  a  venda 
não  produzir  quantia  sufficiente,  far-se-hão  as  mais  appre- 
hensões  que  forem  precisas  e  que  terão  igual  destino. 

§  7.°  Se  os  bens  apprehendidos  para  caução  forem  de 
fácil  deterioração  ou  de  difficil  sustentação,  poderá  o  re- 
corrido ordenar  a  sua  venda,  antes  da  decisão  do  recurso, 
e  o  seu  produeto  ficará  servindo  de  caução ;  e  se  esta  ven- 
da não  produzir  quantia  sufficiente  poderá  proceder- se 
como  fica  disposto  no  paragrapho  antecedente. 

§  8.°  Se  depois  de  paga  a  divida  e  as  despezas,  a  que 
a  sua  cobrança  tiver  dado  causa,  ainda  restar  qualquer 
quantia  do  produeto  da  caução,  ficará  esse  excesso  á  dis- 
posição do  executado,  mas  se  elle  o  não  levantar  dentro 
de  noventa  dias,  a  contar  da  intimação  da  decisão  do  re- 
curso, reverterá  para  a  fazenda;  e  no  caso  do  §  3.°  será 
este  praso  contado  desde  o  ultimo  dos  cinco  dias  depois 
da  intimação. 

§  9.°  Serão  admittidos  embargos  de  terceiro  relativa- 
mente aos  bens  apprehendidos  para  caução,  mas  este  in- 
cidente não  impedirá  o  andamento  do  recurso,  para  o  que 
se  extrahirão  do  respectivo  processo  as  necessárias  certi- 
dões, para  com  estas  seguir,  em  juizo,  o  processo  dos  em- 
bargos, ao  qual  serão  applicaveis  as  respectivas  disposi- 
siç3es  do  código  do  processo  civil. 

Art.  33.°  Os  recursos  admittidos  por  este  regulamento 
serão  escriptos  em  papel  de  marca  legal,  não  sellado,  mas 
se  o  recurso  for  decidido  contra  o  recorrente  pagará  este 
a  final  os  sellos  de  todo  o  processo,  assim  como  pagará 
também  as  custas  devidas. 

Art.  34.°  Para  as  licenças  se  organisarão  livros,  cujas 
folhas  constem  de  duas  partes  —  o  talão  que  fica  na  re- 
partição e  a  licença  que  se  entrega  ao  interessado ;  e  para 
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as  guias  de  entrada  de  dinheiro  no  cofre  se  organisarão 
também  livros  similhantes. 

§  único.  A  fazenda  fornecerá  tanto  estes  livros  como  os 
das  inscripções,  e  uns  e  outros  serão,  antes  de  começarem 
a  servir,  abertos,  numerados  e  rubricados  em  todas  as 
partes  de  cada  folha,  e  encerrados  pelos  administradores 
dos  concelhos  nos  districtos  de  Moçambique,  Zambezia, 
Inhambane  e  Lourenço  Marques  e  pelo  governador  no 
districto  do  Gaza. 

Árt.  35.°  Pelas  inscripções  no  1.°  grupo  e  pelas  licen- 
ças pagar-se-hão  os  emolumentos  e  sellos  constantes  da 
tabeliã  C. 

§  único.  Metade  dos  emolumentos  pertencerão  á  fazen- 
da, em  cujo  cofre  darão  entrada  por  meio  de  uma  guia,  e 
a  outra  metade  ao  respectivo  empregado. 

Art.  36.°  Quando,  por  insolvência  do  devedor,  se  não 
possam  cobrar,  na  totalidade  ou  em  parte,  as  quantias  de- 
vidas em  consequência  das  disposições  d'este  regulamento, 
será  o  devedor  preso  por  tantos  dias  quantos  forem  pre- 
cisos para  solver  a  divida,  contando-se  cada  dia  de  prisão 
por  500  réis ;  mas,  comtudo,  esta  prisão  não  poderá  ir 
alem  de  um  anno. 

§  único.  Sempre  que  o  preso  for  indigena  será  obrigado 
a  trabalho  durante  o  tempo  da  prisão  e  terá  direito  a  ali- 
mentação adequada. 

Art.  37.°  Para  os  effeitos  do  presente  regulamento  se- 
rão a  intendência  do  Chinde.  as  circumscripçoes  do  dis- 
tricto de  Gaza  e  de  Lourenço  Marques  e  as  administra- 
ções do  districto  de  Inhambane  consideradas  como  com- 
mandos  militares. 

Art.  38.°  Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario, 
excepto  para  as  contribuições  industriaes  ainda  em  di- 
vida. 

Disposição  transitória 

Art.  39.°  Os  governadores  dos  districtos  ficam  auctori- 
sados  a  determinar  as  medidas  provisórias  que  forem  pre- 
cisas para  a  conveniente  execução  do  presente  regula- 
mento. 
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TABELLA  C 

Emolumentos  e  sellos 


Por  cada  inscripçâo  no  1.*  grupo  : 

1*000 

Sêllo  da  nota  que  se  entrega  ao  inscripto 

15*000 

Por  cada  licença : 

1*000 

fcêUo 

5  %  da  respectiva  taxa. 
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Determinado  que  sobre  is  estampilhai  de  800  réis  existentes  na  reparti* 
çio  de  fazenda  de  Lourenço  Marques,  seja  posta  a  sobrecarga  de  50 
réis,  para  serem  fendidas  por  este  preço,  emquanto  alo  forem  recebi- 
das as  já  requisitadas 

Tendo  sido  informado  pelo  governador  do  distrícto  de 
Lourenço  Marques  de  que  no  correio  do  mesmo  distrícto 
não  ba  estampilhas  postaes  de  50  réis  para  franquear  a 
correspondência,  que  em  grande  quantidade  c  expedida 
para  a  Africa  do  Sul  e  Europa,  e  nem  sequer  existem 
também  outras  de  valor  menor  com  que  possa  supprir-se 
aquella  falta; 

Considerando  que  por  todos  os  motivos  resulta  um  grave 
prejuízo  cVosta  falta,  que  é  necessário  remediar  de  prom- 
pto; 

£  usando  da  faculdade  que  me  confere  o  telegramma  de 
s.  ex.a  o  ministro  da  marinha  e  ultramar,  de  27  de  no* 
vembro  findo: 

Hei  por  conveniente  determinar  que  sobre  as  estampi- 
lhas postaes  de  300  réis  existentes  na  repartição  de  fa* 
senda  do  distrícto  de  Lourenço  Marques  seja  posta  a  so- 
brecarga de  50  réis,  para  serem  vendidas  por  este  preço 
emquanto  n&o  forem  recebidas  as  já  requisitadas. 

As  auetoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento 
d 'este  competir,  assim  o  entendam  e  cumpram. 

Lourenço  Marques,  21  de  dezembro  de  1896.==  O  com- 
inissario  régio,  J.  Mousinho  de  Albuquerque. 


Beterahaado  qte  a  tarifa  de  transporte  de  canrío  da  Republica  Sul  Afri- 
cana para  Loirenço  larqies,  seja  reduilda  a  0,50  peiee  por  toiehda 
de  2:000  libras 

Tendo  sido,  pelo  director  do  caminho  de  ferro  de  Lou- 
renço Marques,  demonstrada  a  conveniência  de  uma  re- 
ducç&o  de  preço  no  transporte  de  carvão  do  território  da 
Republica  Sul  Africana  para  Lourenço  Marques : 

Hei  por  conveniente  ]  usando  da  faculdade  que  me  con- 
fere o  decreto  régio  de  2õ  de  novembro  do  anno  findo,  de- 
terminar que  a  tarifa  para  o  transporte  de  carvão  do 
Transvaal  para  Lourenço  Marques  seja  reduzida  a  0,50 
pence  por  tonelada  de  2:000  libras  para  todos  os  expedi- 
dores que  carregarem  1:000  toneladas  por  mez.  Esta  ta- 


70 

rifa  8Ó  será  applicada  caso  haja  wagons  disponíveis  que 
regressem  a  Lourenço  Marques,  devendo  os  fretes  ser  co- 
brados á  caída. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir,  assim  o  entendam  e  cumpram. 

Commissariado  régio  de  Moçambique,  18  de  janeiro  de 
1897.  =  O  commissario  régio,  J.  Mousinho  de  Albuquer- 
que. 

Extinguindo  a  companhia  de  feteranos  e  determinando  farias  pmt- 
denelas 

Usando  das  faculdades  que  me  confere  o  decreto  de  25 
de  novembro  do  anno  findo: 

Hei  por  conveniente  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  É  extincta  a  Companhia  de  veteranos. 

Art.  2.°  As  actuaes  praças  d'essa  companhia  e  as  que 
de  futuro  sejam  reformadas,  nos  termos  da  legislação  vi- 
gente, têem  passagem  á  companhia  de  deposito  com  sede 
na  capital  do  districto  de  onde  forem  naturaes,  ou  onde 
lhes  for  auetorisada  a  residência. 

Art.  3.°  Todas  as  praças  com  baixa  esperando  trans- 
porte, actualmente  addidas  á  companhia  de  veteranos, 
passarão  a  ser  addidas  ás  companhias  de  deposito. 

§  único.  O  mesmo  se  applica  a  todas  as  praças  que  se 
venham  a  encontrar  n'esta  situaçlo. 

Art.  4.°  Toda  a  escripturação  da  Companhia  de  vetera- 
nos deve  ser  encerrada  no  dia  31  do  corrente  mez. 

Art.  5.°  Os  livros  respeitantes  á  contabilidade  serão 
remettidos  á  repartiç&o  de  fazenda  militar,  e  o  restante 
archivo  á  secretaria  militar. 

Art.  6.°  Os  artigos  de  mobília  e  utensílios  á  carga  da 
companhia  de  veteranos  passarito  á  carga  da  Companhia 
de  deposito  com  sede  n'esta  capital. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento 
cTeste  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Commissariado  régio  em  Moçambique,  21  de  janeiro  de 
1897.  =  O  commissario  régio,  J.  Mousinho  de  Albuquer- 
que. 

Approvando  o  «regulamento  para  o  uso  dos  uniformes  brancos  e  plano  de 
uniformes  para  as  praças  das  companhias  de  guerra» 

Sendo  necessário  regular  definitivamente  nSo  só  o  typo 
dos  uniformes  brancos  e  o  seu  uso  pelos  officiaes  daguar- 
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niçSo  d'e8ta  província  e  os  do  exercito  do  reino  aqui  em 
commisslo  ou  destacados,  mas  também  os  uniformes  das 
praças  indígenas  e  europêas  das  companhias  de  guerra  da 
província,  assim  como  o  seu  equipamento ;  e 

Usando  das  faculdades  que  me  confere  o  decreto  de  25 
de  novembro  do  anno  findo: 

Hei  por  conveniente  approvar  o  seguinte  c  regulamento 
para  o  uso  dos  uniformes  brancos  e  plano  de  uniformes 
para  as  praças  das  companhias  de  guerra»,  que  baixa  assi- 
gnado  pelo  chefo  do  estado  maior  d 'este  governo  geral. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir,  assim  o  entendam  e  cumpram. 

Commissariado  régio  em  Moçambique,  21  de  janeiro  de 
1897.  =  O  commissario  régio,  *7.  Mousinho  de  Albuquer- 
que. 

legilaaetlo  aara  o  uso  dos  uiforaes  brancas 

1.°  O  uniforme  branco  usado  pelos  officiaes  da  guarni- 
ç&o  d'esta  província  e  pelos  do  exercito  do  reino  aqui  em 
commiss&o  ou  destacados,  consta  dos  seguintes  artigos: 

Barrete.  —  De  algodSo  branco,  com  a  forma  e  dimen- 
sões do  regulamentar  no  exercito  do  reino,  tendo  o  fran- 
calete de  couro  substituído  por  um  fio  de  oiro. 

Primeiro  dólman.  —  De  algodão  branco,  com  o  feitio  e 
dimensões  do  regulamentar  para  os  officiaes  de  çavallaria 
do  exercito  do  reino,  apertando  ao  meio  do  peito  com  sei» 
alamares  brancos;  guarnições  das  costas  e  mangas  do 
mesmo  modelo  e  de  cordão  branco;  platinas  do  mesmo 
panno,  onde  enfia  um  annel  de  panno  azul  ferrete  sobre  o 
qual  assentam  os  galões  da  patente. 

Segundo  dólman. — De  algod&o  branco  com  o  feitio  e  di- 
mensões do  dólman  de  flanella  regulamentado  no  exercito 
do  reino,  sem  pestana  ao  meio  do  peito,  e  com  os  botões 
de  unha  substituídos  por  botões  de  metal  amarello  com  o 
emblema  do  corpo  ou  arma  a  que  o  official  pertence,  do 
typo  grande  na  frente  e  nas  costas,  e  do  typo  pequeno 
nos  hombros  e  nas  mangas.  Platinas  como  o  primeiro  dól- 
man. Ambos  os  dolmans  têem  na  golla  carcella  de  fita 
branca,  onde  assenta  o  emblema  do  corpo  ou  arma  do  of- 
ficial. 

Calça.  —  De  algodão  branco,  lisa. 

2.°  O  barrete,  primeiro  dólman  e  calça,  com  a  banda, 
bandoleira,  etc.,  constituo  o  grande  uniforme  branco. 

3.°  O  barrete,  segundo  dólman,  calça,  com  bandoleira, 
etc.,  constituo  o  pequeno  uniforme  branco. 
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4.°  Estes  uniformes  serão  usados  pelos  officiaes  como  se 
acham  prescriptos  sempre  que  n&o  seja  em  concorrência  com 
tropas:  assim  o  grande  uniforme  branco  ó  usado  nos  con- 
selhos de  guerra  e  o  pequeno  uniforme  branco  nas  apre- 
sentações. 

Pluo  de  mimes  para  as  praças  de  pret  earapéas  t  iadigeias 

das  coflipaihias  de  gierra 

Praças  enropêas 

1 .°  Dólman.  —  De  kaki  amarello,  com  o  feitio  e  dimen- 
sões do  dólman  dos  officiaes ;  platinas  de  kaki  amarello, 
onde  enfia  um  annel  do  mesmo,  tendo  assentes  as  divisas 
do  posto  em  panno  vermelho. 

Calça.  —  De  kaki  amarello,  com  uma  lista  de  kaki  ver- 
melho, com  0,n;022  de  largura. 

Calção.  —  De  kaki  amarello,  com  lista  de  kaki  verme- 
lho. 

Bota.  —  De  couro  nHo  tinto,  alta,  aberta  e  atacada  na 
frente,  salto  de  meia  prateleira  (bota  bóer). 

Chapéu.  —  Do  feltro  cinzento,  em  volta  correia  do  couro 
envernizado  de  branco,  com  francalete  do  mesmo  couro ; 
no  lado  esquerdo  o  laço  nacional. 

Barrete.  —  Com  o  feitio  e  dimensões  do  de  algodão 
branco  regulamentado  para  os  officiaes;  de  paimo  encar- 
nado com  o  terço  inferior  de  mescla  azul  clara ;  francalete 
de  couro  envernizado  de  preto;  emblema  e  laço  nacional 
como  o  regulamentado  para  os  dragões  do  plan'alto  de 
Mossamedes,  raetaes  de  limpar,  botões  lisos  de  metal  ama- 
rello. 

Penuacho. — De  lã  azul  e  branca,  de  0m,07  de  altura, 
assente  n'urna  tulipa  de  metal  amarello. 

Capote.  —  De  mescla  azul  clara  (padrão  dos  capotes  do 
exercito  do  reino)  cortado  em  duas  curvas  concêntricas :  a 
orla  inferior  á  altura  do  joelho;  gola  de  0m,06  de  largura, 
presilhas  para  abotoar  com  as  divisas  do  posto;  capuz. 

Dólman  de  grande  uniforme.  —  De  panno  encarnado,  com 
o  feitio  e  dimensões  do  de  kaki  amarello,  apertando  ao 
meio  do  peito  com  seis  botões  amarellos  de  limpar  e  seis 
clamares  de  12  preta,  divisas  pretas  c  golla  preta  com  o 
numero  da  companhia. 

Indígenas 

2.°  Cofio. — Vermelho,  cylindrico,  rijo,  com  0m,18  de  al- 
tura e  borla  preta  com  0m,12  de  comprimento,  na  frente 
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em  ohapa  de  metal  amarello  de  limpar  as  armas  portu- 
guezas,  ladeadas  pelos  dragões  e  encimadas  pela  coroa 
real. 

Camisolla.  —  De  kaki  amarello,  larga,  comprida,  para 
poder  dobrar  por  cima  do  cinturão,  gola  voltada,  canhão 
redondo;  gola  e  canhão  de  kaki  encarnado.  Platinas  de 
kaki  encarnado,  presas  a  um  botão  de  carrete  de  metal 
amarello  de  limpar.  Na  frente,  até  á  altura  da  cintura,  pes- 
tana de  kaki  encarnado  com  0m,02  de  largura. 

Calção,  —  De  kaki  amarello  com  lista  de  kaki  encar- 
nado, com  O^ÍM  de  largura;  largo  e  folgado,  apertando 
abaixo  do  joelho  com  uma  casa  e  um  botão  de  carrete  de 
metal  amarello. 

Quizbau.  —  De  kaki  encarnado,  com  as  guarnições  de 
lã  preta. 

Capote.  —  Como  o  das  praças  europêas. 

3.°  Os  músicos  e  os  officiaes  inferiores  indígenas  toem 
o  uniforme  das  praças  europêas. 

4.°  Em  campanha,  as  praças  europêas  usarão  chapéu, 
dólman  de  kaki  amarello,  calção  e  bota. 

5.°  O  equipamento  dos  indígenas  será: 

Cinturão  com  pala,  cartucheira:  duas  em  campanha; 
frasco,  marmita,  mochilla  de  viveres. 

6.°  A  todos  os  officiaes  é  permittido  em  campanha  e  em 
serviço  interno  o  uso  de  barrete  de  bivaque  regulamen- 
tado para  os  officiaes  de  cavallaria  do  exercito  do  reino. 

7.°  Em  campanha  os  officiaes  usarão:  chapéu,  dólman 
<Le  flanella,  calção  de  malha  e  bota.  E  também  permittido 
o  calção  de  kaki  amarello  sem  listas. 

Secretaria  militar,  21  de  janeiro  de  1897.  =  O  chefe  do 
estado  maior,  Ayres  de  Ornellas,  tenente. 


Jpprovando  o  c regulamento  para  o  serviço  do  material  de  guerra  na  pro- 
vinda de  Moçambique» 

Usando  da  faculdade  qUe  me  confere  o  decreto  régio  de 
25  de  novembro  do  anno  ando: 

Hei  por  conveniente  approvar  o  regulamento  para  o 
serviço  do  material  de  guerra  na  província  de  Moçambi- 
que, que  faz  parte  integrante  d'este  decreto  e  baixa  assi- 
gnado  pelo  chefe  do  estado  maior  d'este  governo  geral. 
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TABELLA  C 

Emolumentos  e  sellos 


Por  cada  inscripção  no  1.*  grupo  : 

1£(HX) 

Sêllo  da  nota  que  se  entrega  ao  inscripto 

1ÕJ0UO 

Por  cada  licença : 

li  000 

Sêllo 

5  %  da  respectiva  taxa. 
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Determinando  que  sobre  as  estampilhai  de  300  réis  existentes  na  reparti* 
çio  de  faxenda  de  Lourenço  Marques,  seja  posta  a  sobrecarga  de  50 
réis,  para  seren  vendidas  por  este  preço,  emquanto  não  forem  recebi- 
das as  já  requisitadas 

Tendo  sido  informado  pelo  governador  do  districto  de 
Lourenço  Marques  de  que  no  correio  do  mesmo  districto 
não  ba  estampilhas  postaes  de  50  réis  para  franquear  a 
correspondência,  que  em  grande  quantidade  é  expedida 
para  a  África  do  Sul  e  Europa,  e  nem  sequer  existem 
também  outras  de  valor  menor  com  que  possa  supprir-se 
aquella  falta; 

Considerando  que  por  todos  os  motivos  resulta  nm  grave 
prejuízo  d'esta  falta,  que  ó  necessário  remediar  de  prom- 
pto; 

£  usando  da  faculdade  que  me  confere  o  telegramma  de 
-a.  ex.a  o  ministro  da  marinha  e  ultramar,  de  27  de  no* 
Tembro  findo: 

Hei  por  conveniente  determinar  que  sobre  as  estampi- 
lhas postaes  de  300  réis  existentes  na  repartição  de  fa- 
zenda do  districto  de  Lourenço  Marques  seja  posta  a  so- 
brecarga de  50  réis,  para  serem  vendidas  por  este  preço 
emquanto  não  forem  recebidas  as  já  requisitadas. 

As  auetoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir,  assim  o  entendam  e  cumpram. 

Lourenço  Marques,  21  de  dezembro  de  1896.  =  O  com- 
missario  régio,  J.  Mousinho  de  Albuquerque. 


MeraiflaBdo  qte  a  tarifa  de  traBsporte  de  carrão  da  Republica  Sal  Afil- 
em para  Loirenço  larqies,  soja  redoiida  a  0,50  peoce  por  tonelada 
de  2:000  libras 

Tendo  sido,  pelo  director  do  caminho  de  ferro  de  Lou- 
renço Marques,  demonstrada  a  conveniência  de  uma  re- 
ducçXo  de  preço  no  transporte  de  carv&o  do  território  da 
Republica  Sul  Africana  para  Lourenço  Marques : 

Hei  por  conveniente^  usando  da  faculdade  que  me  con- 
fere o  decreto  régio  de  2õ  de  novembro  do  anno  ando,  de- 
terminar que  a  tarifa  para  o  transporte  de  carvão  do 
Transvaal  para  Lourenço  Marques  seja  reduzida  a  0,50 
pence  por  tonelada  de  2:000  libras  para  todos  os  expedi- 
dores que  carregarem  1:000  toneladas  por  mez.  Esta  ta- 
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rifa  só  será  applicada  caso  haja  wagons  disponíveis  que 
regressem  a  Lourenço  Marques,  devendo  os  fretes  ser  co- 
brados á  saída. 

Ás  auctoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento 
d'cste  competir,  assim  o  entendam  e  cumpram. 

Commissariado  régio  de  Moçambique,  18  de  janeiro  de 
1897.  =  O  coramÍ8sario  régio,  J.  Mousinho  de  Albuquer- 
que. 

Extinguindo  a  companhia  de  veteranos  e  determinando  varias  provi- 
dencias 

Usando  das  faculdades  que  me  confere  o  decreto  de  2ò 
de  novembro  do  anno  findo: 

Hei  por  conveniente  decretar  o  seguinte : 

Artigo  l.°E  extincta  a  Companhia  de  veteranos. 

Art.  2.°  As  actuaes  praças  d'essa  companhia  e  as  que 
de  futuro  sejam  reformadas,  nos  termos  da  legislação  vi- 
gente,  teem  passagem  á  companhia  de  deposito  com  sede 
na  capital  do  districto  de  onde  forem  naturaes,  ou  onde 
lhes  for  auetorisada  a  residência. 

Art.  3.°  Todas  as  praças  com  baixa  esperando  trans- 
porte, actualmente  addidas  á  companhia  de  veteranos, 
passarão  a  ser  addidas  ás  companhias  de  deposito. 

§  único.  O  mesmo  se  applica  a  todas  as  praças  que  se 
venham  a  encontrar  n'esta  situaçlo. 

Art.  4.°  Toda  a  escripturação  da  Companhia  de  vetera- 
nos deve  ser  encerrada  no  dia  31  do  corrente  mez. 

Art.  5.°  Os  livros  respeitantes  á  contabilidade  serão 
remettidos  á  repartição  de  fazenda  militar,  e  o  restante 
archivo  á  secretaria  militar. 

Art.  6.°  Os  artigos  de  mobilia  e  utensílios  á  carga  da 
companhia  de  veteranos  passarão  á  carga  da  Companhia 
de  deposito  com  sede  n'esta  capital. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Commissariado  régio  em  Moçambique,  21  de  janeiro  de 
1897.  —  O  commissario  régio,  «7.  Mousinho  de  Albuquer- 
que. 

Ipprovando  o  «regulamento  para  o  uso  dos  uniformes  brancos  e  plano  de 
uniformes  para  as  praças  das  companhias  de  guerra» 

Sendo  necessário  regular  definitivamente  não  só  o  typo 
dos  uniformes  brancos  e  o  seu  uso  pelos  officiaes  daguar- 


niçSo  (Testa  província  e  os  do  exercito  do  reino  aqui  em 
commissfto  ou  destacados,  mas  também  os  uniformes  das 
praças  indígenas  e  europêas  das  companhias  de  guerra  da 
provincia,  assim  como  o  seu  equipamento ;  e 

Usando  das  faculdades  que  me  confere  o  decreto  de  25 
de  novembro  do  anno  findo: 

Hei  por  conveniente  approvar  o  seguinte  c  regulamento 
para  o  uso  dos  uniformes  brancos  e  plano  de  uniformes 
para  as  praças  das  companhias  de  guerra t,  que  baixa  assi- 
gnado  pelo  chefe  do  estado  maior  d 'este  governo  geral. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir,  assim  o  entendam  e  cumpram. 

Commissariado  régio  em  Moçambique,  21  de  janeiro  de 
1897.  =  O  commÍ88ario  régio,  J.  Moutinho  de  Albuquer- 
que. 

lejilaneito  pira  o  uo  dos  oniforaes  brancos 

l.°0  uniforme  branco  usado  pelos  officiaes  da  guarni- 
ção d'e8ta  provincia  e  pelos  do  exercito  do  reino  aqui  em 
commiss&o  ou  destacados,  consta  dos  seguintes  artigos: 

Barrete.  —  De  algodSo  branco,  com  a  forma  e  dimen- 
sões do  regulamentar  no  exercito  do  reino,  tendo  o  fran- 
calete de  couro  substituído  por  um  fio  de  oiro. 

Primeiro  dólman.— De  algodão  branco,  com  o  feitio  e 
dimensões  do  regulamentar  para  os  officiaes  de  çavallaria 
do  exercito  do  reino,  apertando  ao  meio  do  peito  com  sei» 
alamares  brancos;  guarnições  das  costas  e  mangas  do 
mesmo  modelo  e  de  cordão  branco;  platinas  do  mesmo 
panno,  onde  enfia  um  annel  de  panno  azul  ferrete  sobre  o 
qual  assentam  os  galões  da  patente. 

Segundo  dólman. —  De  algodSo  branco  com  o  feitio  e  di- 
mensões do  dólman  de  flanella  regulamentado  no  exercito 
do  reino,  sem  pestana  ao  meio  do  peito,  e  com  os  botões 
de  unha  substituídos  por  botões  de  metal  amarello  com  o 
emblema  do  corpo  ou  arma  a  que  o  official  pertence,  do 
typo  grande  na  frente  e  nas  costas,  e  do  typo  pequeno 
nos  hombros  e  nas  mangas.  Platinas  como  o  primeiro  dól- 
man. Ambos  os  dolmans  têem  na  golla  carcella  de  fita 
branca,  onde  assenta  o  emblema  do  corpo  ou  arma  do  of- 
ficial. 

Calça.  —  De  algodão  branco,  lisa. 

2.°  O  barrete,  primeiro  dólman  e  calça,  com  a  banda, 
bandoleira,  etc.,  constituo  o  grande  uniforme  branco. 

3.°  O  barrete,  segundo  dólman,  calça,  com  bandoleira, 
etc.,  constitue  o  pequeno  uniforme  branco. 
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4.°  Estes  uniformes  serão  usados  pelos  officiaes  como  se 
acham  prescriptos  sempre  que  não  seja  em  concorrência  com 
tropas:  assim  o  grande  uniforme  branco  ó  usado  nos  con- 
selhos de  guerra  e  o  pequeno  uniforme  branco  nas  apre- 
sentações. 

Piai*  de  inifmt*  para  as  praças  de  pret  turopeas  t  iidigeias 

das  conpashias  de  gierra 

Praças  europôas 

1 .°  Dólman.  —  De  kaki  amarello,  com  o  feitio  e  dimen- 
sões do  dólman  dos  officiaes ;  platinas  de  kaki  amarello, 
onde  enfia  um  annel  do  mesmo,  tendo  assentes  as  divisas 
do  posto  em  panno  vermelho. 

Calça.  —  De  kaki  amarello,  com  uma  lista  de  kaki  ver- 
melho, com  0m,022  de  largura. 

Calção.  —  De  kaki  amarello,  com  lista  de  kaki  verme- 
lho. 

Bota.  —  De  couro  não  tinto,  alta,  aberta  e  atacada  na 
frente,  salto  de  meia  prateleira  (bota  bóer). 

Chapéu.  —  Do  feltro  cinzento,  em  volta  correia  do  couro 
envernizado  de  branco,  com  francalete  do  mesmo  couro ; 
no  lado  esquerdo  o  laço  nacional. 

Barrete.  —  Com  o  feitio  e  dimensões  do  de  algodão 
branco  regulamentado  para  os  officiaes;  de  panno  encar- 
nado com  o  terço  inferior  de  mescla  azul  clara ;  francalete 
de  couro  envernizado  de  preto;  emblema  e  laço  nacional 
como  o  regulamentado  para  os  dragões  do  plan'alto  de 
Mossamedes,  raetaes  de  limpar,  botões  lisos  de  metal  ama- 
rello. 

Penuacko.  —  De  lã  azul  e  branca,  de  0m,07  de  altura, 
assente  n'unia  tulipa  de  metal  amarello. 

Capote.  —  De  mescla  azul  clara  (padrão  dos  capotes  do 
exercito  do  reino)  cortado  em  duas  curvas  concêntricas :  a 
orla  inferior  á  altura  do  joelho;  gola  de  0m,06  de  largura, 
presilhas  para  abotoar  com  as  divisas  do  posto;  capuz. 

Dólman  de  grande  uniforme.  —  De  panno  encarnado,  com 
o  feitio  e  dimensões  do  de  kaki  amarello,  apertando  ao 
meio  do  peito  com  seis  botões  amarellos  de  limpar  e  seis 
alamares  de  lã  preta,  divisas  pretas  e  golla  preta  com  o 
numero  da  companhia. 

Indígenas 

2.°  Cofio.  — Vermelho,  cylindrico,  rijo,  com  0m,18  de  al- 
tura e  borla  preta  com  0m,12  de  comprimento,  na  frente 
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em  chapa  de  metal  amarello  de  limpar  as  armas  portu- 
guezas,  ladeadas  pelos  dragões  e  encimadas  pela  coroa 
real. 

Camiêolla.  —  De  kaki  amarello,  larga,  comprida,  para 
poder  dobrar  por  cima  do  cinturão,  gola  voltada,  canhlo 
redondo;  gola  e  canhão  de  kaki  encarnado.  Platinas  de 
kaki  encarnado,  presas  a  um  botão  de  carrete  de  metal 
amarello  de  limpar.  Na  frente,  até  á  altura  da  cintura,  pes- 
tana de  kaki  encarnado  com  0m,02  de  largura. 

Calção.  —  De  kaki  amarello  com  lista  de  kaki  encar- 
nado, com  0m,O4  de  largara;  largo  e  folgado,  apertando 
abaixo  do  joelho  com  uma  casa  e  um  botfto  de  carrete  de 
metal  amarello. 

Quizbau.  —  De  kaki  encarnado,  com  as  guarnições  de 
131  preta. 

Capote.  —  Como  o  das  praças  europêas. 

3.°  Os  músicos  e  os  officiaes  inferiores  indígenas  têem 
o  uniforme  das  praças  europêas. 

4.°  Em  campanha,  as  praças  europêas  usarão  chapéu, 
dólman  de  kaki  amarello,  calção  e  bota. 

5.°  O  equipamento  dos  indígenas  será: 

CinturSo  com  pala,  cartucheira:  duas  em  campanha; 
frasco,  marmita,  mochilla  de  viveres. 

6.°  A  todos  os  officiaes  é  permittido  em  campanha  e  em 
serviço  interno  o  uso  de  barrete  de  bivaque  regulamen- 
tado para  os  officiaes  de  cavallaria  do  exercito  do  reino. 

7.°  Em  campanha  os  officiaes  usarão:  chapéu,  dólman 
de  flanella,  calção  de  malha  e  bota.  E  também  permittido 
o  calção  de  kaki  amarello  sem  listas. 

Secretaria  militar,  21  de  janeiro  de  1897.  =  O  chefe  do 
estado  maior,  Ayres  de  Ornellas,  tenente. 


Ipprovando  o  €  regulamento  para  o  serviço  do  material  de  guerra  na  pro- 
víncia de  Moçambique» 

Usando  da  faculdade  qUe  me  confere  o  decreto  régio  de 
25  de  novembro  do  anno  findo : 

Hei  por  conveniente  approvar  o  regulamento  para  o 
serviço  do  material  de  guerra  na  província  de  Moçambi- 
que, que  faz  parte  integrante  d'este  decreto  e  baixa  assi- 
gnado  pelo  chefe  do  estado  maior  d'este  governo  geral. 
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As  auctoridadcs  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir,  assim  o  entendam  e  cumpram. 

Commissariado  régio  em  Moçambique,  21  de  janeiro  de 
1897.  =  O  commissarío  régio,  J.  Mousinho  de  Âlbuqiter- 
que. 

lfjshafilo  para  o  sen  iço  4o  Bateria!  de  perra  ia  protiicia  it  loçaabiqne 

Princípios  geraes 

Artigo  1.°  O  serviço  do  material  de  guerra  comprehende 
a  sua  administração,  fiscalisação,  conservação  e  arreca- 
dação. 

Art.  2.°  Para  a  execução  d'este  serviço  haverá,  alem  do 
commandante  da  artilheria  da  província,  um  official  de 
artilheria  em  cada  districto. 

§  único.  Este  official  será  o  director  do  deposito  do  ma- 
terial de  guerra  do  districto. 

Art.  3.°  Alem  d'esse  haverá  em  cada  districto,  consti- 
tuindo o  pessoal  do  deposito: 

1  amanuense,  segundo  sargento; 

Fieis  (primeiros  cabos)  os  nomeados  pelo  governador  do 
districto,  segundo  proposta  do  director  do  deposito. 

CAPITULO  I 

Art.  4.°  Compete  ao  commandante  da  artilheria  da  pro- 
vinda, alem  do  determinado  no  regulamento  da  secretaria 
militar,  de  5  de  junho  de  1896,  o  seguinte: 

Art.  5.°  Propor,  por  intermédio  do  chefe  do  estado  maior 
ao  governo  geral  da  província,  a  inspecção  geral  do  ma- 
terial de  guerra  de  cada  districto. 

Art.  6.°  Cada  districto  deverá  ter,  em  regra,  uma  ins- 
pecção annual. 

§  único.  Poderá,  alem  d'esta,  haver  as  inspecções  que 
o  governo  geral  entender  ou  que  os  governadores  dos  dis- 
trictos  propozerem. 

Art.  7.°  Para  cumprimento  da  alinea  6)  do  artigo  8.°  do 
citado  regulamento  da  secretaria  militar,  os  directores  dos 
depósitos  do  material  de  guerra  dos  districtos  remetterão 
ao  commandante  da  artilheria  da  província  as  suas  cargas 
do  material  de  guerra,  logo  que  estejam  organisadas,  e  de- 
pois, mensalmente,  parte  das  alterações,  em  duplicado,  oc- 
corridas  no  material  de  guerra  a  seu  cargo  no  mez  ante- 
rior (modelo  2). 
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CAPITULO  II 

Art.  8.°  Compete  ao  director  do  deposito  do  material  de 
guerra  do  districto: 

a)  Dirigir  todo  o  serviço  do  expediente; 

b)  Fiscalisar  a  arrecadação,  arrumação,  conservação  e 
fornecimento  do  material  de  guerra. 

§  único.  Estes  fornecimentos  só  serão  feitos  com  aucto- 
risação  do  governador  do  districto;  só  elle  pôde  também 
determinar  alterações  á  carga. 

Art.  9.°  Dirigir,  por  intermédio  dos  governadores  do 
districto  ao  governo  geral,  no  1.°  dos  mezes  de  janeiro, 
abril,  julho  e  outubro,  as  requisições  (modelo  3)  em  du- 
plicado, dos  artigos  do  material  de  guerra  necessários  para 
substituir  os  consumidos  no  trimestre  anterior. 

Art.  10.°  Remetter  ao  governador  do  districto  no  1.°  de 
cada  mez  um  mappa  (modelo  1)  das  entradas  e  saídas  que 
tiverem  logar  no  deposito  no  mez  anterior. 

Art.  11.°  Enviar  ao  governador  do  districto,  todos  os 
mezes,  uma  conta  documentada  de  todas  as  despezas  fei- 
tas no  mez  anterior,  com  acquisição  dos  ingredientes  ne- 
cessários para  a  conservação  do  material  a  seu  cargo  (mo- 
delo 8). 

Art.  12.°  O  director  do  deposito  corresponde-se  com  o 
governador  do  districto  por  intermédio  da  secção  militar 
da  secretaria  do  governo. 

Art.  13.°  Compete  ao  amanuense: 

Todo  o  serviço  de  escripturaçSo,  expediente  e  carga  do 
deposito. 

Art.  14.°  Compete  aos  fieis: 

a)  Todo  o  serviço  que  lhe  for  determinado  pelo  director 
do  deposito; 

b)  Arrecadação  e  arrumação  dos  artigos  no  deposito; 

c)  A  sua  conservação; 

d)  Apresentar  os  artigos  que  lhe  forem  pedidos  para 
qualquer  fornecimento; 

e)  Participar  na  secretaria  do  deposito  todas  as  occor- 
rencias  nos  artigos  a  seu  cargo. 

CAPITULO  III 

Art.  15.°  Para  a  execução  do  serviço  de  material  de 
guerra  nos  districtos : 

Haverá,  alem  da  secretaria  do  deposito,  os  armazéns  de- 
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terminados   pelos   governadores,    sob   proposta   do   dire- 
ctor. 

§  único.  O  paiol  deverá  ser  sempre  separado  dos  ar- 
mazéns do  material,  satisfazendo  a  todas  as  preseripções 
regulamentares. 

CAPITULO  IV 

Art.  1G.°  O  arehivo  do  deposito  do  material  terá  os  se- 
guintes livros: 

a)  Livro  da  correspondência  entrada  (um  livro  de  200 
folhas  e  de  50  linhas),  modelo  5. 

b)  Livro  da  correspondência  saída  (idem)  modelo  n.°  5. 

c)  Livro  da  conta  do  material  de  guerra  cm  carga  no 
districto  (livro  de  200  folhas  e  de  35  linhas),  modelo  n.°  6. 

d)  Livro  de  conta  particular  do  material  de  guerra  dis- 
tribuído ás  differentes  estações  (livro  de  100  folhas  e  de 
35  linhas)  modelo  n.°  7. 

e)  Livro  do  requisições  com  principio  em  ...  de  ...  de 
189  . . .  (livro  de  100  folhas  e  de  35  linhas)  modelo  3. 

/)  Registo  das  despezas  feitas  com  a  conservação  do 
material  (livro  de  100  folhas  e  de  35  linhas),  modelo  8. 

g)  Pautas. 

Art.  17.°  No  livro  da  conta  do  material  de  guerra,  cada 
pagina  serve  para  escripturar  um  artigo,  e  os  artigos  se- 
rão escripturados  por  secções  e  em  cada  secção  pela  or- 
dem alphabetica  dos  nomes. 

Art.  18.°  Quando  a  guia  dos  artigos  enviados  para  o 
deposito  trouxer  o  preço,  será  este  eseripturado. 

Art.  19.°  Na  nomenclatura  seguir-se-ha  o  disposto  nas 
ordens  do  commando  geral  de  artilheria  a  este  respeito. 

Art.  20.°  O  director  do  deposito  do  material  de  guerra 
fará  as  despezas  necessárias  para  a  acquisição  de  todos  os 
ingredientes  necessários  para  a  conservação  dos  artigos  do 
material  a  seu  cargo,  vindo  estas  despezas  escripturadas 
no  livro  (f)  artigo  1G.° 


CAPITULO  V 

Do  fornecimento 

Art.  21.°  Todas  as  requisições  do  material  de  guerra 
serão  feitas  á  secretaria  do  governo  (secção  militar)  e  se- 
rSo  em  duplicado. 
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O  original  da  requisição  com  averba  cauctorkadot  e  o 
recibo  passado  no  verso,  constitue  o  documento  de  saída 
do  deposito,  devendo,  portanto,  esse  documento  ficar  ar- 
chivado  na  secretaria  do  deposito.  O  duplicado  será  remet- 
tido  á  estação  que  requisitou  os  artigos,  tendo-se  lançado 
a  verba  satisfeito  em  ...  de  ...  de  189  . . .,  a  qual  será 
assignada  pelo  director  do  deposito. 

Art.  22.°  Quando  haja  de  se  entregar  qualquer  artigo 
no  deposito  do  material  de  guerra,  o  que  só  poderá  fa- 
ser-se  com  ordem  do  governador  do  districto,  serão  esses 
artigos  acompanhados  de  uma  guia  em  duplicado  (modelo 
n.°  4) 

O  original  serve  de  documento  para  os  artigos  serem 
aogmentados  á  carga,  devendo,  portanto,  ficar  archivado 
na  secretaria  do  deposito. 

O  duplicado,  tendo  no  verso  o  recibo  do  director  do 
deposito,  será  enviado  á  estação  que  fez  a  entrega.  N'esse 
recibo  deverá  mencionar  o  estado  dos  artigos. 

Art.  23.°  O  director  do  deposito,  quando  receber  qual- 
quer requisição,  verificará  &e  existem  no  livro  da  carga  os 
artigos  pedidos,  e  se  existem  dará  as  suas  ordens  aos  fieis 
dos  armazéns  para  ser  satisfeita  a  requisição.  Os  fieis  logo 
que  tenham  os  artigos  separados,  darão  parte  na  secreta- 
ria do  deposito,  a  fim  de  serem  examinados  pelo  director, 
e  entregarão  na  secretaria  uma  nota  dos  artigos  saídos,  a 
qual  ficará  junta  á  requisição  archivada  (modelo  n.°  4-A). 

A  entrega  d'esta  nota  tem  por  fim  não  serem  abatidos  á 
carga  os  artigos  antes  de  terem  dado  saída  do  deposito. 

Art.  24.°  Quando  o  fornecimento  for  para  fora  da  sede 
do  deposito,  o  recibo  a  que  se  refere  o  artigo  anterior  será 
passado  pelo  almoxarife  da  fazenda,  encarregado  do  ser- 
viço de  transportes. 

CAPITULO  VI 

Art.  26.°  Os  artigos  estarão  nos  armazéns  todos  clas- 
sificados e  postos  em  ordem,  a  fim  de  facilitar  todo  o  ser- 
viço do  deposito.  * 

Nos  armazéns  os  artigos  devem  estar  collocados  por 
secções,  devendo  cada  secção  ter  um  quadro  com  a  no- 
menclatura dos  artigos  d'essa  secção  e  o  numero  de  arti- 
gos, a  lápis. 

Art.  27.°  A  pólvora  solta  deverá  ser  acondicionada  em 
garrafôes  de  vidro,  devendo  cada  garrafão  ter  uma  eti- 
queta que  indique  a  qualidade  da  pólvora. 
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Art.  28.°  Todos  os  artigos  de  material  de  guerra  que 
»&o  sejam  conservados  com  pintura,  devem  ser  untados 
com  pomada,  azeite  purificado  ou  vaselina. 

Art.  29.°  Todos  os  artigos  de  palamenta  que  forem  de 
atanado  deverão,  depois  de  previamente  lavados,  ser  un- 
tados com  cebo  ou  vaselina,  a  fim  de  não  resequirem,  nem 
estalarem. 

Art.  30.°  As  camisas  dos  cartuchos  para  as  bocas  de 
fogo  deverão  ser  examinadas  repetidas  vezes,  e  usar-se- 
h&o  os  preservativos  necessários  para  evitar  a  sua  damni- 
licaçSo. 

Art.  31.°  Os  arreios  e  cabeçadas  estar&o  armados  no 
deposito. 

Art.  32.°  Em  tudo  que  nfto  vae  expressamente  alterado 
n'e8te  regulamento  será  rigorosamente  cumprido  o  disposto 
no  regulamento  para  a  administração,  fiscalisaçSo  e  con- 
servação do  material  de  guerra,  approvado  por  portaria 
regia  de  4  de  agosto  de  1871. 

Secretaria  militar  do  governo  geral  da  província  de  Mo- 
çambique,  21  de  janeiro  de  1897.=0  chefe  do  estado 
maior,  Ayres  de  OrneUas,  tenente. 
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MODELO  NV  i 


1.»  COMPANHIA  DE  GUERRA 

Diêlricto  de  • . . 

Relação  dos  artigos  que  se  entregam  no  deposito 

de  material  de  guerra 


Designação 


Quanti-  \ 
dado     j 
ou  PCKO 


ObforvaçJVea 


Quartel  em. . .,  ...  de. . .  de  189. . . 

* 

O  coinraandante  da  companhia, 

F... 


MODELO  N.°  4-A 


DEPOSITO  DE  MATERIAL  DE  GUERRA 

Districto  de».. 
Relação  dos  artigos  que  se  entregam  a. . . 


Designação 


Quanti- 
dade 
ou  peso 


Observações 


Quartel  em. . .,  ...  de. . .  de  189. . . 


O  fiel  do  deposito, 

F... 
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MODELO  N.°  T, 


ESPINGARDAS  SMDERS  -/1872 


Preço  .  ..£ 


Datas 


13 

a 
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N 


189C 


n 


12 
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MODELO  N.°  8 


Mes  de. . . 


Anno  de. . 


Conta  das  deapezas  feitas  oom  a  oonservaçào 
do  material  de  guerra 


4 

s 


Design  açAo 


Réfa 


Por  duas  latas  do  petróleo  a  lf  400  réis 


24800 


Obterraçtea 
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Determinando  a  obrigação  de  prestar  serviços  como  auxiliares,  em  caso  de 
guerra  ou  rebelllio,  a  todos  os  indivíduos  estabelecidos  ou  residentes 
nas  terras  da  coroa  e  nas  dos  régulos  e  xeques ;  e  designando  as  isen- 
ções e  as  multas  aos  que  se  eximirem  a  esses  serviços,  ou  a  paga- 
mento da  taxa  para  esse  fim 

Sendo  incontestavelmente  justo  que  sobre  todos  os  ha- 
bitantes da  província  recaia,  conforme  as  aptidões  e  con- 
dições, a  obrigação  de  auxiliarem  as  forças  regulares  do 
governo  em  caso  de  guerra  ou  rebellião,  já  acompanhando 
essas  forças  como  auxiliares  combatentes,  já  trabalhando 
na  abertura  de  estradas,  já  transportando  cargas,  etc.; 

Considerando  que  na  província  existem  muitos  indiví- 
duos que,  por  causa  das  suas  crenças,  costumes  ou  negó- 
cios se  eximem  a  prestar  o  referido  auxilio ; 

Considerando  que  de  facto  a  maioria  d'estes  indivíduos, 
pela  sua  Índole  e  caracteres,  faria  um  enorme  sacrifício 
tomando  parte  forçadamente  em  quaesquer  operações  de 
guerra,  sacrifício  este  de  que  evidentemente  pouco  resul- 
tado proveitoso  se  podia  colher;  mas 

Considerando  que  por  outro  lado  seria  gravemente  in- 
justo que  esses  por  nenhum  modo  concorressem  para  o 
resultado  favorável  de  qualquer  guerra  em  que  o  governo 
tenha  de  se  empenhar: 

Hei  por  conveniente,  usando  da  faculdade  que  me  con- 
fere o  decreto  régio  de  25  de  novembro  do  anno  findo, 
decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  Todo  o  individuo  estabelecido  ou  habitando 
nas  terras  da  coroa  e  nas  dos  régulos  ou  xeques,  é  obri- 
gado, em  caso  de  guerra  ou  rebellião,  a  prestar  serviços 
de  auxiliares  sempre  que  a  respectiva  auctoridade  o  de- 
termine, não  sendo  por  isso  necessário  aviso  individual, 
mas  bastando  unicamente  a  convocação  geral  por  qualquer 
meio  de  publicidade. 

§  1.°  São  isentos  os  inválidos,  os  menores  de  vinte  e 
um  annos,  os  empregados  públicos  quando  dispensados  pela 
ali ud ida  auctoridade  e  os  que  gosarem  de  privilegio  que 
os  isenta. 

§  2.°  Todo  o  individuo  que,  não  gosando  de  alguma 
das  isenções  marcadas  no  paragrapho  anterior,  se  quizer 
eximir  ao  serviço  a  que  se  refere  este  artigo,  pagará  uma 
taxa  de  2/J500  réis. 

§  3.°  A  todos  os  indivíduos  que  se  eximirem  pelo  pa- 
gamento da  taxa  estabelecida  no  paragrapho  anterior,  se 
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dani  um  passe,  conforme  o  modelo  A  e  que  valerá  por 
um  anno. 

§  4.°  Aos  indivíduos  isentos,  em  virtude  do  exposto  no 
§  1.°,  se  dará  um  passe,  conforme  o  modelo  B. 

§  õ.°  Todo  o  individuo  que,  não  estando  munido  de  al- 
gum dos  passes  a  que  se  referem  os  dois  paragraphos  ante- 
riores, faltar  a  alguma  convocação  para  marchar  em  guerra 
como  auxiliar,  pagará  a  multa  de  456000  réis,  alem  da 
taxa  do  passe  a  quo  se  referem  os  §§  2.°  e  3.°,  se  quizer 
isentar-se  por  um  anno ;  e  se  não  puder  pagar  a  mencio- 
nada multa  soffrerá  a  pena  de  prisão  com  trabalho,  sendo 
indígena,  a  qual  será  decretada  pela  auetoridade  que  tiver 
feito  a  convocação. 

Art.  2.°  Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 

Dlaposiçtto  transitória 

Art.  3.°  Todos  aquelles  que,  estando  sujeitos  ás  dispo- 
sições d'cste  decreto  e  habitando  nas  terras  da  coroa  e  nas 
dos  xeques  o  régulos  do  districto  de  Moçambique  que 
actualmente  se  acham  declarados  em  estado  de  guerra,  se 
não  habilitarem  com  os  passes  a  que  se  referem  os  §§  3.° 
e  4.°  do  artigo  1.°  dentro  de  quinze  dias  a  contar  da  pu- 
blicação d'este  decreto  e  depois  faltarem  a  alguma  convoca- 
ção para  prestar  serviços  de  auxiliares,  ficam  sujeitos  á 
pena  estabelecida  no  §  5.°  do  mesmo  artigo  1.° 

As  auetoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir  assim  o  entendam  e  cumpram. 

Commissariado  régio  em  Moçambique,  25  de  janeiro  de 
1897.  =  O  commissario  régio,  J.  Mousinho  de  Albuquer- 
que. 
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Nomeando  vice-presidente  do  tribunal  de  contas,  do  conselho  de  provinda 
e  do  conselho  technico  de  obras  publicas,  o  secretario  geral  do  governo, 
e  no  sen  impedimento  o  procurador  da  coroa  e  fazenda  ou  o  seu  legal 
substituto 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  decreto  régio  de 
25  de  novembro  do  anno  findo: 

Hei  por  conveniente  nomear  vice-presidente  do  tribu- 
nal de  contas,  do  conselho  de  província  e  do  conselho  te- 
chnico de  obras  publicas  o  secretario  geral  do  governo  ge- 
ral, o  qual  me  substituirá  sempre  nos  meus  impedimentos 
na  presidência  d'aquelies  tribunaes,  e  na  sua  falta  serio 
estas  funcçSes  desempenhadas  pelo  procurador  da  coroa  e 
fazenda  ou  pelo  seu  substituto  legal,  quando  esteja  tam- 
bém impedido. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento 
d'cste  competir,  assim  o  entendam  e  cumpram. 

Commis8ariado  régio  em  Moçambique,  27  de  janeiro 
de  1897.==  O  .commissario  régio,  «7.  Mousinho  de  Albu- 
querque. 


Regulando,  em  vista  da  ereaçio  do  distrieto  de  Moçambique,  tanto  a  pre- 
sidência da  conselho  do  governo  na  ausência  do  governador  geral, 
como  os  efflclaes  que  n'este  conselho  entram,  e  o  que  sae,  a  substi- 
tuição do  secretario  do  conselho,  e  bem  assim  as  procedências  entre  o 
governador  do  distrieto  e  o  chefe  do  estado  maior 

Tendo  sido  creado  por  decreto  de  11  de  dezembro  de 
1896  o  distrieto  de  Moçambique  e  por  decreto  de  26  de 
março  de  1896  o  logar  de  chefe  de  estado  maior  da  pro- 
víncia ; 

Attendendo  a  que  os  funecionarios  que  exercem  os  ele- 
vados cargos  de  governador  do  distrieto  de  Moçambique  e 
de  chefe  de  estado  maior,  pela  natureza  das  suas  attribui- 
ções,  devem  ter  voto  no  coiyselho  do  governo; 

Considerando  que  o  governador  geral  da  província  nem 
sempre  reside  na  capital  da  mesma,  mas  pôde,  pelas  ne- 
cessidades do  serviço,  querer  ter  conhecimento  do  voto  do 
referido  conselho  na  sua  ausência : 

Hei  por  conveniente,  usando  da  faculdade  que  me  con- 
fere o  decreto  de  25  de  novembro  do  anno  findo,  decretar 
o  seguinte: 


92 

1.°  Nas  ausências  do  governador  geral  da  capital  da 
província  presidirá  ao  conselho  do  governo  s.  ex.a  rev."* 
o  prelado  de  Moçainqique  e  no  seu  impedimento  o  nieri- 
tissinio  conselheiro  presidente  da  relação  ou  quem  fizer  as 
suas  vezes. 

2.°  Deixa  de  fazer  parte  do  conselho  do  governo  o  offi- 
cial  menos  graduado  ou  o  mais  moderno  dos  dois  oíficiaes 
da  guarnição  da  província,  que  até  aqui  tinham  voto  no 
mesmo  conselho. 

3.°  Fazem  parte  do  conselho  do  governo  o  governador 
do  districto  de  Moçambique  e  o  chefe  do  estado  maior  da 
província. 

4.°  Na  ausência  do  secretario  geral  servirá  de  secreta- 
rio (Vaquello  conselho,  mas  sem  voto,  o  secretario  do  dis- 
tricto. 

5.°  A  ordem  de  precedências  relativamente  ao  governa- 
dor do  districto  de  Moçambique  e  ao  chefe  do  estado  maior 
regular-se-ha  respectivamente  pelas  honras  que  competem 
aos  oíficiaes  que  exercem  as  alludidas  commissoes  e  por 
aqucllas  que  lhe  competirem,  tanto  pelas  suas  patentes  no 
exercito,  como  por  quaesquer  mercês  honorificas  que  te- 
nham recebido. 

As  auetoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento 
d^ste  competir,  assim  o  entendam  e  cumpram. 

Coramiesariado  régio  da  província  de  Moçambique,  27 
de  janeiro  de  1897.  =  O  commissario  régio,  J.  Mousinho 
de  Albuquerque. 


Approvando  o  regulamento  da  secretaria  geral  e  o  da  secretaria  civil  d* 
governo  do  districto  de  Moçambique 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  decreto  de  25 
de  novembro  do  anno  findo ;  hei  por  conveniente  approvar 
e  mandar  por  em  execução  b  regulamento  da  secretaria 
geral  e  o  da  secretaria  civU  do  governo  do  districto  de 
Moçambique  que  fazem  parte  integrante  d'este  decreto  c 
que  baixam  assignados  pelo  secretario  geral  d'este  governo 
geral. 

As  auetoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir,  assim  o  entendam  e  cumpram. — Commia- 
sariado  régio  de  Moçambique,  9  de  fevereiro  de  1897.=* 
O  commissario  régio,  J.  Mousinho  de  Albuquerque. 
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Rrgulanenlo  da  secretaria  geral  Jo  governo  geral  da  província  de  Moram  bique 

CAPITULO  I 
Do  pessoal 

Artigo  1.°  O  numero,  categoria  e  vencimentos  dos  em- 
pregados da  secretaria  geral  são  os  constantes  da  tabeliã 
annexa  e  que  fica  constituindo  o  quadro  effectivo  c  legal 
da  mesma  secretaria. 

Art.  2.°  Os  empregados  da  secretaria  nao  poderão  ser 
investidos  nas  funeçoes  dos  seus  cargos  sem  que  tomem 
posse  o  prestem  juramento  perante  o  secretario  geral  o 
este  perante  o  governador  geral.  Doestes  actos  se  lavrará 
termo  em  livro  especial  subscripto  pelo  secretario  geral  e 
assignado  pelos  apossados. 

Art.  3.°  A  nomeação  e  promoção  dos  empregados  da 
secretaria  geral,  á  excepção  do  secretario  geral,  sao  actos 
da  competência  do  governador  geral,  devendo  o  provi- 
mento respectivo  ser  regulado  nos  termos  dos  artigos  se- 
guintes. 

Art.  4.°  O  secretario  geral  ó  de  nomeação  regia  sob 
proposta  do  governador  geral. 

Art.  õ.°  Os  logares  de  oflicial  maior  c  primeiro  official 
serio  providos  da  classe  immediatamente  inferior  se  derem 
as  sufficientes  garantias  de  competência  e  se  assim  não 
for,  por  concurso  documental  devidamente  annunciado  na 
folha  official  da  província,  em  que  terão  preferencia  os  em- 
pregados de  maior  graduação  das  secretarias  civis  dos  dis- 
trictos  e  os  amanuenses  da  secretaria  geral. 

Art.  6.°  O  logar  de  segundo  official  archivista  ó  de  no- 
meaçSo do  governador  geral  sob  proposta  do  secretario 
geral  que  o  escolherá  entre  os  amanuenses. 

Art.  7.°  Os  logares  de  amanuenses  serSo  providos  por 
concurso  publico  documental  e  de  provas  escriptas  feito 
perante  um  jury  presidido  pelo  secretario  geral  e  nomeado 
pelo  governador  geral. 

§  único.  Este  jury  fará  classificação  dos  concorrentes 
submettendo-a  á  apreciação  do  governador  geral  que  em 
seguida  ordenará  as  nomeações. 

Art.  8.°  Os  programmas  para  os  concursos  de  que  trata 
o  artigo  antecedente  serão  mandados  publicar  com  a  con- 
veniente antecipação. 

Art.  9.°  Em  todas  as  nomeações  e  promoções  têem  pre- 
ferencia os  europeus. 
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CAPITULO  II 

Das  attribuições 

Art.  10.°  A  secretaria  geral  do  governo  geral  é  dirigi- 
da pelo  secretario  geral  da  província  com  a  superinten- 
dência do  governador  geral  perante  o  qual  aquelle  func- 
cionariò  responderá  por  todo  o  serviço. 

Art.  11.°  Em  geral  compete  á  secretaria  geral  o  estudo 
e  instrucção  de  todas  as  questões  e  negócios  relativos  á 
administração  civil  que  dos  districtos  subirem  á  aprecia- 
ção e  decisão  do  governador  geral  e  bem  assim  todo  o 
expediente  e  archivos  relativos  ás  mesmas  questões  e  ne- 
gócios. 

Art.  12.°  Sito  attribuições  do  secretario  geral: 

1.°  Apresentar  a  despacho  completamente  instruídos  e 
informados  todes  os  negócios  dependentes  do  governo  ge- 
ral para  sobre  elles  recair  a  resolução  final ; 

2.°  Receber  e  transmittir  ás  repartições  da  província  as 
ordens  do  governador  geral ; 

3.°  Receber  toda  a  correspondência  e  mais  papeis  que 
entrarem  na  secretaria  geral  e  assignar  aquella  que  não 
involva  ordem  de  execução  permanente  ou  nao  tenha  sido 
reservada  pelo  governador  geral ; 

4.°  Receber,  instruir,  apresentar  a  despacho  e  depois 
redigir  e  expedir  a  correspondência  com  as  companhias 
concessionarias  de  territórios  na  província; 

5.°  Mandar  dar  entrada  a  toda  a  correspondência; 

6.°  Fazer  a  distribuição  dos  serviços  na  secretaria ; 

7.°  Superintender  em  todo  o  serviço  da  mesma; 

8.°  Assignar  toda  a  correspondência  official  que  tiver 
de  ser  expedida  em  nome  e  por  ordem  do  governador 
geral; 

9.°  Propor  ao  governador  geral  o  accesso  que  possa 
competir  aos  empregados  da  secretaria,  na  conformidade 
das  leis,  bem  como  dar-lhe  conta  das  pretensões  dos  mes- 
mos empregados,  quando  não  caiba  nas  suas  attribuições 
resolvel-as ; 

10.°  Assignar  as  certidões  que  se  passarem  pela  secre- 
taria,  annuncios  officiacs  e  requisições  para  expediente ; 

11.°  Fazer  cumprir  as  ordens  do  governador  geral  so- 
bre negócios  a  seu  oargo ; 

12.°  Rubricar  as  folhas  e  recibos  de  vencimentos  dos 
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empregados  da  secretaria  e  da  imprensa,  guias  de  todos 
os  empregados  que  servirem  na  secretaria  e  dos  funccio- 
narios  civis  que  saírem  da  capital ; 

13.°  Assignar  os  passaportes  de  transito,  e  bem  assim 
todos  os  mais  documentos  para  que  for  auctorisado  pelo 
governador  geral ; 

14.°  Admoestar  ou  reprehender  os  empregados  seus  su- 
bordinados conforme  a  gravidade  dos  casos,  podendo  sus- 
pendel-os  dando  logo  parte  ao  governador  geral ; 

lõ.°  Conceder  licenças  até  15  dias  por  motivos  atten- 
diveis ; 

16.°  Exigir  dos  diversos  chefes  de  repartições,  gover- 
nadores subalternos,  commandantes  e  outras  auctoridades 
subordinadas  ao  governador  geral,  todas  as  informações 
que  julgar  necessárias  para  instruir  os  negócios  que  hXo 
de  ser  apresentados  a  despacho  do  governador  geral,  ex- 
pedindo em  nome  d'este  as  respectivas  ordens; 

17.°  Inspeccionar  o  serviço  da  imprensa  nacional  e  di- 
rigir a  publicação  do  Boletim  official; 

18.°  Mandar  escrever  os  diplomas  de  nomeaçSo,  o  assen- 
tamento geral  e  os  termos  de  juramento  dos  funocionarios 
que  o  prestam  nas  suas  matos  ou  perante  o  governador 
geral ; 

19.°  Apresentar  á  assignatura  do  governador  geral  os 
diplomas  passados  pela  secretaria ; 

20.°  Fazer  executar  este  regulamento,  procurando  man- 
ter a  ordem  e  regularidade  necessária,  para  que  os  negó- 
cios tenham  o  mais  rápido  e  fácil  andamento  e  propondo 
ao  governador  geral  todas  as  providencias  que  lhe  pare- 
çam conducentes  a  esse  fim; 

21.°  Prestar  ao  governador  geral  as  informações  que 
elle  exigir  sobre  a  aptidão  dos  empregados  que  devam  ser 
promovidos ; 

22.°  Presidir  aos  concursos  que  se  fizerem  para  o  pro- 
vimento dos  logares  de  amanuenses  da  secretaria; 

23.°  Prover  sobre  qualquer  representação  que  lhe  diri- 
jam os  empregados  da  secretaria,  levando  ao  conhecimento 
do  governador  geral  as  que  demandem  providencias  su- 
periores ;  • 

24.°  Dirigir  o  serviço  do  archivo,  conservar  debaixo 
da  sua  guarda  os  sellos  do  governo  geral,  e  os  livros  de 
correspondência  reservada,  registando  aquella  que  lhe  for 
indicada  pelo  governador  geral ; 

25.°  Vigiar  pela  economia  das  despezas  de  expediente 
da  secretaria ; 
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2G.°  Preparar  e  formular  o  relatório  annual  do  gover- 
no geral ; 

27.°  Ter  cuidado  em  que  os  officios  sejam  redigidos  se- 
gundo o  pensamento  e  direcção  que  o  governador  geral 
tiver  dado,  ou  verbalmente  ou  nos  lembretes  postos  á  mar- 
gem dos  papeis,  o  veriticar  se  as  minuteis  feitas  pelo  pró- 
prio governador  foram  postas  a  limpo  com  a  devida  exa- 
ctidão. 

28.°  Participar  por  escripto  ao  governador  geral,  no 
fim  de  cada  mez,  o  estado  em  que  estiver  o  registo  das 
diversas  repartições ; 

29.°  Ter  sob  sua  guarda  um  livro  dos  empregados  ci- 
vis da  província  com  designação  de  nome,  data  da  entra- 
da para  o  serviço,  licenças  e  informações. 

Art.  13.°  Ao  otficial  maior  competem,  alem  de  todas  as 
attribuiçoos  do  secretario  geral  quando  o  estiver  substi- 
tuindo nos  seus  impedimentos  eveutuaes,  as  seguintes  obri- 
gações : 

l.°  Dirigir,  fiscalisar  e  promover  os  trabalhos  da  re- 
partição ; 

2.°  Informar  sobre  os  negócios  n'ella  pendentes ; 
3.°  Propor  as  retormas  e  alterações  do  serviço  que  jul- 
gar convenientes ; 

4.°  Vigiar  pelo  exacto  cumprimento  dos  deveres  e  obri- 
gações do  pessoal  da  sua  dependência; 

5.°  Manter  a  ordem  e  disciplina  na  repartição; 
6.°  Participar  ao  secretario  geral  quaesquer  faltas  ou 
irregularidades  commettidas  na  repartição; 

7.°  Ter  a  seu  cargo  o  livro  do  ponto  dos  empregados 
da  secretaria  com  designação  da  hora  da  entrada  e  saída 
e  mais  observações  que  julgar  convenientes ; 

8.°  Ter  a  seu  cargo  a  chave  da  caixa  dos  requerimen- 
tos; 

9.°  Assignar  as  copias  que  tiverem  de  acompanhar  os 
officios  do  secretario  geral; 

10.°  Superintender  no  serviço  do  archivo  vigiando  por- 
que haja  o  maior  cuidado  na  classificação  e  guarda  dos 
papeis  e  livros; 

11.°  Vigiar  por  que  os  livros  dó  registo  estejam  em  dia, 
examinando-os  com  frequência  para  ver  se  se  fazem  com 
a  devida  clareza  c  asseio ; 

12.°  Exercer  todas  as  demais  attribuições  que  lhe  fo- 
rem conferidas,  em  especial,  sobre  assumptos  da  sua  com- 
petência, devendo  para  todas  os  effeitos  ter  em  vista  que 
responde  para  com  o  secretario  geral  pelo  serviço  da  re- 
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partição  como  este  responde  para  com  o  governador  geral 
pelo  serviço  de  toda  a  secretaria ; 

Art.  14.°  O  primeiro  official  exerce  as  attribuiçòes  que 
lhe  forem  conferidas  pelo  secretario  geral  ou  official  maior 
segundo  as  necessidades  do  serviço,  respondendo  por  tudo 
aquillo  de  que  for  encarregado  e  superintendendo,  dirigindo 
e  auxiliando  os  trabalhos  dos  amanuenses, 

Art.  15.°  Compete  ao  segundo  official  archivista: 

1.°  Receber,  classificar,  catalogar  e  guardar  os  livros, 
processos,  documentos  e  demais  papeis  destinados  ao  ar- 
chivo ; 

2.°  Conservar  nos  seus  respectivos  logares,  segundo  o 
catalogo,  com  a  devida  ordem,  aceio,  e  resguardo  os  obje- 
ctos archivados ; 

3.°  Ter  as  ordens  regias  sempre  classificadas  separada- 
mente. 

4.°  Satisfazer  as  requisições  que  lhe  forem  feitas  pelo 
secretario  geral,  quanto  a  livros,  processos,  documentos  ou 
papeis  que  os  empregados  careçam  de  examinar  para  des- 
empenho dos  serviços  a  seu  cargo  devendo  as  requisições 
serem  assignadas,  datadas  e  conter  a  designação  do  fim 
a  que  se  destinam ; 

õ.°  Recolher  e  tornar  a  dispor  nos  seus  logares  os  ob- 
jectos requisitados  depois  de  satisfeitos  os  fins  das  requisi- 
ções; 

6.°  Ter  em  dia  a  escripturação  do  inventario  e  catalogo 
do  archivo  e  de  todos  os  registos  especiaes  e  Índices  re- 
lativos á  classificação  e  movimento  do  mesmo  archivo. 

Art.  16.°  Os  amanuenses  exercem  as  funeções  e  des- 
empenham os  serviços  que  superiormente  lhes  forem  de- 
signados. 

Art.  17.°  Ao  porteiro  compete  : 

1.°  Vigiar  pela  limpeza  e  conservação  do  material  da 
secretaria  providenciando  por  forma  que  tudo  esteja  em 
boa  ordem  á  hora  de  começar  o  expediente. 

2.°  Guardar  todos  os  objectos  e  alfaias  da  secretaria  por 
cuja  segurança  responde. 

CAPITULO  III 
O  titulo  do  regimento  e  disciplina 

Art.  18.°  A  secretaria  geral  funeciona  todos  os  dias 
que  não  forem  santificados  ou  feriados. 
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§  único.  Consideram  se  feriados  os  dias  de  carnaval,  os 
trcs  últimos  dias  da  semana  santa,  os  dias  de  grande  gala 
e  os  que  forem  declarados  taes  por  decreto  especial. 

Art.  19.°  Os  trabalhos  começarão  ás  onze  horas  e  fin- 
darão ás  cinco  horas  da  tarde,  salvo  os  casos  em  que  o 
serviço  exigir  a  prorogação  ou  antecipação  da  hora  de 
expediente. 

§  1.°  Chegada  a  hora  da  saída  nenhum  empregado  se 
retirará  sem  que  o  secretario  geral  declare  terminado  o 
serviço  d'aquelle  dia  ou  sem  previa  permissão  do  mesmo 
secretario  geral. 

§  2.°  O  porteiro,  continuo  e  serventes  deverão  compa- 
recer três  horas  antes  da  abertura  dos  trabalhos  e  serão 
sempre  os  últimos  a  sair. 

Art.  20.°  Haverá  um  livro  de  ponto  a  cargo  do  official 
maior  e  fiscalisado  pelo  secretario  geral,  onde  os  empre- 
gados assignarâo  o  seu  nomo  logo  que  entrem  na  repar- 
tição, com  designação  da  hora  da  entrada  se  for  depois 
da  designada  para  o  começo  do  serviço. 

Art.  21.°  As  entradas  mais  tarde,  não  sendo  com  pre- 
via permissão  do  secretario  geral  ou  perante  elle  justifi- 
cadas serão  consideradas  como  faltas  ao  serviço  do  dia 
respectivo. 

Art.  22.°  As  faltas  de  comparecimento  deverão  ser  par- 
ticipadas por  escripto  ao  secretario  geral  com  declaração 
e  justificação  do  motivo  que  as  determinar.  —  O  gover- 
nador geral,  sob  proposta  do  secretario  geral,  resolverá 
sobre  a  procedência  do  motivo  allegado  para  o  effeito  de 
serem  ou  não  abonadas  as  mesmas  faltas,  tanto  em  rasão 
de  vencimento,  como  de  liquidação  de  antiguidade. 

Art.  23.°  Em  todos  os  casos  de  impedimento  por  doença, 
alem  de  três  dias  consecutivos,  não  poderão  as  faltas  ser 
abonadas  sem  que  se  apresente  certidão  jurada  do  facul- 
tativo em  que  se  declare  a  natureza  da  doença  e  a  neces- 
sidade das  faltas  determinadas  pelo  tratamento. 

Estas  certidões  serão  renovadas  no  fim  de  cada  quinze- 
na emquanto  durar  o  impedimento. 

§  único.  Quando  o  facultativo  que  passar  a  certidão  não 
pertencer  ao  quadro  de  saúde  da  província,  deverá  a 
mesma  certidão  ser  visada  por  um  destes  funecionarios. 

Art.  24.°  O  empregado  a  quem  durante  um  mez  forem 
abonadas  três  faltas  por  simples  participação  de  doente, 
não  poderá  ser  abonado  de  outras  faltas  que  por  igual  moti- 
vo der  no  decurso  do  mesmo  mez  sem  que  apresente  cer- 
tidão dos  facultativos  nos  termos  do  artigo  antecedente. 
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Art.  25.°  A  nenhum  empregado  ó  permittido  ausentar- 
se  da  secretaria  durante  as  horas  de  serviço  sem  provia 
auctorisação  do  secretario  geral.  —  A  transgressão  d'esta 
disposição  roputa-se  como  falta  ao  serviço  do  dia  respectivo. 

Art.  26.°  No  livro  de  ponto  se  lançarão  as  competentes 
notas  relativas  á  frequência  dos  empregados  em  confor- 
midade do  que  fica  disposto  nos  artigos  antecedentes  e  do 
mesmo  livro  se  extrahirá  no  fim  de  cada  mez  uma  relação 
comprovativa  da  dita  frequência  para  ser  presente  ao  go- 
vernador geral  antes  de  expedida  a  ordem  para  pagamento 
dos  ordenados. 

Art.  27.°  Os  empregados  que  d  face  da  relação  sobre 
a  frequência  mensal  tiverem  faltas  ao  serviço  não  abona- 
das incorrerão  na  pena  de  perda  do  ordenado  relativo  aos 
dias  das  faltas. 

Art.  28.°  São  causa  de  demissão: 

1.°  A  pronuncia  passada  em  julgado  nos  crimes  de  peita, 
de  suborno,  peculato,  concussão,  falsidade,  estellionato, 
moeda  falsa,  furto,  roubo  e  homicídio ; 

2.°  Á  revelação  do  quaesquer  assumptos  de  serviço  an  • 
tes  da  sua  publicação  quando  a  tivere?n,  dos  negócios  re- 
servados ou  confidenciaes  e  abusos  de  confiança  em  ma- 
téria de  serviço,  devidamente  comprovados; 

3.°  A  impossibilidade  permanente  physica  ou  moral  de 
exercer  o  emprego,  quando  o  empregado  não  se  achar  em 
circumstancias  de  ser  aposentado ; 

4.°  O  abandono  de  serviço,  considerando-se  como  tal 
em  numero  de  faltas  não  justificadas  superior  ao  terço  dos 
dias  úteis  em  cada  anno. 

Art.  29.°  A  pronuncia  passada  em  julgado  por  quaes- 
quer crimes  não  mencionados  no  n.°  1.°  do  artigo  ante- 
cedente é  sempre  causa  de  suspensão. 

§  1.°  A  condemnação  definitiva  por  qualquer  d'csses 
crimes  pôde  ser  causa  de  demissão  segundo  a  gravidade 
das  circumstancias. 

§  2.°  Nas  hypotheses  d'este  artigo  a  suspensão  nunca 
será  inferior  ao  tempo  que  decorrer  desde  a  pronuncia  até 
ao  julgamento  definitivo  c  ao  tempo  da  duração  da  pena 
em  que  o  reu  for  condemnado. 

Art.  30.°  São  causa  de  suspensão : 

1.°  A  negligencia  ou  qualquer  outro  motivo  culposo  pelo 

3 uai  o  empregado  falte  ao  cumprimento  dos  seus  deveres 
epois  de  admoestado ; 
2.°  A  desobediência  voluntária  ás  ordens  superiores  em 
objecto  de  serviço. 
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§  único.  As  reincidências,  segundo  a  sua  gravidade  po- 
dem ser  causa  de  demissão. 

Art.  31.°  As  demissões  cm  todos  os  casos  e  as  suspen- 
sões por  mais  de  quinze  dias  só  podem  ser  impostas  pelo 
governador  geral. 

§  unieo.  Fora  dos  casos  do  artigo  29.°  nunca  a  suspen- 
são poderá  exceder  três  mezes. 

Art.  32.°  Nos  casos  do  artigo  30.°  a  suspensão  poderá 
ser  imposta  pelo  secretario  geral  até  quinze  dias,  dando 
immediatamente  parte  ao  governador  geral,  que  poderá 
levantar  a  suspensão. 

Art.  33.°  A  suspensão  tem  por  effeito  privar  o  empre- 
gado do  exercício  do  seu  emprego  e  dos  vencimentos  res- 
pectivos. 

Art.  34.°  Nos  casos  menos  graves  terá  log&r  apenas  a 
reprehensão  publica  ou  particular  applicada  pelo  secreta- 
rio geral 

CAPITULO  IV 
Da  escripturação  e  arcbivo 

Art.  35.°  Na  repartição  central,  além  dos  necessários 
para  o  seu  expediente,  haverá  um  livro  em  que  se  dará 
entrada  a  todos  os  officios  recebidos  designando-se  com 
um  numero  de  ordem,  a  data  da  sua  entrada  o  seu  obje- 
cto cm  resumido  extracto,  o  andamento  que  forem  tendo 
até  final  resolução;  indicando  se  no  próprio  officio  o  nu- 
mero e  a  data  da  entrada. 

Art.  36.°  Pelo  mesmo  systema  serão  escripturados  mais 
dois  livros,  sendo  um  para  as  ordens  régias  e  outro  para 
requerimentos. 

Art.  37.°  Os  livros  de  que  tratam  os  artigos  preceden- 
tes terão  correspondentes  Índices  alphabeticos. 

Art.  38.°  O  archivo  estará  sob  a  inspecção  e  responsa- 
bilidade do  official  maior,  e  a  cargo  do  segundo  official  ar- 
chivista  que  observará  o  que  lbe  determina  o  artigo  lõ.° 

Art.  39.°  A  secretaria  terá  alem  de  quaesquer  outros 
livros  auxiliares  que  sejam  necessários,  os  seguintes: 

1.°  Copiador  e  Índice  da  correspondência  expedida  para 
as  auetoridades  diversas ; 

2.°  Copiador  da  correspondência  expedida  para  o  mi- 
nistério ; 

3.°  Copiador  da  correspondência  reservada  para  o  mi- 
nistério, segundo  a  numeração  geral,  c  tendo  a  sua  nu- 
meração especial ; 
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4.°  Copiador  da  correspondência  reservada  para  diver- 
sas auctoridades  tendo  também  numeração  especial  e  se- 
guindo a  numeração  geral  da  correspondência,  nos  livros 
das  quaes  se  escreverá  apenas  o  numero  e  a  palavra  re- 
servada e  o  numero  especial  d'esta,  que  será  dado  pelo 
secretario ; 

5.°  Entrada  de  requerimentos ; 

6.°  Registo  de  diplomas ; 

7.°  Synopse  dos  diplomas  de  nomeação  do  governo  ge- 
ral ; 

8.°  Livro  de  certidões; 

9.°  Livro  de  recibo  de  correspondência  expedida  (pro- 
tocollo) ; 

10.°  Registo  de  entrada  da  correspondência  das  com- 
panhias ; 

11.°  Copiador  de  saída  da  correspondência  para  as  com- 
nhias; 

12.°  Registo  da  entrada  da  correspondência  com  os 
cônsules ; 

13.°  Copiador  de  saída  da  correspondência  com  os  côn- 
sules ; 

14.°  Registo  de  entrada  da  correspondência  dos  distri- 
ctos; 

lõ.°  Copiador  da  saída  da  correspondência  para  os  dis- 
trictos ; 

16.°  Registo  de  entrada  da  correspondência  das  repar- 
tições provinciaes ; 

17.°  Copiadffr  da  saída  da  correspondência  para  as  re- 
partições provinciaes; 

18-°  Livro  das  actas  do  conselho  da  província; 

19.°  Idem  da  distribuição  dos  processos  do  conselho  da 
província; 

20.°  Idem  das  actas  do  conselho  do  governo ; 

21.°  Copiador  de  circulares; 

22.°  Livro  de  termos  de  posse  e  juramento  dos  gover- 
nadores geraes; 

23.°  Idem  de  termos  de  juramento  dos  funccionarios 
administrativos  e  fiscaes  da  província; 

24.°  Idem  de  termos  de  posse  dos  empregados  da  se- 
cretaria geral ; 

2õ.°  Registo  de  guias  passadas  aos  funecionaríos  em 
geral; 

26.°  Livro  do  ordens  de  serviço ; 

27.°  Protocollo  da  correspondência  expedida  para  in- 
formações ; 


102 

28.°  Idem  dos  diplomas  c  mais  documentos  expedidos 
para  a  imprensa ; 

29.°  Livro  de  matricula  dos  empregados ; 

30.°  Idem  de  ponto  dos  empregados. 

§  1.°  Todos  os  livros  serão  numerados  e  rubricados  pelo 
secretario  geral  ou  pelo  offieial  a  quem  elle  der  para  esse 
fim  eommissão. 

§  2.°  Os  livros  das  actas  do  conselho  do  governo  o  da 
província  e  os  de  correspondência  para  o  ministério  serio 
rubricados  pelo  governador  geral  ou  pelo  secretario  geral 
ou  offieial  a  quem  o  mesmo  governador  der  para  esse  fim 
commissão. 

§  3.°  Todos  os  mencionados  livros  terão  termo  de  aber- 
tura e  de  encerramento. 

CAPITULO  V 
Disposições  diversas 

Art.  40.°  As  portarias  de  nomeação  não  são  registadas, 
archivam-se  na  secretaria  e  os  registos  dos  diplomas  pas- 
sados em  virtude  d 'essas  portarias  é  substituído  por  uma 
simples  nota  lançada  na  portaria  original,  declarando-se 
a  data  em  que  se  passou  diploma  e  os  direitos  dos  emo- 
lumentos   e  sêllo  que  pagou. 

Art.  41.°  De  nenhum  acto  offieial  publicado  no  Boletim 
offieial  se  toma  registo  nos  livros  da  secretaria  senão  por 
extracto  com  referencia  ao  numero  e  data* da  folha. 

Art.  42.°  A  publicação  no  Boletim  offieial  de  qual- 
quer nomeação  ou  de  resolução  sobre  objecto  do  serviço 
publico  dispensa  a  communicação  directa  ás  auetoridades 
e  mais  pessoas  a  quem  toca  a  sua  execução. 

Art.  43.°  As  informações  officiaes  exigidas  ás  auetori- 
dades dependentes  do  governo  geral  são  expedidas  por 
simples  despacho  do  secretario  geral. 

Art.  44.°  Nenhuma  auetoridade  dependente  do  governo 
geral  fará  subir  á  secretaria  petição  ou  requerimento  que 
não  venha  acompanhado  da  sua  informação  ou  parecer. 

Art.  45.°  O  secretario  geral  e  a  secretaria  geral,  salvo 
determinação  em  contrario,  acompanharão  o  governador 
geral  nas  viagens  de  inspecção  pela  província,  ou  com  a 
totalidade  dos  seus  empregados  ou  só  com  parte  d'elles 
conforme  for  superiormente  designado. 

§  1.°  Ao  secretario  geral  compete  nos  casos  d^ste  ar- 
tigo fazer  cm  circular  aos?  governadores  dos  districtos  e 
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por  aviso  no  Boletim  official  as  devidas  cominunicações 
com  a  antecipado  precisa  para  que  o  serviço  não  seja 
prejudicado  com  erradas  remessas  de  correspondências. 

§  2.°  O  official  archivista,  bem  como  os  empregados 
que  o  governador  geral  dispensar,  permanecerão  na  sede 
da  secretaria  em  Moçambique,  onde  ficarão  encarregados 
dos  serviços  que  lhes  tiverem  sido  designados  pelo  secre- 
tario geral  debaixo  da  superintendência  do  governador  do 
districto  e  da  direcção  immediata  do  empregado  mais  gra- 
duado. 

§  3°  A  esse  empregado  na  hypothese  do  paragrapho 
antecedente  compete,  além  de  todas  as  attribuiçSes  que  o 
artigo  13.°  confere  ao  official  maior,  mais  as  seguintes : 

1.°  Remetter  cuidadosamente  pela  primeira  opportuni- 
dade  ao  secretario  geral  toda  a  correspondência  que  por 
ignorância  ou  lapso  lhe  tiver  sido  dirigida  para  Moçambi- 
que; 

2.°  Satisfazer  todas  as  requisições  que  lhe  forem  feitas 
pelo  secretario  geral  guardando  sempre  um  duplicado  da 
nota  dos  documentos  que  lhe  remette ; 

3.°  Cumprir  e  fazer  cumprir  todas  as  ordens  que  rece- 
ber do  secretario  geral  e  do  governador  do  districto ; 

4.°  Servir  do  secretario,  mas  sem  voto,  do  conselho  do 
governo  e  do  de  província,  se  se  reunirem  n'estas  circum- 
tancias. 

Art.  46.°  Aos  empregados  da  secretaria  fora  da  sede 
será  opportunamente  estipulada  uma  ajuda  de  custo. 

Secretaria  geral  do  governo  geral  de  Moçambique,  9  de 
fevereiro  de  1897.=  O  secretario  geral,  Balthazar  Freire 
Cabral. 

Tabeliã  do  quadro  e  vencimentos  da  secretaria  geral 
do  governo  geral  da  província  de  Moçambique 

1  Secretario  geral  da  província  : 

Ordenado 1:250*000    * 

Gratificação 1:250*000      2-500*000 

1  Official  maior : 

Ordenado 600*000 

Gratificação 000*000      i -200J0OO 

1  Primeiro  official : 

Ordenado 450*000 

Gratificação 450*000         900JOOO 

1  Segundo  official,  archivista : 

Ordenado 350*000 

Gratificação 350*000         700á(H)O 
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3  Amanuenses : 

Ordenado  a  240*000  réis 720JOOO 

Gratificação  240*000  réis 720J0OO      j.^joqo 

1  Porteiro 240*000 

1  Continuo 150*000 

1  Servente 54*000 

10  7:184*000 

Secretaria  geral  do  governo  geral  de  Moçambique,  10 
de  fevereiro  de  1897.  =  O  secretario  geral,  Balthazar 
Freire  Cabral. 


Regulamento  da  secretaria  civil  do  districlo  de  Iltcanbiqne 

Artigo  1.°  A  secretaria  civil  compete  a  resolução  de 
todas  as  questões  relativas  á  administração  civil  do  distri- 
cto  e  bem  assim  todo  o  expediente  e  archivo  respeitantes 
a  estas  questões. 

Art.  2.°  O  pessoal  da  secretaria  e  os  seus  vencimentos 
são  os  que  constam  da  tabeliã  annexa  e  que  fica  fazendo 
parte  integrante  d'este  regulamento. 

Art.  3.°  O  secretario  será  um  individuo  da  classe  civil 
nomeado  pelo  governador  geral  da  província  sob  proposta 
do  governador  do  distrícto :  os  restantes  empregados  se- 
rio nomeados  pelo  governador  do  distrícto. 

§  único.  O  secretario  no  fim  de  um  anno  de  exercício 
poderá  ser  confirmado  no  logar  por  determinação  do  go- 
vernador geral. 

Art.  4.°  Compete  ao  secretario: 

a)  Dirigir  superiormente  todo  o  serviço  da  secretaria; 

b)  Receber  a  correspondência  que  não  seja  confidencial 
e  preparar  todos  os  processos  para  serem  submettidos  a 
despacho,  instruindo -os  com  todos  os  elementos  necessários 
para  a  sua  resolução ; 

c)  Exercer  as  funcçSes  de  secretario  da  junta  consulti- 
va e  do  conselho  administrativo; 

d)  A  oscripturação  dos  termos  de  posse  dos  governado- 
res, dos  termos  de  juramento  dos  funecionarios  adminis- 
trativos e  fiscaes  do  distrícto,  dos  termos  de  vassallagem, 
registo  de  minas,  de  metaes  e  pedras  preciosas,  concessões 
de  terrenos,  e  bem  assim  dos  termos  de  contrato  que  não 
pertençam  á  repartição  de  fazenda  ou  aos  conselhos  admi- 
nistrativos das  companhias ; 

e)  Minutar  a  correspondência  ; 
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f)  Assignar  a  correspondência  para  todos  os  funcciona- 
rios  do  districto  ou  em  serviço  n'elle  quando  ni\o  envolva 
ordem  de  execução  permanente; 

g)  Assignar  as  certidões  e  guias  de  marcha; 

h)  Rubricar  as  notas  de  effectividade  dos  empregados 
para  os  processos  de  abonos  de  vencimentos ; 

i)  Conservar  sob  sua  guarda  o  sêllo  do  governo  do  dis- 
tricto; 

j)  Admoestar  ou  reprehender  os  empregados  seus  su- 
bordinados, podendo  suspendel-os  até  três  dias,  dando 
parte  ao  governador  quando  entenda  que  merecem  maior 
pena ; 

k)  Vigiar  pela  economia  das  despezas  de  expediente; 

l)  Manter  a  disciplina  na  repartição,  dando  parte  ao 
governador  de  quaesquer  occorrencias ; 

m)  Escripturar  os  livros  de  registo  de  passaportes,  dos 
emolumentos,  e  o  cadastro  dos  empregados  civis; 

n)  Dirigir  o  serviço  do  archivo ; 

o)  Distribuir  o  serviço  pelos  amanuenses  sendo  respon- 
sável pela  execução. 

Art.  5.°  Compete  ao  amanuense  archivista: 

a)  Guardar  com  o  maior  cuidado  os  livros  e  documentos 
da  secretaria,  classificando  os  processos  methodicamente, 
a  fim  de  permittir  uma  rápida  busca  de  quaesquer  docu- 
mentos ; 

b)  facilitar  a  preparação  dos  processos  juntando  os  do- 
cumentos necessários  para  a  prompta  resolução  das  ques- 
tões; 

c)  Fazer  o  índice  synoptlco  dos  processos  archivados ; 

d)  Dar  entrada  á  correspondência  e  expedil-a. 

Art.  6.°  Aos  amanuenses  compete  o  exacto  cumpri- 
mento de  todas  as  ordens  recebidas  para  a  boa  execução 
do  serviço. 

Art.  7.°  Compete  ao  porteiro  vigiar  a  limpeza  e  conser- 
vação do  material  da  secretaria,  providenciando  de  modo 
a  que  tudo  esteja  em  ordem  á  hora  de  começar  o  expe- 
diente. 

Art.  8.°  Os  registos  que  devem  existir  na  secretaria  são 
os  seguintes: 

1.°  Registo  geral  de  docomentos  entrados; 

2.°  Registo  da  correspondência  recebida  do  governo 
geral; 

3.°  Registo  da  correspondência  recebida  do  ministério; 

4.°  Registo  da  correspondência  recebida  das  diversas 
auctoridades  e  cônsules ; 
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õ.°  Registo  da  correspondência  recebida  das  diversas 
auetoridades  dos  outros  districtos ; 

G.°  Registo  geral  dos  documentos  saídos ; 

7.°  Copiador  da  correspondência  expedida  ao  governo 
geral ; 

8.°  Copiador  da  correspondência  expedida  ao  ministé- 
rio ; 

9.°  Copiador  da  correspondência  expedida  ás  diversas 
auetoridades  e  cônsules; 

10.°  Copiador  da  correspondência  expedida  ás  diversas 
auetoridades  dos  outros  districtos ; 

H.°  Kegisto  de  circulares; 

12.°  Registo  do  telegranimas ; 

13.°  Registo  de  diplomas; 

14.°  Registo  de  diversos  alvarás; 

15.°  Registo  de  minas; 

16.°  Registo  de  alvarás  de  minas; 

17.°  Livro  dos  termos  de  posse  dos  governadores  do 
districto ; 

18.°  Livro  dos  termos  de  juramento  dos  funecionarios 
em  geral ; 

19.°  Livro  dos  termos  de  posse  dos  empregados  da  se- 
cretaria ; 

20.°  Registo  de  termos  de  vassalagem; 

21.°  Registo  de  guias  conferidas  aos  empregados  do  dis- 
tricto ; 

22.°  Registo  de  contratos ; 

23.°  Registo  de  passaportes  ; 

24.°  Registo  de  instrucçoes  ás  auetoridades  subalternas ; 

2õ.°  Livro  de  ponto  dos  empregados; 

20.°  Livro  da  entrada  de  requerimentos ; 

27.°  Livro  de  matricula  dos  funecionarios  do  districto; 

28.°  Livro  do  inventario. 

Secretaria  geral  do  governo  geral  de  Moçambique,  10 
de  fevereiro  de  1897.=  O  secretario  geral,  Balthazar 
Freire  Cabral. 

Tabeliã  áo  pessoal  e  vencimentos  da  secretaria  do  districto 

de  Moçambique 

1  Primeiro  official,  secretario : 

Ordenado 45OJ00O 

Gratificação 450S000         9001000 

L  Segundo  official,  archiviwta: 

( talenado 350*000 

O  ratificarão 350$0tX)  700A000 
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*jt    V%  tnfintiPiisPs  * 

Ordenado  a  240*000  réis 480*000 

Gratificação  a  100*000  réis 320*000         fcOOiOOO 

1  Porteiro 180*000 

1  Continuo 150*000 

1  Servente 54*000 


7  2:784*000 

Secretaria  geral  do  governo  geral  de  Moçambique,  10  de 
fevereiro  de  1897.  =  O  secretario  geral,  Balthazar  Freire 
Cabral. 


Appllcando  aos  distrlctos  da  Zambezia  e  Inhambane  os  artigos  6.°  e  7.° 
do  decreto  de  16  de  setembro  de  1887,  que  reorganlsou  o  dlstricto  de 
Lourenço  Marques 

Attendendo  á  necessidade  de  tornar  livre  quanto  possí- 
vel a  acção  do  governo  central  da  província  a  fim  de  po- 
der occupar-se  exclusivamente  dos  interesses  de  caracter 
verdadeiramente  geral ; 

Attendendo  á  provada  vantagem  que  para  o  serviço  pu- 
blico advém  de  uma  judiciosa  descentralisaç&o  administra- 
tiva; 

Hei  por  conveniente  decretar  que  aos  districtos  de  In- 
hambane e  Zambezia  sejam  applicaveis  os  artigos  6.*  e 
7.°  do  decreto  de  16  de  setembro  de  1887  que  reorgani- 
sa  o  districto  de  Lourenço  Marques. 

As  auetoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir  assim  o  entendam  e  cumpram. 

Commissariado  régio  em  Moçambique,  10  de  fevereiro 
de  1897.==  O  commissario  régio,  J.  Mousinho  de  Albu- 
querque. 


Determinando  que  só  se  conte  pelo  dobro  o  serviço  feito  em  campanha 

Determinando  o  artigo  3.°  e  seu  §  único  da  carta  de 
lei  de  8  de  junho  de  1863  que  o  serviço  feito  em  campanha 
seja  contado  pelo  dobro  para  os  effeitos  de  reforma  a  to- 
dos os  militares,  pertencentes  ao  exercito  do  reino  ou  á 
armada  e  aos  da  primeira  linha  das  tropas  ultramarinas ; 

Sendo  constante  o  uso  de  se  contar  como  serviço  feito 
cm  campanha,  o  serviço  prestado  n'um  districto  em  estado 
de  sitio,  mesmo  a  grande  distancia  do  theatro  de  operações 
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averbando -se  igualmente  na  verba  campanhas  a  prestação 
do  tal  serviço; 

Sendo  certo  que  tal  uso  representa  uma  manifesta  des- 
igualdade para  com  os  offieiaes  e  praças  que  fazem  parte 
das  columnas  de  operações  ou  que  tomam  parte  em  ope- 
rações activas,  únicos  a  quem  so  applica  a  expressão  da 
lei :  serviço  feito  em  campanha  ; 

Hei  por  conveniente,  usando  das  faculdades  que  me 
confere  o  decreto  de  25  de  novembro  do  anno  próximo 
lindo,  determinar  o  seguinte: 

1.°  Só  é  contado  pelo  dobro  e  só  pôde  ser  averbado  o 
serviço  feito  em  campanha; 

2.°  Ao  levantar-se  o  estado  de  sitio,  será  declarado  no 
Boletim  oficial  quaes  os  offieiaes  que  fizeram  serviço  em 
campanha,  e  qual  o  tempo  que  se  lhes  deverá  contar  em 
dobro. 

3.°  Os  commandantes  de  companhias  ou  unidades  farão 
os  averbamentos  nas  folhas  de  matricula  das  praças  de 
pret  conforme  o  espirito  d'este  decreto. 

As  auetorídades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento 
d 'este  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram.  — 
Commissariado  régio  na  província  de  Moçambique,  17  do 
fevereiro  de  1897.  =  O  commissario  régio,  J.  Mousinho 
de  Albuquerque, 

Approvando  o  regulamento  para  as  colónias  militares  agrícolas 

Tendo  a  pratica  demonstrado  serem  inapplicaveis  muitas 
das  disposições  contidas  nas  «Instrucções  para  os  com- 
mandantes das  colónias  militares  agrícolas»  e  sendo  indis- 
pensável dar  uniformidade  ao  seu  importante  serviço: 

liei  por  conveniente,  usando  das  faculdades  que  me  con- 
fere o  decreto  de  25  do  novembro  do  anno  próximo  lindo, 
approvar  o  seguinte  regulamento  para  as  colónias  milita- 
res agrícolas  que  faz  parte  integrante  d'este  decreto  e  bai- 
xa asBignado  pelo  chefe  do  estado  maior. 

Ás  auetorídades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento 
doeste  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram.  — 
Commissariado  régio  em  Moçambique,  17  do  fevereiro  de 
1897.  =  O  commissario  régio,  J.  Mousinho  de  Albuquer- 
que. 

Regulamento  para  as  colónias  militares  agrícolas 

Artigo  1.°  As  colónias  serão  estabelecidas  nos  pontos  que 
forem  indicados  pelo  governador  geral  da   província  df* 
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Moçambique.  Estes  louaes  serão  devidamente  escolhidos, 
tendo  em  vista  os  fins  políticos,  militares  e  agrícolas  da 
instituição,  e  serão  demarcados  convenientemente. 

Art.  2.°  Á  área,  reservada  ao  estabelecimento  de  cada 
colónia,  deverá  comprehender  a  extensão  de  2:000  hecta- 
res de  terreno,  assim  distribuídos: 

Installações  necessárias  á  residência  do  pessoal  da  co- 
lónia; 

Uma  granja  de,  pelo  menos,  500  hectares ; 

Installações  pecuárias ; 

Armazéns  e  depósitos; 

Terrenos  destinados  a  futuros  colonos,  não  inferiores  a 
100  hectares. 

Estes  terrenos  serão  afastados  das  regiões  mineiras. 

Art.  3.°  As  installações  destinadas  á  residência  do 
pessoal  de  cada  colónia  formarão  um  recinto  fechado 
e  considerado  como  um  posto  militar  para  todos  os 
effeitos. 

Art.  4.°  As  colónias  são  directamente  subordinadas  ao 
governador  do  respectivo  districto. 

§  único.  As  colónias  estabelecidas  nos  territórios  da 
companhia  de  Moçambiqne,  correspondem-se  directamente 
com  o  governador  geral  por  intermédio  do  chefe  do  estado 
maior. 

Art.  5.°  Dentro  da  área  dos  terrenos  que  lhe  forem 
concedidos,  os  commandantes  das  colónias  terão  a  com- 
petência dos  commandantes  militares  ou  chefes  de  circum- 
scripção  do  districto  em  que  estão  collocados. 

§  único.  A  sua  jurisdicção  poder- se-ha  estender  a  outros 
territórios  conforme  determinação  do  governo  geral. 

Art.  6.°  Se  dentro  da  área  reservada,  nos  termos  do 
artigo  2.°,  for  descoberta  alguma  mina,  seguir-se-ha  o 
processo  ordinário  e  commum  estabelecido  na  legislação, 
devendo,  porém,  immediatamente  os  commandantes  das 
colónias  dar  parte  ao  governador  do  districto  do  facto,  e 
ficando  desde  já  assente  que  a  nenhum  membro  d'ellas  é 
permittido  fazer  registos  ou  explorações  mineiras. 

Art.  7.°  Os  commandantes  terão  o  máximo  cuidado  cora 
a  instrucção  militar  e  disciplina  da  força  que  commandam, 
não  devendo  esquecer- se  do  caracter  militar  que  as  coló- 
nias devem  sempre  conservar  através  de  todos  os  seus 
serviços  e  emprehendimentos  agrícolas. 

Art.  8.°  Os  commandantes  das  colónias  são  os  respon- 
sáveis por  todos  os  inateriaes  requisitados,  e  que  lhes  fo- 
rem fornecidos,  devendo  fazer  d'elle3  um  completo  inven- 
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tario,  minucioso  na  descripção,  o  exacto  nos  valores  que 
lhes  forem  attribuidos. 

Art.  9.°  A  responsabilidade  por  todos  os  fundos,  que 
forem  confiados  a  cada  colónia,  pertence  integra  e  solida- 
ria, ao  seu  conselho  administrativo,  que  será  constituído 
pelos  três  officiaes  combatentes,  podendo  o  expediente  e 
oscripturação  ser  confiados  a  um  quarto  individuo  da  co- 
lónia, mas  sob  a  responsabilidade  do  conselhp.  O  com- 
mandante  será  o  presidente  do  conselho ;  o  official  imme- 
diato  em  graduação,  o  thesoureiro ;  e  o  mais  moderno,  o 
secretario. 

Art.  10.°  Haverá  duas  escripturações  especiaes,  distin- 
ctas  e  independentes:  uma  relativa  á  administração  mili- 
tar propriamente  dita,  que  será  feita  de  conformidade  com 
as  leis  e  regulamentos  militares;  e  outra  relativa  ao  cus- 
teamento  da  colónia,  sob  o  ponto  de  vista  da  sua  instai - 
laçao  e  explorações  agrícolas,  commerciaes  e  industriaes 
modelada  pelo  disposto  na  legislação  commercial,  e  de 
modo  a  mostrar  de  pronipto,  com  clareza,  rigor  e  exacti- 
dão todas  as  despezas  feitas,  e  receitas  realisadas  nas  suas 
diversas  espécies. 

Art.  11.°  Haverá  também  uma  escripturação  especial 
da  conta  corrente  com  o  governo  districtal  em  relação  á 
verba  que  for  anctorisada,  de  harmonia  com  a  lei,  para 
exploração  commercial  com  os  productos  da  industria  na- 
cional. 

Art.  12.°  Para  despezas  de  installação,  na  provincia  de 
Moçambique,  será  transferida  a  quantia  de  4:000#000  réis 
pela  5.*  repartição  da  direcção  geral  do  ultramar,  que  de- 
verão ser  postos  á  ordem  do  commandante  de  cada  colónia, 
e  de  que  elle  prestará  contas  directamente  á  mesma  direc- 
ção geral. 

Art.  13.°  O  pagamento  dos  soldos  e  vencimentos  do  pes- 
soal das  colónias  far-se-ha,  em  moeda  corrente,  como  ás 
demais  forças  militares,  devendo  para  este  effeito,  o  go- 
vernador geral  de  Moçambique  tomar  as  devidas  providen- 
cias tendo  em  vista  que  as  despezas  de  manutenção  da  co- 
lónia são  de  conta  da  provincia. 

Art.  14.°  Toda  a  correspondência  será  feita  ao  gover- 
nador do  respectivo  districto,  que  ó  o  superior  hierarchico 
dos  commandantes  das  colónias,  exceptuando  a  que  respeitar 
á  quantia  de  4:000^000  réis,  a  que  se  refere  o  artigo  12.° 

Art.  15.°  Haverá  uma  inspecção  annual  a  cada  colónia 
passada  pelo  governador  do  districto  ou  pelo  official  que 
for  proposto  por  elle  e  acceita  pelo  governador  geral. 
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Árt.  1<5.°  Só  depois  de  estabelecidas  as  colónias,  c  de 
se  dar  começo,  em  larga  escala,  aos  trabalhos  da  explo- 
ração agrícola,  e  de  estar  esta  garantida,  poderá  auetori- 
sar-se  a  especulação  commercial  em  conta  corrente  com  o 
estado. 

Art.  17.°  O  commandante  de  cada  colónia  ehtudanl  e 
proporá  os  regulamentos  necessários  aos  seus  differentes 
serviços,  dentro  do  praso  de  seis  mezes  depois  da  sua 
installação. 

Art.  18.°  Todos  os  mezes  os  commandantes  das  colónias 
informarão  o  governador  do  districto  dos  seguimentos  dos 
seus  trabalhos  e  das  suas  contas,  enviando  igualmente  o 
mappa  do  movimento  e  situação  do  pessoal. 

Annualmente,  formularão  um  relatório  circumstanciado 
de  todos  os  trabalhos  e  movimento  das  colónias,  assim  como 
darão  o  balanço  da  sua  gerência  e  estado  financeiro. 

§  único.  Estas  informações  e  relatórios  serão  enviados 
sem  demora  ao  governo  geral. 

Secretaria  militar  do  governo  geral  da  província  de  Mo- 
çambique, 17  de  fevereiro  de  1897.=  O  chefe  do  estado 
maior,  Ayres  d'OrneUa$,  capitão. 


Determinando  que  seja  posto  em  execução  no  dia  1.°  de  março  de  1897  o 
orçamento  geral  da  receita  e  despeza  da  provinda  para  o  anno  econó- 
mico de  1896-1897 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  decreto  régio 
de  25  de  novembro  de  1896 : 

Hei  por  conveniente  determinar  que  seja  posto  em  exe- 
cução, do  dia  1.°  de  março  próximo  futuro  em  diante,  o 
orçamento  geral  da  receita  e  despeza  d'esta  provincia  para 
o  anno  económico  corrente,  que  baixa  assignado  pelo  se- 
cretario geral  da  provincia  e  foi  approvado  por  despacho 
telegraphico  de  s.  ex.a  o  ministro  da  marinha  e  ultramar, 
de  7  de  janeiro  de  1897. 

As  auetoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento 
d 'este  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Commissariado  régio  em  Moçambique,  22  de  fevereiro 
de  1897.=  O  commissario  régio,  J.  Mousinho  de  Albu- 
querque. 
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1APPA  GERAL  DA  D1SPEIA  DA  PM» 

Desortptaa  na 


Designação 


Detpesai  proYinclae* 

Dlstrleto  de  Moçambique 

Dlstrlcto  da  Zambexia 

DUtricto  de  Inhambane 

Dlitrleto  de  Gaza 

Dlstrlcto  de  Lourenço  Marquei.. 


Geral 


09:694*175 
65:377*660 

115:587  $850 
56:756*515 

109:051*710 
1.011:855*900 


1.458:113*930 


Fasenda 


19:136*625 
37:665*600 
31:675*000 
13:103*650 
t:160#000 
89:079*000 


191:109*875 


Administração 


Justiça 


86:0601000 
4:560|000 

10:110*000 
4:460*000 

7:780*000 


Eed 

ti 


17:14 
1*4 
fcft 
&5i 


1446 


62:080*000     6141 


Secretaria  geral  do  governo  geral  da  província  de  Mo 
Freire  Cabral. 
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UBK01  NO  HUCICIO  BK  18W-W7 
a  tabeliãs 


1* 

Despesas 
imprevistas 

Encargo* 
geraei 

Diversas 
despesas 

Exercícios 
findos 

ToUl 
da  despes a 

» 

Marinha 

(45 

71:907#600 

11:154^000 

161:651  #710 

-#- 

317:417#9U 

1.036:843#867 

10 

18:047#850 

56:674^000 

Hh 

2:000#000 

20:000#000 

25l:385#220 

100 

52:  DM  #500 

S0:t80#000 

14:569#000 

1:500#000 

20:000#000 

323:991#150 

(75 

52:148#900 

87:o90jOU0 

1:460#000 

1:000#000 

8.-000#000 

187:571#750 

00 

13:960^000 

-#- 

-#- 

-#- 

Hh 

130:983#720 

10 

101:1420625 

52:200^000 

251:880#000 

-*- 

10:0000000 

1.661:457#635 

no 

3O9:501#375 

188:198^000 

4J9:560#7I0 

4:500#000 

37r>:417#9l» 

3.592;234#342 

480 

2  de  fevereiro  de  1897.  =  O  secretario  geral,  Balthazar 
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Determinando  os  limites  da  *.*  drcnmeripfio  te  tom*  fc  mNi  4» 

Lourenço  Marques 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  decreto  de  25 
de  novembro  do  anno  findo: 

Hei  por  conveniente  determinar  que  a  4.a  circumscri- 
pção  das  terras  da  coroa  do  districto  dé  Tãnfretiço  Mar- 
ques seja  limitada  pela  seguinte  forma: 

A  leste  o  rio  Incoluane  até  á  lagoa,  seguindo  para  sudoeste 
por  uma  linha  que  circunde,  abrangendo-as,  as  terras  de 
Magul,  Magiole  e  Machissangana ;  ao  sul  as  terras  que 
pertencem  á  2.a  e  3.a  eircuniscripçSes  das  terras  da  coroa 
de  Lourenço  Marques;  ao  norte  as  terras  do  Macanhana; 
a  oeste  o  limite  é  formado  pelos  limites  das  povoacSes  dos 
indunas  do  Chongosella  de  nomes:  Mafabasi  —  Chipiosa- 
na  —  Chicabana  —  Safuzi  —  Chucana  —  Uanféne  e  Ma- 
cbencha,  á  qual  ficam  pertencendo  os  chefes  indígenas 
abaixo  mencionados : 

Chunguella —  Mapanhana  — Hambuana — Chinangana — 
Machencha — Chucane  —  Mangunduana  —  Begogo  —  Uan- 
féne —  SofFuri  —  Mafabasi  — Chicabane  — Ohtmgiie — Choii- 
gue  (velho)  —  Mabebane  — Comati  —  Mafibisaangana — Ma- 
chamecana  — Chiconguana  — Duiane  —  Majoce  —  Chiépa — 
Canhalana — Gobela  —  Chipissana — ■  Machabane  —  Maca- 
bane — Chatonapico — Chicanana  —  Machale  —  Magiole. 

Commissariado  régio  em  Moçambique,  15  de  março  de 
1897.  =  O  commissario  régio,  J.  Mousinho  de  Albuquer- 
que. 


Determinando  que  a  linha  de  separação  do  districto  militar  de  Gaza  com 
a  3.a  clrcumscripção  das  terras  da  coroa  do  districto  de  Lourenço 
Marques,  seja  o  rio  Hassitonto 

Sendo  urgente  estabelecer  a  linha  de  separação  entre  a 
3.a  circumscripção  das  terras  da  coroa  do  districto  de  Lou- 
renço Marques  e  o  districto  militar  de  Gaza; 

Attendendo  a  que  as  terras  de  Mamelonga  devem,  pela 
sua  situação  topographica,  pertencer  ao  districto  militar 
de  Gaza: 

Hei  por  conveniente,  usando  da  faculdade  que  me  con- 
fere o  decreto  de  25  de  novembro  do  anno  findo,  deter- 
minar que  a  linha  de  separação  do  districto  militar  de 
Gaza,  com  a  3.a  circumscripção  das  terras   da  coroa  do 
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dfartrieto  de  Lourenço  Marques,  seja  o  rio  Massitonto  des- 
de a  fronteira  do  Transvaal  até  á  sua  confluência  com  o 
Incomati,  ficando  esta  ciruumscripção  oonstituida  pelas 
terras  de  Moamba,  Mabilla  e  Anfaana. 

Commtstariado  régio  em  Moçambique,  15  de  março  de 
1897.=  O  commissario  régio,  J.  Mourinho  dê  Albuquer- 
que. 


Alterando  a  distribuição  de  alguns  serviços  commettldos  á  repartição  de 
faienda  proviBclai  pelo  regulamento  de  fazenda  e  contabilidade  das 
pretlwltt  altramartits  e  mawfanío  abrir  mmm  pm  o  togar  *n* 
cebewf  tto  eoiwelw  €e  wçamMfjfw 

Sendo  necessário  alterar  a  distribuição  de  alguns  dos 
serviços  commettidos  á  repartição  de  fazenda  provincial, 
pelo  regulamento  de  fazenda  e  contabilidade  das  provín- 
cias ultramarinas;  a  fim  de  facilitar  a  melhor  execução  dos 
mesmos  serviços; 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  decreto  régio  de 
25  de  novembro  do  anno  findo : 

Hei  por  conveniente  approvar  o  seguinte : 

1.°  O  serviço  de  processamento  e  liquidação  de  toda  a 
despeza,  que  ao  premente  se  acha  a  cargo  da  repartiçío 
de  fazenda  provincial,  e  cujo  ordenamento,  dentro  dos  li- 
mites das  tabeliãs  auetorisadas,  na  conformidade  da  por- 
taria do  governo  geral  n.°  421  de  15  de  outubro  ultimo, 
pertence  ao  governador  do  districto  de  Moçambique,  é 
transferido,  a  contar  do  1.°  de  maio  próximo,  para  a  re- 
partição da  fazenda  do  concelho  de  Moçambique,  obser- 
vando-se  cm  todo  o  serviço  as  prescripçSea  do  regulamento 
geral  de  fazenda  e  contabilidade  das  províncias  ultrama- 
rinas. 

2.°  O  pagamento  da  despeza  processada  e  liquidada, 
nos  termos  do  numero  antecedente,  passará  a  cargo  da 
recebedoria  do  concelho  de  Moçambique. 

3.°  A  recebedoria  do  concelho  de  Moçambique  passará 
a  funecionar  independentemente  da  thesouraria  geral  da 
província,  devendo  a  repartição  de  fazenda  provincial  abrir 
concurso  para  o  preenchimento  do  referido  cargo,  com  o 
vencimento  annual  de  categoria  24AJ0O0  e  quotas  400#000 
réis. 

4.°  As  attribuições  que  derivarem  da  execução  do  re- 
gulamento geral  de  fazenda  e  contabilidade  das  províncias 
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ultramarinas,  accrescerXo  a  cada  uma  das  mencionadas 
repartições  na  parte  que  lhes  competir. 

õ.°  A  repartição  de  fazenda  provincial  dará  todas  as 
providencias  para  a  melhor  execuçXo  d'este  decreto. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir  assim  o  entendam  e  cumpram. 

Commissariado  régio  em  Moçambique,  7  de  abril  de 
1897.=  O  commissario  régio,  </.  Mousinho  de  Albuquer- 
que. 


Isant&ndo  o  edlíclo  do  instituto  Leio  XIII  e  a  propriedade  rastiea  qie  lho 
pertence,  do  pagamento  de  qnaesqaer  eoitritalçtes  ou  lmpoatoa 

Attendendo  ás  justas  rasSes  que  me  apresentou  o  go- 
vernador da  prelazia,  em  seu  officio  n.°  55  de  6  do  cor- 
rente mez: 

Hei  por  conveniente,  usando  da  faculdade  que  me  con- 
fere o  decreto  régio  de  25  de  novembro  do  anno  findo, 
isentar  o  edifício  do  instituto  LeXo  XIII  e  a  propriedade 
rústica  que  lhe  pertence  do  pagamento  de  quaesquer  con- 
tribuições ou  impostos. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir  assim  o  entendam  e  cumpram. 

Commissariado  régio  da  província  de  Moçambique,  7  de 
abril  de  1897.=  O  commissario  régio,  J.  Moutinho  de  Al- 
buquerque. 


Determinando  qne  o  bairro  de  Moasortl  seja  Inteiramente  separado  do  mu- 
nicípio de  loçambiqae 

Tendo  a  pratica  demonstrado  conveniência  em  que  o 
chamado  bairro  de  Mossuril,  constituído  por  parte  dos  ter- 
renos que  hoje  formam  a  capitania-mór  das  Terras  Firmes, 
fique  independente  da  camará  municipal  de  Moçambique, 
sob  cuja  tutela  estava  desde  1884 : 

Hei  por  conveniente  determinar  que  o  bairro  do  Mossu- 
ril seja  inteiramente  separado  do  município  de  Moçambi- 
que, ficando  a  edilidade  a  cargo  do  capitlo  mór,  como 
administrador  do  concelho,  nos  termos  do  artigo  2.°  do 
decreto  provincial  de  10  de  dezembro  do  anno  findo,  com 
as  obrigações  que  aos  administradores  sSo  impostas  nos 
artigos  4.°  e  7.°  do  citado  decreto. 
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As  auctoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Commissariado  régio  em  Moçambique,  7  de  abril  de 
1897.=  O  commissario  régio,  J.  Mousinho  de  Albuquer- 
que. 


Determinando  que  seja  Isenta  da  eontribulffo  industrial  a  prata  portn- 
gnexa  exportada  para  o  porto  da  Beira 

Àttendendo  ao  que  me  representaram  vários  industriaes 
d'esta  província  e  ao  parecer  que  a  commissSo  de  pautas 
das  alfandegas  deu  sobre  o  assumpto: 

Hei  por  conveniente  determinar  que  seja  isenta  da  con- 
tribuição industrial,  estabelecida  pelo  regulamento  de  12 
de  dezembro  de  1896,  a  prata  portugueza  exportada  para 
o  porto  da  Beira. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento 
d' este  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Commissariado  régio  em  Moçambique,  7  de  abril  de 
1897.=  O  commissario  régio,  J.  Mousinho  de  Albuquer- 
que. 


Determinando  que  a  camará  municipal  do  eoneelbo  de  Moçambique  re- 
ceba uma  percentagem  sobre  o  rendimento  do  imposto  de  palhota  do 
distiicto  de  Moçambique 

Sendo  necessário  compensar  de  alguma  forma  a  dimi- 
nuição da  receita  que  para  o  município  de  Moçambique 
resulta  da  desannexaçSo  do  bairro  do  Mossurii,  determi- 
nada n'esta  data; 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  decreto  régio  de 
25  de  novembro  do  anno  findo : 

Hei  por  conveniente  determinar  que  a  camará  munici- 
pal do  concelho  de  Moçambique  receba  uma  percentagem 
sobre  o  rendimento  do  imposto  de  palhota  do  districto  de 
Moçambique,  que  será  de  10  por  cento  até  que  a  cobrança 
do  referido  imposto  attinja  a  quantia  de  35:0000000  réis ; 
de  9  por  cento  até  45:000#000  réis ;  de  8  por  cento  até 
55:000)9000  réis;  d'esta  ultima  quantia  em  diante  a  per- 
centagem manter-se-ha  firme  em  7  por  cento. 

Commissariado  régio  da  província  de  Moçambique,  em 
7  de  abril  de  1897.  =  O  commissario  régio,  J.  Mousinho 
de  Albuquerque. 


Determinando  que  a  camará  municipal  de  Lourenço  Marques  nenhum  dl- 
reito  tem  aos  terrenos  emphyteuticos  situados  na  Ponta  Vermelha 
aforados  antes  da  data  da  encorporaçio 

Tornando-se  necessário  esclarecer  <>  decreto  provincial 
n.°  1(K5  de  IS  de  dezembro  de  1895,  para  evitar  as  duvi- 
das que  já  se  toem  levantado,  e  as  que  no  futuro  possam 
suscitar-se,  acerca  da  interpretaçSo  dos  artigos  1.*  e  4.f 
do  referido  decreto: 

Hei  por  l>em  determinar  o  seguinte : 

A  camará  municipal  de  Lourenço  Marques  nenhum  di- 
reito tem  aos  terrenos  emphyteuticos,  situados  na  Ponta 
Vermelha  aforados  antes  da  data  da  encorporaçio  da  villa 
da  Ponta  Vermelha  na  cidade  de  Lourenço  Marques,  com- 
petindo, pois,  ao  estado,  como  senhorio  directo,  receber 
os  respectivos  foros. 

Commissariado  régio  em  Moçambique,  7  de  abril  de 
1897.  — O  commissario  régio,  J.  Mousinho  de  Albuquer- 
que. 

Determinando  quaes  as  moedas  metallicas  com  curso  legal  na  proilncla, 
prohlbindo  o  curso  e  importação  da  moeda  de  prata  estrangeira 

Attendendo  a  quo  o  artigo  1.°  do  decreto  régio  de  15 
de  dosembro  de  184)6  nSo  teve  a  devida  execuçZo  no  dis- 
tricto  de  Lourenço  Marques; 

Considerando  (pie  d'ahi  deriva  o  curso  illegal  de  prata 
estrangeira  com  manifesto  prejuízo  do  curso  da  moeda  de 
prata  nacional  e  dos  interesses  legítimos,  tanto  da  fazenda 
publioa  como  de  commercio ; 

Sendo  necessário  tomar  providencias  promptas  e  efica- 
zes que  acabem  com  tão  anarchico  regimen  monetário  e 
ao  mesmo  tempo  determinar  a  forma  como  o  citado  de* 
creto  deve  ser  executado; 

Attendendo,  porém,  á  grande  quantidade  de  prata  es- 
trangeira hoje  existente  no  mercado  e  ao  gravisaimo  trans- 
torno que  ao  commercio  podia  resultar  da  sua  deavalori- 
saçfio  repentina  pela  prohibição  do  seu  ourso  como  moeda 
subsidiaria : 

Hei  por  conveniente,  usando  da  faculdade  que  me  con- 
fere o  decreto  régio  de  25  de  novembro  do  anno  findo, 
determinar  o  seguinte: 

Artigo  1 .°  As  únicas  moedas  metallicas  com  curso  legal 
em  toda  a  província  de  Moçambique  sâo: 


aos 

Jiro  português. 

Libras  e  meias  libras  sterlinas. 

Moeda  de  prato  portuguesa. 

Moeda  de  cobre  portuguesa. 

Art.  2/  É  expressamente  prohibtda,  desde  a  data  da 

UieafXo  do  presente  decreto,  a  importação'  de  moeda 

rangeira  de  prata. 

Art.  3.°  Expirado  o  praso  de  quinze  dias,  a  contar  da 

blicaçào   d'este   decreto,   considerar-se-ha  a   moeda  de 

ita  estrangeira  como  contrabando,  ficando  incurso  nas 

lahdadeft  correspondentes  áqnfeile  crime  todo  o  qu*  ten- 

péla  em  circulação. 

As  auetoridades  e  nais  pessoas'  a  quem  o  conhecimento 
ste  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 
Commissariado  régio  em  Lourenço  Marques,  20  de  maio 

1897.=»  O  commissario  régio,  J.  Mousinho  dê  Albu- 

9fa£WS. 


Minde  e  artigo  28. °  do  dsereto  régie  de  16  de  setembro  ie  4887, 
lobre  a  or janisaçio  mantoipal,  subitltatode  em  parte  por  novas  ilspe- 
riçfcs 

Àttendondo  a  que  cessaram  os  motivos  que  determina- 
u  a  organisação  municipal  decretada  em  lfl  de  setem- 
)  de  1887  (decreto  régio  da  mesma  data) ; 
Considerando  que  o  desenvolvimento  que  esta  cidade 
n  tomado,  desde  essa  epocha,  exige  muito  mais  vigilan- 
l  e  attenção,  não  só  por  parte  do  administrador  do  con- 
tho,  mas  também  pela  dos  vereadores,  cuja  acção  não 
de  ser  efficasmente  exercida  nó  por  três  membros,  como 
termina  o  referido  decreto: 

Hei  por  conveniente,  usando  da  faculdade  que  me  con- 
re  o  decreto  régio  de  25  de  novembro  do  anho  findo, 
vogar  o  artigo  22.°  do  supracitado  decreto,  deterrainan- 
>  em  sua  substituição  o  seguinte: 
Artigo  1.°  Será  creada  uma  oommissão  municipal  com 
.  ftttribuiçSes  e  deveres  que  ás  camarás  municipaes 
•nfere  o  código  administrativo  em  vigor  n'esta  pro- 
ncia. 

Art.  2.°  A  commissão  municipal  é  da  nomeação  do  go- 
»raador  geral. 

§  1  .ç  Quando  um  ou  mais  dos  membros  tenham  de  ser 
tbstitaidoS)  a  nomeação  d'estes  compete  ao  governado* 
mt&I,  sob  proposta  do  governador  do  districtov 


304 

§  2.°  O  período  do  exercício  de  cada  membro  da  com- 
miss&o  será  de  três  annos. 

As  auetoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

CommÍ8saríado  régio  da  província  de  Moçambique,  em 
Lourenço  Marques,  20  de  maio  de  1897. =0  commissario 
régio,  </.  Mousinho  de  Albuquerque. 


Determinando  a  ftrma  de  arreeadaçio  e  ewriptoraçf o  do  dlikilrt  e  fali- 
res da  área  dos  orphios  e  dos  depósitos  piblleos  na  pror  Ineta  do  lo- 
çambique,  e  publicando  u  defldu  Instraoçdes 

Tendo  sido,  pelo  artigo  8.*  do  decreto  de  20  de  feve- 
reiro de  1894,  que  approvou  o  regimento  de  justiça,  ex- 
tinctos  os  cargos  de  thesoureiro  dos  cofres  dos  orphios  das 
comarcas,  e  pelo  decreto  de  19  de  dezembro  de  1895  os 
cargos  de  depositários  públicos  das  mesmas  comarcas, 
passando  taes  encargos  para  os  recebedores  dos  concelhos 
em  que  for  situada  a  sede  da  comarca; 

Attendendo  a  que  o  §  2.°  do  artigo  citado  prescreve 
para  a  arrecadação  do  dinheiro  e  valores  pertencentes  aos 
cofres  dos  orphSos,  na  parte  applicavel,  as  disposições 
dos  artigos  22.°,  25.°  e  28.°  do  regimento  approvado  por 
carta  de  lei  de  25  de  julho  de  1885  para  a  arrrecadaçlo 
dos  bens  dos  indivíduos  fallecidos  nas  províncias  ultrama- 
rinas ; 

Considerando  que  o  citado  decreto  concentra  na  thesou- 
raria  geral  todo  o  serviço  respectivo,  tornando  solidaria- 
mente responsáveis,  nos  termos  da  legislação  civil,  o  func- 
cionario  superior  de  fazenda  e  o  thesoureiro  geral  pela  sua 
arrecadação ; 

Considerando  que  similhante  disposiçSo  é  inexequível, 
no  caso  de  que  se  trata,  e  tem  de  ser  regulada  de  forma 

3ue  possa  obviar  ao  transtorno  que  causaria  ao  serviço  ju- 
icial  similhante  concentração; 
Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  decreto  régio 
de  25  de  novembro  do  anno  findo: 

Hei  por  conveniente  decretar  o  seguinte : 
Artigo  1.°  Os  valores  em  dinheiro,  me  taes,  pedras  pre- 
ciosas, papeis  de  credito  e  quaesquer  rendimentos,  tanto 
do  cofre  aos  orph&os,  defuntos  e  ausentes,  como  doe  de- 
pósitos judiciaes,  ser&o  arrecadados  á  ordem  das  respecti- 
vas auetoridades  judiciaes  nos  cofres  das  recebedorias  doe 
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concelho»,  sedes  de  comarca,  conforme  preceituam  os  de- 
cretos de  20  de  fevereiro  de  1894  e  19  de  dezembro  de 
1*95. 

Art.  2.°  Nenhum  emolumento,  gratificação  ou  retribui- 
ção de  qualquer  natureza  poderá  ser  exigido  ou  recebido 
das  partes  pelos  depósitos  que  se  effectuarem  nos  cofres 
da  fazenda  publica. 

Art.  3.°  A  entrada  e  saída  d'esses  valores  é  regulada 
pelas  instrucçSes  que  d' este  decreto  fazem  parte  e  baixam 
as8Ígnadas  pelo  secretario  geral  do  governo. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Commis8ariado  régio  em  Lourenço  Marques,  28  de  maio 
de  1897.==  O  cominissario  régio,  J.  Mousinho  de  Albu- 
querque. 

Iislracçõfs  para  a  arrecadação  e  escripluraçâo  do  dinheiro  e  valores 
da  arca  dos  orpkios  e  dos  depósitos  públicos,  na  proviocia  de  Hoçaubiqot, 

a  que  se  refere  o  decrelo  supra 

Artigo  1.°  Os  depósitos  em  dinheiro  e  outros  valores 
pertencentes  aos  orphãos,  e  bem  assim  os  rendimentos  que 
aos  mesmos  pertencerem  e  os  depósitos  públicos  serão  ar- 
recadados nas  recebedorias  dos  concelhos  em  que  for  si- 
tuada a  sede  da  comarca,  á  face  das  guias  em  duplicado,. 
mandadas  passar  pela  auctoridade  judicial  que  tiver  orde- 
nado o  deposito,  n'um  cofre  a  cargo  do  recebedor  do  con- 
celho, sob  a  inspecção  da  auctoridade  superior  de  fa- 
zenda. 

§  1.°  Este  cofre  terá  três  chaves,  que  ficarão  nas  mios 
do  governador  do  districto,  escrivão  de  fazenda  e  rece- 
bedor. 

§  2.°  As  guias  serão  numeradas  seguidamente  e  deve- 
rão conter,  alem  do  numero  de  ordem  de  cada  processo : 

1.°  Designação  do  processo  a  que  pertence  o  deposito, 
nome  e  qualidade  do  depositante  e  da  auctoridade  que  au- 
ctorisou  ou  ordenou  o  deposito. 

2.°  Designação  do  cofre  em  que  se  deve  effeptuar  a  en- 
trega do  deposito. 

3.°  Designação  da  proveniência  e  fins  do  deposito. 

4.°  Designação  do  juizo  ou  auctoridade  á  ordem  de  quem 
deve  ser  levantado  o  deposito. 

õ.°  Designação  da  quantia  do  deposito  em  dinheiro  ou 
em  valores  e  sua  espécie. 

20 
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6.°  Se  o  deposito  comprebender  objectos  de  oiro,  prata 
e  pedras  preciosas,  deverá  fazer-se  nas  guias  declaração 
comprovada  do  valor  e  descripção  minuciosa  dos  objectos 
depositados. 

7.°  Se  o  deposito  consistir  em  papeis  de  credito  desi- 
gnar-se-ha  o  valor  representativo  de  cada  papel,  da  epocha 
a  que  respeitar  o  ultimo  juro  ou  dividendo  pago  e  todos 
os  mais  característicos  essenciaes  de  cada  titulo  depositado. 

Se  o  titulo  for  de  assentamento  deverá  fiuser-se  a  desi- 
gnação da  pessoa  a  quem  se  referir  o  ultimo  pertence  ou 
endosso. 

§  3.°  Quando  por  qualquer  motivo  os  depósitos  c|ps 
objectos  preciosos  se  nBo  possam  constituir  pela  forma 
declarada,  serão  os  objectos  encerrados  em  caixas  de  volu- 
mes cintados,  lacrados,  sellados  e  rubricados  pela  auetori- 
dade  competente,  indicando-se  a  quem  pertence.  Ás  guias 
deverão,  em  tal  caso,  descrever  a  forma  e  qualidade  de 
cada  volume  e  os  signaes  e  rubricas  que  tiver. 
'  §  4.°  Se  as  guias  que  acompanharem  os  depósitos  não 
forem  suficientemente  explicitas,  por  falta  de  alguns  re- 
quisitos que  ficam  apontados  e  se  não  forem  autbenticos 
na  sua  forma  externa,  poderá  o  escrivão  de  faseada-  soli- 
citar do  juizo  eompetente  a  reforma  das  mesmas  guias  e 
os  esclarecimentos  que  reputar  necessários. 

§  5.°  As  auetoridades  que  auetorisarem  ou  ordenarem 
os  depósitos  poderão  fazel-os  acompanhar  de  -quaeaquer 
títulos,  documentos  ou  papeia  que  julguem  precisos: para 
melhor  intelligencia  das  guias. 

Art.  2.°  As  guias  serão  visadas  pelos  escrivães  de  fa- 
zenda depois  de  lançada  a  partida  de  receita  noa  respe- 
ctivos livros.  Um  dos  duplicados  com  o  recibo  do  recebedor 
será  entregue  ao  portador  para  se  juntar  ao  respectivo 
processo,  o  outro  ficará  em  poder  do  recebedor. 

Art.  3.°  Os  depósitos  serão  levantados  por-  meio  de  man- 
dados expedidos  e  assignados  pelas  respectivas  auetori- 
dades judiciaes,  segundo  o  disposto  nos  paragraphos  se- 
guintes : 

§  1.°  Os  mandados  de  levantamento  de  quaeaquer  de- 
pósitos ou  valores  serão  feitos  em  dupHead»  e  apresenta- 
dos ao  escrivão  de  fazenda  respectivo,  4>  qual,  tendo  veri- 
ficado que  os  mesmos  se  aebam  em  forma  legaLe  authentica 
e  com  indicações  essenoiaes  referidas  ao  respectivo  depo- 
sito, lhes  porá  o  visto  e  a  data  do  dia  da  apresentação, 
para  poder  ser  cumprido  pelo  recebedor,  sendo  devidamente 
registados  e  archivados  os  duplicados. 


$  iuúoo.  O  recebedor  fará  assignar  pela  pessoa  compe- 
tente o  respectivo  recibo,  tanto  no  original  como  no  du- 
plicado, observando -se  em  tudo  o  mais  o  que  se  acha  de- 
terminado sobre  o  pagamento  das  despezas  pubiioas  nas 
recebedorias  dos  concelhos. 

Art.  4.°  A  receita  e  despeza  do  deposito  em  dinheiro 
-ou.  em  valores,  que  se  eífectuar  nos  diversos  cofres  das  re- 
cebedorias, será  comprehendida  nas  respectivas  tabeliãs 
mensaes,  deeerevendo-se  na  classe  de  operações  de  the- 
aouraria,  sob  a  epigraphe :  «Operações  por  depósitos  pú- 
blicos e  arca  dos  orphãos»,  e  pela  mesma  forma  serão  in- 
cluídas e  designadas  na  conta  annual  de  responsabilidade 
de  cada  exactor. 

Art.  5.°  Haverá  nas  repartições  de  fazenda  dos  conce- 
lhos três  livros  de  «Contas  correntes»,  para  a  arca  dos 
orphãos,  defuntos  e  ausentes  e  para  os  depósitos  judiciaes, 
em  que  serão  abertas  contas  de  extinctos  por  cada  um  dos 
depósitos  e  delias  serão  lançadas  á  proporção  que  se  apre- 
sentai em  as  partidas  de  receita  e  despesa  á  vista  das  guias 
e  mandados. 

§  1.°  Cada  escrivão  de  direito  terá  para  o  mesmo  fim 
três  livros  com  igual  disposição,  devendo  notar  nas  guias 
e  mandados  as  folhas  dos  livros  em  que  ficam  registadas 
as  correspondentes  partidas  de  receita  e  despeza, 

§  2.*  Os  livros  de  que-  trata  o  paragrapho  antecedente 
serio  fornecidos  pelos  escrivães  do  juieo  respectivo,  terão 
termo  de  abertura  e  encerramento,  e  serfio  nomeados  e 
rubricados  pelo  respectivo  juiz. 

§  3.°  Os  livros  das  repartições  de  facenda  serão  forne- 
cidos pela  fazenda  publica  e  terão  termo  de  abertura  e 
encerramento,  sendo  as  folhas  numeradas  e  rubricadas 
pelo  empregado  superior  de  fazenda  ou  seu  commis- 
iionado. 

Art.  6.°  Em  cada  repartição  de  fazenda  haverá  ttàs  li- 
vros: «Caixa»,  em  que  se  lançarão  as  partidas  de  debito 
e  credito- á  proporção  que  entrarem  ou  saírem  os  Atados 
por  ordem  do  juia.  Estas  contas  serão  encerradas  no  fim 
de  cada  anno  económico. 

Art.  7.°  Na  repartição  de  faaenda  provincial  se  fará 
igual  escriptnração,  para  o  que  terá  livros  iguaes  aos  pre* 
soriptos  nos  artigos  õ.°  e  tx° 

Art.-  8.°  Effectuadas  nas  recebedorias  as  entregas  e  le- 
vantamentos constantes  das  guias  e  mandados,  os  duplica- 
do» ficam  em  poder  do  recebedor,  nos  termos  dos  arti- 
gos- 2.°  e  3.°,  e  depois  de  emmaçados  aSo  enviados  men- 
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saimento  á  repartição  de  fazenda  provincial,  lançando-se 
no  reno  d'aqneUes  documentas  a  nota  da  entrada  e  pa- 
gamento com  o  respectivo  numero  e  data  em  que  se  eâe- 


Art.  !•.*  A  repartição  de  fazenda  provincial,  em  vista 
doa  documento»  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente,  de- 
bitará e  creditará  a  cada  recebedor,  pelo»  valores  e  mais 
objectos  por  eiles  recebidos  e  pelas  despesas  auetorisadas 
e  efTectnadas,  nos  livro*  de  que  trata  o  artigo  5.*,  devol- 
vendo em  seguida  os  allndidos  documentos  aos  respectivos 
recebedores. 

Art.  J0.#  Os  governadores  dos  districtos.  escrivães  de 
fazenda  e  recebedores,  alem  de  solidariamente  responsá- 
veis, nos  termos  da  legislação  civil,  ficam,  como  fieis  de- 
positários, sujeitos  á  responsabilidade,  pela  boa  arrecada- 
ção dos  valores  e  mais  objectos  depositados. 

Art.  11.*  O  governador  geral  e  o  inspector  de  fazenda 
poderio  mandar  dar  repetidas  vexes  balanço  aos  cofres 
em  que  se  arrecadarem  os  bens  pertencentes  aos  orphlos 
e  aos  depósitos  publico*,  fazendo  verificar  os  saldos  em 
caixa  e  conferil-os  com  os  livros  e  documentos  comprova- 
tivos, sempre  com  assistência  do  respectivo  juiz  ou  de 
quem  suas  vexes  fizer. 

Ao  juiz  de  direito  da  comarca  assiste  igual  direito. 

Art.  12.*  O  inspector  de  fazenda  inspeccionará,  por  si 
ou  por  seus  delegados,  a  escriptnraçio  e  o  estado  dos  co- 
fres sempre  que  o  julgar  conveniente. 

Secretaria  geral.  Lourenço  Marques.  38  de  maio  de 
1897.=  O  secretario  geral,  BaUkazar  Freirt  Cabral. 


Cnufc  u  lagar  4c  guria  air  it  uait  fc  parte  i*  Uaraça  lar- 
stts 

Attendendo  ao  considerável  angmento  que  ultimamente 
tem  havido  no  movimento  marítimo  d'este  porto ; 

Attendendo  a  que  a  maneira  por  que  actualmente  se  faz 
o  serviço  de  saúde  no  mesmo  porto  está  longe  de  corres- 
ponder ás  necessidades  da  navegação ; 

Sendo  urgente  proporcionar  aos  navios  que  demandam 
os  nossos  portos  todas  aa  facilidades  no  cumprimento  dos 
regulamentos  marítimos  em  vigor: 

Hei  por  conveniente,  usando  da  faculdade  que  me  con- 
fere o  decreto  régio  de  25  de  novembro  do  anno  findo, 
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ear  um  logar  de  guarda  mór  de  saúde  do  porto  de  Lou- 
nço  Marques,  que  perceberá  como  vencimento  a  totali- 
tde  dos  emolumentos  auctorisados  pelo  artigo  92.°  do 
gulamento  geral  de  sanidade  marítima  approvado  por 
creto  de  21  de  janeiro  do  corrente  anno,  e  pela  tabeliã 
0  1  annexa  ao  mesmo  regulamento. 
As  auctorídades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento 
3ste  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 
Commissariado  régio  da  província  de  Moçambique,  em 
)urenço  Marquas,  29  de  maio  de  1897.=0  commissario 
gio,  «7.  Mousinho  de  Albuquerque. 


ctoristndo  o  go?erno  geral  da  provinda  a  faxer  arrendamentos  de  ter- 
renos de  qualquer  naturexa,  que  interessem  o  desen?ol?lmento  do 
commerclo  e  Industria  da  mesma 

Attendendo  ao  desenvolvimento  que  tem  tomado  a  ei- 
do de  Lourenço  Marques  e  á  necessidade  impreterível 
ra  o  commercio,  tanto  n'esta  cidade  como  em  toda  a 
ovincia,  de  construcçBes  que  lhe  facilitem  os  meios  de 
•ecadação  e  expedição  de  mercadorias ; 
Considerando  que  para  esse  fim  sSo  necessárias  con- 
ucçftes  cuja  edificação  exige  o  emprego  de  capitães  que, 
rnndo  as  diversas  circunistancias,  só  podem  ser  ressar- 
cis n'um  certo  numero  de  annos  variável  com  a  natu- 
sa  dessas  construcções  e  fins  a  que  se  destinam;  mas 
Attendendo  a  que  o  systema  até  hoje  seguido  de  aliena- 
>  de  propriedade  do  estado,  por  aforamento,  traz  gra- 
s  inconvenientes  á  publica  administração  e  interesses 
íto  do  governo  como  dos  particulares  em  geral : 
Hei  por  conveniente,  usando  da  faculdade  que  me  con- 
•e  o  decreto  régio  de  25  de  novembro  do  anno  findo,  c 
ido  em  vista  o  §  1.°  do  artigo  15.°  do  acto  addicional  á 
rta  constitucional  da  monarchia  portugueza,  decretar  o 
guinte : 

Artigo  1,°E  auetorisado  o  governo  geral  da  província 
Moçambique  a  fazer  os  arrendamentos,  pelo  praso  que 
*  julgado  indispensável,  de  terrenos  necessário*  para 
nstrucções  de  qualquer  natureza  que  interessem  o  des- 
volvimento  do  commercio  e  industria  n'esta  provincia. 
Art.  2.°  Ficam  por  este  decreto  revogados  o  §  1.°  do 
tigo  184.°  e  o  artigo  187.°  do  regulamento  geral  de  ad- 
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ministraç&o  de  fazenda  «  contabilidade  publica  nas  provín- 
cias ultramarinas. 

As  auctoridades  c  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento 
(Teste  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Commissariado  régio  da  província  de  Moçambique,  em 
Lourenço  Marques,  30  de  maio  de  1897.*=  O  commimurio 
régio,  J.  Montinho  dê  Albuquerque. 


Auctorísando  a  camará  municipal  de  Moçambique  a  estabelecer 
posturas  a  pena  de  multa  até  50$000  réis 

Attendendo  ao  que  me  expoz  o  presidente  da  camari 
municipal  de  Moçambique ;  e 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  decreto  regi»  àn 
25  de  novembro  do  anuo  findo:  .... 

Hei  por  conveniente  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  E  auetorisada  a  camará  municipal  de  Mo 
çambiquo  a  estabelecer  nas  suas  posturas  a  pena  de  mulfc 
até  50&000  réis  por  cada  transgressão. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Commissariado  régio  da  província  de  Moçambique,  ea 
Lourenço  Marques,  31  de  maio  de  1897.= O  commissaii 
régio,  J.  Mousinho  de  Albuquerque. 


Approvando  e  publicando  uma  tabeliã  da  nova  tarifa  de  grande  YCtodtai 
part  bagagens  e  reeoragens  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  larqut 

Attendendo  ao  que  me  propoz  o  director  do  caminho  4 
ferro  de  Lourenço  Marques  ao  Transvaal ; 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  decreto  régio  i 
25  de  novembro  do  anno  findo: 

Hei  por  conveniente  approvar  a  tabeliã  da  nova  taril 
de  grande  velocidade  para  bagagens  e  recovagens  que  ft 
parte  integrante  d'este  decreto  e  baixa  assignada  pele  m 
cretario  geral  do  governo  geral.  • 

As  auctoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  eonheciment 
d' este  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Commiseariado  régio  em  Lourenço  Marques,  14  de  jt 
nho  de  1897  .=0  commissario  régio,  J.  Mousinho  dê  A 
buquerque. 
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ministraç&o  de  fazenda  e  contabilidade  publica  nas  pn 
cias  ultramarinas. 

As  auctoridades  o  mais  pessoas  a  quem  o  conheein 
doeste  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpra 

Coramissariado  régio  da  província  de  Moçambique 
Lourenço  Marques,  30  de  maio  de  1897.-=  O  commis 
régio,  J.  Moutinho  efe  Albuquerque. 


Auctorlsando  a  camará  municipal  de  Moçambique  a  estabelecer  ou 
posturas  a  pena  de  multa  até  50$000  réis 

Attendendo  ao  que  me  expoz  o  presidente  da  ca 
municipal  de  Moçambique ;  e 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  decreto  reg 
25  de  novembro  do  anuo  findo: 

Hei  por  conveniente  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  E  auetorisada  a  camará  municipal  de 
çambique  a  estabelecer  nas  suas  posturas  a  pena  de  i 
até  50#000  réis  por  cada  transgressão. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecii 
d'este  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumprai 

Commissariado  régio  da  província  de  Moçambique 
Lourenço  Marques,  31  de  maio  de  1897.=  O  coramii 
régio,  J.  Mousinho  de  Albuquerque. 


Appronntfo  e  publicando  uma  tabeliã  da  nova  tarifa  de  grande  Te) 
para  bagagens  e  recoragens  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  I 

Attendendo  ao  que  me  propoz  o  director  do  camin 
ferro  de  Lourenço  Marques  ao  Transvaal  ; 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  decreto  rej 
25  do  novembro  do  anno  findo : 

Hei  por  conveniente  approvar  a  tabeliã  da  nova 
de  grande  velocidade  para  bagagens  e  recovagens  qi 
parte  integrante  d'este  decreto  e  baixa  assignada  pc 
cretario  geral  do  governo  geral. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conheci] 
d'este  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpra 

Commiseariado  régio  em  Lourenço  Marques,  14 
nho  de  18 97.= O  commissario  régio,  «7.  Mousinho  i 
buquerque. 
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suas  despezas,  antes  tem  demonstrado  a  sua  inconveniên- 
cia, traduzida  em  factos  diversos  que  cumpre  evitar;  e 
attendendo  á  proposta  quo  apresentou  o  director  do  cami- 
nho de  ferro  e  ás  rasões  com  que  a  fundamentou: 

Hei  por  conveniente,  usando  da  faculdade  que  me  con- 
fere o  decreto  régio  de  25  de  novembro  do  anno  findo,  de- 
terminar o  seguinte : 

Artigo  1,°0  ordenamento  e  o  pagamento  de  todas  as 
despezas  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques,  in- 
scriptas  no  seu  orçamento  ordinário,  ficam  a  cargo  da  di- 
recção respectiva. 

§  único.  Para  effeito  d'este  artigo  as  receitas  cobradas 
serio  arrecadadas  na  pagadoria  da  referida  direcção. 

Art.  2.°  O  director  não  poderá  nunca,  sem  expressa  au- 
ctorisaç&o  do  governo,  exceder  qualquer  das  verbas  espe- 
cificadas no  orçamento,  nem  transferil-as  de  uns  para  ou- 
tros capítulos,  secçBes  ou  títulos. 

Art.  3.°  Os  vencimentos  de  todo  o  pessoal  do  mesmo 
caminho  de  ferro  serão  processados  em  folhas,  conforme 
os  modelos  adoptados  para  o  pessoal  assalariado. 

§  único.  A  direcção  fará  entrar  no  cofre  do  districto, 
no  dia  5  de  cada  mez,  as  importâncias  de  sêllo,  direitos 
de  mercê  e  de  quaesquer  outras  deducções  feitas  aos  em- 
pregados, que  devam  reverter  á  fazenda  nacional  e  refe- 
rentes ao  mez  antecedente. 

Art.  4.°  No  primeiro  dia  útil  de  cada  mez,  a  começar 
em  agosto  do  corrente  anno,  a  direcção  fará  entregar  no 
cofre  do  districto  o  duodécimo  correspondente  ao  mez  an- 
terior, calculado  pela  media  do  excesso  da  receita  sobre  as 
despezas  ordinárias,  inscriptas  uma  e  outras  no  orçamento. 

Art.  5.°  Dentro  do  primeiro  trimestre  immediato  ao 
termo  de  cada  anno  económico,  a  direcção  enviará  ao  tri- 
bunal de  contas  provincial  o  mappa  da  sua  gerência,  do- 
cumentando as  despezas  convenientemente;  e  ao  governo 
um  relatório  circumstanciado  sobre  a  mesma  gerência. 

Art.  6.°  Para  a  devida  execução  d'este  decreto,  o  dire- 
ctor do  caminho  de  ferro  modificará  convenientemente  a 
escripturaçSo  e  a  contabilidade. 

Art.  7.°  O  director  do  caminho  de  ferro  continuará  a 
ser  auetorisado  a  nomear  o  pessoal  assalariado,  com  exce- 
pção dos  machinistas  e  fogueiros,  e  a  admittir,  em  casos 
de  urgente  necessidade  e  nos  limites  dos  respectivos  qua- 
dros, todos  os  demais  empregados,  sujeitando  taes  nomea- 
ções á  approvação  do  governo,  que  as  manterá  ou  não. 

Art.  8.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 
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As  auctorídades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento 
d' es  te  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Commissariado  régio  em  Lourenço  Marques,  21  de  ju- 
nho de  1897.=  O  commissario  régio,  J.  Moutinho  de  Al- 
buquerque. 


Determinando  qne  se  considere  em  flgor,  em  toda  a  provinda,  o  artigo  l.° 
das  disposições  preliminares  da  pauta  das  alfandegas  da  prorineia  de 
Moçambique  de  1877 

Hei  por  conveniente,  usando  da  faculdade  que  me  con- 
fere o  decreto  régio  de  25  de  novembro  do  anno  findo, 
determinar  que  se  considere  em  vigor,  em  toda  a  provín- 
cia, o  artigo  4.°  das  disposições  preliminares  da  pauta  das 
alfandegas  da  provincia  de  Moçambique,  que  fazem  parte 
integrante  do  decreto  de  30  de  julho  de  1877. 

As  auctorídades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Commissariado  régio,  em  Lourenço  Marques,  9  de  julho 
de  1897.  =  O  commissario  régio,  J.  Mousinho  de  Albu- 
querque. 


Approfudo  o  regulamento  para  a  permntaçio  de  fundos,  por  meio  de 
Tales  do  correio  na  província  de  Moçambique 

Sendo  de  reconhecida  necessidade  estabelecer  n'esU 
provincia  a  permutação  de  fundos  por  meio  de  vales  do 
correio : 

Hei  por  conveniente,  usando  da  faculdade  que  me  con- 
fere o  decreto  régio  de  2õ  de  novembro  ultimo,  approvar 
o  regulamento  d'esta  data  que  faz  parte  d'este  decreto  e 
baixa  assignado  pelo  secretario  geral  do  governo  geral  da 
provincia,  devendo  começar  a  ter  execução  noventa  dias 
depois  de  publicado  no  Boletim  officiaL 

As  auctorídades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir,  assim  o  entendam  e  cumpram. 

Quartel  general  no  Chibuto,  24  de  julho  de  1897.  =  O 
commissario  régio,  J.  Moutinho  de  Albuquerque. 


\ 
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RfgulamfBlo  para  a  permutação  de  fundos,  por  neio  de  vales  do  correio 

na  província  de  lojanoique 

CAPITULO  I 
Disposições  geraes 

Artigo  1.°  A  permutação  de  fundos  na  província 
Moçambique  efFectua-se  por  meio  de  vales  do  correio. 

Art.  á.°  Os  vales  de  correio  sâo  expedidos  por  inter" 
médio  das  estações  postaes,  e  podem  ser: 

a)  Nominaes; 

b)  De  serviço. 
Art.  3.°  Sio  vales : 

a)  Nominaes,  —  os  emittidos  a  favor  de  determinado  in- 
dividuo, corporação,  estabelecimento,  empreza  ou  socie- 
dade; 

b)  De  serviço,  —  os  destinados  unicamente  á  transferen- 
cia de  fundos  entre  as  diversas  repartições  publicas  da 
província. 

Art.  4.°  O  valor  máximo  dos  vales  é  fixado  em  500000 
réis,  podendo,  comtudo,  ser  diminuido  ou  elevado  logo 
que  ao  governo  geral  da  província  pareça  conveniente. 

Art.  õ.°  Os  tomadores  dos  vales  pagarão: 

a)  O  seguinte  premio  : 

Até  5$000  réis 50  róis 

De  roais  de    5*000  réis  até  100000  réis 100  r 

*  100000       •       154000    »    160  » 

*  156000        »       200000     »    200  » 

»  200000       »       250000     »    250  » 

t  250000       »       30*000     »    300  » 

•  300000       »       350000     »    360  » 

»  350000       »       400000     »    400  » 

»  400000       »        450000     t    .460  * 

•  450000       »       500000     »    500  > 

b)  O  seguinte  séllo: 

De  50000  réis  até  200000  réis 30  réb 

De  mais  de  200000  róis  até  500000  réis 40    » 

Art.  6.°  As  estampilhas  do  imposto  do  sêllo  affixadas 
nos  vales,  em  conformidade  com  o  disposto  na  alinea  b) 
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3o  artigo  antecedente,  serão  inutilisadas  com  as  marcas 
ie  dia  das  estações  emissoras. 

Art.  7.Q  Os  prémios  dos  Tales  e  as  deepezas  accesso- 
•ias  que  devem  ser  apresentadas  pelos  tomadores,  conjun- 
tamente com  a  requisição  modelo  n.°  1,  pertencem  ao 
;stado  logo  que  se  realisar  a  emissão  e  não  podem  ser  res- 
ituidas,  nem  mesmo  nos  casos  em  que  seja  permittido  o 
eembolso. 

Art.  8.°  Os  Tales  do  correio  emqttanto  nao  forem  pagos* 
ios  destinatários,  pertencem  aos  tomadores  e  só  estes 
êem  o  direito  de  reclamar  sobre  elles. 

Art.  9.°  A  importância  dos  vales  nZo  pagos,  prescreve 
t  favor  da  fazenda  no  fim  de  trai  anno  contado  da  data 
la  emissão. 

§  único.  Exceptuam-se  para  a  contagem  do  praso  os 
rales  sobre  os  quaes  tenha  havido  algum  processo  ou  des- 
pacho,  contando-se  para  «estes  o  praso  de  um  anno  da  data 
lo  processo  ou  do  despacho. 

Art.  10.°  O  governo  geral  da  província  poderá  quando 
>  julgar  conveniente,  suspender  temporariamente  a  emis- 
ião  de  vales  em  qualquer  localidade  ou  em  toda  a  pro- 
ríncia. 

Art.  11.°  Aos  encarregados  de  emissão  de  vales  será 
ibonada  a  percentagem  fixa  inscripta  nas  respectivas  ta- 
jellas  orçamentae8. 

Art.  12.°  Aos  encarregados  de  pagamento  de  vales  será 
ibonada  a  gratificação  de  10  réis  por  cada  vale  que  paga- 
rem, qualquer  que  seja  a  sua  importância. 

Art.  13.°  O»  vales  de  correio  serão  encadernados  em 
ivros  de  cem  folhas,  devendo  ter  pela  parte  exterior  o 
íome  da  estação  em  que  servirem,  a  designação  da  serie 
i  que  pertencerem,  do  numero  de  ordem,  do  dia,  mes  e 
inno  em  que  principiarem  e  acabarem,  e  do  numero  do 
primeiro  e  do  ultimo  vale,  tudo  conforme  o  modelo 
i.°  2. 

§  1.°  A  numeração  dos  vales  de  correio  será  feita  por 
series  desde  1  a  1:000,  para  cada  estação,  sendo  as  series 
leterminadas  por  l.a,  2.a,  3.*,  e  assim  successi vãmente. 

§  2.°  A  numeração  quer  dos  vales,  quer  das  series,  co- 
neça  no  dia  1.°  de  julho  de  cada  anno  e  finda  no  dia  30 
le  junho  do  seguinte. 

Art.  14.°  Os  livros  de  vales  e  todos  os  demais  livros 
para  escripturação  e  impressos  são  fornecidos  ás  reparti- 
ções- postaes  pela  repartição  de  fazenda  provincial. 

§  l.Q  A  distribuição  das  cadernetas  de  vales,  porém, 
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será  feita  por  intermédio  das  repartições  de  fazenda  con- 
celhias. 

§  2.°  Para  este  tini  será  estabelecida  unia  conta  cor- 
rente com  cada  um  dos  encarregados  da  emissão,  por  onde 
conste  o  numero  de  vales  que  recebeu  e  o  numero  de  ta- 
lões que  restituiu. 

§  3.°  O  fornecimento  aos  encarregados  da  emissão  será 
feito  por  séries  completas,  precedendo  requisição,  modelo 
n.°  3,  e  será  a  remessa  acompanhada  de  uma  guia,  mo- 
delo n.°  4,  da  qual  conste  o  numero  de  livros  que  se  re- 
mettem,  o  numero  de  vales  que  cada  um  contém  e  a  res- 
pectiva numeração.  Esta  guia  será  devolvida  logo  que  o 
encarregado  da  emissão  tenha  verificado  a  sua  exactid&o 
e  assignado  a  declaração  de  conforme. 

§  4.°  Quando  seja  encontrada  qualquer  irregularidade 
no  acto  da  conferencia  serão  os  vales  devolvidas  á  reparti- 
ção que  os  forneceu,  acompanhados  de  oíficio  em  que  ae 
declarem  as  differenças  encontradas. 

§  õ.°  Os  encarregados  de  emissão  são  responsáveis  para 
com  a  fazenda  pela  importância  de  ôOjJOOO  réis  por  cada 
vale  que  perderem  ou  extraviarem. 

Art.  lõ.°  As  requisições  de  vales,  modelo  n.°  1,  deve- 
rão ficar  archivadas  nas  estações  de  origem  por  espaço  de 
dois  annos,  findo  o  qual  serào  enviadas  á  repartição  de  fa- 
zenda provincial  para  serem  verificadas  e  em  seguida  des- 
truídas. 

Art.  16.°  As  cadernetas  de  vales,  logo  que  estejam 
emittidos  todos  os  que  ellas  contiverem,  e  que  esteja  reali- 
sada  a  entrega  das  importâncias  respectivas,  serão  devol- 
vidas ás  repartições  de  fazenda  concelhias,  a  fim  de  por 
seu  turno  serem  devolvidas  á  repartição  de  fazenda  pro- 
vincial. 

§  único.  Estas  devoluções  far-se-hão  por  meio  de  guias 
em  duplicado,  modelo  n.°  5,  e  no  qual  se  cobrará  o  res- 
pectivo recibo. 

CAPITULO  II 
Emissão 

Art.  17.°  A  emissão  de  vales  effectua-se  em  todas  as 
capitães  de  districto,  sendo  d'ella  encarregados  os  respe- 
ctivos directores  de  correio. 

Art.  18.°  E  indispensável  para  ser  emittido  qualquer 
vale,  que  o  tomador  apresente,  devidamente  preenchida, 
uma  requisição,  modelo  n.°  1,  acompanhada  da  importan- 
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cia  a'emittir  e  do  respectivo  premio  e  sêllo.  N'eeta  requi- 
sição deverá  ser  aflixada,  perante  o  tomador,  uma  estam- 
pilha da  taxa  de  5  réis,  que  será  inutilisada  com  a  respe- 
ctiva marca  de  dia. 

Art.  19.°  Verificado  que  a  requisição  se  acha  devida- 
mente preenchida  e  recebidas  as  importâncias  de  que  trata 
o  artigo  antecedente,  proceder- se-ha  á  emissão  do  vale,  mo- 
delo n.°  2  e  documentos  annexos,  cortando-se  o  respectivo 
recibo,  que  será  logo  entregue  ao  tomador. 

Art.  20.°  Não  é  permittida  a  emissão  de  vales  a  favor 
de  indivíduos  designados  por  iniciaes,  podendo,  comtudo, 
passar-se  vales  a  favor  de  casas  commerciaes,  empresas, 
associações,  funccionarios  e  estabelecimentos  públicos  ou 
particulares. 

Art.  21.°  Quando  o  tomador  de  um  vale  se  recuse  a 
declarar  o  seu  nome  e  appellido,  serão  estas  indicações 
substituídas  pela  palavra  anonymo. 

§  único.  O  tomador,  porém,  no  caso  do  presente  artigo, 
perde  o  direito  á  restituiç&o  ou  reembolso  do  vale,  nos 
casos  de  perda  ou  inutilisaçao. 

Art.  22.°  A  emissão  de  vales  de  $erviço  far-se-ha  em 
vista  da  requisição,  modelo  n.°  1,  com  a  declaração  de 
serviço  publico,  datada  e  assignada  pelo  chefe  da  reparti- 
ção que  pretender  a  emissão  e  com  o  respectivo  sêllo 
cTessa  repartição. 

§  nnico.  Estas  requisições  são  isentas  do  sêllo  de  õ  réis. 

Art.  23.°  O  encarregado  da  emissão  indicará  na  parte 
superior  dos  vales  as  palavras  de  terviço  a  tinta  ver- 
melha. 

Art.  24.°  É  expressamente  prohibido  receber  de  cada 
tomador  de  vales  moeda  de  cobre  em  quantia  superior  a 
õ  por  cento  d'aquella  que  se  pretender  emittir. 

Art.  2õ.°  Os  tomadores  de  vales  poderão  em  qualquer 
epocha  exigir  que  lhes  seja  declarado  se  os  vales  que  to- 
maram foram  pagos. 

§  único.  Para  este  fim,  as  repartições  emissoras  preen- 
cherão os  dizeres  de  um  impresso,  modelo  n.°  6,  em  que 
se  affixará,  no  logar  para  isso  indicado,  uma  estampilha 
da  taxa  de  25  réis,  que  será  devidamente  inutilisada,  re- 
mettendo-se  o  impresso,  sem  perda  de  tempo,  ao  respe- 
ctivo encarregado  de  pagamento. 

Art.  2(5.°  Os  vales  e  respectivos  documentos  annexos 
serão  preenchidos  pela  forma  indicada  nos  respectivos  mo- 
delos, não  se  permittindo  rasuras,  entrelinhas  ou  palavras 
emendadas,  acrescentadas  ou  resalvadas. 
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Art.  27.°  No  caso  de  ser  commettido  algum  erro  no  acto 
da  emissão  de  um  vale,  observar-se-ha  o  seguinte: 

1.°  Escrevçr-se-ha  tauto  no  vale,  como  no  talão,  no 
aviso  de  emissão  e  respectivo  recibo,  a  tinta  vermelha,  a 
palavra  inutilisado  seguida  da  data  e  assignatura  do  en- 
carregado da  emissão,  juntando-se  o  vale  ao  talão  e  en- 
viando-se  o  aviso  de  emissão  e  reoibo  á  repartição  de  fa- 
zenda concelhia,  acompanhado  de  officio  de  remessa,  a 
qual  deverá  sem  perda  de  tempo  accusar  a  recepção. 

2.°  Com  o  numero  do  vale  inutilisado  «erá  numerada 
uma  requisição,  modelo  n.°  1,  escrevendo-se  na  mesma,  a 
tinta  vermelha,  a  palavra  invXiUsadu  seguida  da  data  e 
assignatura  do  encarregado  da  emissão.  Estas  requisições 
serão  archivadas  com  as  que  se  referem  aos  demais  vales 
emittidos. 

Art.  28.°  As.  requisições  serão  numeradas  com  igual. nu- 
mero dos  vales  que  lhes  corresponder. 

CAPITULO  ni 
Entrega  do  produoto  da  emissão 

.  Art.  29.°  Pertence  ás  repartições  de  fazenda  concelhias 
a  fiscalisação  da  entrada  nos  cofres  respectivos  do  produ- 
oto da  emissão  de  vales,  nos  termos  indicados  no  presente 
regulamento. 

Art.  30.°  As  entregas  do  produoto  de  emissão  de  vales 
realisar-se-hâo  sempre  em  todos  os  sabbados  e  quando  es- 
tes sejam  feriados  ousanctifieadoa,  no  primeiro  dia  útil. 

Art.  31.°  Para  se  effectuar  a  entrega  do  produoto  da 
emissão  de  vales,  devem  os  respectivos  encarregados  pro- 
ceder pela  forma  seguinte : 

1.°  Na  véspera  do  dia  indicado  para  a  entrega  e  depois 
de  terminado  o  serviço  da  emissão,  devem  preencher: 

a)  A  guia,  modelo  n.°  7,  na  qual  se  mencionam,  um  a 
um,  o  numero,  data,  importância  e  localidade  onde  devem 
ser  pagos  os  vales  enjittidos. 

b)  A  guia,  modelo  n.°  8,  em  duplicado,  na  qual  apenas 
se  menciona  a.  importância  total  dos  vales  emittidos. 

2.°  No  dia  da  entrega,  ás  onze  horas  da  manhã,  oa  en- 
carregados da  emissão  dçverão  apresentar-.se  peaeoalmente 
o**  representados  por  empregados  da  sua  cenfiança.e  sob 
sua  inteira  responsabilidade,  na  repartição  de,  fazenda, 
com  as  guias  e  .livros  de  vaies  .a  fim  de  serem  conferidos 
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entre  si  estes  documentos.  Verificada  esta  conferencia  o 
escrivão  de  fazenda  rubricará  os  talões  dos  vales  emitti- 
dos  e  lançará  em  cada  uma  das  guias  a  verba  de  confere, 
que  datará  e  assignará.  Eui  seguida  restituirá  ao  apresen- 
tante o  original  da  guia,  modelo.  n.°  8,  para  que  por  ella 
possa  em  acto  continuo  realisar  a  entrega,  ficando  em  seu 
poder  o  duplicado  da  referida  guia  e  a  guia  modelo  n.°  7, 
bem  como  os  livros  de  vales,  até  que  lhe  seja  apresentado 
o  recibo  modelo  n.°  9. 

Art.  32.°  Os  recibos  modelo  n.°  9;  que  os  encarregados 
de  emissão  de  vales  cobrarem  pelas  entregas  que  fizerem, 
serão  assignados  pelos  recebedores  do  concelho  e  visados 
pelos  respectivos  escrivães  de  fazenda. 

§  único.  Á  entrega  do  producto  da  emissão  de  vales 
nos  cofres  de  fazenda  será  feita  nas  mesmas  espécies  re- 
cebidas dos  tomadores. 

Art.  33.°  Em  presença  do  recibo,  modelo  n.°  9,  o  es- 
crivão de  fazenda  fará  nas  guias  em  seu  poder  a  seguinte 
declaração,  que  datará  e  assignará :  —  Realisada  a  entrega 
em  ...  de  ...  dç  189  . . . —  entregando  depois  ao  encar- 
regado da  emissão,  ou  a  quem  o  represente,  o  duplicado  da 
guia,  modelo  n.°  8,  que  servirá  para  documentar  as  con- 
tas do  mesmo  responsável  e  remetterá  á  repartição  de  fa- 
zenda provincial  a  guia,  modelo  n.°  7. 

Art.  34.°  Quando  não  tenha  havido  emissão  de  vales, 
os  encarregados  d'el(a  apresentarão  na  repartição  de  fa- 
zenda o  livro  de  vales,  á  vista  do  qual  a  mesma  repartição 
passará  e  enviará  á  de  fazenda  provincial  um  certificado, 
modelo  n.°  10. 

§  único.  Quando  os  encarregados  da  emissão  se  não 
apresentarem  nas  repartições  de  fazenda,  á  hora.  indicada 
no  artigo  3L°,  n.°  2.°,  para  a  verificação  dos  vales  omit- 
tidos,  ou  quando,  depois  de  lhes  ter  «ido  restituída  a. guia 
modelo  n.°  8,  não  realisarem  immediatamente  a  entrega, 
incumbe  ás  mesmas  repartições  participar  este  facto  á  re- 
partição de  fazenda  provincial,  na  sede  da  província,  e 
aos  governadores  nas  sedes  dos  distriotos. 

Art.  3õ.°  Em  cada  repartição  auetorisada  a  emittir  va- 
les haverá  um  livro  de  conta  corrente,  modelo  n.°  11,  dos 
vales  emittidos  e  das  importâncias  entregues  no  cofre  ooin- 
petente. 

§  único.  Doeste  livro  será  extrahida  mensalmente  uma 
conta,  que  será  enviada  á  repartição  de  fazenda  provincial. 

Art»  36.°  O  producto  dos  prémios  de  vales  Bera  esori- 
pturado  nos  respectivos  livros  das  estações  postaes  sob  a 
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epigraphe  de  premio  de  vales  internas  e  dará  entrada  nos 
respectivos  cofres  da  fazenda  com  os  demais  rendimentos 
do  correio. 

CAPITULO  IV 
Transmissão  e  distribuição 

Art.  37.°  Os  vales  de  correio  serão  enviados  directa- 
mente pelas  estações  emissoras  ás  estações  destinatárias. 

l.°  Com  as  correspondências  ordinárias,  quando  os  to- 
madores não  pedirem  outro  meio  de  transmisblo. 

2.°  Com  as  correspondências  registadas,  quando  os  to- 
madores assim  o  exigirem.  N'este  caso  as  estampilhas,  re- 
presentando o  premio  de  registo,  serSo  colladas  no  lado 
esquerda  da  parte  superior  dos  vales  e  as  competentes 
etiquetas  ou  carimbos  de  registo  do  lado  opposto. 

§  único.  Os  avisos  de  emissão  serão  enviados  em  so- 
brescripto,  modelo  n.°  12,  devidamente  fechados  e  com 
as  formalidades  de  registo,  aos  encarregados  do  paga- 
mento. 

Art.  38.°  Os  vales  só  serão  entregues  aos  próprios  des- 
tinatários ou  á  pessoa  por  elles  legalmente  auctorísada 
por  escripto. 

CAPITULO  V 
Devolução 

Art.  39.°  Os  vales  de  correio  que  por  qualquer  motivo 
não  forem  entregues  aos  destinatários  no  praso  de  noventa 
dias  serão  devolvidos  sem  perda  de  tempo  á  estação  de 
procedência,  acompanhados  de  uma  nota  explicativa  do 
motivo  porque  não  foram  distribuídos. 

§  único.  Os  vales  recusados  pelos  destinatários  serão 
immediatamente  devolvidos. 

Art.  40.°  A  estação  que  receber  vales  do  correio  de- 
volvidos dará  conhecimento  immediato  aos  respectivos 
tomadores. 

Art.  41.°  Quando  os  tomadores  não  sejam  encontrados 
ou  tenham  mudado  de  residência  e  esta  não  seja  conhe- 
cida, serão  os  vales  remettidos  á  repartição  de  fazenda 
provincial  acompanhados  de  uma  nota  explicativa  d'este 
facto. 
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CAPITULO  VI 
Substituição 

Art.  42.°  Em  caso  de  extravio  ou  perda  de  um  vale,  o 
tomador  deverá  dirigir,  dentro  do  praso  de  um  anno  a 
contar  da  data  da  emissão  á  repartição  de  fazenda  provin- 
cial, por  intermédio  da  repartição  emissora,  o  impresso, 
modelo  n.°  13,  devidamente  preenchido,  ao  qual  juntará 
o  recibo  que  lhe  foi  entregue  no  acto  da  emissão,  ou  na 
falta  d'este,  o  impresso  modelo  n.°  14. 

Art.  43.°  Em  caso  de  deterioração  do  vale,  tanto  o  to- 
mador como  o  destinatário  podem  reclamar  a  sua  substi- 
tuição por  intermédio  de  qualquer  estação,  juntando  ao 
impresso,  modelo  n.°  13,  o  vale  deteriorado. 

Art.  44.°  Os  encarregados  da  emissão  de  vales,  quando 
recebam  algum  impresso,  modelo  n.°  13,  reclamando  a 
substituição  de  um  vale  emittido  na  própria  estação,  de- 
verão verificar  se  as  indicações  n'elle  mencionadas  se 
acham  conformes  com  a  respectiva  requisição,  modelo 
n.°  1,  assignando  depois  o  referido  impresso  e  enviando- o 
á  repartição  de  fazenda  do  concelho,  mediante  recibo,  a 
qual  por  seu  turno  o  remetterá  á  repartição  provincial. 

§  único.  A  assignatura  do  encarregado  da  emissão  im- 
porta sob  sua  inteira  responsabilidade  a  legalidade  das  in- 
formações contidas  no  modelo  n.°  13. 

Art.  45.°  As  estações  que  receberem  o  impresso  mo- 
delo n.°  13,  reclamando  a  substituição  de  um  vale  emit- 
tido em  outra  estação,  remettel-o-hão  immediatamente  á 
respectiva  estação  com  as  formalidades  de  registo. 

Art.  46.°  A  repartição  de  fazenda  provincial,  depois  de 
se  informar  que  o  vale  não  foi  pago,  mandará  emittir  uma 
auctorisação  de  pagamento,  modelo  n.°  lõ,  que  será  en- 
tregue ao  destinatário  do  vale,  por  intermédio  da  estação 
da  localidade  onde  o  pagamento  tiver  de  ser  feito. 

§  único.  Esta  auctorisação  substituo  para  todos  os  effei- 
tos  o  vale  primitivo. 

Art.  47.°  As  auetorisações  de  pagamento  devem  ser  as- 
signadas  pelo  inspector  de  fazenda. 
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CAPITULO  VII 


Art.  48.°  Ob  tomadores  de  vales  podem  ser  reembolsa- 
dos, em  qualquer  localidade,  das  quantias  representadas 
pelos  mesmos  vales,  ainda  mesmo  que  esties  se  tenham 
extraviado  ou  perdido. 

§  único.  Para  esse  fim  devem  dirigir  á  inspecçlo  de 
fazenda,  por  intermédio  de  qualquer  estaç&o,  uma  recla- 
mação formulada  no  impresso,  modelo  n.°  13,  á  qual  se 
tem  de  juntar  o  recibo  do  vale  ou,  na  sua  falta,  a  decla- 
ração, modelo  n.°  14. 

Art.  49.°  O  disposto  no  artigo  44.°  e  seu  paragrapho, 
é  applicavel  ao  serviço  de  que  trata  o  presente  capitulo. 

Art.  Õ0.°  A  inspecção  de  fazenda,  depois  de  verificar 
que  o  vale  nâo  foi  pago,  emittirá  uma  auctorisaç&o  de  pa- 
gamento, modelo  n.°  15,  que  será  enviada  A  estaçfto  da 
localidade  onde  deve  effectuar-se  o  reembolso,  a  fim  de 
ser  entregue  ao  interessado. 

Art.  51.°  Nenhuma  reclamação  feita  no  impresso,  mo- 
delo n.°  13,  qualquer  que  seja  o  fim  a  que  se  destinai  po- 
derá ter  seguimento  sem  ter  collada  uma  estampilha  da 
taxa  de  50  réis,  que  deverá  ser  inutilisada  oom  a  marca 
de  dia  da  estação  em  que  for  entregue. 

CAPITULO  VIII 
Endosso 

Art.  52.°  Os  vales .  do  correio  podem  ser  endossados, 
preenchendo-se  os  dizeres  do  verso  dos  mesmos. 

§  1.°  Os  indivíduos  a  favor  de  quem  se  effeotuarem  os 
endossos  devem  assignar  o  respectivo  recibo  no  vale. 

§  2.°  Os  vales  endossados  nXo  podem  ser  pagos  aos 
primitivos  destinatários,  senão  por  meio  de  um  novo  en- 
dosso. 

§  3.°  As  assignaturas  dos  endossantes  devem  ser  authen- 
ticadas  por  qualquer  das  seguintes  formas: 

1.°  Reconhecimento  de  tabellião; 

2.°  Abonaçâo; 

a)  De  cônsul; 

b)  De  duas  testemunhas  conhecidas  do  encarregado  do 
pagamento ; 
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c)  D,  qualquer  ii^a  cobreai; 

d)  Do  administrador  «do  oonoelho; 

e)  Do  commandante  de  regimento,  companhia,  destaca- 
mento ou  chefe  de  qualquer  estabelecimento  ou  repartição 
milhar  —  quando  se  tratar  de  praça*  de  pret  do  exercito ; 

f)  Do  commandante  do  navio,  do  capit&o  do  porto  ou 
do  chefe  de  qualquer  estabelecimento  naval  —  quando  se 
tratar  de  praças  de  pret  da  armada; 

g)  Dos  directores  ou  chefes  dos  estabelecimentos  publi- 
co» ou  particulares  ou  de  quaesquer  repartições  civis  a 
que  os  interessados  pertencerem. 

At  abonaçdes  de  que  se  trata  no  presente  paragrapho 
devem  ser  legalisadas  pelos  sêllos  ou  carimbos  de  que 
usarem  ae  corporações,  estabelecimentos  ou  repartições  a 
que  pertencerem  os  abonadores. 

» 

CAPITULO  IX 
Pagamento 

Art.  õ3.°  SSo  encarregados  do  pagamento  de  vales  o* 
recebedores  de  concelho. 

Art.  54.°  Os  vales  do  correio  serio  pagos  mediante  re- 
cibo assignado. 

a)  Pelo  individuo  a  favor  de  quem  forem  emittidos ; 

b)  Pelos  representantes  legaes  de  casas  commerciaes 
ou  emprezas,  presidentes  ou  thesoureiros  de  associações, 
funecionarios  e  directores  ou  administradores  de  estabele- 
cimentos públicos  ou  particulares,  quando  os  vales  tiverem 
sido  emittidos  a  favor  de  qualquer  d'estas  entidades. 

Art.  56.°  Quando  os  encarregados  de  pagamento  de 
vales  nlo  reconheçam  a  identidade  dos  signatários  doe 
respectivos  recibos,  devem  estes  ser  authenticados  na 
forma  do  §  3.°  do  artigo  52.° 

Art.  Õ6.°  Quando  o  recibo  dos  vales  for  assignado  por 
procuração  deverá  esta  ou  publicarfórma,  ficar  depositada 
na  repartição  que  effectuar  o  pagamento. 

Art.  67.°  Quando  o  destinatário  de  um  vale  não  poder 
ou  nfto  souber  escrever,  o  recibo  será  assignado  a  seu 
rogo,  devendo  tanto  a  assignatura  do  rogado  como  a  de- 
claração do  rogante  ser  legalisada  por  tabelli&o  ou  cônsul. 

§  único.  Quando  a  assignatura  a  rogo  for  feita  por  qual- 
quer dos  individuo»  designadas  nas  alíneas  c)  e  g)  do  n.° 
2.°  do  §  3.°  do  artigo  52.°  será  dispensada  a  legalisaçfte 
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de  que  trata  este  artigo,  observando-ee,  comtudo,  o  que 
dispõe  o  referido  paragrapho  no  fim. 

Art.  58.°  Não  podem  ser  pagos  os  vales: 

1.°  Que  tiverem  alteração  no  texto,  rasura,  entrelinhas, 
palavra  ou  palavras  acrescentadas,  riscadas  ou  resalvadas ; 

2.°  Que  tiverem  omissão  de  nome ; 

3.°  Quando  houver  differença  entre  a  quantia  por  ex- 
tenso e  em  algarismos; 

4.°  Quando  tiverem  sido  emittídos  por  quantia  superior 
a  504KXK)  réis ; 

5.°  Quando  tiver  expirado  o  período  da  validade. 

Art.  59.°  Quando  um  vale  não  poder  ser  pago  por  qual- 
quer das  causas  especificadas  no  artigo  antecedente,  o  des- 
tinatário entregal-o-ha  em  troca  do  recibo,  modelo  n.°  16, 
na  estação  da  localidade  onde  o  pagamento  se  devia  effe- 
ctuar  para  ser  remettido  á  estação  emissora,  nos  casos  dos 
n.oi  1.°  a  4.°  acompanhado  do  impresso,  modelo  n.°  17  e 
no  designado  no  n.°  5.°  do  impresso,  modelo  n.°  18,  nos 
quaes  se  devem  declarar  as  causas  que  se  oppSem  ao  seu 
pagamento. 

A  estação  emissora  depois  de  devidamente  legalisado  o 
vale  devolvel-o-ha  á  estação  que  lh'o  enviou  a  fim  de  ser- 
ali  entregue  ao  destinatário  em  troca  do  respectivo  recibo* 

Art.  60.°  Quando  se  apresentar  para  pagamento  algui 
vale  do  qual  não  tenha  sido  recebido  o  respectivo  aviso  d 
emissão,  dirigir-seha  í  repartição  emissora  a  competenl 
reclamação,  formulada  em  um  impresso,  modelo  n.°  19. 

§  único.  A  repartição  emissora  devolverá  sem  demoi 
o  impresso  devidamente  preenchido  na  parte  que  lhe 
respeito.  Este  impresso  substituirá  para  todos  os  efeitos 
aviso  da  emissão. 

Art.  61.°  Quando  um  encarregado  de  pagamento 
vales  receber  algum  modelo  n.°  6  deverá  preenchel-o 
mediatamente  e  devolvel-o  á  estação  de  procedência,  qi 
entregará,  livre  de  porte,  ao  tomador  do  vale. 

Art.  62.°  Os  encarregados  de  pagamento  de  vales, 
responsáveis  pelo  integral  pagamento  aos  verdadeiros  de» 
tinatarios  das  quantias  que  os  vales  representarem. 

Art.  63.°  Em  todas  as  repartições  encarregadas  do  p^^ff*" 
gamento  de  vales  haverá  um  livro,  modelo  n.°  20,  de  r»-^*^- 
gisto  geral  de  vales  pagos,  onde  serão  escripturados  todoc^  J°s 
os  vales  era  acto  continuo  ao  seu  pagamento. 

Art.  64.°  Os  encarregados  de  pagamento  de  vales  r»»-""16" 
metterão  todas  as  semanas  á  repartição  de  fazenda,  mtf  *** 
relação,  modelo  n.°  21,  na  qual  mencionarão  um  a  um,  ° 
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numero,  localidade  de  origem  e  a  importância  dos  vales 
que  tiverem  pago  na  semana  anterior. 

§  único.  A  repartição  de  fazenda  concelhia  ficando  com 
o  duplicado  d'esta  relação,  remetterá  o  original  á  reparti- 
ção de  fazenda  provincial. 


CAPITULO  X 
Fiscalisação 

Art.  j65.°  A  fiscalisação  da  emissSo  e  pagamento  de  va- 
les pertence  á  repartido  de  fazenda  provincial,  ■  que  a 
exercerá  de  forma  a  poder  conhecer  se  aa  importâncias 
entregues  pelos  tomadores  deram  entrada  nos  cofres  da 
fazenda  e  foram  integralmente  pagas. 

§  1.°  Para  este  fim  deverá  verificar: 

1 ,°  A  regularidade  das  entregas  do  producto  da  emissSo 
de  vales,  pelo  exame  e  conferencia  das  guias,  modelo  n.°  7. 

2.°  A  exactid&o  das  quantias  designadas  nos  vales,  de- 
pois de  pagos,  com  as  verbas  que  lhes  correspondem  nas 
mesmas  guias. 

§  2.°  Quaesquer  differenças  encontradas  nfestas  confe- 
rencias serão  immediatamente  mandadas  cobrar  ou  resti- 
tuir, conforme  os  casos. 

Art.  66.°  Nas  guias  modelo  n.°  21  serSo  mencionada» 
todas  as  circumstancias  especiaes  relativas  aos  vales  del- 
ias inscriptos. 

Tanto  estas  como  os  vales  ficarSo  archivados  por  espaço» 
de  três  annos,  findos  os  quaes  serSo  destruídos. 

Secretaria  geral  em  Lourenço  Marques,  15  de  iulho  de 
1897.  =  O  secretario  geral,  Balthazar  Freire  Cabral. 
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MODELO  N .•  1 


Beqmnção  de  vale  • . .  «.".  •  • 


Pretende-se  um  vale  da  quantia  de  réis.  • . 


(Repetição  da  quantia  por  extenso) 
Nome  do  individuo  a  quem  o  vale  deve  ser  pago  — f : . . 
Seaidencia  do  individue  a  quem  o  vale  deve  ser  pago — . 
Home  do  individuo  que  rentette  o  dinheiro  —  . .  • 
Residência  do  individuo  que  remette  o  dinheiro  —  ... 

•  • .  em  ...  de  •  • .  de  189  • . « 


ij  •  •< 


Nota.  —  A  imporUaela  do  wêlp  t  d«f  AtipesM  <U  enlatlo  deva  ter  a; 
a  téu  raqiritlflft. 
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Foi  pago  em  ...  de  ...  de  189 


O  enearrefado  4o  pagamento, 


Eito  Tale  só  pôde  eer  pafo  estando  deTldamente  preeaenida  a  anetorlsafio 
no  Terso  do  retpeetiTo  aTlto  de  emtealo 
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-ttODELDftyfc 
Direcção  do  correio  de  •; . 

SKlttífO  UB  tÀLEB  INTEBKéS 

Requisição  da  oadernetas 

■  i 

9 

A  repartição  de  fazenda  do  concelho  de  ...  se  requisita  a  serie 
n.*  ...  de  cadernetas  de  vales  internos. 

•  •  •  cie  •  •  #  oe  « •  • 


O  encarregado  da  embalo, 

F... 
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MODELO  M.»  4 


Repartição  de  faseada  do  concelho  de 


•  •  • 


ftSBVIÇO  <  DB.  TAM0!  UTOBMf 


•  .  . 


Ao  encarregado  da  emissfto  de  vales  se  remette  a  serie  n.*  • . . 
de  cadernetas,  constante  de  des  livros  com  cem  vales  cada  um  e 
com  08  n.*9  ... 

•  •  •  u6  •  •  •  cie  • .  • 


O  eterivSo  de  C tuteada, 

MT  •  •  • 


Verifiquei  a  exactidão  e  está  conforme. 

•  •  •  cie  « .  •  cie  .  •  • 


O  encarregado  da  embalo, 

F... 
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MODELO  N.»  6 

■ 

Correio  de  •  •  • 

SERYIÇ0  M6  TALES  INTERNOS 

O  encarregado  da  emissão  de  vales  em  . . .  devolve  á  repartição 
de  fasenda  d'esjte  concelho  • . .  cadernetas  (modelo  n.°  2),  da  ...  se- 
ria,  2L°*  • .  M  por  terem  sido  emâttidos  os  vales  d.*  . . .  que  ellas 
continham  e  visto  estar  já  reaUsada  a  entrega  das  importâncias 
respectivas. 

•  •  •  oe  •  •  •  oe  •  ^ . 


O  encarregado  d*  «ratai?, 
JP... 


Recebi  as  cadernetas  constantes  (Testa  gaia. 
•  •  •  cie  •  •  •  cie  • « • 


O  eacriWU»  da  faaenda, 

F... 
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Declinei*  da  piduneato  de  Tale 


<2v 

•  •  •    ot»    •  «  • 

Rua  de  . . .  n.°  . . 
Em  .■  •  • 


MODELO  N.»  6  (Amverêo) 

Decltrtçio  de  Memento  de 

O  tomador  do  vale  ...  n.* . 
emittido  eu*  •  *•  em  ...  de  . 
de  189. . .,  pretende  faber  Be? 
referido  vale  foi  pago. 


Declaração  da  repartição 
encarregada  do  pagamento 

(1)  ...  foi  pago  (2) 

...  em  ...  de  ...  de  189... 

O  encarregado  do  pagamento, 
JP... 


(1)  Quando  o  Tale  não  tiver  sido  pago 
escrever-se-ha  a  palavra  NÀO. 

(t)  Qaando  o  Tale  tiver  sido  pago 
menclonar-se-ha  a  data  do  pagamento. 

Jfesa. —  Eate  Impresso,  quando  acom- 
panhar o  vale,  terá  devolvido  4  eetatle 
de  procedência  com  a  nota  competente 
■e  o  vale  a  que  disser  respeito  nlo  tiver 
sido  apresentado  para  pagamento  até 
CINCO  dias  depois  de  recebido  o  respe- 
ctivo aviso  de  emissão,  e  pela  primeira 
expedição  se  for  recebido  separada- 
mente. 


(Verso) 


Deelartflo  de  ptgâmaata  de  Tile 


Ae  encarregado  de  pagamentos 
de  valei    . 


Em  . . . 


Da  estação  de 
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MODELO  N/»  10 


Concelho  de  ... 


O  escrivão  de  fazenda  do  concelho  de  ...  certifica  que  n\ 
data  c  pelo  respectivo  encarregado  da  emissão  lhe  foi  apresenta*— 
o  livro  de  vales,  tendo  verificado  que  nfto  houve  emissão  desde  ~ 
até  ...  de  ...  de  1*0... 


fAMignfttara) 
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MODELO  N.°  12 


S.  P. 


Ao  encarregado  do  pagamento  de  vales  em 


:  Do  encarregado  da  emissão  em  • .  • 
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MODELO  N.»  18 


Estampilha 

de 

60  réis 


Direcção  do  correio  de  . . . 

Em  ...  de  ...  de  189 . . . 

O  abaixo  assignado,  tomador  do  vale  n.°  . . .  da  quantia  de      £ 
réis,  emittido  no  correio  de  ...  em  ...  de  ...  de  189 . . .  declara 
que  tendo-se  (a)  . . . ,  o  mesmo  vale  pretende  que  a  referida  quantia 
seja  (6)  ...  residente  em  . . . 


Visto. 

O  encarregado  da  emissão  do  valos, 

F... 


(Assignatura) 


(a)  Extraviado  ou  Inutillsado. 
(o)  Paga  a  ...  ou  reembolsada. 
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MODELO  N.«  14 


Declaração  de  entrega  de  quantia  para  emlssio  de  nm  fale  de  correio 

substituindo  nm  recibo  eitraiiado 


O  abaixo  assignado  declara  que  (1)  ...  entregou  n'esta  estaç-xiEo, 
em  ...  de  ...  de  189. . . .  a  quautia  de  . . .  réis  para  a  emissão 
um  vale  ...  n.°  ...  a  favor  de  (2)  . . . 

Correio  de  ...  em  ...  de  ...  de  189. . . 


O  encarregado  da  etnfcsSo  de  valei, 

F... 


(1)  Nome  do  rcmcttente. 

(2)  Nome  do  destinatário. 
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Pago  cm  . . .  do  • .  •  do  189 . . . 


O  encarregado  do  pagamento, 

F... 
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MODELO  S.'  tf 


Recebi  o  vale  ...  n.*  ...  da  quantia  de  . . .  réis,  emittido  na  es- 
tação d. . .  em  ...  de  ...  de  189. . .  a  fim  de  ser  devidamente  le- 
gfttifltdo. 

Correio  de  ...  em  ...  de  ...  de  189. . . 


O  empregado, 


849 


MODELO  R*  17 

Correio  de  ...  Em  ...  de  ...  de I8&  _ 

Remette-ae,  janto,  o  vale  ...  da  quantia  de  . . .  réis,  enúttido  so 
correio  d. ..  em  ...  de  ...  de  189. . .,  cujo  pagamento  nio  se  powm^ie 
effectuar  em  consequência  de  (1)  ...  a  fim  de  ser  devidamente  l.e- 
galisado. 


O  empregado, 


(1)  Caatae  que  te  oppSem  ao  pagamento  do  vale. 


(Remeasa  de  vale  para  legaliaar) 


9 

A  direcção  do  correio  de 
Da  estação  d. . . 
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MODELO  N.»  18 

dt  . . .  Etn  • .  *  oé  . .  •  de  •  •  • 

ttte-se,  junto,  o  vale  . . .  n.°  • . .  d*  quantia  de  . . .  réis,  emit- 
correio  de  ...  em  ...  de  ...  de  ... ,  cujo  pagamento  nào 
le  effectuar  em  consequência  de  ter  expirado  o  período  da 
e. 


O  empregado, 
Xf »  •  • 


SERVIÇO   3POST-AJLi 
(Rcmesia  do  vale) 


ecçâo  do  correio  do 
ureio  de  . . . 
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MODELO  N.°  19 

Requisição  de  aviso  de  emissão  de  um  vale  , . . 

Um  T»le  . . .  d*  quantia  de  . . .  emittido  em  . . ,  em  .  • .  de  . . . 
de  189. . .,  com  o  n.°  . . .  para  ser  pago  em  . . .,  foi  apresentado 
para  pagamento,  nâo  se  podendo  este  efleetuar  per  nao  ter  sido  re- 
cebido o  competente  aviso  de  emissão. 

.  • .  em  ...  do  ...  de  189 . . . 


O  thesourelro  ou  recebedor, 
Jf . . . 


Estação  d... 

O  abaixo  assignado  declara  que  o  vale  •  • .  acima  mencionado  foi 
emittido  sob  u.°  . . .  em  ...  de  ...  de  189. . .,  pela  quantia  d. . . 


Indicações  relativas  ao  destinatário 

Nome  . . . 
Morada  ... 
Localidade  . . . 

Nomo  do  tomador 


Estação  de  ...  cm  ...  de  ...  de  189. . . 


O  encarregado  da  emissão, 
F 


1 

1 
1 

] 

1 

a 

a 

o  1    ° 

a 

1 

a 

(     Q 

P    1    ■ 

t 

la  H 

Bí 

õ? 

350 


tf 
w 

H 


«• 


O 

8 


■§ 

►o 


8, 


<M 


O 

w 

Q 
O 


04 

ú 

w 

>s 

00 

3 

o 

• 

A 

• 
• 

o 

V 

M 

ti 

w 

tf 

• 

tf 

• 

o 

O 

o 

« 

A 

QO 

§ 

w 

m3 

O 

-« 

• 

► 

• 

O 

A 

•   V 

ts 

o 

*« 

• 

«• 

« 

-a 

V 

•I 


■8 

«o 

•8 

«o 


• 
to 

te 

<* 

t 

9 

m 

O 

Impor- 
tâncias 

o 
S6 

o 

c 

4 

IA 

O 

•o 
o 

•mm 

"3- 

3 

• 

• 
• 

8. 
3 

DaU 

do 

pagamento 

09 

0- 

IO 

► 

.o 
O 

o  —* 
B   ^ 

1  "." 

V   ■   V 

is 

i 

DaU 

do             Localidade  do  saque 
pagamento 

1 

A  transportar. . 

a 
o 

o 

•3 

u 
O 
•O 

e 
e 

b 


73 


CS 

cr 


Cl 

2     2 


O 
O 

JS 


ao 


O 

o* 


T3 


O) 


351 


Prohiblndo  que  os  particulares  empreguem  indígenas,  como  carregadores 
em  f&rios  pontos  do  districto  militar  de  Gaza  e  estabelecendo  penali- 
dades aos  infractores 

Sendo  difficil,  tanto  ao  governo  como  aos  particulares, 
obter  indígenas  para  os  trabalhos  agrícolas,  sendo  uma  das 
rasòes  o  não  precisarem  trabalho  por  obterem  fácil  remu- 
neração como  carregadores; 

Sendo  também  indispensável  estabelecer  e  desenvolver 
dentro  do  districto,  sy&tema  de  communicações,  quer  pelo 
emprego  de  carros,  quer  pelo  de  embarcações; 

Âttendendo  ao  que  me  expoz  o  governador  do  districto 
militar  de  Gaza; 

Hei  por  conveniente  determinar: 

Desde  o  1.°  do  novembro  em  diante  é  expressamente 
prohibido  aos  particulares  empregar  indigenas  como  car- 
regadores, entre  a  Barra,  Chai-Chai,  Moyene,  Chibuto  — 
entre  a  fronteira  de  Inhambane  e  Chibuto  —  e  entre 
quaesquer  pontos  onde  o  governo  tenha  ou  venha  a  abrir 
estradas. 

Os  indigenas  encontrados  com  cargas  em  contravenção 
d'e8ta  portaria,  serfto  presos  e  punidos  com  a  multa  do  1 
a  5  libras,  e  os  indivíduos  que  os  tiverem  empregado 
n'este  serviço  serão  punidos  com  a  pena  de  5  a  20  libras, 
conforme  o  numero  de  carregadores;  em  caso  de  reinci- 
dência as  multas  serão  dobradas. 

Commissariado  régio  no  Chibuto,  26  de  julho  de  1897.= 
O  commÍ8sario  régio,  J.  Mousinho  de  Albuquerque. 


Approvando  o  regulamento  geral  no  serviço  de  pilotagem  no  porto  de  Lou- 
renço Marques 

Tendo-se  organisado  no  porto  de  Lourenço  Marques  uma 
corporação  do  pilotos  com  o  fim  de  satisfazer  e  prevenir 
as  constantes  reclamações  que  a  sua  falta  na  barra  deter- 
minava; 

Considerando  que  o  serviço  por  ella  desempenhado  tem 
correspondido  ao  fim  que  se  tinha  em  vista; 

Considerando,  porém,  que  o  regulamento  para  o  serviço 
dos  portos  de  Moçambique  determinado  em  12  de  dezem- 
bro de  1877,  por  onde  até  agora  se  tem  regulado  a  refe- 
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rida  corporação,  não  corresponde  ás  exigências  do  extra* 
ordinário  augmento  de  movimento  do  porto : 

Hei  por  conveniente,  usando  da  faculdade  que  me  eon- 
fere  o  decreto  régio  de  25  de  novembro  do  anno  findo, 
approvar  o  regulamento  geral  do  serviço  de  pilotagem  no 
porto  de  Lourenço  Marques,  que  baixa  assignado  pelo  se- 
cretario geral  do  governo  geral  e  faz  parte  integrante  dWe 
decreto. 

As  auetoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento 
d 'este  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Commissariado  régio  no  Chibuto,  27  de  julho  de  1897.= 
O  commissario  régio,  J.  Mourinho  de  Albuquerque. 


RegulaneDlo  geral  do  serviço  de  pilolifea  io  prtt  de  Uvorçt  larqtts 

CAPITULO  I 

Artigo  1.°  No  porto  de  Lourenço  Marques  haverá  uma 
corporaçSo  de  pilotos  organisada  pela  forma  adiante  esta- 
belecida. Todos  os  pilotos  ficam  sujeitos  ás  prescripçSes 
geraes  do  regulamento  o  ás  especiaes  do  capitão  do  porto 
ou  quem  as  suas  vezes  fizer. 

Art.  2.°  O  pessoal  da  corporaçSo  dos  pilotos  e  serviços 
auxiliares  é  o  seguinte : 

2  Cabos  de  pilotos; 

8  Pilotos; 

4  Marinheiros; 

6  Remadores  indígenas; 

1  Machinista; 

2  Fogueiros; 

2  Cbegadores  indígenas ; 

1  Escrivão. 

§  único.  O  numero  de  pilotos  pôde  ser  excedido  se  as 
circumstancia8  do  serviço  o  exigirem  urgentemente.  N'este 
caso  a  corporação  dos  pilotos  propõe  o  augmento,  justifi- 
cando-o  e  indicando  o  numero  de  pilotos  de  que  carece. 
Em  vista  d'estas  propostas,  o  capitão  fará  a  admissão  dos 
pilotos  necessários,  em  conformidade  com  as  prescripçSes 
estabelecidas  n'este  regulamento,  solicitando  do  governo 
geral  da  província  a  sua  nomeação  definitiva. 

Art.  3.°  São  da  exclusiva  attribuição  do  capitão  do  porto 

1  as  propostas  de  nomeaçSo  e  promoção  para  qualquer  das 

classes  dos  pilotos,  seguindo-se  para  a  sua  admissão,  quando 

não  haja  outras  rasSes  de  preferencia  estabelecidas  rTeste 
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regulamento,  a  ordem  das  datas  em  que  os  candidatos  te- 
nham sido  admittidos  como  pilotos.  A  sua  definitiva  no* 
meação  pertence  no  governo  geral  da  provinda. 

§  nnico.  A  admissão  na  corporação  do  pilotos  verifioa-se 
na  classe  de  piloto. 

Art.  4.*  SEo  condições  indispensáveis  para  qualquer  ma- 
rítimo ser  nomeado  piloto: 

1.°  Não  ter  menos  de  vinte  e  um  annos  de  idade,  nem 
mais  de  quarenta,  e  ser  julgado  apto  para  o  serviço  pela 
junta  de  saúde. 

2.*  Saber  ler,  escrever  e  contar  correntemente. 

3.°  Ter  bom  comportamento  moral  e  civil. 

4.*  Ter  praticado  por  mais  de  três  annos  successivos  no 
serviço  da  barra  ou  ae  pesca.  Será  motivo  de  preferencia 
o  haver  servido  de  marinheiro  a  bordo  dos  navios  de  guerra 
ou  mercantes. 

5.°  Ter  perfeito  conhecimento  da  costa,  da  bahia,  dos 
baixos,  escolhos,  canaes,  marcas,  direcções  de  correntes  e 
outras  circumstancias  do  porto  e  barra. 

6.°  Saber  amarrar  e  desamarrar  os  navios,  ter  conheci- 
mento da  manobra,  rumos  da  agulha  e  governo  do  leme, 
em  qualquer  embarcação. 

§  único.  Apresentados  os  documentos  comprovativos  do 
que  fica  indicado  em  os  n.09  l.°  a  6.°,  o  candidato  a  piloto  é 
examinado  acerca  da  aptidão  e  conhecimentos  para  o  des- 
empenho do  serviço,  e  se  obtém  approvaç&o,  considera-se 
habilitado  a  ser  admittido  como  piloto. 

Art.  5.°  O  candidato  a  piloto  que  ficar  reprovado  no 
primeiro  exame,  não  poderá  ser  admittido  a  segundo  sem 
provar,  com  documento  idóneo,  que  praticou  por  mais  dois 
annos,  nos  termos  do  n.°  4.°  do  artigo  antecedente.  Se  no 
segundo  exame  ficar  reprovado,  nunca  mais  poderá  ser 
admittido  a  exame. 

Art.  6.°  O  patrão  mór  da  capitania,  um  cabo  de  pilo- 
tos e  um  piloto,  nomeados  expressamente  pelo  capitXo  do 
porto,  constituem  o  jury  do  exame  a  que  se  refere  o 
§  único  do  artigo  4.° 

§  1.°  Este  jury  ô  presidido  pelo  capitão  do  porto. 

§  2.'  São  precisos  três  votos  unanimes  dos  examinado- 
res para  a  approvação  ou  reprovação  do  candidato. 

Art.  7.°  O  candidato  approvado  que  não  for  admittido 
a  piloto  nos  quatro  annos  decorridos  depois  do  exame,  tem 
de  sujeitar-se  a  novo  exame  para  ser  nomeado  piloto,  salvo 
o  caso  de  provar  authcnticamente  haver  empregado  a  maior 
parte  d'aquelle  tempo  no  serviço  da  barra  ou  pesca. 
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Art.  8.°  O  certificado  de  approvação  e  as  condições  ex- 
pressas no  artigo  5.°  habilitam  o  marítimo  para  ser  no- 
meado piloto.  Quando  haja  vacatura,  os  marítimos  assim 
habilitados  requerem  a  sua  admissão  ao  capitão  do  porto, 
que,  avaliando  as  circumstancias  e  o  mérito  relativo  de 
cada  candidato,  propõe  aquelle  que  julga  mais  nos  termos 
da  lei,  conforme  o  dispõe  o  artigo  3.° 

Art.  9.°  A  nomeação  dos  pilotos  é  provisória.  Decorri- 
dos, porém,  dois  anãos  depois  da  admissão  sSo  definitiva- 
mente nomeados,  caso  tenham  dado  provas,  durante  aquelle 
periodo,  de  aptidão,  capacidade  para  o  serviço  e  bom  com- 
portamento ;  no  caso  contrario  são  demittidos. 

§  único.  Os  pilotos,  depois  de  definitivamente  nomeados, 
devem  tirar  os  seus  respectivos  provimentos. 

Art.  10.°  As  vacaturas  de  cabos  de  pilotos  são  preen- 
chidas por  meio  de  concurso  entre  todos  os  pilotos,  preva- 
lecendo, em  igualdade  de  outras  circumstancias,  a  anti- 
tiguidade  e  as  melhores  informações  comprovadas  pelo  livro 
de  matricula. 

Art.  11.°  O  marítimo  que  tenha  prestado  serviços  rele- 
vantes na  barra  ou  no  porto,  ou  servido  como  official  ma- 
rinheiro ou  marinheiro  nos  navios  do  estado,  official  ou 
marinheiro  nas  embarcações  mercantes,  prefere  em  igual- 
dade de  circumstancias  na  admissão  á  classe  de  piloto. 

Art.  12.°  Os  marítimos,  ainda  qne  habilitados  com  carta 
de  exame  para  piloto,  não  podem  exercitar  esta  profissão 
sem  que  estejam  devidamente  encorporados,  salvo  se  pelas 
respectivas  auetoridades  forem  chamados  a  exercital-a. 
Exceptua-se,  todavia,  o  caso  previsto  no  artigo  37.° 


CAPITULO  II 
Administração  da  corporação  dos  pilotos 

Art.  13.°  Todo  o  material  necessário  para  o  serviço  da 
pilotagem  deve  ser  propriedade  da  corporação  dos  pilotos. 

§  1.°  O  valor  do  material  adquirido  pela  corporação  é 
dividido  em  partes  iguaes,  segundo  o  numero  dos  pilotos, 
para  ficar  determinada  a  parte  que  a  cada  um  d'elles  per- 
tence. 

§  2.°  Por  fallecimento  ou  demissão  de  algum  dos  pilo- 
tos da  corporação,  o  piloto  demittido  ou  os  herdeiros  do 
fallecido  receberão,  em  prestações  mensaes,  a  parte  que 
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lhes  corresponder  do  capital  com  que  elle  tiver  concorrido 
ou  segundo  a  avaliação  do  material  que  existir,  conforme  o 
eatajbelecido  n'este  artigo,  sendo  esta  mesma  quantia  des- 
contada também  em  prestações  mensaes  ao  piloto  que  pre- 
encher o  logar  do  fallecido  ou  demittido. 

Art.  14.°  O  capitSo  do  porto  visará  as  cédulas  ou  bilhe- 
tes passados  para  o  pagamento  e  recepção  da  importância 
das  pilotagens,  reboques  e  outros  quaesquer  serviços  da 
corporaçXo. 

§  único.  Os  livros  em  que  devem  ser  lançados  os  regis- 
tos d'estas  cédulas  são  fornecidos  ao  capitão  do  porto  pela 
corporação  dos  pilotos  e  ficam  sendo  -propriedade  da  capi- 
tania e  ali  archivados. 

Art.  15.°  O  pagamento  das  pilotagens,  tanto  de  entrada 
como  de  saída,  é  regulado  pelo  numero  de  pés  immersos 
que  as  embarcações  demandam,  segundo  a  marcação  do 
respectivo  cadaste,  e,  na  falta  d'esta,  pela  marcação  feita 
pela  capitania  do  porto.  A  importância  das  pilotagens  é  a 
que  vae  adiante  estabelecida  e  será  paga  em  presença  das 
oedulas  de  que  trata  o  artigo  antecedente. 

Art.  16.°  Na  corporaçXo  dos  pilotos  haverá  cinco  livros, 
rubricados  pelo  capitão  do  porto :  um  destinado  ao  registo 
das  ordens  do  capit&o  do  porto  ou  de  outras  auetoridades 
superiores,  e  que  digam  respeito  ao  pessoal  da  corporação 
e  serviço  da  barra  do  porto ;  outro  para  as  matriculas,  con- 
tendo em  cada  duas  paginas  da  esquerda  e  direita  o  nome 
de  cada  piloto ;  e  em  resumo  os  prémios,  louvores  e  ap- 
provação  de  serviços,  assim  como  os  castigos,  reprehen- 
sões  e  censuras  que  a  cada  um  couberem ;  no  caso  de  ser 
geral  o  louvor  ou  censura,  isto  é,  com  referencia  a  toda  a 
corporação,  procede  se  analogamente  levando  o  resumo  ás 
paginas  destinadas  á  corporação  dos  pilotos,  o  terceiro  li- 
vro serve  para  registar  as  consultas  e  termos;  o  quarto 
para  escripturar  a  receita  e  despeza  da  corporação,  e  o 
quinto  finalmente,  serve  de  livro  caixa. 

§  1.°  No  livro  receita  e  despeza  devem  escripturar-se 
todas  as  quantias  recebidas  e  sua  proveniência  e  similhan- 
temente  todas  as  despendidas. 

§  2.°  No  livro  caixa  escriptura-se : 

1.°  Quota  de  õ  por  cento  tirada  da  receita  liquida  para 
custeio  das  embarcações  e  outro  material; 

2.°  Importâncias  descontadas  aos  pilotos,  quando  admit- 
tidos  na  corporação,  para  adquirirem  a  parte  igual  áquella 
que  os  pilotos,  já  encorporados,  tenham  nas  embarcações 
e  mais  material  do  serviço ; 
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3.°  Producto  de  vendas  de  embarcações  ou  de  objectos 
que  não  convenham  ao  serviço; 

4.°  Quantia  ou  parte  que  possa  pertencer  á  corporação 
de  qualquer  achado  fora  da  barra,  no  rio  ou  nas  praias,  ou 
finalmente  qualquer  importância  que  á  corporação  advenha 
ou  lhe  seja  legada. 

§  3.°  Na  corporação  de  pilotos  haverá  uma  commissão 
de  administração  para  gerir  os  fundos  da  caixa  que  se  des- 
tinam á  compra  de  material,  fabricas,  concertos,  etc.  A  com- 
missão de  administraçSo  compete  zelar  os  interesses  eco- 
nómicos da  corporação,  para  com  a  qual  é  responsável,  e  é 
composta  de  dois  cabos  de  pilotos  e  um  piloto  eleitos  pela 
corporação, 

Art.  17.°  A  importância  das  pilotagens  em  geral,  rebo- 
ques ou  quaesquer  outros  serviços  previstos  ou  não  n'este 
regulamento,  é  recolhida  n'um  cofre  com  três  diferentes 
chaves,  das  quaes  sfio  clavicularios  o  escrivão  da  capitania 
do  porto,  o  cabo  de  pilotos  mais  antigo  e  o  escrivZò  da  cor- 
poração. 

Art.  18.°  A  divisão  do  rendimento  recolhida  em  cofre  é 
feita  mensalmente,  cabendo  a  cada  um  dos  cabos  de  pilotos 
uma  parte  e  um  quarto,  uma  parte  a  cada  piloto  e  meia 
parte  ao  escrivão  da  corporação. 

Art.  19.°  A  escripturação  dos  livros  de  que  trata  o  ar- 
tigo 16.°  será  feita  por  pessoa  idónea  eleita  pela  corpora- 
ção para  exercer  as  funcçSes  de  escrivão,  devendo  essa 
pessoa  apresentar  os  attestados  de  bom  comportamento  e 
documentos  de  habilitações  de  escripta  e  Contabilidade. 

Art.  20.°  Quando,  por  qualquer  eventualidade,  o  piloto 
é  obrigado  a  seguir  viagem  no  navio  que  o  tiver  recebido 
para  pilotar,  o  capitão  ou  proprietário  do  mesmo  navio, 
não  tendo  feito  prévio  ajuste,  é  obrigado  a  pagar  diaria- 
mente ao  piloto  1#000  réis  e  uma  ração,  até  o  restituir  ao 
porto  em  que  o  recebeu. 

Art.  21.°  Quando  qualquer  navio  fica  de  quarentena  ou 
torna  a  sair  sem  ter  communicado  com  a  terra,  deixando 
o  piloto  no  lazareto,  o  capitão  ou  proprietário  pagará  ao 
piloto  1$000  réis  diários  e  a  ração  durante  o  tempo  que 
estiver  de  quarentena. 

Art.  22.°  Quando  o  navio  suspeito  ou  infeccionado,  tem 
de  tornar  a  sair  sem  haver  tido  communicação  com  a  terra 
e  leva  a  bordo  o  piloto  que  havia  recebido  para  entrar,  o 
capitão  ou  proprietário  lhe  pagará  10000  réiô  diários  e 
ração,  cmquanto  o  mesmo  piloto  não  for  restituído  ao 
porto  a  que  pertence. 
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Art.  23.°  Quando  algum  piloto  fallecer,  a  sua  carta  de 
'nomeação  será  inutilisada  e  o  mesmo  se  praticará  com  as 
«artas  d'aquelles  pilotos  que  por  qualquer  motivo  saírem 
da  corporação. 

CAPITULO  III 

Serviço  dos  pilotos 

Art.  24.°  O  capitão  do  porto  superintende  no  serviço 
de  pilotagem,  no  qual  tem  immediata  vigilância  e  auctori- 
dade,  sendo,  porém,  com  elles  responsáveis  pela  exeoução 
rigorosa  do  mesmo  serviço  os  cabos  de  pilotos.  Cum- 
pre-lhea  tomar  conhecimento  de  todo  o  pessoal  e  material 
do  serviço  a  que  se  destina  a  corporação  dos  pilotos,  fa- 
zendo reparar  ou  remover  o  material  necessário,  segundo 
o  estado  dos  fundos  em  caixa. 

Art.  25.°  Todas  as  ordens  relativas  ao  serviço  de  pilo* 
tagvjm  devem  ser  dirigidas  ao  cabo  de  pilotos  mais  antigo, 
no  seu  impedimento  ao  mais  moderno,  e  no  impedimento 
de  ambos  ao  piloto  que  servir  de  chefe  da  corporação,  o 
qual  deverá  ter  sido  designado  pelo  capitão  do  porto. 

Art.  26.°  O  cabo  de  pilotos  mais  antigo  ou  quem. o  sub* 
stituir,  é  o  chefe  da  corporação  dos  pilotos  e  como  tal  di- 
rige o  serviço  conforme  as  disposições  em  vigor  e  segundo 
as  ordens  que  receber,  nos  termos  d'este  regulamento. 
Em  circumstancias  extraordinárias  e  urgentes  resolverá 
por  deliberação  própria  ou  havendo  previamente  consul- 
tado os  mais  pilotos,  e  de  tudo  dará  conhecimento  ao  ca- 
pitão do  porto. 

Art.  27.°  A  consulta  veriâcar-se-ha  também  toda  a  vez 
que  a  necessidade  d'ella  for  indicada  por  qualquer  piloto. 
Lavrar- se-ha  sempre  termo  d'essa  consulta,  que  será  asai- 
gnado  por  todos  que  tomarem  parte  n'ella  e  dar-se-ha  co- 
pia do  termo  ao  capitão  do  porto. 

Art.  28.°  Nenhum  piloto  pôde  trocar  com  outro  o  ser- 
viço que  lhe  tenha  sido  destinado  ou  lhe  compita  fazer. 

Art.  29.°  O  local  da  residência  dos  pilotos  será  deter- 
minado pelo  capitão  do  porto,  segundo  as  conveniências 
do  serviço. 

Art.  30.°  Nenhum  piloto  pôde  ausentar-se  da  sua  resi- 
dência sem  licença  previa.  A  licença  até  vinte  e  quatro 
iioras  pôde  ser  concedida  pelo  cabo  chefe  ou  por  quem  o 
substituir.  As  licenças  por  mais  de  vinte  e  quatro  horas  e 
Até  oito  dias  improrogaveis  podem  ser  concedidas  por  es- 
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cripto  pelo  capitão  do  porto.  As  licenças  por  prasos  supe- 
riores a  oito  dias  só  as  pôde  conceder  o  governador  geral 
da  província.  As  licenças  n  este  ultimo  caso  slo  sem  di- 
reito para  o  requerente  á  percepção  de  proventos,  quando 
excedam  a  trinta  dias  improrogaveis  em  cada  anno. 

§  único.  O  piloto,  quando  adoecer,  participará  por  es- 
cripto  ao  cabo  chefe,  para  este  fazer  constar  ao  capitão  do 
porto,  juntando  logo,  ou  dentro  de  curto  praso,  a  compe- 
tente certidão  do  facultativo. 

Art.  31.°  As  licenças  sem  direito  a  proventos  não  po- 
dem exceder  a  seis  mezes  seguidos  ou  interpolados  em 
cada  anno.  Sempre  que  a  licença  for  por  mais  de  um  mes, 
o  piloto  licenciado,  sendo  cabo  de  pilotos,  será  substituído 
pelo  piloto  mais  antigo,  o  qual  perceberá  os  proventos 
correspondentes  ao  serviço  de  cabo  de  pilotos. 

Art.  32.°  Quando  por  doença,  devidamente  comprovada, 
qualquer  dos  cabos  de  pilotos  deixar  de  servir  por  mais 
de  um  mez,  será  substituído  pelo  piloto  mais  antigo,  se  as 
circumstancias  do  serviço  assim  o  exigirem.  N'este  caso  o 
cabo  de  pilotos  impossibilitado  vencerá  somente  um  qui- 
nhão, e  o  piloto  que  o  substituir  receberá  os  proventos 
estabelecidos  para  o  logar  que  interinamente  exerce.  Qual* 
quer  outro  piloto  doente  por  mais  de  um  mez  só  receberá 
meio  quinhlo. 

Art.  33.°  Não  é  permittido  a  marítimos  estranhos  á  cor- 
poração pilotar  nenhum  navio.  Quando  os  capitães  ou  mes- 
tres de  navios  recebam  para  o  dito  serviço  individuo  que 
não  pertencer  á  corporação,  ficam  obrigados  a  pagar  aos 
pilotos  encorporados  a  devida  pilotagem. 

§  único.  Sc  por  circumstancias  extraordinárias  e  nos 
termos  d'este  regulamento,  o  serviço  de  pilotagem  for  des- 
empenhado por  piloto  estranho  á  corporação,  deverá  esta 
pagar  ao  dito  piloto  a  importância  do  trabalho  feito  e  ha- 
vei a  do  capitão  do  navio. 

Art.  34.°  Os  pilotos  são  empregados  do  governo,  mas  o 
governo  não  é  responsável  pelas  avarias  causadas  a  navios, 
quando  ao  cargo  de  um  piloto. 

Art.  35.°  Os  navios,  quando  houver  piloto,  são  obriga- 
dos a  tomai- o,  e  se  não  o  tomarem  na  entrada  ou  na  saída, 
pagarão  da  mesma  forma,  como  se  tivessem  aproveitado  o 
serviço. 

•  §  1.°  SSo  dispensados  de  tomarem  piloto  os  navios  de 
guerra  e  as  embarcações  de  pesca  e  costeiras,  mas  que- 
rendo tomal-o  ficam  sujeitos  ás  tarifas  estabelecidas. 

§  2.°  Para  os  effeitos  d'este  artigo  a  navegação  costeira 


369 

é  tio  somente  a  que  se  faz  em  toda  a  extensão  da  costa 
de  Moçambique. 

Art.  36.°  Os  navios  quando  entrarem  no  porto  espera- 
rio  no  quadro  dos  navios  de  guerra  e  longe  dos  navios 
em  quarentena  as  visitas  do  estylo,  e,  depois  de  postos  em 
livre  pratica,  receberão  o  piloto  do  posto,  que  os  irá  fundear 
no  respectivo  quadro,  no  logar  anteriormente  designado 
pelo  patrão  mór. 

§  único.  Nenhum  navio  poderá  seguir  para  o  ancora- 
douro sem  ter  pratico  a  bordo. 

Art  37.°  Somente  caso  de  força  maior,  devidamente 
comprovado,  isenta  os  capitães  ou  mestres  de  embarcações 
da  immediata  responsabilidade  da  falta  de  cumprimento 
das  preecripções  dos  dois  artigos  antecedentes ;  entretanto, 
o  não  haver  tomado  piloto,  seja  o  motivo  qual  for,  salvo 
o  da  falta  de  embarcação  para  fornecer  piloto,  não  des- 
obriga o  navio  do  pagamento  das  respectivas  pilotagens, 
que  entrarão  na  caixa  da  corporação. 

§  1.°  São  documentos  competentes  para  se  verificar  a 
estada  de  embarcação  na  barra  para  fornecer  pilotos,  as 
participações  diárias  do  semaphorico  da  Inhaca.  Ficam  su- 
jeitos a  severa  correcção  os  encarregados  das  embarca- 
ções de  pilotagem,  quando  se  prove  pouco  zelo  e  activi- 
dade em  fornecer  piloto  ao  navio  que  demande  a  barra. 

§  2.°  Em  occasião  de  mau  tempo  e  quando  as  embarca- 
ções de  pilotagem,  por  causa  da  distancia  ou  qualquer  ou- 
tra eventualidade,  não  possam  fornecer  de  piloto  qualquer 
navio  que  demande  a  barra,  este  não  querendo  esperar 
ou  perder  a  sua  posição,  poderá  tomar  piloto  (sendo  habi- 
litado), em  qualquer  embarcação  de  pesca,  pagando-lhe  a 
pilotagem  que  convencionar,  mas  nunca  inferior  á  estabe- 
lecida nas  tabeliãs  do  porto. 

Art.  38.°  As  disposições  dos  dois  artigos  antecedentes 
não  são  applicaveiB  aos  navios  de  guerra  nacionaes  e  e&- 
trangeiros,  os  quaes  somente  tomarão  pilotos  quando  as* 
sim  o  queiram,  e  tomando-os  ficam  sujeitos  ás  tarifas  esta- 
belecidas. 

Art.  39.°  Logo  que  se  reconheça  que  uma  embarcação 
deva  ser  pilotada,  o  cabo  de  pilotos  ou  a  pessoa  encarre- 
gada d'este  serviço,  lhe  enviará  o  piloto  com  a  maior  bre- 
vidade possível,  empregando  para  esse  fim  os  meios  que 
tiver  á  sua  disposição. 

Art.  40.°  Logo  que  o  piloto  chegue  a  bordo  do  navio 
que  tem  de  pilotar,  deve  apresentar-se  ao  capitão  ou  mes- 
tre e  saber  d'elle  as  qualidades  da  embarcação,  isto  é,  qual 
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o  seu  estado,  se  governa  e  vira  bem,  te  aguenta  sem  toco 
a  maior  força  de  vela,  se  a  marcha  é  boa,  medíocre  ou 
má,  informar-se  dos  metros  ou  pés  de  agua  que  demanda, 
se  tem  as  necessárias  ancoras,  amarras  ou  correntes,  e 
se  estio  em  bom  estado  e  devidamente  talingadas  e  des- 
embaraçadas para  servirem ;  se  tem  os  cabos  de  manobra 
safos  e  as  precisas  espias;  as  embarcações  miúdas  indis- 
pensáveis e  a  gente  necessária  para  a  manobra. 

§  único.  O  piloto  reclamará  do  oapitfto  ou  mestre,  aquel- 
las  providencias  que  a  urgência  e  mais  circumstancias  lhe 
d ic tarem,  sem  deixar  de  tomar  conta  do  navio,  ainda  quando 
faltarem  alguns  objectos  a  que  se  refere  este  artigo. 

Art.  41.°  Ao  piloto  compete  determinar  e  dirigir  a  na- 
vegação do  navio.  As  manobras  serão  da  exclusiva  com- 
petência da  guarnição.  No  caso,  porém,  de  que  a  navegação 
sefa  a  espia,  cabe  também  ao  piloto  toda  a  responsabili- 
dade da  direcção  o  execução  do  tal  faina. 

Art.  42.°  Nenhum  piloto  deixará  de  pilotar  o  navio  de 
que  for  encarregado,  nem  sairá  do  seu  bordo  sem  baver 
concluído  o  serviço  para  que  foi  recebido,  salvo  por  or- 
dem superior,  ou  depois  de  ser  substituído  por  outro  pi- 
loto para  isso  devidamente  auetorisado^ ou  finalmente  quando 
o  capitão  do  navio  se  negue  a  seguir  as  indicações  do 
mesmo  piloto. 

Art.  43.°  Quando  algum  piloto,  por  chreamstancias  do 
tempo  ou  peculiares  do  navio,  julgar  inconveniente  qual- 
quer manobra  e  o  proprietário,  o  capitão  ou  outro  indivi- 
duo de  bordo  insistir  por  ella,  deverá  immediatamente  de- 
clarar, em  presença  da  equipagem,  que  não  coritinàa  a 
dirigir  a  navegação ;  e  deixando  toda  a  responsabilidade 
ao  capitão,  retirar-Be*ha  logo  para  a  coberta  do  navio,  ae 
não  poder  retirar-se  logo  para  terra,  cessando. assim  as 
suas  attribnições  a  bordo,  e  dando  elle  promptamente  parte 
do  acontecido  ao  capitão  do  porto. 

Art.  44.°  O  piloto,  logo  que  entra  a  bordo  de  qualquer 
embarcação,  deve  eonsidernr-se  também  como  delegado 
da  repartição  de  saúde  publica  e  da  alfandega,  até  ao  mo- 
mento em  que  se  apresentem  as  visitas  d'aquettae  repar- 
tições. 

Art.  45.°  O  piloto  deve  ser  sóbrio,  attencioso  para  com 
todos  os  indivíduos  da  guarnição  do  navio  que  pilotar  e 
ouvir  quaesquer  observações  que  lhe  sejam  feitas,  sem  es- 
quecer qne,  como  primeiro  responsável  pela  segurança  do 
navio,  tem  a  liberdade  do  adoptar  ou  rejeitar  as  i 
ções  que  se  lhe  fizerem. 


361 

§  único.  Ê  expressamente  prohibido  aos  pilotos  pedir 
aos  tripulantes  ou  passageiros  dos  navios  qiiQ  pilotarem 
quaesquer  géneros  ou  dinheiro,  a  titulo  de  gratificação  pelo 
seu  trabalho  ou  sobre  qualquer  pretexto. 

Art.  46.°  O  piloto  deve  prevenir  que  a  manobra  se  faça 
de  modo  que  o  navio  possa  parar  ou  ancorar  rapidamente 
«  sem  risco  de  causar  ou  soflrer  avarias. 

Art.  47.°  O  piloto  deve  permanecer  a  bordo  do  navio 
que  dirijo  até  concluir  o  serviço  de  que  se  acha  encarre- 
gado, quer  seja  deitando  o  navio  de  barra  em  fora,  quer 
entrando  a  barra,  demandando  ancoradouro  ou  mudando 
de  amarração,  e  n'estes  dois  últimos  casos  o  serviço  só 
termina  quando  o  navio  estiver  amarrado  no  ancoradouro 
em  que  tiver  de  ficar. 

Art.  48.°  O  piloto  que  não  tiver  amarrado  pela  devida 
forma  o  navio  de  que  estiver  encarregado,  no  caso  de  que 
a  falta  seja  evidentemente  sua,  terá  obrigação  de  o  amar- 
rar novamente,  sem  que  por  isso  receba  nova  paga,  e  será 
castigado  segundo  a  gravidado  do  facto. 

Art.  49.°  Com  o  tempo  regular,  não  deve  qualquer  na- 
vio, estando  amarrado,  negar-se  a  receber  espias,  para 
que  outro  possa  mudar  de  situação  ou  ainmarrar-se  me- 
lhor ;  porém,  em  occasiocs  de  tempestade  ou  grandes  cor- 
rentes, fica  ao  prudente  arbítrio  de  quem  estiver  a  bordo 
o  receber  ou  não  a  espia,  salvo  o  caso  de  ordem  positiva 
do  capitão  do  porto,  patrão  mór  ou  piloto  chefe,  e  também 
ae  o  proprietário  ou  o  capitão  do  navio  que  precisar  dar  a 
espia,  se  compromettor  a  pagar  todo  e  qualquer  prejuízo 
que  possa  causar. 

Art.  50.°  O  navio  que  n&o  estiver  convenientemente 
amarrado  e  receber  avaria  feita  por  outra  embarcação,  n&o 
poderá  reclamar  indemnisação  alguma  pelo  damno  rece- 
bido e  será  responsável  pelo  prejuízo  que  por  tal  motivo 
oausar  aos  navios  devidamento  amarrados. 

Art.  51»°  Os  navios  que  navegarem  á  vela,  a  vapor,  a 
reboque  ou  á  espia,  são  responsáveis  pelas  avarias  que 
causarem  áquelles  que  estiverem  devidamente  amarra- 
dos. 

Art.  5á.°  Os  cabos  de  pilotos  independentemente  de  or- 
dem do  capitão  do  porto,  mas  sem  prejuízo  do  serviço  das 
pilot^gens,  levando  por  turnos  os  pilotos  que  julgarem  ne- 
cessários, sondarão  com  frequência  e  sempre  depois  de 
enchentes,  temporaes,  grandes  maresias  e  grandes  marés, 
a  profundidade  e  direcção  da  barra,  c  do  resultado  dará 
logo  parte  ao  capitão  do  porto. 
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Ârt  53.°  Os  cabos  de  pilotos  participarão  também  ao 
capitão  do  porto  toda  e  qualquer  occorrencia  na  costa, 
barra  e  porto,  pharoes,  balisas  e  bóias,  assim  como  todos 
os  acontecimentos  marítimos  que  venham  ao  seu  conheci- 
mento. 

Art.  Õ4.°  Qnando  os  cabos  de  pilotos  reconhecerem  es- 
tarem em  mau  estado  as  bóias  que  marcam  os  baixos  e  ca- 
naes  da  bahia,  requisitarão  ao  capitão  do  porto  o  necessá- 
rio material  para  a  sua  beneficiação,  devendo  fazer  esle 
serviço  sem  prejuizo  do  das  pilotagens. 

Art.  55.°  O  piloto  chefe  participará  ao  capitão  do  porto 
qualquer  falta  ou  occorrencia  que  se  dê  no  pessoal  e  ma- 
terial da  corporação. 

§  único.  O  piloto  chefe  entregará  ao  capitão  do  porto, 
até  ao  dia  15  de  novembro  de  cada  armo,  um  relatório 
circumstanciado  do  estado  da  corporação,  podendo  propor 
as  alterações  que  julgar  convenientes  ao  serviço  da  mesma 
corporação  e  em  geral  tudo  quanto  interessar  i  navegação 
da  barra  e  porto  e  ao  commercio. 

Art.  56.°  Um  dos  cabos  de  pilotos  deve  residir  em  Lou- 
renço Marques,  perto  da  capitania  do  porto,  e  o  outro  deve 
andar  a  bordo  da  embarcação  de  serviço  i  barra;  aquelle 
para  dirigir  o  serviço  na  capitania  e  no  porto  e  este  para 
dirigir  o  serviço  na  estação  de  pilotagem  da  barra. 

§  1.°  A  estação  de  pilotagem  na  barra  é  a  bordo  de 
uma  embarcação  de  vela  ou  de  vapor,  que,  tanto  de  dia 
como  de  noite,  deve  estar  fundeada,  mettida  de  capa  ou 
pairando  a  leste  da  entrada  do  canal. 

§  2.°  Quando  os  navios  demandarem  a  bahia  por  um 
dos  outros  canaes,  o  encarregado  da  estação  deve  empre- 
gar os  meios  que  tiver  á  sua  disposição  para  lhe  enviar 
um  piloto. 

Art.  57.°  Fica  assim  a  corporação  dividida  em  duas  es- 
quadras; a  primeira  em  Lourenço  Marques  e  a  segunda 
a  bordo  das  embarcações  no  serviço  de  fora  da  barra, 
correndo  alternadamente  por  todos  os  pilotos  o  serviço 
de  pilotagem  de  entrada  e  saída  e  de  amarração  dos  na- 
vios no  respectivo  quadro. 

Art.  58.°  O  material  indispensável  para  o  serviço  da 
corporação  e  por  ella  fornecido,  custeado  e  sempre  con- 
servado em  actividade,  deve  ser,  pelo  menos,  o  seguinte: 

Um  rebocador  para  o  serviço  de  pilotagem  fora  da  barra 
e  reboques ; 

Um  cutter  ou  hiate  para  o  serviço  de  pilotagem  fora  da 
barra; 
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Um»  lancha  de  vela  para  levar  mantimentos  e  pilotos 
da  barra  e  outros  serviços ; 

Três  embarcações  para  o  serviço  da  barra,  sendo  um 
salva-vidas,  um  escaler  e  um  bote. 

Art.  59.°  O  cabo  de  pilotos  que  estiver  a  bordo  da  em- 
barcação de  serviço  fora  da  barra,  será  o  encarregado  do 
barco  e  o  responsável  por  todo  o  serviço  de  pilotagem, 
competindo-lhe  detalhar  os  pilotos  que  forem  precisos. . 

Art.  60.°  Quando  se  der  o  caso  de  dois  navios  pedirem 
piloto  para  entrarem  ou  saírem  e  havendo  só  um  piloto, 
este  embarcará  no  que  for  de  maior  calado  de  agua  e  na- 
vegará na  proa  do  outro,  que  será  só  obrigado  a  pagar 
meia  pilotagem. 

Art.  61.°  Quando  as  embarcações  dos  pilotos  arriba- 
rem ao  porto  de  Melville,  por  causa  do  tempo,  deverá 
logo  o  cano  de  pilotos  participar  esta  occorreneia  ao  capi- 
tão do  porto,  mencionando  a  qualidade  das  embarcações 
que  ficaram  fora  da  barra  e  á  vista,  assim  como  se  o  es- 
tado do  mar  na  barra  impede  que  sem  risco  larguem  para 
fora  as  embarcações  destinadas  a  levar  os  pilotos  aos  na- 
vios que  demandam  a  barra.  Alem  d'esta  participação  ex- 
traordinária, iguaes  communicações  serio  remettidas  dia- 
riamente ao  capitão  do  porto  pelo  encarregado  do  posto 
semaphorico  da  Inhaca,  especificando  a  posiç&o  das  em- 
barcações dos  pilotos,  se  passaram  pilotos  a  navios  de  en- 
trada e  receberam  os  de  saída  ou  se  entraram  as  embarca- 
ções para  dentro  da  barra,  ficando  fora  alguma  embarcação 
de  pesea  ou  costeira,  e  em  geral  todas  as  circumstancias 
dignas  de  menção.  Estas  communicações  servem  para  o 
capitão  do  porto  decidir  as  questões  que  houver  por  cansa 
dos  navios  que  não  receberam  pilotos  estando  estes  fora 
da  barra. 

Art.  62.°  Logo  que  o  navio  entrado  chegue  próximo  á 
Ponta  Vermelha,  ahi  receberá  um  piloto  que,  indo  a  bordo 
do  escaler  do  guarda  mór  de  saúde,  conduzirá  o  navio  ao 
respectivo  quadro,  quando  tenha  livre  pratica. 

Art.  63.°  O  chefe  da  esquadra  de  pilotos  da  barra,  que 
por  negligencia  ou  má  fé  deixar  de  cumprir  eom  rigor  e 
escrúpulo  as  instrucções  que  lhe  forem  dadas  e  o  serviço 
que  lhe  está  commettido,  será  conforme  a  natureza  da  falta 
ou  culpa,  suspenso  de  oito  a  trinta  dias  com  meio  venci- 
mento, multado  de  150000  réis  a  60)5000  réis,  e  demit- 
tido. 

Art.  64.°  O  piloto  que  pilotar  navio  de  entrada  até  á 
Ponta  Vermelha,  conservar-ge«ha  a  bordo  omquanto  o  na- 
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vio  nio  for  visitado  pela  saúde  e  registo  do  porto.  Quando 
por  qualquer  eircumstancia  lhe  nio  mandem  piloto  para  o 
render,  deverá  conduzir  o  navio  ao  ancoradouro. 

O  piloto  que  conduzir  qualquer  navio  para  o  ancora- 
douro nio  poderá  retirar-se  de  bordo  sem  deixar  o  ineamo 
navio  completamente  amarrado;  quando  assim  nio  pro- 
ceder será  devidamente  punido. 

Ari.  65.°  Quando  o  navio  vier  á  ordem  e  por  esta  eir- 
cumstancia o  capitão  o  pretenda  fundear  a  um  só  ferro,  o 
piloto  deve  ancorar  o  mesmo  navio  no  quadro  dos  navios 
de  guerra,  e  sempre  muito  distante  das  embarcações  que 
estiverem  de  quarentena. 

Art.  66.°  Quando  algum  navio,  depois  de  fundeado  no 
respectivo  quadro,  tiver  licença  ou  receber  ordem  para 
mudar  de  ancoradouro,  tomará  sempre  o  patr&o  mór,  salvo 
caso  de  força  maior  competentemente  comprovado. 

§  único.  São  dispensados  do  tomar  o  pátrio  mór  os  na- 
vios de  pesca  ou  costeiros,  mas,  tomando-o,  pagarlo  em 
conformidade  com  a  tabeliã  estabelecida. 

Art.  67.°  As  embarcações  de  pilotos,  hiates,  cultora, 
vapores,  barcos  catraios,  etc,  sfto  pintadas  de  preto,  tendo 
«esoripto  a  branco  no  costado  de  ambos  os  bordos  e  em  le- 
tras que  abranjam  toda  a  altura,  desde  a  linha  de  agua 
até  a  borda,  a  palavra  pilotoê;  do  mesmo  modo  terfto,  a 
preto,  a  letra  P  nas  velas  mestras  ou  na  chaminé.  Ne  tope 
mais  alto  terão  sempre  içado  um  signal  branco  com  a  le- 
tra P,  a  preto. 

EBte  signal  deve  ser  sempre  içado  i  proa  do  escaler, 
barco  ou  catraio  que  conduzir  piloto  para  bordo  oa  de 
bordo-  do  algum  navio. 

§  único.  De  noite,  e  nas  embarcações  propnaa,  estará 
sempre  içado  no  estae  um  pharol  branco,  e  quando  for 
avistado  algum  navio  serio  queimadas  tijelinhas  ou  fachos 
de  signaes  em  intervallos  de  quinze  minutos,  e,  na 'falta 
df estes,  mostrar&o  acima  da  borda  uma  lua  branca  bem  vi- 
sível e  de  clarôes,  com  intervallos  curtos  e  successiiroa, 
por  espaço  de  um  minuto,  pouco  mais  ou  menos,  de  cada 
'vez. 

Art.  68.°  Os  signaes  para  pedir  piloto  sZo :  de  dia,  o 
jaok  nacional  no  tope  de  proa  ou  outra  qualquer  bandeira 
das  que  usam  os  navios  mercantes,  tendo  em  volta  uma 
orla  branca  com  o  quinto  da  largura  da  bandeira  ou  o  si- 
gnal P.  T.  do  código  commercial ;  de  noite,  mostrar  fogos 
ou  luzes  iguaes  ás  mencionadas  no  artigo  antecedente. 

Art.  69.°  A  paga  das  pilotagens  de  entrada  até  ao  roa- 
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pectivo  quadro  e  de  saída  até  á  barra,  bem  como  os  tra- 
balhes no  porto,  é  regulada  pela  tabeliã  I,  que  vae  annexa 
a,  este  regulamento. 

§  1.°  Alem  da  reducção  designada  no  artigo  60.°,  pa- 
gam 50  por  cento  das  tarifas  estabelecidas  ás  embarcações 
que  entrarem  no  porto  pela  segunda  vez,  no  praso  de 
trinta  dias. 

§  2.°  As  embarcações  pertencentes  a  companhias  que 
façam  carreiras  regulares  (mensaes  pelo  menos)  para  o 
porto,  soffrerão  o  desconto  de  25  por  cento  no  pagamento 
da  pilotagem. 

§  3.°  Os  benefícios  dos  dois  paragraphos  antecedentes 
não  podem  ser  accumulados. 

§  4.°  As  embarcações  costeiras  que  tomarem  o  patrão 
mor  ou  piloto,  para  trabalhos  no  porto,  pagarão  a  tarifa 
que  vae  determinada  para  embarcações  de  curso. 

Art.  70.°  O  rebocador  da  corporação  doe  pilotos,  quando 
nlo  seja  para  prestar  soccorro  a  algum  navio  em  perigo, 
só  poderá  faxer  serviço  de  reboques  sem  prejuizo  do  ser- 
viço de  pilotagem,  isto  é,  6em  ser  primeiramente  rendido 
no  serviço  da  barra,  pelo  cutter  ou  hiate. 

Art.  li.0  O  preço  geral  dos  reboques  entre  a  barra  o 
porto  de  Lourenço  Marques  e  vice-versa  è  regulado  pela 
tabeliã  II,  que  vae  junta  a  este  regulamento. 

§  1.°  Os  navios  que  entrarem  a  reboque  dos  vapores 
de  piloto  são  dispensados  do  pagamento  de  pilotagem. 

§  2.°  Os  mestres  de  rebocadores  que,  sem  rasão  devi- 
damente justtfioada,  excederem  os  preços  estabelecidos  na 
respectiva  tabeliã,  são  punidos  com  a  multa  igual  ao  do- 
bro do  excesso  da  quantia  exigida. 

Art.  72.°  É  da  responsabilidade  do  piloto  que  fundear 
qualquer  embarcação,  amarral-a  convenientemente.  Quando 
o  piloto  entender  que  não  tem  logar  no  quadro  para  amarrar 
com  segurança  o  navio  que  pilotar,  fundeal-o-ha  fora  do 
quadro  onde  lhe  for  indicado  pelo  capitão  do  porto. 

Art.  73.°  As  embarcações  de  guerra  só  devem  ser  an- 
coradas a  leste  do  meridiano  do  mastro  de  signaes  da  ca- 
pitania do  porto.  Para  oeste  d'este  meridiano  segue-se  o 
quadro  da  alfandega,  que  se  estenderá  para  o  fundo  do 
porto,  conforme  as  necessidades  da  navegação  e  do  com* 
merao,  e  segundo  as  determinações  d'aquella  casa  fiscal. 

§  unieo.  Será  reservado  aos  paquetes  a  parte  do  qua- 
dro da  alfandega,  desde  o  meridiano  acima  referido  até 
ao  alinhamento  da  ponte  da  alfandega. 

Art.  74.°  Os  pilotos  logo  que  entrarem  a  bordo  dos  na- 
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vios  que  pilotarem  de  entrada,  entregarão  aos  capitães 
extractos  do  presente  regulamento  e  do  da  capitania  do 
porto. 

Art.  75.°  O  official  da  marinha  mercante  que,  como  ca- 
pitão de  qualquer  embarcação  portuguesa,  tenha  feito  vinte 
viagens  de  longo  curso,  tocando  em  Lourenço  Marques, 
poderá  ser  examinado  de  piloto  da  barra;  e  obtendo  a 
competente  carta,  não  é  obrigado  a  tomar  piloto  nas  em- 
barcações que  commandar. 

CAPITULO  III 
Transgressões  e  penalidades 

Art.  76.°  O  piloto  que  transgredir  as  disposições  d'estc 
regulamento  incorrerá,  segundo  a  gravidade  da  infracção, 
nas  penas  disciplinares  de  reprehensão  publica,  suspensão 
de  um  a  três  mezes,  prisão  até  um  mes  e  multa  de  00000 
réis  a  600000  réis,  e  demissão,  salvo  os  casos  previstos  com 
pena  especialmente  designada. 

Art.  77.°  O  piloto  que  encalhar  ou  causar  avarias  e não 
justificar,  perante  a  competente  auctoridade,  que  o  aconte- 
cimento procedeu  de  incidente  imprevisto  ou  de  força  maior, 
e  não  de  erro  ou  falta  de  zelo  e  attenção,  será  punido  pela 
primeira  vez  com  a  suspensão  do  exercício  pelo  tempo  de 

Juinze  a  sessenta  dias ;  pela  segunda  vez  cora  prisão  de 
ez  a  vinte  dias  e  multa  de  200000  réis  a  600000  réis,  e 
pela  terceira  com  igual  tempo  de  prisão,  multa  e  demissão 
do  serviço. 

§  único.  A  pena  de  demissão  só  poderá  ser  applicada, 
precedendo  conselho  de  investigação,  perante  o  qual  o  pi* 
loto  accusado  adduza  a  sua  defeza. 

Art.  78.°  O  piloto  que  sem  a  competente  ordem  deixar 
ou  abandonar  o  navio  que  estiver  encarregado  de  pilotar, 
antes  de  ter  completado  o  serviço  para  que  foi  recebido  a 
bordo,  será  punido  com  a  suspensão  do  exercício  por  tempo 
de  quinze  a  sessenta  dias.  No  caso  de  reincidência,  a  pena 
será  de  prisão  de  cinco  a  quinze  dias  e  multa  de  8  £000 
a  400000  réis ;  e  se  ao  abandono  do  navio  pelo  piloto  se 
seguir  a  avaria,  encalhe  ou  perda,  ficará  o  mesmo  piloto 
sujeito  ás  ponas  correspondentes,  segundo  o  artigo  ante- 
rior. 

Art.  79.°  O  piloto  que  se  embriagar  estando  de  serviço, 
será  pela  primeira  vez   reprehendido  publicamente,  pela 
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segunda  vez  punido  com  a  suspensão  de  exercício  de  quinze 
a  sessenta  dias,  pela  terceira  com  a  pena  de  quinze  dias 
de  prisão  e  multa  de  40#000  réis,  e  pela  quarta  com  trinta 
dias  de  pris&o  e  demissão  do  servido. 

Art-  80.°  Quando  por  motivo  de  embriaguez  o  piloto, 
achando-se  de  serviço,  causar  qualquer  avaria,  será  punido 
pela  primeira  vez  com  quinze  dias  de  prisão  e  multa  de 
400000  réis,  e  pela  segunda  com  50#00O  réis  de  multa  e 
demissão  do  serviço. 

Art.  81.°  O  piloto  a  quem  se  provar  que  emprestou  a 
sua  carta  a  qualquer  individuo  e  que  este  se  serviu  d'ella 
para  fins  fraudulentos,  será  pela  primeira  vez  punido  com 
um  mez  de  prisão  e  GOjJOOO  réis  de  multa;  e  reincidindo, 
com  a  demissão  do  serviço. 

§  único.  A  demissão  de  que  tratam  este  e  os  artigos 
antecedentes  são  da  attribuição  do  governo  geral,  mediante 

Sroposta  do  capitão  do  porto,  baseada  sobre  a  informação 
o  chefe  da  corporação,  precedendo  conselho  de  investi- 
gação, no  caso  do  §  único  do  artigo  77.° 

Art.  82.°  A  proposta  para  demissão  deve  ser  sempre 
acompanhada,  alem  da  informação  citada  no  artigo  ante- 
cedente, de  uma  copia  do  que  constar  do  registo  discipli- 
nar do  piloto  proposto  para  a  demissão. 

§  único.  O  piloto  que  tiver  sido  demittido,  não  pôde, 
sob  titulo  algum,  ser  novamente  admittido. 

Art.  83.°  O  piloto  que,  por  falta  commettida,  for  punido 
com  suspensão  de  exercício  ou  com  pena  mais  grave,  não 
terá  direito  a  vencimento  algum  durante  o  praso  do  cas- 
tigo. 

§  único.  Aos  pilotos  que  forem  presos  por  se  tornarem 
suspeitos  de  qualquer  crime  ou  abuso,  e  a  respeito  dos 
quaes  a  auetoridade  tenha  de  proceder  a  averiguações  ou 
por  simples  correcção,  abonar-se-ha  metade  de  um  quinhão 
para  alimentos,  durante  o  tempo  da  detenção. 

Art.  84.°  As  multas,  quando  não  sejam  immediatamente 
satisfeitas  pelos  delinquentes,  ser-lhes-hão  descontadas  pela 
quarta  parte  nos  pagamentos  que  suecessivamente  se  se- 
guirem, e  serão  escripturadas  em  separado  dos  mais  di- 
nheiros e  contas  da  corporação. 

§  único.  As  multas  constituem  receita  do  estado,  e,  de- 
pois de  satisfeitas  na  sua  totalidade  pelo  delinquente,  se- 
rão, por  meio  de  guia,  remettidas  pelo  capitão  do  porto  ao 
competente  cofre. 

Art.  85.°  As  penas  impostas  no  presente  regulamento 
são  puramente  disciplinares  e  sem  prejuízo  das  penas  maio- 
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res  a  que  os  pilotos  ficam  sujeitos,  segundo  a  legislação 
penal,  pelos  factos  que  praticarem. 

CAPITULO  IV 

Disposições  transitórias 

Art.  8G.°  O  quadro  fixado  no  presente  regulamento  será 
preenchido  com  os  actuaes  pilotos  e  com  os  mestres  e  ma- 
rinheiros das  embarcações  da  corporação  ou  indivíduos  es- 
tranhos, classificados  no  concurso  aberto  para  esse  fim. 

Art.  87.°  Einqnanto  a  corporação  não  tiver  o  material 
indispensável  para  o  serviço  que  lhe  incumbe  e  não  poder 
de  prompto  comprar  esse  material,  poderá  adquiril-o  pro- 
visoriamente por  aluguer  ou  empréstimo. 

Art.  88.°  As  tarifas  estabelecidas  no  presente  regula- 
mento para  o  pagamento  do  serviço  de  pilotagem  só  vi- 
gorarão quando  a  corporação  dos  pilotos  possuir  o  material 
designado  no  artigo  58.° 

§  único.  No  emtanto  o  pagamento  das  pilotagem  conti- 
nuará sendo  regulado  em  conformidade  com  a  portaria  pro- 
vincial n.°  310,  de  12  de  dezembro  de  1887. 

CAPITULO  V 

Disposições  diversas 

Art.  &9.°  Fica  o  presente  regulamento  em  vigor  nos 
portos  do  Limpopo,  lnhambane  e  Bazaruto,  na  parte  que 
lhes  for  applicavel. 

Art.  90.°  As  auctoridades  judiciaes,  militares,  fiscaes  e 
administrativas,  cada  um  na  parte  que  lhe  possa  perten- 
cer, têem  por  dever  legal  dar  e  fasser  dar  a  devida  exe- 
cução ao  presente  regulamento. 

Art.  91.°  Ficam  por  este  regulamento  revogadas  todas 
as  disposições  em  contrario. 
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Concedendo  t  Leio  Cohen  1 :000  hectares  de  terreno  nas  margens  do  rio 
Ombelflxl  o  o  eielotivo  por  15  annos  de  moagem  de  trigos  no  distrtcto 
de  Lourenço  Marques 

Attendendo  á  urgente  necessidade  de  promover  por  to- 
dos os  meios  a  agricultura  n'este  districto ; 

Attendendo  igualmente  á  conveniência  de  fomentar  a 
creaçào  e  desenvolvimento  de  industrias  novas; 

Considerando,  porém,  que  estas  industrias  para  se  esta- 
belecerem precisam  de  grandes  capitães  que  se  nSo  arris- 
carão sem  protecção  e  garantias  seguras; 

Attendendo  finalmente  á  offenta  feita  ás  principaes  fir- 
mas commerciaes  d'esta  praça  de  apresentarem  propostas 
para  a  adjudicação  do  exclusivo  a  que  o  presente  decreto 
se  refere  com  as  obrigações  n'elle  consignadas,  ao  que  to- 
dos se  negaram: 

Hei  por  conveniente,  usando  da  faculdade  que  me  con- 
fere o  decreto  régio  de  25  de  novembro  do  anno  findo, 
conceder  a  Leão  Coben,  solteiro,  maior,  residente  em  Lou- 
renço Marques,  pelo  espaço  de  quinze  annos,  1:000  he- 
ctares de  terreno  baldio,  do  Estado,  nas  margens  do  rio 
Umbeluzi  para  serem  explorados  com  cultura  cerealífera 
e  bem  assim  conceder-Ihe  pelo  mesmo  período  de  quinze 
annos  o  exclusivo  da  moagem  a  vapor,  hydraulica  ou  pela 
electricidade,  de  trigos  no  districto  de  Lourenço  Marques, 
com  as  condições  seguintes; 

1/0  concessionário  obriga-se  a  expropriar  todas  as  fa- 
bricas de  moagens  de  trigos  em  elaboração  ou  tempora- 
riamente fechadas  á  data  da  concessão. 

2.a  O  concessionário  pagará  1:5000000  réis  annuaes, 
correspondentes  a  1#500  réis  por  cada  hectare  de  terreno 
concedido,  e  durante  todo  o  período  da  concessSo  a  contar 
da  data  d'ella. 

§  1.°  O  pagamento  será  feito  adiantadamente  e  aos  se- 
mestres na  repartição  de  fazenda  do  districto  de  Lourenço 
Marques. 

§  2.°  A  falta  de  pagamento  de  três  prestações  consecu- 
tivas importará,  ipao  facto,  a  annullaçSo  da  concessSo,  en- 
trando o  governo  na  posse  immediata  do  terreno,  alfaias 
agrícolas  e  construcções,  e  indemnisando-se  das  prestações 
em  divida  na  liquidação  do  material  da  fabrica. 

3.*  O  concessionário  obriga-se  a  arrotear  e  cultivar  todo 
o  terreno  concedido  e  a  estabelecer  n'elle  dez  familias  de 
colonos  portuguezes,  a  quem  dará  alojamento,  alimentação 
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e  um  salário  correspondente  ás  aptidões  de  cada  membro 
d'essas  famílias.  No  praso  de  dezoito  mezes  a  contar  da 
data  da  concessão  terá  cultivado  200  hectares  de  terrenos 
e  estabelecido  três  famílias  de  colonos.  No  praso  de  cinco 
annos  a  contar  da  mesma  data  terá  cultivado  todo  o  ter- 
reno e  estabelecido  as  dez  famílias  de  colonos. 

4/  Alem  das  fami  ias  a  que  se  refere  o  artigo  antece- 
dente o  concessionário  obrigase  a  empregar,  tanto  na  ex- 
ploração das  fabricas,  como  na  de  cultura  de  terreno,  pes- 
soal portuguez  na.  proporção  mínima  de  três  quartos  da 
totalidade  do  pessoal  que  for  admittido,  excepto  para  os 
serviços  que  devam  ser  executados  por  indígenas. 

õ.a  O  terreno  arrendado  será  medido  pelo  arrendatário 
e  confrontado  na  forma  exposta  na  planta  que  fica  junta 
a  este  contrato,  sendo  essa  medição  fiscalisada  pela  direc- 
ção das  obras  publicas,  bem  como  podem  ser  fisealisadas 
quaesquer  obras  que  o  arrendatário  faça  no  referido  terreno* 

§  1.°  O  governo  do  districto  terá  o  direito  de,  em  qual- 
quer tempo,  mandar  verificar  a  exactidão  da  medição  e 
dos  levantamentos  de  plantas  feitos  pelo  arrendatário.  Se 
n'ellas  tiver  havido  erro  que  não  seja  evidentemente  de 
boa  fé,  e  do  qual  resultasse  ter  se  apossado  o  concessio- 
nário de  mais  terrenos  do  que  aquelles  que  lhe  haviam 
sido  concedido»,  a  usurpação  será  punida  com  a  multa 
igual  de  mil  vezes  a  importância  da  renda  que  tiver  dei- 
xado de- ser  paga  pelo  terreno  usurpado.  Esta  moita  será 
imposta  pelo  juízo  correccional. 

§  2.°  Será  considerado  erro  de  boa  fé  o  que  não  exce- 
der 2  por  cento  da  área  total  do  terreno  a  medir. 

6.a  O  exclusivo  da  moagem  de  trigo  dado  ao  concessio- 
nário fica  absolutamente  dependente  da  obrigação  que  lhe 
é  imposta  pelo  artigo  3.°  de  cultivar  o  terremo,  observan- 
do-se  a  tal  respeito  o  seguinte: 

1.°  Será  imposta  ao  concessionário  a  multa  de  1:000^000 
réis  se  no  praso  de  dezoito  mezes  nSo  tiver  cultivado  200 
hectares  de  terreno  e  estabelecido  três  famílias  de  colonos 
portuguezes,  ou  se  em  algum  anno  até  ao  fim  do  terceiro 
deixar  de  cultivar  aquella  área. 

2.°  Ser-lhe-ha  imposta  a  multa  de  2:500^(000  réis  se  deixar 
de  cumprir  a  obrigação  de  cultivar  em  algum  outro  anno 
desde  o  quarto  ao  sexto,  ou  se  não  tiver  no  fim  da  quinto 
anno  estabelecidas  dez  famílias  de  colonos  portugueses. 

3.°  Ser-lhe-ha  applicada  a  multa  de  4:0000000  réis  se 
deixar  de  cumprir  as  mesmas  obrigações  em  algum,  auto 
desde  o  sétimo  até  ao  termo  da  concessão. 
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4.°  Se  o  concessionário  for  multado  três  vezes,  quer  em 
um  d'aquelles  períodos,  quer  durante  toda  a  concess&o, 
ser-lhe-ha  annulad&  a  concessão  e  applicada  oommulativa- 
mente  a  multa  elevada  ao  triplo  da  fixada  para  tal  falta 
segundo  o  período  em  que  a  annullaç&o  tiver  logar. 

§  1.°  Exceptuam-se  da  sancç&o  doeste  artigo  as  faltas 
de  cultura  produzidas  por  casos  de  força  maior,  como  se- 
jam temporaes,  desastres,  desvastaçdes  causadas  pela 
guerra  eu  por  animaea,  etc. 

§  2.°  Se  a  rescislo  tiver  logar  durante  o  período  de 
três  annos  a  contar  da  data  da  concessão,  importará  a 
perda  por  parto  do  concessionário  de  todas  as  alfaias  agrí- 
colas e  de  todas  as  oonstrucçSes  que  existirem  no  terreno 
com  exçepçlo  das  fabricas  de  moagem  que  n'etles  tiver  mon- 
tadas ;  mas  o  estado  poderá,  querendo,  adquiril-as,  pagando 
t&o  somente  o  valor  do  material  n'ellas  empregado,  ou 
permittirá  que  o  concessionário  continue  a  exploral-as,  mas 
sem  o  direito  de  exclusivo,  pagando  n'este  caso  ao  estado 
por  cada  metro  quadrado  de  terreno  que  occupar,  a  renda 
que  n'easa  occasilo  se  lhe  estipular. 

§  3.°  Se  a  rescisão  tiver  logar  no  período  que  decorrer 
desde  o  quarto  anno  até  ao  termo  da  conces&Ko,  importará 
a  perda  por  parte  do  concessionário  de  todas  as  alfaias 
agrícolas,  construcçSes  e  fabricas  com  sua»  dependências, 
pertences  e  material  n'ellaa  empregado. 

§  4.°  Rescindida  que  seja  a  concessSo  o  estado  entrará 
immediatamente  na  posse  do  que  lhe  ficar  pertencendo. 

7.A  O  concessionário  será  isempto  de  contribuições  in- 
dustriaes  e  prediaes  relativas  á  concessão  até  á  primeira 
producç&o  do  terreno  e  da  fabrica  ou  fabricas  que  montar. 

8.a  Terminado  o  praso  da  concessSo  poderá  ella  ser  re- 
novada por  mutuo  aocordo,  ou  ter*se-ha,  nSo  havendo  esse 
aceordo,  immediatamente  por  finda,  independentemente 
de  quaesquer  notificações  ou  outras  formalidades. 

§  único.  N'este  caso  o  concessionário  terá  direito  de  re- 
ceber o  valor  que  por  louvaçSo  for  attribuido  n'essa  data 
ás  construcç3es  que  existirem  no  terreno,  segundo  o  es- 
tado de  conservação  èm  que  se  acharem,  e  poderá  tam- 
bém o  governo  adquirir  as  fabricas  pelo  valor,  segundo 
avaliação,  do  material  n'ellas  empregado,  ou  consentir  que 
o  concessionário  continue  a  exploral-as  pagando  por  cada 
metro  de  terreno  que  oceupíar  a  renda  que  se  estipular. 

9.*  Ste  o  concessionário  formar  uma  companhia  para  a 
exploração  do  terreno  e  fabricas  deverá  ella  ser  portu* 
gueza,  terá  a  sua  sede  em  Loureaço  Marquês  e  a  direo* 
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ção  compor- se-ha  na  sua  maioria  de  cidadãos  portugue- 

£68. 

§  único.  Em  todo  o  caso  o  concessionário  fica  directa- 
mente responsável  para  com  o  governo  pelo  cumprimento 
das  obrigações  relativas  á  concessão  e  só  os  tribunaes 
portuguezes  de  Lourenço  Marques  serio  competentes  para 
conhecer  de  qualquer  questão  relativa  á  concessão  que 
nXo  deva  ser  resolvida  pela  commissão  arbitral. 

10/  Estabelecer -se -ha  uma  commissão  arbitral  composta 
de  três  membros  nomeados  um  pelo  governo,  outro  pelo 
concessionário  e  o  terceiro  por  accordo. 

§  único.  Nilo  havendo  accordo  quanto  á  nomeação  do 
terceiro  membro  da  commissão  arbitral,  será  este  o  doutor 
juiz  presidente  do  tribunal  commercial  de  Lourenço  Mar- 
ques. 

11.*  A  esta  commissão  compete: 

1.°  Decidir  em  única  instancia  todas  as  questões  que 
se  levantarem  entre  o  governo  e  o  concessionário  relativas 
a  esta  concessão  e  durante  o  tempo  por  que  ella  durar; 

2.°  Dar  ao  governo  sempre  que  forem  sollicitadas  infor- 
mações sobre  a  maneira  como  o  concessionário  cumpre 
as  suas  obrigações; 

3.°  Dar  parecer  nos  casos  de  applicação  de  multa  ou 
rescisão  da  concessão; 

4.°  Proceder  ás  avaliaçães  que  forem  necessárias. 

§  único.  A  Commissão  poderá  nomear  um  ou  mais  te- 
chnicos  que  a  auxiliem  no  cumprimento  da  sua  missão. 

12.*  No  caso  de  morte  do  arrendatário  passarão  para 
os  seus  herdeiros  todos  os  direitos  que  a  elle  confere  o 
presente  decreto. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir,  assim  o  tenham  attendido  e  cumpram. 

Commissariado  régio  em  Lourenço  Marques,  29  de  ju- 
lho de  1897.  =*  O  commissario  régio,  «7.  Mousinho  de  Al- 
buquerque. 

Ampliando  o  decreto  n.°  47-i,  de  20  de  maio  de  1897,  que  prohlbe  a 
circulação  da  moeda  estrangeira  de  prata,  decretando  penalidades  aos 
transgressores 

Attendendo  a  que  não  tem  sido  cumprido  o  decreto  ré- 
gio de  15  de  dezembro  de  1896,  não  obstante  as  provi- 
dencias tomadas  pelo  decreto  provincial  n.°  47-A  de  20 
de  maio  do  corrente  anno,  para  a  sua  boa  execução  no 
distrícto  de  Lourenço  Marques;  e 
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Considerando  que  a  moeda  estrangeira,  probibida  por 
aquelle  decreto,  continua  ainda  a  circular  furtivamente, 
por  meio  de  cédulas  convencionaca  representativas  d'essa 
moeda; 

Considerando  que  ó  urgente  por  cobro  a  «imilhantes 
abusos,  adoptando  medidas  severas  de  repressão  para  que 
elles  acabem  de  uma  vez  para  sempre  e  não  seja  illudido 
o  fim  que  tiveram  em  vista  os  citados  decretos ; 

Considerando  que  a  pratica  tem  demonstrado  já  que  a 
pena  de  contrabando,  estabelecida  no  artigo  3.°  do  referi- 
do decreto  provincial  não  corresponde  á  gravidade  do  de* 
licto: 

Hei  por  conveniente,  usando  da  faculdade  que  me  con- 
fere o  decreto  régio  de  2ò  de  novembro  do  anno  findo,  e 
tendo  em  vista  o  §  1.°  do  artigo  15.°  do  primeiro  acto 
addicional  á  carta  constitncional  da  monarcbia  portugueza» 
decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  Aquelle  que  puzer  ou  tentar  por  em  circu- 
lação por  qualquer  forma,  moeda  estrangeira  de  prata, 
cobre  ou  bronze  sonante,  ou  papel  representativo  d'está 
espécie  de  moeda  por  qualquer  meio  convencional,  será 
punido  com  a  pena  do  perdimento  da  moeda  posta  em  cir- 
culação, na  multa  do  dobro  do  valor  d 'essa  moeda,  se  for 
conhecido,  e  sempre  com  prisão  correccional  de  um  a  seis 
mezes,  substituível  por  multa  nSo  inferior  a  õOfJOOO  réis 
nem  superior  a  1:000#000  réis. 

§  1.°  Presumc-se  haver  tentativa  de  circulação  de  moe- 
da prohibida,  na  adopção  de  qualquer  forma  nova  de  fazer 
pagamentos,  por  cédulas  ou  por  qualquer  outro  meio,  não 
usado  até  á  data  da  publicação  do  decreto  provincial  do 
20  de  maio  ultimo. 

§  2.°  Ficam  incursos  na  saneção  d 'este  artigo  não  só  o 
que  entrega  a  moeda  prohibida,  cédula,  papel  ou  outro 
qualquer  objecto  d'ella  representativo  e  o  que  a  recebe, 
mas  também  o  que  a  retém  e  é  portador  d'ella,  e  ainda 
quem  directa  ou  indirectamente  concorrer  para  a  sua  cir- 
culação. 

Art.  2.°  Os  cambistas,  que  se  entregarem  também  a 
outro,  ramo  differente  de  commercio,  deverão  ter  o  seu  es- 
tabelecimento de  cambio  inteiramente  separado  dos  outros 
estabelecimentos,  com  escripturação  e  cofre  privativo,  sob 
pena  de  incorrerem  na  saneção  do  artigo  antecedente. 

Art.  3.°  Poderão  ser  presos  em  flagrante  delicto  todos 
os  que  transgredirem  o  preceito  do  artigo  1.°  e  seus  para- 
graphos. 
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§  1  .•  Os  que  forem  presos  em  flagrante  delido  poderio 
livrar-se  soltos,  depositando,  como  caução,  a  quantia  de 
500*000  réis  perante  a  auetoridade  a  cajá  disposição  se 
acharem  presos,  e  assignando  termos  em  que  declarem  a 
sua  residência  e  se  obriguem  a  comparecer  cm  juixo,  e  a 
participarem  qualquer  mudança,  que  só  poderá  permittir- 
se  dentro  da  área  da  cidade. 

Esta  declaração  ou  termo  é  isenta.de  sêllo. 

§  2.°  Se  os  delinquentes  nlo  comparecerem  em  juiso, 
nos  termos  a  que  a  lei  os  obriga,  nem  forem  encontrados 
na  morada  por  elles  indicada,  a  caução  será  immediata- 
mente  julgada  perdida  a  favor  do  estado. 

Àrt.  4.#  Os  deliquentes  serão  julgados  summariamente 
e  sem  recurso  pelo  juiz  de  direito  da  comarca,  nos  termos 
do  artigo  16.#  do  decreto  n.°  1  de  15  de  setembro  de  1892 
e  mais  legislação  applicavel. 

Art.  5.°  O  denunciante  ou  qualquer  pessoa,  por  inter- 
médio da  qual  for  descoberto  algum  dos  factos  incrimina- 
dos n'este  decreto,  tem  direito  a  um  terço  da  totalidade 
da  multa  que  for  imposta  nos  teimes  do  artigo  1.° 

Art.  6.°  Ficam  d'etta  forma  substituídas  as  penalidades 
impostas  na  uhima  parte  do  artigo  3.°  do  decreto  provin- 
cial n.°  47 -A,  de  20  de  maio  ultimo,  e  alterada,  para  os 
casos  especiaes  de  que  trata  este  decreto,  toda  a  legisla- 
ção em  contrario.  > 

As  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Commissariado  régio  no  Chibuto,  30  de  julho  de  1897.== 
O  commissario  régio,  J.  Mourinho  de  Albuquerque. 


Dêterniflaido  *je  nos  dlstríctos  m  tsnpo  de  gierrt  ts  mpeetftss  fh 
feratdoros  fitrçam  ts  foaeçles  it  prebostes  wpertora 


Tendo  a  pratica  demonstrado  que  as  faculdades  que 
governadores  dos  districtos  (Testa  província  conferem  o 
decreto  régio  de  1  de  dezembro  de  1669  e  o  §  único  do 
artigo  3.°  da  carta  de  lei  de  26  de  maio  de  1896,  s8o  in- 
suficientes para  prevenir  e  reprimir  casos  vulgares  de  im- 
portância minima,  mas  que,  avolumando~se,  podem  causar 
graves  transtornos  á  administração  que  lhes  está  confiada; 

Attendendo  a  que  a  aoç&o  da  justiça,  pelo  seu  processo 
lento,  n&o  dá  o  effeito  desejado,  e  pela  dupltcaç&o  da  au- 
etoridade, n3o  chega  a  ser  comprehendida  pelo  indígena 


Hei  por  conveniente,  usando  da  faculdade  que  me  con- 
fere o  decreto  régio  de  2õ  de  novembro  do  anno  findo, 
decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  Em  tempo  de  guerra,  mas  unicamente  nos 
districtos  onde  tenha  sido  ofticialmente  declarado  o  estado 
de  sitio  ou  de  suspensão  de  garantias,  pertencem  aos  res- 
pectivos governadores  as  funcçòes  de  prebostes  superio- 
res, nos  termos  dos  artigos  285.°,  286.°,  320.°,  321.°  e 
322.°  do  código  de  justiça  militar  de  lOde  janeiro  de  1895, 
alem  das  que  lhes  conferem  os  citados  decreto  de  1  de  de- 
zembro de  1869  e  §  único. do  artigo  3.°  da  carta  de  lei 
de  26  de  maio  de  1896. 

Art.  2.°  A  alçada  do  governador  militar  como;  prehoste 
superior,  nas  acções  e  reclamações  por  perdas  e  damnos 
renitentes  das  infracções  sujeitas  á  sua  competência,  vae 
até  ao  valor  de  5000000  réis. 

Art.  3.°  Para  os  effeitos  de  competência  e  júrisdicção 
dos  prebostes  militares  fica  o  território  do  districto  de 
Gasa  considerado  como  mencionado  no  §  único  do  arti- 
go 321.°  do  código  de  justiça  militar  de  10  de  janeiro  de 
1895. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir,  assim  o  tenhaqi  entendido  e  cumpram. 

Commissariado  régio  no  Chibuto,  30  de  julho  de  1897.= 
O  commissario  régio,  J.  Mousinho  de  Albuquerque. 


Ajmnot ando  t  nwdlflcaçio  e  distribuição  de  fundos  das  obras  publicas  para 
a  2/  secção  da  Zambeiia  e  secçio  de  Lourenço  Marques 

Tendo  o  director  das  obras  publicas  da  província,  em 
officio  p,°  266,  de  30  de  junho  do  anno  corrente,  submet- 
tido  á  minha  approvação  uns  mappas  da  modificação  e 
distribuição  de  fundos  para  a  2.a  secção  da  Zambezja  <* 
secção  de  Lourenço  Marques,  já  approyadas  em  portaria 
preeincial, n.°  287,  de  22  de  julho  do  anno  findo; 

Attendendo  a  que,  alem  das  necessidades  que  houve  de 
dar  preferencia  á  execução  de  certas  obras,  houve  neces- 
sidade do  augmentar  a  dotação  de  alguns  capítulos  e  di- 
minuir a  dotação  de  outros,  cujas  obras  não  tiveram  exe- 
cução; 

Ouvido  o  conselho  technico: 

Hei  por  conveniente,  usando  da  faculdade  que  me  con- 
fere o  decreto  régio  de  25  de  novembro  do  anno  findo, 
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approvar  os  referidos  mappas  de  modificação  e  distribui- 
ção de  fundos  que  baixam  assignados  pelo  secretario  ge- 
ral do  governo  geral  e  fazem  parte  integrante  d'este  de- 
creto. 

Ás  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Commissariado  régio  em  Lourenço  Marques,  27  de 
agosto  de  1897.= O  commissario  régio,  J.  Mousinho  de 
Albuquerque. 


Distribuição  de  fundos  para  trabalhos  a  executar  durante  o 
anuo  eoonomioo  de  1806  a  1897  na  seoçio  de  obras  publi- 
oas  de  Lourenço  Marques. 

Portos  de  mar,  canaes,  postos  fiacaes 37:000*000 

Pharoes 3:000*000 

Conservação  de  edifícios  públicos 4:000*000 

Constracçao  de  edifícios  públicos 13:560*000 

Expediente  e  secretaria 3:000*000 

Despesas  geraes  e  imprevistas 7:000*000 

Total 67:560*000 

Secretaria  geral  em  Lourenço  Marques,  27  de  agosto  de  1897.= 
O  secretario  geral,  Balthaxar  Freire  Cabral. 


Distribuição  de  fundos  para  trabalhos  a  ezeoutar  durante  o 
anno  eoonomioo  de  1896  a  1897  na  secção  de  obras  publi- 
cas da  Zambezia. 

Fortificações,  quartéis 2:372*100 

Estradas 600*000 

Portos  de  mar,  canaes,  postos  físcaes  e  pontes 1 : 269*000 

«Construcçáo  de  edifícios  públicos 3:500*000 

Construcção  de  hospitaes  barracas 6:95b*900 

Conservação  de  edifícios  públicos 1 :  800*000 

Expediente  e  secretaria 500*000 

Despesas  geraes  e  imprevistas 1:000*000 

Total 18:000*000 

Secretaria  geral  em  Lourenço  Marques,  27  de  agosto  de  1897.3» 
O  secretario  geral,  Ballhazar  Freire  Cabral. 
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DetormliiBdo  ano  t  delegação  dt  capitania  dos  portos  do  Lourenço  Mar- 
ques o  Iikanbaae,  em  labambano,  passo  a  ser  exercida  polo  pátrio 
nór  da  barra  do  porto  da  mesma  vllla 

Havendo  actualmente  em  Inbambane  um  official  da  ma- 
rinha mercante,  patr&o  mór  da  barra  do  porto  da  mesma 
villa,  e  deixando,  portanto,  de  subsistir  as  rasôes  que  de- 
terminaram o  disposto  no  artigo  13.°  do  regulamento  de 
27  de  abril  de  1893 : 

Hei  por  conveniente,  usando  da  faculdade  que  me  con- 
fere o  decreto  régio  de  25  de  novembro  do  anno  findo, 
decretar  o  seguinte : 

A  delegação  da  capitania  dos  portos  de  Lourenço  Mar- 
ques e  Inhambane,  em  Inhambane,  passa  a  ser  exercida 
pelo  patrão  mór  da  barra  do  porto  da  mesma  villa* 

As  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Commissariado  régio  em  Inhambane,  28  de  agosto  de 
1897.  =  O  commissario  régio,  •/.  Mousinho  de  Albuquer- 
que. 


Dotornlatido  farias  disposições  respeitantes  4  6.a  e  7/  companhias  do 
georra 

Tendo  a  experiência  demonstrado  nSo  ser  necessário 
haver  no  districto  de  Inhambane  duas  companhias  de 
guerra  e  usando  dos  poderes  que  me  confere  o  decreto 
de  2õ  de  novembro  do  anno  próximo  findo,  e  attendendo 
a  que  a  collocáçao  da  sede  das  companhias  no  interior  do 
districto  obriga  a  uma  despeza  excessiva  e  inútil: 

Hei  por  bem  determinar  o  seguinte  : 

1,°A  7.A  companhia  de  guerra  cuja  sede  é  no  Inharri- 
me  passa  a  ter  a  sua  sede  na  villa  de  Inhambane,  dando 
os  destacamentos  para  o  interior  onde  o  governador  do 
districto  julgar  necessário. 

2.°  A  6.*  companhia  de  guerra,  passando  á  7.*  as  pra- 
ças, e  quadros  precisos  para  o  seu  completo,  passa  a  servir 
no  districto  de  Moçambique. 

3.°  Effectuada  a  passagem  das  praças  da  6.A  para  a  7.* 
companhia  e  completados  os  quadros  d'esta,  o  que  ficar 
constituirá  o  quadro  provisório  da  6.a  companhia.    . 

4.°  Esse  quadro,  que  fica  addido  á  companhia  de  depo- 
sito em  Inhambane,  recrutará  no  districto  as  praças  de  pret 
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indígenas  necessárias  a  completar  o  seu  effectivo,  conforme 
fôr  determinado  pelo  governador  do  districto,  seguindo 
depois  de  completo  em -praças  de  pret  indígenas  para  Mo- 
çambique. 

Commissariado  régio  em  Inhambane,  28  de  agosto  de 
1897. = O  commissario  régio.  J.  Moutinho  de  Albuquer- 
que. 


lindando  annullar  todo  o  Imposto  de  palhotas  das  terras  ia  corta  lo 
dtetrieto  de  Inkanbaie  até  1199  tacltrive 

Attendendo  ao  que  me  expoz  o  governador  do  districto 
de  Inhambane  sobre  a  conveniência  de  serem  annnlladas 
todas  as  dividas  de  imposto  de  palhota  ató  o  mimo  de  1395 
inclusive ; 

Attendendo  a  que  a  cobrança  a  faaer-se  doe  annes  'an- 
teriores a  1896  nem  sempre  recae  sobre  o  próprio  devedor 
indígena; 

Attendendo  mais  que  parte  da  cobrança  do  imposto  se 
tem  atrazado,  já  por  questões  havidas  no  paiz  de  Gasa, 
já  mesmo  porque  parte  dos  régulos  das  terras  da  coroa  do 
districto  de  Inhambane  não  estavam  avassallados,  nlo 
senda  justo  que  estes  paguem  por  armes  anteriores  á  soa 
vassallagem : 

Hei  por  conveniente  mandar  que  se  annulle  todo  o  im- 
posto de  palhota  das  terras  da  corda  do  districto  de 
Inhambane  até  á  cobrança  do  anno  de  169Õ  inclusive. 

Commissariado  régio  em  Inhambane,  80  de  agosto  de 
1897.= O  commissario  régio,  J.  Mourinho  de  Âibuquer- 
que. 


Coieedeido  a  ama  Ima  portagaen  o  exctasifodas  Marias  sobra  tórridas 
de  eavalies  e  de  dinheiro  por  espaço  de  25  anãos,  na  provinda  de  lo- 
çamHqne 

Tendo  ultimamente  affluido  a  esta  cidade  grande  numero 
de  colonos  e  operários  portugueses  com  as  «nas  respecti- 
vas familia8  em  disposição  de  se  estabelecerem  e  ficarem 
residindo  n'ella ; 

Attendendo  á  alta  conveniência  que  ha  em  proteger  e 
animar  este  movimento ; 

Attendendo,  porém,  a  que  a  falta  de  preparação  local, 
a  carestia  da  vida  e  a  deléteriedade  do  clima  sacrificam 
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muitos  e  collocam  os  restantes  em  condições  desfavoráveis 
para  trabalhar; 

Attendendo  a  que  irm  dos  maiores  obstáculos  que  impe- 
dem que  a  colonisação  se  fixe  e  desenvolva  é  a  difficul- 
dade  que  a  educação  e  a  saúde  das  creanças  traz  ás  fa- 
mílias dos  operários  e  colonos;  e 

'  Attendendo  a  que,  devido  ao  afastamento  das  famílias 
das  suas  terras  nataes,  não  raras  vezes  succede  encontra- 
rem-se  de  um  momento  para  outro  creanças  de  todo  aban- 
donadas pelo  fallecimento  de  seus  pães,  sem  parentes  que 
as  abriguem  o  a  que  ainda  nfto  ha  em  Lourenço  Marques 
orphanato  onde  se  internem; 

Attendendo  a  que  as  escolas  existentes,  creadas  mais 
para  indígenas  do  que  para  europeus,  nSo  só  não  offere- 
oem  aos  educandos  as  necessárias  condições  de  hygiene, 
conforto  e  cultura  intellectual,  mas  colloca  indivíduos  de 
differentes  raças  n'uma  promiscuidade  inconveniente; 

Attendendo  a  que,  por  todaB  estas  raspes,  é  de  ur- 
gente e  inadiável  necessidade  proceder  á  edificação  e  con- 
veniente dotação  de  um  albergue  para  receber  colonos  du- 
rante um  tempo  determinado,  de  uma  cozinha  económica 
para  operários  e  de  um  orphanato  para  creanças; 

Considerando  que  varias  propostas  me  têem  sido  feitas 
para  a  concessão  do  exclusivo  de  lotarias  sobre  corridas- 
de  cavallos  o  de  dinheiro,  com  percentagem  nos  lucros 
para  o  governo  da  província  applicar  a  instituições  de  ca- 
ridade; 

Considerando  que  de  todas  as  propostas  recebidas  a  que 
maiores  garantias  e  mais  larga  percentagem  offerece  ao 
governo  é  justamente  a  única  feita  por  uma  firma  portu- 
guesa ; 

Considerando  que  a  firma  alludida,  alem  das  garantias, 
e  da  maioria  de  percentagem  que  offerece,  se  obriga  a  edi- 
ficar um  club,  a  mantel-o  no  maior  estado  de  asseio  e  con- 
forto, pagando  os  sócios  uma  quota  insignificante  para  as 
vantagens  que  se  lhes  promettem ; 

Considerando  que,  alem  (Testa,  garante. ainda  a  da  crea- 
ção  de  um  campo  de  corridas  de  cavallos,  com  os  seus 
annexo*  edificados  como  o  dos  estabelecimentos  análogos 
das  primeiras  cidades  da  Africa  do  sul ; 

Considerando  que  é  muito  conveniente  auctorisar,  prote- 
ger e  até  promover  distracções  sãs  e  accessiveis  ao  publico; 

Considerando  que  a  concessão  pedida  tem  precedente 
aberto  na  metrópole,  sendo  o   seu   produeto  applicado  a 
fins  análogos; 
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indígenas  necessárias  a  completar  o  seu  effectivo,  conforme 
fôr  determinado  pelo  governador  do  distrieto,  «eguindo 
depois  de  completo  om  .praças  de  pret  indígenas  -para  Mo- 
çambique. 

CommÍ8sariado  régio  em  Inhambane,  28  de  agosto  de 
1897.= O  commissario  régio.  J.  Mousinho  de  Albuquer- 
que, 


lindando  annullar  todo  o  Imposto  de  palhotas  das  terras  da  corta  lo 
distrieto  de  Inkambane  até  1*95  Inetaive 

Attendendo  ao  que  me  expoz  o  governador  do  distrieto 
de  Inhambane  sobre  a  conveniência  de  serem  aannlladas 
todas  as  dividas  de  imposto  de  palhota  ató  o  aimo  de  1895 
inclusive ; 

Attendendo  a  que  a  cobrança  a  fazer-se  doe  annos  an- 
teriores a  1896  nem  sempre  recae  sobre  o  próprio  devedor 
indígena; 

Attendendo  mais  que  parte  da  cobrança  do  imposto  se 
tem  atrazado,  já  por  questões  havidas  no  paiz  de  Gaza, 
já  mesmo  porque  parte  dos  régulos  das  terras  da  coroa  do 
distrieto  de  Inhambane  não  estavam  avassallados,  não 
•end*  jutfto  que  estes  paguem  por  annos  anteriores  á  soa 
vassallagem : 

Hei  por  conveniente  mandar  que  se  annulle  todo  o  im- 
posto de  palhota  das  terras  da  coroa  do  distrieto  de 
Inhambane  até  á  cobrança  do  anno  de  169Õ  inclusive. 

Commis8ariado  régio  em  Inhambane,  80  de  agosto  de 
1897.= O  commissario  régio,  J.  Moutinho  de  Atbuqmer- 
que. 


Coneedendo  a  ama  Ima  portogaen  e  exetasifodas  Marias  sobre  corridas 
de  eavalles  e  de  dinheiro  por  espaço  de  25  annos,  na  província  de  lo- 
çamHqne 

Tendo  ultimamente  affluido  a  esta  cidade  grande  numero 
de  colonos  e  operários  portugueses  com  as  troas  respecti- 
vas famílias  em  disposição  de  se  estabelecerem  e  ficarem 
residindo  n'ella ; 

Attendendo  á  alta  conveniência  que  ha  em  proteger  e 
animar  este  movimento ; 

Attendendo,  porém,  a  que  a  falta  de  preparaçSo  loeaL 
a  carestia  da  vida  e  a  deléteriedade  do  clima 
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muitos  e  eollocam  os  restantes  em  condições  desfavoráveis 
para  trabalhar; 

Attendendo  a  que  um  dos  maiores  obstáculos  que  impe- 
dem que  a  coionisação  se  fixe  e  desenvolva  é  a  dificul- 
dade que  a  educação  e  a  saúde  das  creanças  traz  ás  fa- 
mílias dos  operários  e  colonos;  e 

'  Attendendo  a  que,  devido  ao  afastamento  das  famílias 
das  suas  terras  nataes,  não  raras  vezes  succede  encontra- 
rem-se  de  um  momento  para  outro  creanças  de  todo  aban- 
donadas pelo  fallecimento  de  seus  pães,  sem  parentes  que 
as  abriguem  e  a  que  ainda  não  ha  em  Lourenço  Marques 
orphanato  onde  se  internem; 

Attendendo  a  que  as  escolas  existentes,  creadas  mais 
para  indígenas  do  que  para  europeus,  não  só  não  offere- 
oem  aos  educandos  as  necessárias  condições  de  hygiene, 
conforto  e  cultura  intellectual,  mas  colloca  indivíduos  de 
differentes  raças  n'uma  promiscuidade  inconveniente; 

Attendendo  a  que,  por  todaB  estas  rastos,  é  de  ur- 
gente e  inadiável  necessidade  proceder  á  edificação  e  con- 
veniente dotação  de  um  albergue  para  receber  colonos  du- 
rante um  tempo  determinado,  de  uma  cozinha  económica 
para  operários  e  de  um  orphanato  para  creanças ; 

Considerando  que  varias  propostas  me  têem  sido  feita» 
para  a  concessão  do  exclusivo  de  ioterias  sobre  corridas 
de  cavallos  o  de  dinheiro,  com  percentagem  nos  lucros 
para  o  governo  da  província  applicar  a  instituições  de  ca- 
ridade; 

Considerando  que  de  todas  as  propostas  recebidas  a  que 
maiores  garantias  e  mais  larga  percentagem  offerece  ao» 
governo  é  justamente  a  única  feita  por  uma  firma  portu- 
guesa ; 

Considerando  que  a  firma  alludida,  alem  das  garantias- 
e  da  maioria  de  percentagem  que  offerece,  se  obriga  a  edi- 
ficar um  club,  a  mantel-o  no  maior  estado  de  asseio  e  con- 
forto, pagando  os  sócios  uma  quota  insignificante  para  a» 
vantagens  que  se  lhes  promettem ; 

Considerando  que,  alem  d'esta,  garante. ainda  a  da  crea- 
ção  de  um  campo  de  corridas  de  cavallos,  com  os  seus 
annexos  edificados  como  o  dos  estabelecimentos  análogos 
das  primeiras  cidades  da  Africa  do  sul ; 

Considerando  que  é  muito  conveniente  auctorisar,  prote- 
ger e  até  promover  distracções  sãs  e  accessiveis  ao  publico; 

Considerando  que  a  concessão  pedida  tem  precedente 
aberto  na  metrópole,  sendo  o   seu   producto  applicado  a 
fins  análogos; 
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Considerando,  finalmente,  á  importante  receita  que  a 
fazenda  auferirá  da  cobrança  do  imposto  de  sêllo,  incidindo 
sobre  os  bilhetes  e  fracções  do  bilhetes  das  loterías : 

Hei  por  conveniente,  usando  da  faculdade  que  me  con- 
fere o  decreto  régio  do  25  de  novembro  do  anno  findo, 
conceder  á  firma  Leão  Cohen  &  C.a  o  exclusivo  das  lo- 
terías sobre  corridas  de  cavai  los  e  de  dinheiro  por  espaço 
de  vinte  e  cinco  annos,  na  província  de  Moçambique,  com 
as  condições  seguintes: 

l.1  A  concessão  a  que  se  refere  este  decreto  não  impede 
a  entrada  e  venda  na  província  dos  bilhetes  ou  fracções 
de  bilhetes  das  loterias  da  santa  casa  da  misericórdia  de 
Lisboa» 

2.*  Os  concessionários  entregarão  ao  governo  30  por 
cento  dos  lucros  líquidos  que  aufiram,  tanto  com  as  lote- 
rias sobre  corridas  de  cavallos,  como  sobre  as  loterías  de 
dinheiro. 

3/  São  auetorisados  a  omittir  por  mez  duas  loterías  de 
dinheiro  e  obrigam- se  a  promover  e  effectuar,  pelo  menos, 
duas  series  de  corridas  de  cavallos  por  anno. 

Poderio  fazer  loterias  extraordinárias  de  dinheiro  com 
auetorisação  especial  do  governador  geral  da  província. 

4.*  Tanto  nas  loterias  sobre  corridas  de  cavallos  como 
nas  de  dinheiro  distribuir-se-hão  em  prémios,  pelo  menos, 
90  por  cento  do  preço  da  emissão  total  dos  bilhetes  em 
que  se  subdividir. 

5.*  Na  extracção  das  loterias  seguir-se-ha  o  systema  de 
espheras  adoptado  no  reino  nas  loterias  da  santa  casa  da 
misericórdia  de  Lisboa,  debaixo  da  vigilância  de  um  fiscal 
expressamente  nomeado  pelo  governador  do  districto  de 
Lourenço  Marques,  o  qual  proporá  ao  mesmo  governador 
todas  as  medidas  de  segurança  que  achar  necessárias  ou 
convenientes  para  garantir  a  absoluta  equidade  da  extrac- 
ção. 

6.*  O  fiscal,  a  que  se  refere  a  condição  anterior,  será 
pago  pelos  concessionários,  não  devendo  o  seu  vencimento 
exceder  a  30  libras  mensaes. 

7.*  As  contas  entre  os  concessionários  e  o  governo  li- 
quidar-se*hão  trimensalmente  na  repartição  de  fazenda  do 
districto  de  Lourenço  Marques,  sendo  para  esse  effeito  os 
mesmos  concessionários  obrigados  a  facultar  os  seus  livros, 
tanto  n'esse  acto  como  em  qualquer  outra  occasião,  ao  fis- 
cal do  governo  e  ao  escrivão  de  fazenda  respectivo. 

8.*  A  parte  pertencente  ao  governo  proveniente  dos  lu- 
cros das  loterias,  nos  termos  da  condição  2.%  sorá  appJi- 
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cada  na  sua  totalidade  á  fundação  e  manutenção  dos  se- 
guintes estabelecimentos: 

1.°  Um  albergue  para  colonos. 

2.°  Um  orphanato  para  creanças. 

3.°  Uma  cozinha  económica. 

9.*  A  distribuição  dos  fundos  recebidos  pelos  estabele- 
cimentos de  caridade,  a  que  se  refere  a  condição  anterior, 
será  determinada  pelo  governador  geral  da  província,  sob 
proposta  do  governador  de  Lourenço  JdarqueB 

10.*  São  obrigados  os  concessionários  a  fundar  em  Lou- 
renço Marques  um  club  em  casa  para  esse  íim  especial- 
mente edificada,  que  offereça  ás  pessoas  que  o  venham  a 
.  frequentar  todo  o  conforto  e  commodidade,  não  excedendo 
a  annuidade  paga  pelos  sócios  a  quantia  de  220500  réis 
em  oiro. 

Este  club  terá  annexo  um  estabelecimento  hydrotera- 
pico  para  os  sócios  e  suas  famílias,  cujos  preços  serão  sub- 
mettidoB  á  approvação  do  governador  de  Lourenço  Mar- 
ques. 

11/0  mesmo  club  terá  annexo,  fora  da  área  da  cidade 
e  em  terreno  do  governo,  um  campo  para  corridas  de  ca- 
vallos,  em  que  haverá  um  pavilhão  para  o  publico,  que 
comporte  mil  pessoas,  outro  para  o  governo,  lotado  para 
trinta  pessoas,  e  todos  os  mais  edifícios  necessários  a  uma 
instituição  d'e8ta  ordem. 

12.a  Tanto  o  plano  das  edificações,  de  que  trata  a  con- 
dição 10.%  como  os  d'aquellas  a  que  se  refere  a  11.*  têem 
de  ser  submettidas  á  approvaçfto  do  governo  geral  da  pro- 
víncia, no  praso  máximo  e  irrevogável  de  quatro  mezes 
e  as  respectivas  construcçSes  concluídas  no  de  dezeseis. 

13.*  Todas  as  obras  serão  fiscalisadas  pelo  governo,  que 
se  reserva  o  direito  de,  em  qualquer  altura,  as  mandar 
corrigir  ou  refazer  quando  o  seu  fiscal  prove,  com  funda- 
dos motivos,  que  não  dão  as  necessárias  garantias  de  so- 
lides e  resistência. 

14/  Terminado  o  período  da  concessão  entregarão  os 
concessionários  ao  governo  o  terreno  que  lhes  tiver  sido 
por  elle  cedido,  com  todas  as  edificações,  sem  direito  a 
nenhum  pagamento  ou  indemnisação. 

15.*  A  direcção  do  club,  a  que  se  refere  a  condição  10.*, 
será  composta  de  sete  membros,  cuja  maioria  será  sempre 
portugueza. 

16.*  Os  estatutos  do  club  serão  apresentados  ao  governo 
geral  da  provincia  no  praso  de  um  mez,  a  contar  da  data 
da  assignatura  d'este  decreto. 
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17/  A  condição  3.a  só  terá  plena  execução  depois  de 
concluídos  os  edifícios  a  que  se  referem  a*  condições  10.* 
c  11.';  com  auctorisação,  porém,  do  governo  geral  poderio 
os  concessionários  fazer  uma  ou  mais  loterias  antes  de  con- 
cluídas as  obras  a  que  tem  de  proceder,  depositando  no 
cofre  do  districto  o  correspondente  a  20  por  cento  do  va- 
lor total  dos  bilhetes  emittidos,  como  garantia  das  mesmas 
loterias. 

18.*  Os  concessionários  obrigam-se  a  manter,  tanto  o 
club  como  o  campo  de  corridas,  á  altura  das  instituições 
análogas  de  primeira  ordem  das  oidades  mais  adiantadas 
da  Africa  do  sul. 

19/  Será  encarregado  de  vigiar  pelo  exacto  cumprimento 
da  condição  anterior  o  fiscal  a  que  se  referem  as  condi- 
ções  5.*  e  6.* 

20.*  Se  a  firma  concessionaria  formar,  com  outra,  so- 
ciedade ou  companhia  para  levar  a  efíeito  as  clausulas  es- 
tipuladas, será  esta  sociedade  ou  companhia  sempre  por- 
tugueza,  com  maioria  de  directores  portuguezes,  sujeita 
só  e  em  tudo  ás  leis  portuguesas  e  perdendo  os  estran- 
geiros, que  d'ella  fizerem  parte,  os  foros  da  sua  naciona- 
lidade para  o  effeito  de  qualquer  protesto  ou  reclamação. 

21.*  A  sede  da  companhia  que  porventura  Be  forme  será 
em  Lourenço  Marques. 

22.*  A  firma  concessionaria  ficará  sempre  directa  e  im- 
mediatamente  responsável  perante  o  governo  e  auctorida- 
des  portuguesas  pelas  obrigações  que  lhe  slo  impostas, 
servindo-ihe  de  garantia,  não  só  o  valor  das  edificações  a 
que  se  referem  estas  condições,  mas  o  dos  bens  moveis  e 
immoveis  dos  concessionários. 

23/  O  fiscal  do  governo  dará  immediatamente  parte  ao 
governador  do  districto  de  qualquer  irregularidade  ou  falta 
que  observar  no  cumprimento  d  estas  condições. 

a)  O  governador  do  districto  ou  advertirá  os  concessio- 
nários ou  companhia  que  se  formar,  ou  submetterá  a  quei- 
xa á  apreciação  de  um  tribunal  arbitral,  segundo  a  impor- 
taneia  d'ella. 

h)  Este  tribunal  será  composto  de  três  membros:  um 
por  parte  do  governo,  nomeado  pelo  governador  do  distri- 
cto, outro  por  parte  dos  concessionários  ou  companhia  e 
por  elies  nomeado;  o  terceiro  será  nomeado  por  accordo. 
Não  se  chegando  a  accordo  será  escolhido  o  juis  presi- 
dente t  do  tribunal  commercial  de  Lourenço  Marques. 

c)  £  da  competência  d1  este  tribunal : 

1.°  Attender,  examinar  e  dar  a  sua  dedsfto  sobre  toda» 
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ontendas  ou  duvidas  que  se  levantarem  entre  o  go- 
to e  ob  concessionários,  seja  qual  fôr  a  sua  causa  ou 
do. 

.°  Fixar  o  quantitativo  da  multa  que  se  deva  impor 
concessionários  ou  companhia  pela  falta  a  qualquer  das 
sulas  a  que  se  obrigam. 

4.*  As  multas,  a  que  se  refere  a  condição  antecedente, 
ca  serio  superiores  a  1:000  libras  em  oiro,  nem  inib- 
es a  50  libras  em  oiro. 

5.*  Á  tentativa  de  fraude  na  extracçSo  das  loterias, 
r  sobre  corridas  de  cavallos,  quer  de  dinheiro,  confir** 
la  por  parecer  do  tribunal  arbitral,  determina  a  anoul- 
o  immediata  da  concessão  e  a  perda  de  todas  as  edifi- 
íes,  a  que  se  referem  as  condições  10.?  e  ll.a,  sem 
uizo  de  qualquer  outra  responsabilidade  criminal  em 
tenham  incorrido. 

6.*  Os  concessionários  são  obrigados  ao  pagamento 
mposto  do  sêllo,  nos  termos  da  lei  em  vigor  na  pro- 
;ia» 

a  auctoridades  e  mais  pessoas^  a  quem  o  conhecimento 
te  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram, 
ommissariado  régio  em  Lourenço  Marques,  4  de  se- 
bro  de  1897.=  O  commissario  régio,  J.  Mousinho  d* 
uquerque. 


mndt  ai  tuas  tetographieu  t  pagar  por  particulares  eatn  t  Ctt- 
ito  e  iarraqoene,  e  do  Chibato  a  Lourenço  Marques 

ittendendo  ao  que  me  propoz  o  governador  do  districto 
Gtaza,  em  nota  de  serviço  n.°  21,  de  10  de  setembro 
ximo  findo : 

[ei  por  conveniente  determinar  que  as  taxas  telegra- 
fas a  pagar  por  particulares,  entre  o  Chibuto  e  Marra- 
ne,  e  do  Chibuto  a  Lourenço  Marques,  sejam  as  se- 
ites: 

Chibuto  a  Marraquene 

í*  fixa 150  réis 

palavra 50    » 

Chibato  a  Leurenço  Marqnes 

:a  fixa 150  réis 

'  palavra 60     » 
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Telegrammas  urgentes:  o  dobro  da  taxa; 

Conferencia :  40  réis  por  despacho ; 

Recibo  10  róis. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas y  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Commissariado  régio  em  Lourenço  Marques,  22  de  se- 
tembro de  1897.  =  O  eommissario  régio,  J,  Mousinho  de 
Albuquerque. 


Determinando  que  o  guarda  mór  de  wude  do  porto  de  Lourenço  larçies 
Iqie  sibordlnadc  ao  capitão  de  Perto 

Sendo  muito  conveniente  e  necessário  uniformisar  os 
serviços  do  porto  de  Lourenço  Marques; 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  decreto  régio 
de  25  de  novembro  do  anno  findo : 

Hei  por  conveniente  determinar  que  o  guarda  mór  de 
saúde  fique  subordinado  ao  capitão  do  mesmo  porto. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Commissariado  régio  em  Lourenço  Marques,  1  de  ou- 
tubro de  1897.  =  O  eommissario  régio,  J.  Mousinho  i^- 
Albuquerque. 


Regalando  a  receita  e  despeia  da  provinda  de  Moçambique  para  o  exercí- 
cio de  1897-1898 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  decreto  régio 
de  25  de  novembro  de  1896: 

Hei  por  conveniente  decretar  o  seguinte : 
Artigo  1.°  A  receita  da  província  de  Moçambique  é  cal- 
culada, para  o  exercício  de  1897-1898,  em  3.952:818*242 
réis,  conforme  o  mappa  junto;  a  saber: 

Receita  provincial 33:048*000 

Receita  do  districto  de  Moçambique, . .  389:123*000 

Receita  do  districto  da  Zambezia 403:021*242 

Receita  do  districto  de  Inhambane. . .  .  439:3700000 

Receita  do  districto  de  Gaza 339:570(9000 

Receita  do  districto  de  Lourenço  Mar- 
ques   2.348:686*000 

3.952:818*242 
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Art.  2.°  Os  impostos  e  roais  rendimentos  constantes  do 
nappa  janto  continuarão  a  ser  arrecadados  no  exercício 
le  1897-1898,  como  receita  da  provincia  de  Moçambique. 

Art.  3.°  Continuarão  igualmente  a  cobrar-se  os  rendi- 
nentos  que  ficaram  por  arrecadar  em  30  de  junho  de 
L897,  applicandose  o  seu  producto  ás  despezas  legalmente 
tuctorisadas. 

Art.  4.°  A  despeza  total  da  provincia  de  Moçambique 
?>.  calculada,  para  o  exercício  de  1897-1898,  conforme  o 
nappa  junto,  em  3.700:036*555  réis,  sendo: 


Despezas  dos  serviços  provinciaes  • . . 


679:412*820 


Despezas  do  districto  de  Moçambique 
Despezas  do  districto  da  Zambezia  . . 
Despezas  do  districto  de  Inhambane. 

Despezas  do  districto  de  Gaza 

Despezas  do  districto  de  Lourenço  Mar- 
ques          1.923:286*000 

3.700:036/5(555 


272:174*715 
315:096*815 
206:124*825 
303:941*380 


Art.  5.9  Os  districtos  da  provincia  contribuirão,  no  exer- 
cício de  1897-1898,  para  as  despezas  provinciaes,  com  os 
saldos  constantes  do  mappa  junto,  a  saber : 

Districto  de  Moçambique 116:948*285* 

Districto  da  Zambezia 87:924*427 

Districto  de  Inhambane 233:245*175 

Districto  de  Gaza 35:628*620 

Districto  de  Lourenço  Marques 425:400*000 

899:146*507 

§  1.°  Os  saldos  supramencionados  serão  pagos  ao  cofre 
geral  da  provincia  em  prestações  trimestraes. 

§  2.°  Os  excessos  das  receitas  sobre  as  despezas  pro- 
vinciaes constituem  saldo  á  disposição  do  governador  ge- 
ral, cuja  applicação  lhe  pertence,  conforme  as  necessida- 
des dos  serviços  da  provincia. 

Art.  6.°  Aos  governadores  dos  districtos  pertence  a  ap- 
plicação e  ordenamento  das  verbas  de  despeza,  dentro  do 
[imite  fixado  nas  respectivas  tabeliãs,  que  fazem  parte 
cTeste  decreto,  sendo  directamente  responsáveis  pelas  quan- 
tias que  individamente  auetorisarem  e  que  não  estejam  in- 
cluídas nos  orçamentos. 

S5 
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Art.  7.°  Quando  as  verbas  designadas  nos  respectivos 
orçamentos  não  forem  sufficientes,  os  governadores  dos 
dÍ8trictos  apresentarão  ao  governador  geral  proposta  fun- 
damentada, para  cada  um  dos  artigos,  pedindo  créditos 
supplementares  para  preencher  essa  insufficiencia,  devendo 
prooeder  se  nos  termos  do  regulamento  geral  da  adminis- 
tração da  fazenda  e  contabilidade  das  províncias  ultrama- 
rinas. 

§  único.  Durante  o  primeiro  semestre  do  anno  econó- 
mico não  poderão  ser  pedidos  créditos  supplementares  por 
insufficiencia  das  verbas  descriptas  no  orçamento. 

Art.  8.°  K  expressamente  prohibido  o  abono  aos  empre- 
gados  e   funceionarios  de  qualquer  ordem,   natureza  ou 
graduação,  do  todas  e  quaesquer  gratificações  ou  remune- 
rações extraordinárias,   excepto  as   gratificações   fixadas 
individualmente    por  lei  especial  de   organisação  de  ser — 
viços,  ou  aquellas  para  que  haja  verba  especial  no  orça  — 
mento. 

Art.  9.°  De  conformidade  com  o  preceito  do  artigo  4/ 
d'este  decreto,  que  distribuo  pelos  districtos  todas  as  ver  — "- 
bas  destinadas  á  dotação  de  serviços  não  colleetivos,  a  re-  ^s- 
partição  de  fazenda  provincial  abrirá  conta  corrente  a  cadís-  -i& 
distrioto,  onde  mencione  as  receitas  arrecadadas  em  ead«-  ~ft* 
mez  e  a  sua  proveniência,  a  despeza  realisada  e  que  cons-^s8" 
tar  dos  documentos  pagos  que  constituírem  as  passagens  ^^s 
de  fundos,  de  forma  que  se  possa  apreciar,  em  qualqueiK^^1 
epocha  do  anno,  a  situação  e  a  gerência  financeira,  tantos»  ^° 
dia  província  como  dos  districtos. 

§  único.  Todas  as  despezas,  satisfeitas  n'um  districte 
por  conta  de  outro  ou  por  conta  do  cofre  provincial,  ser! 
lançadas  em  conta  corrente  ao  respectivo  districto  ou  pro- 
víncia, para  serem  opportunamente  embolsadas  por  mei< 
de  transferencia  de  fundos  de  uns  districtos  para  outrosr 
ou  encontradas  no  saldo  a  pagar  ao  cofre  da  província- 
-quando  disserem  respeito  a  esta. 

Art.  10.°  A  organisação  de  contas,  prescripta  no  artig<E^^0 
antecedente,  que  corresponde  A  distincçSo  de  cofres  que — ** 
fica  decretada,  não  rompe  nem  altera  o  systema  de  cen — 
tralisação  da  escripturação,  prescripto  pelo  regulamente^^ 
.de  7  de  novembro  de  1889,  que  continuará  a  ser  execu- 
tado em  todas  as  suas  disposições,  pertencendo  á  reparti- 
ção de  fazenda  provincial   a  organisação  da  conta  da  ge- 
rência e  de  exercício  de  toda  a  província,  tanto  da  receil 
como  da  despeza. 

Art.  11.°  A  repartição  de  fazenda  provincial  fica 
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ponsavel  pela  execução  de  todas  as  disposições  vigentes 
relativas  á  arrecadação  e  escripturaçSo  de  receitas  e  effi- 
cas  fiscalisaçSo  das  despezas  publicas,  devendo  dar  as  com- 
petentes instrucçSes  ás  repartições  de  fazenda  dos  distri- 
ctos  para  a  execução  d'este  decreto. 

Art.  12.°  O  presente  decreto  fica  em  vigor  na  província 
de  Moçambique,  a  contar  da  data  em  que  for  publicado 
no  Boletim  qfficial. 

As  auetoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento 
(Teste  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Commíssariado  régio  da  província  de  Moçambique,  2  de 
outubro  de  1897.=  O  commissario  régio,  J.  Mousinho  de 
Albuquerque. 
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Declarando  livres  de  direitos  de  transiu  para  o  Transvaal  varias  merca- 
dorias constantes  de  uma  lista  junta 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  decreto  régio  de 
25  de  novembro  do  anno  findo: 

Hei  por  conveniente  declarar  livres  de  direitos  de  tran- 
sito para  a  republica  do  Transvaal  as  mercadorias  entra- 
das na  alfandega  de  Lourenço  Marques,  constantes  da  lista 
que  abaixo  segue,  assignada  pelo  secretario  geral  do  go- 
verno geral,  e  faz  parte  integrante  d'este  decreto. 

As  auetoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  compram. 

Commissariado  régio  em  Lourenço  Marques,  6  de  ou- 
tubro de  1897.  =  O  commissario  régio,  J.  Mousinho  de 
Albuquerque. 


Lista  das  meroadorias  que  pela  alfandega 
de  Lourenço  Marques  devem  transitar,  livres  de  direitos, 

para  a  republica  do  Transvaal 

Aço,  baldes,  barras  de  ferro,  bicarbonato  de  soda,  car- 
ros, cinturões,  cocos,  colla,  cortiça,  enxofre,  metal  em  obra, 
penas,  pinturas,  photographias,  plantas,  potassa,  sellins, 
soda  cáustica,  tijolos  e  vasilhame  de  vidro. 

Secretaria  geral  do  governo  geral  em  Lourenço  Mar- 
ques, 6  de  outubro  de  1897.  =  O  secretario  geral,  Bal- 
thasar  Freire  Cabral. 


Approvando  uma  tabeliã  das  taxas  para  os  telegrammas  nos  distríctes  ii 
Lourenço  Marques,  Gaza  e  Inhambane,  e  o  horário  das  estações 

Attendendo  ao  que  me  propozeram  o  engenheiro  encar- 
regado da  montagem  das  linhas  telegraphicas  da  provín- 
cia e  o  governador  do  districto  de  Lourenço  Marques: 

Hei  por  conveniente  approvar  a  tabeliã  das  taxas  para 
os  telegrammas  nos  districtos  de  Lourenço  Marques,  Gaza, 
Inhambane,  e  o  horário  das  respectivas  estações  telegra- 
phicas que  baixam  assignados  pelo  secretario  geral  da 
província  e  fazem  parte  integrante  d'esta  portaria. 

Commissariado  régio  em  Lourenço  Marques,  6  de  ou- 
tubro de  1897.==  O  commissario  régio,  J.  Mousinlw  de 
Albuquerque. 
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Taxas  para  os  telegrammas  nas  estações  dos  dlstrlctos 
de  Lourenço  Marques,  Gaza  e  Inhambane 

Os  telegrammas  particulares  pagarXo  uma  taxa  fixa  de 
100  réis  e  mais  30  réis  por  cada  palavra. 

£  prohibibida  a  transmissão: 

1.°  De  telegrammas  em  cifra; 

2.°  De  telegrammas  contendo  informações  que  possam 
alterar  a  ordem  publica,  ou,  em  caso  de  guerra  ou  revolta, 
dando  informações  aos  inimigos. 

Horário  para  as  estações  telegraphioas  nos  distriotos 
de  Lourenço  Marques,  Gaza  e  Inhambane 

Abortara  Ene«mMDento 

Dias  de  semana 9  h.  a.  m.         6  h,  p,  m. 

Domingos 10  h.  a.  m.         2  h.  p.  m. 

Circumstancias  anormaes:  o  que  se  determinar. 

Secretaria  geral  do  governo  geral  em  Lourenço  Mar- 
ques, 6  de  outubro  de  1897.  =  O  secretario  geral,  Bal- 
thatar  Freire  Cabral. 


Regalando  o  modo  como  a  camará  municipal  de  Lourenço  Marques  deve 
proceder  para  liquidar  os  terrenos  que  lbe  pertencem 

Attendendo  á  urgente  necessidade  que  a  camará  muni- 
cipal d'esta  cidade  tem  de  liquidar  por  uma  só  vez  e  de 
uma  maneira  precisa  os  terrenos  que  de  direito  lhe  per- 
tencem : 

Hei  por  conveniente,  usando  da  faculdade  que  me  con- 
fere o  decreto  régio  de  25  de  novembro  do  anno  findo, 
determinar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  A  camará  municipal  de  Lourenço  Marques 
ê  por  este  diploma  auetorisada  a  regularisar  os  seus  di- 
reitos sobre  os  terrenos  baldios  da  cidade,  nos  termos  se- 
guintes : 

Art.  2.°  A  camará  municipal  deverá  chamar  por  editaes 
todos  os  indivíduos  que  possuam  quaesquer  terrenos  dentro 
da  cidade,  a  no  praso  improrogavel  de  sessenta  dias  a 
contar  da  data  dos  editaes,  virem  apresentar,  na  secreta- 
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ria  da  camará,  uma  declaração  da  sua  posse,  na  qual  se 
incluirão  as  seguintes  informações : 

a)  Superfície  ao  menos  approximada  do  terreno ; 

b)  Confrontações  ; 

o)  Data  do  começo  da  posse ; 

d)  Actos  possessórios  que  tenham  praticado. 

Art.  3.°  Terminado  o  praso  dos  editaes  não  será  acceita 
pela  camará  mais  reclamação  alguma  acerca  de  mera 
posse  de  terrenos. 

Art.  4.°  A  camará  é  auctorisada  a  conceder  aos  que 
apresentarem  as  suas  declarações  nos  termos  do  artigo  2/ 
o  arrendamento  dos  respectivos  terrenos  nas  condições  se- 
guintes : 

1.*  O  arrendamento  poderá  ser  feito  por  praso  de  deze- 
nove  e  meio  annos ; 

2.*  Os  terrenos  serão  subdivididos,  quando  de  área  su- 
perior, em  talhões  de  superfície  de  2:500  metros  quadra- 
dos, e  o  arrendatário  tomará  a  obrigação  de  construir  uma 
casa  de  habitação  em  cada  um  dos  talhões ; 

3.*  A  renda  será  fixada  por  louvados ; 

4.a  Findo  o  praso  do  arrendamento  passarão  para  a  ca- 
mará os  terrenos  arrendados  sem  ser  devida  pelas  con- 
strucções  e  bemfeitorias  indemnisação  alguma; 

5.*  Os  arrendatários  ou  seus  herdeiros  legítimos  terão 
direito  a  renovar  o  arrendamento  em  condições  iguaes  ao 
anterior  por  outros  dezenove  e  meio  annos.  Caso  não  queira 
renovar  o  arrendamento  será  o  terreno  posto  em  praça. 

§  1.°  Subdividido  esse  terreno  em  talhões,  em  confor- 
midade da  condição  2.*,  se  restar  alguma  porção  inferior 
a  2:500  metros  quadrados,  observar-se-ha  o  seguinte:  se 
essa  porção  for  de  superfície  inferior  a  1:000  metros  qua- 
drados, poderá  accrescer  a  um  dos  talhões ;  se  for  de  área 
de  1:000  metros  quadrados  ou  superior  a  1:000  metros 
quadrados,  formará  um  talhão  distincto. 

§  2.°  O  praso  para  a  cons  tracção  de  casas,  segundo  a 
condição  2.*,  será  de  seis  mezes  a  contar  da  data  do  arren- 
damento, para  os  talhões  situados  para  o  lado  sul  de  uma 
linha  tirada  longitudinalmente  pela  avenida  D.  Manuel  e 
seus  prolongamentos;  e  de  um  anuo  para  os  terrenos  si- 
tuados para  o  lado  norte  da  mesma  linha. 

§  S.°  Se  os  arrendatários  não  construírem  dentro  d'aquelle 
praso,  serão  immediatamente  despedidos  dos  talhões  em 
que  não  tiverem  cumprido  a  obrigação. 

§  4.°  Apresentando-se  mais  de  um  individuo  a  declarar 
posse  sobre  o  mesmo  terreno,  observar-se-ha  o  seguinte : 
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Se  n^sso  forem  de  accordo  os  pretendentes,  dividir-se- 
ha  o  terreno  em  partes  iguaes,  arrendando-se  uma  a  cada 
pretendente,  nos  termos  (Teste  decreto ;  se  nâo  chegarem 
a  accordo,  será  o  terreno  arrendado  em  praça,  aberta  so- 
mente entre  os  pretendentes. 

Em  qualquer  dos  casos,  porém,  se  observará  a  condição 
2.a  d'este  artigo. 

Art.  5.°  Entender-se-ha  que  os  indivíduos  que  nSo 
vierem  dentro  do  praso  dos  editaes  fazer  as  suas  declara* 
coes,  renunciam  á  sua  posse,  e  a  camará  apossar-se-ha 
dos  terrenos  assim  abandonados. 

Art.  6.°  A  camará  municipal  intentará  as  acções  neces- 
sárias para  reivindicar  os  terrenos  em  posse  de  individuo» 
que  não  queiram  sujeitar- se  ás  disposições  d'este  decreto. 

Art.  7.°  NSo  serão  attendidas  declarações  de  posse: 

1.°  Quando  por  titulo  legal  o  terreno  tiver  já  sido  con- 
cedido a  outra  pessoa; 

2.°  Se  o  pretendente  n&o  demonstrar,  perante  a  camará, 
tendo-lhe  exigido,  que  a  sua  posse  é  anterior  á  data  d' este 
decreto ; 

3.°  Se  a  camará  tiver  reservado  o  terreno  para  construc- 
ções  municipaes,  ou  para  concessões  de  utilidade  publica 
já  feitas,  ou  que  pretenda  vir  a  fazer. 

Art.  8.°  A  camará  municipal  abster-se-ha  de  conceder 
terrenos  por  aforamento;  mas  é  auctorisada  a  arrendar 
em  hasta  publica  talhões  de  superfície  não  superior  a 
2:500  metros  quadrados,  observando  as  disposições  appli- 
caveis  d'este  decreto. 

Art.  9.°  Ficam  resalvados  os  direitos  adquiridos  por 
virtude  do  decreto  provincial  de  23  de  março  de  1895. 

Art.  10.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir,   assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Commissariado  régio  em  Lourenço  Marques,  8  de  ou- 
tubro de  1897.  =  O  commissario  régio,  J.  Moutinho  de 
Albuquerque. 


Alterando  a  organisaçlo  administrativa  e  militar  do  dlstricto  de  Gaia,  de- 
cretada em  7  de  deiembro  de  1895 

Sendo  de  inadiável  necessidade  alterar  a  organisaçSo 
administrativa  e  militar  do  districto  de  Gaza,  decretada 
«mi  7  de  dezembro  de  1895: 

Hei  por  conveniente,  usando  da  faculdade  que  me  con- 
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fere  o  decreto  régio  do  25  de  novembro  de  1896,  decre- 
tar o  seguinte : 

Artigo  1.°  Todos  os  territórios  do  districto  de  Inham- 
bane  e  Lourenço  Marques,  não  comprehcndidos  nas  cir- 
cuinscripçoes  das  chamadas  l^erras  da  Coroa  d'esses  dis- 
tríctos,  constituem  provisoriamente  o  districto  militar  de 
Gaza,  directamente  dependente  do  governador  geral  da 
província  e  sujeito  a  um  regimen  especial  administrativo  e 
militar. 

Art.  2.°  Emquanto  se  não  determinar  expressamente  o 
contrario,  todo  o  território  do  districto  militar  de  Gaza  é 
considerado  em  estado  de  rebellião  e  de  perigo  imininente 
para  todos  os  effeitos  do  §  34.°  do  artigo  145.°  da  carta 
constitucional  da  monarchia.  Em  todo  esse  território  po- 
derão, sem  quaesquer  reatricç3es,  ser  presos  sem  culpa 
formada  todos  os  indivíduos,  assim  nacionaes  como  estran- 
geiros, que  forem  indigitados  como  agentes  de  crimes  con- 
tra a  segurança  do  estado  ou  contra  a  ordem  e  tranqui- 
lidade publica,  devendo  ser  julgados  por  tribunaes  militares. 

§  único.  A  venda,  o  transporte  e  a  posse  de  armas  de 
fogo  ou  munições  no  território  do  districto  militar  de  Gaza, 
sem  licença  especial,  serão  considerados  crimes  de  rebel- 
lião,  para  serem  punidos  nos  termos  do  artigo  171.°  do 
código  penal. 

Art.  3.°  O  chefe  do  districto  militar  de  Gaza  é  o  go- 
vernador militar.  Exerce  no  território  districtal  todas  as 
funcçoes  administrativas  e  militares  que  competem  aos  go- 
vernadores dos  districto»,  bem  como  as  de  administrador 
do  concelho,  alem  das  que  especialmente  lhe  incumbe 
este  diploma,  e  é  subordinado  immediato  do  governador 
geral. 

§  único.  O  governador  militar  de  Gaza  é  nomeado  por 
decreto,  devendo  a  nomeação  recair  n'uni  official  do  exer- 
cito do  reino,  de  patente  não  inferior  á  do  capitão.  Os  seus 
vencimentos  são  os  determinados  na  tabeliã  A  annexa  a 
este  diploma, 

Art.  4.°  Junto  do  governador  militar  de  Gaza  funecio- 
nará  uma  secretaria,  encarregada  do  expediente  de  todos 
os  serviços  de  districto  e  dividida  em  três  repartições. 

A  primeira  repartição  de  administração  civil  será  diri- 
gida pelo  secretario  do  governo  e  tratará  de  todos  os 
assumptos  de  administração  civil,  exceptuando  os  de  fa- 
zenda. 

A  segunda  repartição,  a  militar,  será  dirigida  por  um 
capitão  do  exercito  do  reino  ou  da  guarnição  da  província 
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e  tratará  de  todos  os  negócios  militares  do  districto  e  con- 
stituirá também  a  secretaria  do  corpo  de  policia. 

Â  terceira  repartição,  a  de  fazenda,  será  dirigida  por 
um  delegado  de  fazenda  com  attribuições  de  escrivão  de 
fazenda  e  recebedor  do  concelho,  e  tratará  de  todos  os  ne- 
gócios da  fazenda  publica. 

§  1.°  O  secretario  será  um  official  do  exercito  do  reino 
ou  da  guarnição  da  província  ou  individuo  da  classe  civil, 
proposto  pelo  governador  militar  e  nomeado  pelo  governa- 
dor geral. 

§  2.°  O  chefe  da  repartição  militar  será  nomeado  pela 
mesma  forma  e  accumulará  as  suas  funcções  com  as  de 
commandante  da  companhia  de  cypaes. 

§  3.°  O  chefe  da  repartição  de  fazenda  será  nomeado 
pelo  governador  geral,  sob  proposto  do  inspector  de  fa- 
zenda. 

§  4.°  Os  amanuenses  das  diversas  repartições  serão  of- 
ficiaes  inferiores  do  exercito  ou  da  guarnição,  nomea- 
dos pelo  governador  geral,  sob  proposta  do  governador 
militar. 

§  5.°  Os  vencimentos  e  distribuição  do  pessoal  da  se- 
cretaria são  os  determinados  na  tabeliã  A  annexa  a  este 
diploma. 

§  6.°  A  secretaria  civil  terá  uma  secção  de  obras  pu- 
blicas, correio  e  telegrapho,  dirigida  por  um  conductor  de 
l.a  ou  2.a  classe,  proposto  pelo  governador  militar  e  no- 
meado pelo  governador  geral. 

§  7.°  Os  amanuenses  da  repartição  civil  e  da  de  fazenda 
podem  ser  indivíduos  da  classe  civil. 

Art.  5.°  A  sede  do  governo  militar  de  Gaza  será  no 
Chibuto  e  terá  a  designação  de  Praça  do  Chibuto. 

Art.  6.°  A  força  de  segurança  e  policia  do  districto  mi- 
litar de  Gaza  será  constituída  por: 

a)  O  corpo  de  policia  de  Gaza; 

b)  As  forças  da  guarnição  da  provincia  destacadas  no 
districto ; 

c)  As  forças  irregulares  dos  régulos  e  cabos  do  distri- 
cto. 

§  1.°  O  corpo  de  policia  de  Gaza  será  organisado  e  es- 
tipendiado em  harmonia  com  a  tabeliã  B  annexa  a  este  di- 
ploma. 

§  2.°  O  governador  militar  do  Gaza  será  o  comman- 
dante do  corpo  de  policia  de  Gaza  e  poderá  requisitar, 
tanto  ao  governador  geral  da  provincia,  como  directamente 
aos  governadores  doe  districtos  de  Inhambane  e  Lourenço 
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Marques,  as  forças  da  guarnição  da  província  de  que  pre- 
cisar para  operações  militares  no  districto  ou  meramente 
para  guarda  e  segurança  d'elle. 

Art.  7.°  O  pessoal  do  corpo  de  policia  de  Gaza  será 
contratado  no  reino  ou  na  província,  para  servir  por  três 
annos.  Quando,  porém,  o  seu  quadro  não  estiver  preen- 
chido por  pessoal  contratado,  o  governador  geral  da  pro- 
víncia, sob  proposta  do  governador  militar,  poderá  mandar 
addir  a  elle  officiaes  e  praças  das  forças  do  reino,  que  es- 
tiverem destacadas  na  província  ou  das  forças  do  exercito 
da  mesma  província,  durante  o  tempo  máximo  em  que 
n'elle  forem  obrigadas  a  servir.  As  praças  e  os  officiaes 
assim  addidos  continuarão  a  receber  os  vencimentos  a  que 
tiverem  direito,  sendo-lhes,  porém,  abonadas  ajudas  para 
rancho  iguaes  ás  do  pessoal  contratado  do  corpo. 

§  único.  Ficam  desde  já  addidas  ao  corpo  de  policia  de 
Gaza,  até  se  determinar  o  contrario,  todas  as  praças  de 
pret  de  esquadrão  de  cavallaria  n.°  1,  lanceiros  de  Victor 
Manuel,  que  continuarem,  e  emquanto  continuarem,  a  ser- 
vir na  província  do  Moçambique  e  que  se  não  contrata- 
rem para  serviço  d'aquelle  corpo. 

Art.  8.°  O  território  do  districto  militar  de  Gaza  será 
dividido  por  seis  commandos  militares. 

§  1.°  Os  commandantes  militares  serão  officiaes  do  exer- 
cito do  reino  ou  da  guarnição  da  província,  nomeados  pelo 
governador  geral,  sob  proposta  do  governador  militar  e 
têem  dentro  da  área  dos  respectivos  commandos  as  attri- 
buiçftcs  que  lhes  serão  consignadas  em  regulamento  espe- 
cial e  as  de  prebostes  militares. 

§  2.°  A  composição  e  vencimentos  do  pessoal  dos  com- 
mandos militares  é  o  consignado  na  tabeliã  C. 

§  3.°  O  governador  militar  poderá  crear  dentro  de  cada 
cominando  os  postos  militares  que  entender  precisos  para 
assegurar  e  auxiliar  as  communicaçftes  entre  os  diversos 
commandos. 

Art.  9.°  O  governo  do  districto  militar  de  Gaza  cobrará, 
por  meio  da  secção  de  fazenda  da  sua  secretaria,  as  recei- 
tas publicas  do  districto.  Se  taes  receitas  não  chegarem 
para  as  despezas  ordinárias  do  mesmo  districto,  duas  ter- 
ças partes  do  excesso  d'essas  despezas  serão  pagas  pelo 
cofre  do  districto  de  Inhambane,  e  o  terço  restante  pelo 
cofre  do  districto  de  Lourenço  Marques. 

§  1.°  Quando  as  receitas  do  districto  não  chegarem  para 
as  despezas  ordinárias,  o  governador  geral  da  província 
determinará,  em  harmonia  com  a  disposição  doeste  artigo, 
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qnaes  âs  quantias  com  que  os  districtos  de  Inhambane  e 
Lourenço  Marques  devem  contribuir  para  o  pagamento 
do  excedente  dessas  despezas,  e  ordenará  que  essas  quan- 
tias sejam  pagas  pelos  cofres  dos  referidos  districtos  em 
prestações  mensaes. 

§  2.°  As  despezas  extraordinárias  do  districto,  e  no- 
meadamente as  de  installaçâo  dos  serviços  districtaes,  in- 
cluindo-se  n'ellas  acquisição  de  cavallos  e  arreios  para  o 
corpo  de  policia,  serão  pagas  pelo  cofre  central  da  provín- 
cia por  conta  da  verba  destinada  ás  despezas  com  a  afir- 
mação de  domínio  portuguez. 

Art.  10.°  As  licenças  para  o  exercício  de  commercio  e 
industria  nos  territórios  do  districto  militar  de  Qaza  só 
podem  ser  concedidas  e  passadas  na  secretaria  d'este  dis- 
tricto. 

§  único.  São  applicaveis  ao  districto  militar  de  Qaza 
todas  as  demais  disposições,  bom  como  as  tabeliãs  de  regu- 
lamento das  licenças  para  exercicio  de  commercio  e  indus- 
tria no  districto  de  Lourenço  Marques,  fora  da  área  da  ci- 
dade, de  4  de  agosto  de  1895. 

Art.  11.°  Os  habitantes  indígenas  do  districto  militar  de 
Gaza  serão  sujeitos  ao  imposto  de  palhota,  nas  mesmas 
condições  que  os  dos  districtos  de  Lourenço  Marques  e 
Inhambane. 

§  único.  A  cobrança  d'este  imposto  só  começará,  porém, 
quando  e  onde  parecer  conveniente  ao  governador  militar 
de  Gaza. 

Art.  12.°  Os  territórios  dos  districtos  de  Lourenço  Mar- 
ques e  Inhambane,  encorporados  provisoriamente  no  dis- 
tricto militar  de  Gaza,  continuam  a  ser  considerados  como 
pertencentes  áquelles  districtos  em  relação  á  administra- 
ção judicial  e  ccclesiastica,  c  aos  serviços  aduaneiros. 

§  1.°  Os  commandantes  dos  navios  pertencentes  ás  es- 
quadrilhas dos  districtos  de  Inhambane  e  Lourenço  Mar- 
ques, que  estiverem  em  serviço  nos  rios  Limpopo  e  Inhar- 
rime,  ou  nos  seus  a  Afluentes,  receberão  do  governador 
militar  de  Gaza  as  instrucções  necessárias  para  esse  ser- 
viço. 

§  2.°  O  governador  militar  de  Gaza  poderá  requisitar 
aos  governadores  dos  districtos  de  Lourenço  Marques  e 
Inhambane  as  embarcações  d'elles  dependentes,  de  que 
precisar  para  os  serviços  militares  e  policiaes  nos  rios  Lim- 
popo e  Inharrime  ou  seus  affluentes. 

Art.  13.°  Para  o  serviço  no  Limpopo  c  affluentes  e  para 
o  transporte  de  carga  e  cominunicações  entre  os  portos  do 
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district"  o  os  de  Lourenço  Marques,  Inhambane  e  Moçam- 
bique, haverá  uma  esquadrilha  pertencente  ao  di&tricto  mi- 
litar de  Gaza  e  immcdiatamente  subordinada  ao  governa- 
dor militar. 

§  único.  Constituem  esta  esquadrilha: 

a)  Um  vapor  de  100  a  150  toneladas; 

b)  Lanchas  canhoneiras  Iveiu,  Serpa  Pinto  e  Capelo; 

c )  Duas  lanchas  de  typo  Catembe  ou  outro  que  se  reco- 
nheça mais  conveniente; 

d)  Todas  as  embarcações  miúdas  do  Limpopo  e  que  fa- 
ziam parU*  da  esquadrilha  de  Lourenço  Marques ; 

o  Oflicinas  c  depósitos  da  barra  do  Limpopo. 

§  1.°  Os  commandantes  dos  navios  da  esquadrilha  se- 
rão nomeados  pelo  governador  geral,  quo  os  requisitará 
ao  ministério  da  marinha  c  ultramar. 

55  2."  A  lotaç&o  e  vencimentos  do  pessoal  da  esquadri- 
lha consta  da  tabeliã  D  annexa  a  este  diploma. 

Art.  14.°  No  districto  militar  de  Gaza  haverá  um  almo- 
xarifado de  fazenda,  que  terá  a  seu  cargo  todos  os  forne- 
cimentus  e  a  acquisiçâo  de  tudo  o  que  for  preciso  no 
districto,  excepto  material  de  guerra  e  produetoa  pharma- 
ceuticos. 

§  único.  O  pessoal  e  vencimentos  do  almoxarifado  con- 
stam da  tabeliã  E  annexa  a  este  diploma. 

Art.  15.°  No  districto  militar  de  Gaza  haverá  as  enfer- 
marias que  o  governador  militar  entender  necessário  esta- 
belecer. 

§  único.  Consideram-se  organisadas  desde  já :  a  enfer- 
maria do  Ohibuto,  que  ficará  a  cargo  de  um  facultativo 
de  l.â  ou  2.a  classe  do  quadro  de  saúde  da  província,  ea 
da  barra  que  ficará  a  cargo  do  medico  da  esquadrilha. 
O  pessoal  e  vencimentos  constam  da  tabeliã  P  annexa  a 
este  diploma. 

Art.  16.°  No  districto  militar  de  Gaza  ficarão  em  vigor 
para  todos  os  militares,  pertençam  ou  nào  ao  districto:  o 
regulamento  para  o  serviço  dos  corpos  do  exercito  de  24 
de  dezembro  de  1896,  o  regulamento  disciplinar  de  5  de 
julho  de  1894  e  o  código  de  justiça  militar  de  10  de  ja- 
neiro de  1895,  em  tudo  o  que  nSo  for  alterado  pelo  pre- 
sente diploma  e  regulamentos  que  se  seguirem. 

Art.  17.°  O  districto  militar  de  Gaza  será  supprimido, 
logo  que  nos  territórios  que  o  constituem  esteja  inteira* 
mente  firmada  a  auetoridade  da  coroa  e  segura  a  ordem 
publica,  podendo  a  suppressão  ser  deliberada  e  ordenada 
pelo  governador  geral  da  província,  que  também  determi- 
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nará  a  situação  que  ficarão  tendo  o  corpo  de  policia  de 
Gaza  e  os  funccionarios  da  secretaria  do  governo. 

Art.  18.°  O  governador  geral  da  província  fará  os  re- 
gulamentos necessários  para  a  inteira  execução  d 'este  di- 
ploma. 

As  auetoridades  e  mais  pessoas,  a  quqm  o  conhecimento 
d'este  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Commissariado  régio  na  província  de  Moçambique,  í) 
de  outubro  de  1897.  =  O  commissario  régio,  J.  Mousinho 
de  Albwpterque. 

TABELLA  A 

Vencimento  do  pessoal  que  oonstitue  o  governo 
e  secretaria  do  distrioto  militar  de  Gaza 

Governador  militar  : 

Vencimento 2:000/000 

Gratificação  de  exercício l:600/í>00      ^.«oOàOOO 

Secretario,  cbefe  da  repartição  civil  (sen- 
do militar): 

Soldo  da  patente -/- 

Gratificação  de  exercício 1:000/000      ..  .qooaooq 

(Sendo  civil): 

Ordenado 500*000 

Gratificação  de  exercício 1:000/000      i -50OÍ00O 

Chefe  da  repartição  militar : 

Vencimento    do    coinmandantc    da 

companhia -/- 

Gratifieaçílo 240/000         040*000 

Chefe  da  repartição  de  fazenda : 

Vencimento  de  categoria 400/000 

Vencimento  de  exercício 400/000 

Quotas 200/000 

Gratificação  de  exercício 800/000      i-tfOOAOOO 

Ajudante  de  ordens : 

Soldo  dobrado 840/000 

Gratificação  de  exercício 60/000 

Gratificação 360/000      1 -260/000 

Amanuenses  (sendo  militares): 

Pret  da  graduação -/- 

Gratificação  de  exercício 360/000         360/000 

(Sendo  civis): 

Vencimento 300/000 

Gratificação  de  exercício 360/000         f 60/000 

Chefe  da  secção  de  obras  publicas,  cor- 
reios e  telegraphos : 

Vencimento 360/000 

Gratificação  de  exercício 1:200/000      1 .5*50*000 


IKK) 

Interprete : 

Vencimento 5404000 

Nota. —  As  gratificações  de  exercicio  só  sâo  abonadas  quando  os 
funecionarios  estejam  em  serviço  no  território  do  districto. 


Distribuição  do  pessoal 

Gabinete  ém  f*rer**4«r 

1  Ajudante  de  onlens. 

1  Interprete. 

Secretaria 

1.*  Repartição  —  Dt  adtminltiraçâo  ciril 

1  Chefe,  o  secretario  do  governo. 

1  Chefe,  o  da  reparti  t; Ao. 

2  Amanuenses. 

2.'  •efflo 

(Obras  publicas,  correio  e  lelogrnphos) 
1  Chefe. 
8  Amanuenses. 

12.  Repartição  —  Militar  e  *ecrtt<\ria  do  corjto 

1  Chefe,  eommandante  da  companhia  de  cypacs. 

2  Amanuenses.    . 

3.*  Repartição  —  Dt/aztmda 

1  Chefe. 

2  Amanuenses. 

Commissariado  régio  na  província  de  Moçambique,  9  de 
outubro  de  1897.=  O  commissario  régio,  J.  Moutinho  St 
Albuquerque. 

TABELLA  B 
Composição  do  oorpô 

E»U4o  maUr 

1  Commandante,  o  governador  do  districto  militar : 

Gratificação  de  commando 1 : 2004000 

1  Ajudante,  o  do  governador  do  districto :  . 

Gratificação  de  exercicio 1204000 

1  Facultativo,  cirurgião  ajudante  do  exercito  ou  fa- 
cultativo de  1.*  classe  do  quadro  de  saúde  da  pro- 
víncia: 
(Se  for  do  exercito  do  reino) : 

Soldo  dobrado - j- 

G ratificação  de  exercicio 3604000         360*000 
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(Se  for  facultativo  do  quadro  de  saúde 
da  provincial  : 

Soldo  dobrado 

Gratificação  de  cxercicio 


-4- 

360*000 


3604000 


KiU4o  Mtaor 

2  Primeiros  sargentos  (na  repartição  militar). 

2  Ferradores  forj adores. 

1  Coronheiro. 

1  Seralheiro  espingardeiro. 

1  Correeiro  selleiro. 

Seoção  de  artilherla  a  oavallo 

Commandante  : 

Soldo  dobrado -4- 

Gratificação 360*000 

Gratificação  pela  inspecção  de  ma- 
terial e  paioes 360*000  iwâCvxí 

1  Primeiro  sargento: 

Prct  diário 4500 

Gratificação. 4500 

0  Segundos  sargentos: 

Pret  a 4400 

Gratificação  a 4300 

4  Primeiros  cabos : 

Pret  a 4300 

Gratificação  a 4200 

1  Ferrador : 

Pret 4300 

Gratificação 4240 

1  Clarim: 

Pret 4240 

Gratificação 4240 

32  Soldados: 

Pret  a 4240 

Gratificação  a 4120 

Esquadrão  de  dragões  (4  pelotões) 

IPelotto 

1  Commandante  (official  subalterno  do  exercito  do 
reino  ou  da  guarnição  da  província): 

Soldo  dobrado -4* 

Gratificação 1204000 

H  Segundos  sargentos : 

Pret  a 4400 

Gratificação  a 4300 

2  Primeiros  cabos : 

Preta 4300 

Gratificação  a • 4200 

1  Ferrador: 

Pret 4300 

Gratificação 4240 


f.02 

1  Clarim : 

Prct mo 

Gratificação *240 

31  Sol  dado  8  : 

Pret  a £240 

Gratificação  a $120 

Companhia  de  oypaes 

1  ('ommandautc.  capitão  do  exercito  do  reino  ou  da 

guarnição  da  província : 

Soldo  da  patente,  dobrado -3- 

Gratificação  de  exercício 120£0<>0  I20i0f>0 

2  Alferes,  idem : 

Soldo  da  patente,  dobrado -£- 

Gratificação  a GOfOOO  GfUOOO 

2  Sargentos  europeus : 

Prct  a *4P> 

Gratificação  a i400 

2  Sargentos  indígenas : 

Pret  a *300 

Gratificação  a £300 

f>  Cabos  europeus : 

Prct  a £300 

Gratificação  a £300 

5  Cabos  indígenas  : 

Pret  a £250 

4  Corneteiros : 

Pret  a *220 

190  Cypaes: 

Vencimento  a £200 


IVota« 

a)  Todos  os  ofhViaes.  á  excepção  do  commandaute  do  corpo,  têem 
direito  a  uma  ajuda  de  custo  de  24£000  reis  mensaes  destinada  á 
mesa  dos  otticiaes  o  ahi  exclusivamente  empregada.  Os  officiaes 
destacados  c  isolados  recebem  a  ajuda  de  custo. 

Quando  estejam  destacados  2  ou  mais  officiaes  a  ajuda  de  custo 
é  para  a  mesa  da  localidade  onde  residirem. 

//)  As  praças  de  pret  do  esquadrão  de  dragòcs  c  da  secção  de  ar- 
tilheria  toem  direito  aos  seguintes  abonos  para  auxilio  de  rancho: 
os  sargentos  equiparados,  Ò00  reis  diários ;  todas  as  outras  praças 
400  réis. 

c)  As  praças  de  pret  do  esquadrão  de  dragues  e  da  secção  dear- 
tilheria,  vencerão  ainda  40  réis  diários  para  fardamento  :  e  150 réis 
para  pão. 

d)  Os  officiaes  do  corpo,  que  pertencerem  ao  quadro  de  commissòes 
ou  á  guarnição  da  província,  só  receberão  o  soldo  dobrado,  e  as 
praças  de  pret  as  gratificações,  quando  estiverem  em  effectividade 
de  serviço  no  território  do  distrieto  de  Gaza,  ou  fora  d'esse  territó- 
rio cm  serviço  de  campanha. 

e)  Quando  os  officiaes  e  as  praças  estiverem  por  qualquer  mo- 
tivo, fora  do  território  do  districto.  sem  ser  em  serviço  de  campa- 
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nha,  receberão  só  metade  das  ajudas  de  eusto  c  dos  auxílios  para 
rancho,  e  o  abono  para  pão  será  de  120  réis. 

/)  Alem  dos  vencimentos  designados  nesta  tabeliã,  serão  abo- 
nadas as  segnintes  gratificações  : 

1.°  A  cada  um  dos  ferradores  forjadores,  pelo  tratamento  de  ca- 
vallos  doentes,  1*000  réis  diários. 

2.°  Aos  segundos  sargentos  encarregados  do  serviço  dos  postos, 
1  £000  réis  diários. 

«'3.°  Aos  ar  ti  rices,  quando  trabalham  em  qualquer  serviço  do  go- 
verno, que  não  seja  os  que  são  pagos  pela  massa  do  corpo,  500  réis 
por  dia  útil. 

4.°  A  qualquer  praça  que  tenha  oflicio  e  trabalhe  por  elle  em 
obra  do  governo,  400  réis  por  dia  útil. 

5.°  As  praças  que  dirigirem  trabalhos  agricolas,  de  saneamento, 
ou  fortificação,  300  réis  por  dia  útil. 

6.°  Aos  cypaes  impedidos  no  rancho  geral,  ou  no  rancho  de  infe- 
riores, 100  réis  por  dia  útil. 

g)  Todas  estas  gratificações  serão  pagas  seja  qual  for  o  logar, 
fora  ou  dentro  do  districto  de  Gaza,  em  que  sejam  prestados  os 
serviços  a  que  ellas  correspondem, 

/<)  Os  cypaes  veucerão  50  réis  diários  para  auxilio  de  rancho. 

i)  As  praças  castigadas  com  detenções  perdem  a  gratificação  du- 
rante os  dias  que  estiverem  detidas.  As  que  baixarem  ao  hospital 
cedem  para  este  o  pão  e  o  auxilio  de  rancho. 

j)  Quando  as  ajudas  de  custo  e  os  auxílios  para  rancho  c  pao, 
excedam  as  quantias  dispendidas,  será  o  remanescente  empregado 
na  substituição,  concerto,  ou  acquisição  de  mobílias  e  utensílios  nos 
refeitórios  dos  officiaes  ou  praças  a  que  digam  respeito. 

CommÍ8sariaclo  régio  na  província  de  Moçambique,  9 
de  outubro  de  1897.  =  O  commissario  régio,  J.  Mousinho 
de  Albuquerque. 

TABELLA  C 


Commandos  militares 


Um  comuando 


1  Commandante,  official  do  exercito  do 
reino  ou  da  guarnição  da  província : 

Vencimento 600*000 

Gratificação  de  exercício 600*000 

2  Amanuenses  : 

Vencimento 360*000 

Gratificação 240*000 

1  Tclegraphista,  director  do  correio : 

Vencimento 240*000 

Gratificação 240*000 

1  Guarda  fios : 

Vencimento 108*000 

Alimento 36*000 


1:200*000 


600*000 


480*000 


144*000 
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1  Interprete: 

Vencimento 240*000 

Postilhões  (numero  variável) : 

Vencimento 18*00<» 

Gratificação  de  ezercicio  por  cada  dia  de  traba- 
lho utií *300 

Commissariado  régio  na  provinda  de  Moçambique,  0  de 
outubro  de  1897.= O  commissario  régio,  J.  Mousinho  de 
Albuquerque. 

TABELLA  D 


Esquadrilha 

Coinmandante,  segundo  tenente  da  ar- 
mada: 

Subsidio  de  embarque 876*000 

50  %  sobre  o  snbsidio  de  embarque  488*000 

50  o-0  sobre  o  soldo  e  gratificação. .  300*000 

Raçlo  a  200  réis  diários 78*000      j  -087*000 

Encarregado  de  machina,  aspirante  ma- 
chinista  naval  de  l.a  classe : 

Subsidio  de  embarque 292*000 

50  %  sobre  o  subsidio  de  embarque  146*000 

50  o/o  sobre  o  soldo 126*000 

Raçfio  a  200  réis  diários 73*000         &37A00() 

Cabo  de  marinheiros : 

50  %  sobre  o  pret 54*000 

Segundos  marinheiros : 

50  %  sobre  o  pret 36*000 

Artilheiro  de  1.*  classe : 

50  %  sobre  o  pret 48*000 

Artilheiro  de  2.*  classe : 

50  %  sobre  o  pret ?f« M*000 

Primeiro  grumete : 

50  %  »obre  o  pret 27*000 

Primeiro  fogueiro : 

50  %  sobre  o  pret 96*000 

Segundo  fogueiro : 

50  7o  sobre  o  pret 72*000 

Chegador : 

50  %  «obre  o  pret 60*000 

Cozinheiro : 

Ordenado 162*000 

Remadores  indígenas : 

Ordenado 72*000 

Patrão,  cabo  de  marinheiros  : 

50  o/0  sobre opret 54*000 

Gratificação 108*000  16**000 
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Offlcinas  da  barra 

Director,  machinista  naval  de  3."  classe  : 

Subsidio  de  embarque 360J0OO 

50  %  sobre  o  subsidio  de  embarque  180*000 

50  %  sobre  o  soldo  e  gratificação. .  210*000 

Raçio,  a  200  réis  diários 73*000 

Gratificação 600*000      1.4234000 

Operários : 

Ordenado  diário  a 3*000 

Primeiro  fogueiro,  paioleiro : 

50  °. -ç  sobre  o  pret 96*000 

Gratificação 36*000         132*000 

Operários  indígenas : 

Ordenado 84*000 

Indígenas : 

Ordenado 51*000 

Deposito  da  esquadrilha 

Commissario  de  3.*  classe  : 

Subsidio  de  embarque 365*000 

50  %  sobre  o  subsidio  de  embarque  187*500 

50  %  sobre  o  soldo  e  gratificação . .  210*000 

Ração  a  200  réis  diários 73*000  835*500 

Fiel  de  géneros,  1.°  marinheiro : 

50  %  sobre  o  pret 48*000 

Gratificação 108*000  156*000 

Fiel  de  artilheria,  1.°  marinheiro  : 

50  %  sobre  o  pret 48*000 

Gratificação 108*000  156*000 

Indigenas : 

Ordenado 54*000 

Commissariado  régio  na  província  de  Moçambique,  9  de 
outubro  de  1897.=  O  commissario  régio,  J.  Mousinho  de 
Albuquerque. 

TABELLA  E 

Almoxarifado 
Almoxarife  : 

Soldo,  o  da  patente -*- 

Gratificação 600*000         600*000 

Amanuense : 

Pret,  o  da  graduação -*- 

Gratificação 300*000         300*000 

Fieis : 

Pret  o  da  graduação -*- 

Gratificação 120*000         120*000 

Capatazes : 

Vencimento 1 41*000 
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Carregadores : 

Vencimento ?2*000 

Interprete : 

Vencimento 24W00 

Inspector  do  material  de  guerra  : 

Gratificação ; 240*000 

Commissariado  régio  na  província  de  Moçambique,  9  de 
outubro  do  1897.=  O  commissario  régio,  J.  Mousinho  de 
Albuquerque. 

TABELIÃ  F 

Enfermarias 

Enfermaria  do  chibato 

Facultativo  de  2.a  classe  : 

Soldo 4201000 

Gratificação 408*000  ftjftiOOO 

Irmãs  hospitaleiras: 

Ordenado 200*000 

Segundo  sargento : 

Pret :  *275 

Gratificação *160 

Segundo  cabo: 

pret *085 

Gratificação  . ..!!..!.!...!!!!!.! ....  *080 

Soldados : 

Pret *0K> 

Gratificação *030 

Enfermaria  da  barra 

Medico  naval  de  1.*  classe  : 

Subsidio  de  embarque 432*000 

50  °/o  sobre  o  subsidio  de  embarque  216*000 

50  °/o  sobre  o  soldo  e  gratificação. .  420*000 

Ração  a  200  réis  diários \ 73*000 

Gratificação  especial 600*000      -  •741Í0OO 

Enfermeiro  naval  de  2.a  classe : 

50  %  sobre  o  pret 75*000 

Auxilio  para  rancho  a  600  réis  diários  219*000 

Pão  a  150  réis  diários 54*750         *Ug*7,r>0 

Moço  de  botica  1.°  grumete : 

50  %  sobre  o  pret 27*000 

Auxilio  para  rancho  a  400  réis  diários  146*000 

Pão  a  150  réis  diários 54*750         2274750 

Creados  indígenas : 

Ordenado 54*^00 

Cozinheiro  indigena : 

Ordenado 162*000 

Commissariado  régio  na  província  de  Moçambique,  9  de 
outubro  de  1897.= O  commissario  regio,  J.  Mousinho  de 
Albuquerque. 
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Creando  no  districto  de  Moçambique  a  capitania  mór  de  Hacnana 

Tendo  em  vista  o  relatório  do  governador  do  districto 
de  Moçambique  acerca  da  sua  viagem  aos  régulos  Itoculo 
e  M'chlipo;  e 

Conformando-me  com  a  proposta  do  mesmo  governador, 
attendendo  a  que,  não  estão  ainda  creados  todos  os  doze 
commandos  orçamentados  para  esse  districto  e  que  são 
supprimidos  dois,  realisando  assim  uma  importante  econo- 
mia e,  usando  da  faculdade  que  me  confere  o  decreto  ré- 
gio de  25  de  novembro  de  1896 ; 

Hei  por  conveniente  decretar  o  seguinte: 

1.°  É  crcada  no  districto  de  Moçambique  uma  nova  ca- 
pitania mór,  denominada  capitania  mór  de  Macuana; 

2.°  Esta  capitania  mór  tem  a  sua  sede  no  Marire  e 
abrange  todos  os  territórios  desde  o  Lurio  até  ao  Itocnlo 
inclusive,  comprebendendo  os  régulos  Maricá,  M'chlipo- 
Muno  e  os  régulos  de  Memba; 

3.°  A  esta  capitania  mór  fica  desde  já  subordinado  o 
commando  militar  do  Itoculo  e  o  posto  a  estabelecer  na 
bahia  de  Memba; 

4.°  Â  sede  da  segunda  companhia  de  guerra  passa  a 
ser  no  Marire.  Esta  unidade  fornecerá  o  destacamento  do 
Itoculo  e  a  do  posto  de  Memba ; 

5.°  São  supprimidos  os  commandos  militares  do  Natulc 
e  da  Matibane,  e  reduzidos  a  postos  fortificados ; 

6.°  Do  saldo  á  disposição  do  governador  geral  e  con- 
stante do  §  2.°  do  artigo  4.°  do  decreto  provincial  de  2 
do  corrente,  sairá  um  credito  extraordinário  de  6:000#000 
réis  para  as  despezas  de  installação  da  capitania  mór  de 
Macuana ; 

7.°  A  despeza  da  mesma  capitania  sáe  do  artigo  4,° 
do  capitulo  2.°  do  mesmo  decreto. 

As  auetoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Commissariado  régio  em  Lourenço  Marques,  19  de  ou- 
tubro de  1897.  =  O  commissario  régio,  J.  Mousinho  de 
Albuquerque. 

Concedendo  por  espaço  de  dezenove  annos 

o  privilegio  de  um  estabelecimento  de  fabricação  de  tijoilos 

no  districto  de  Lourenço  Marque 

Tendo-me  requerido  Emílio  de  Raure,  maior,  residente 
n'esta  cidade,  o  privilegio  pelo  espaço  de  dezenove  annos 
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do  estabelecimento  da  industria  de  fabricação  de  tijolo  de 
saibro  e  de  areia  no  districto  de  Lourenço  Marques; 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  decreto  régio  de 
25  de  novembro  do  anno  findo. 

Hei  por  conveniente  conceder  a  Emílio  de  Raure  o  pri- 
vilegio da  dita  fabricação  pelo  espaço  de  dezenove  annos, 
no  referido  districto. 

As  auetoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Coramissariado  régio  cm  Lourenço  Marques,  22  de  ou- 
tubro de  1897.  =  O  commissario  régio,  J.  Mousinho  de 
Albuquerque, 


Convertendo  n'um  credito  único  no  valor  de  8:9721000  réis  destinado  i 
acquislçio  e  consemçio  de  mobílias,  roupas  e  utensílios  das  tiftra- 
tes  residências  e  repartições  do  districto  de  Lourenço  Marques  varias 
verbas  dispersas  no  orçamento  em  vigor 

Attendendo  ao  que  me  propoz  o  governador  do  districto 
de  Lourenço  Marques  e  ás  rasões  por  elle  expostas: 

Hei  por  conveniente,  usando  da  faculdade  que  me  con- 
fere o  decreto  régio  de  25  de  novembro  do  anno  findo, 
converter  n'um  credito  único,  no  valor  de  8:9720000  réis, 
destinado  indistinctamente  á  acquisiçao  e  conservação  de 
mobílias,  roupas  e  utensílios  das  differentes  residências  e 
repartições  do  districto,  as  seguintes  verbas  dispersas  no 
capitulo  6.°  do  orçamento  geral  da  província,  approvado 
por  decreto  de  2  de  outubro  corrente : 

ARTIGO  2." 

8ECÇÃO  3.* 

Acquieiçao  de  mobílias,  louças,  etc 200^000 

SECÇÃO  4.* 

Acquisiçao  de  mobílias,  louças,  etc 2006000 

8ECÇÃO  5.* 

Acquisiçao  de  mobílias,  louças,  etc.. 200<500O 

ARTIGO  17/» 

SECÇÃO  4.» 

Renovação  de  mobílias 3:O0O$O00 
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AKTIGO  18.° 
AcquisiçSo  de  mobílias 300/$fXK> 

ARTIGO  19.° 

SECÇÃO  4.* 

Concerto  de  mobílias  e  utensílios 72^000 

ARTIGO  20.» 

SECÇÃO  *.• 

Roupas,  moveis  e  utensílios 2:000j$000 

ARTIGO  22.° 
Mobília  e  material  para  as  residências  e  repar- 
tições publicas 3:000#O0O 

Somma 8:9720000 

As  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Commissariado  régio  em  Lourenço  Marques,  27  de  ou- 
tubro de  1897.=  O  commissario  régio,  «/.  Mousinho  de 
Albuquerque. 


Esclarecendo  o  decreto  provincial  n.°  90  de  6  de  outubro  de  1897  sobre 
t  expressio  de  metal  em  obra  contida  na  lista  das  mercadorias  decla- 
radas livres  de  direitos  de  transito. 

Em  additameuto  e  como  esclarecimento  ao  decreto  pro- 
vincial n.°  90,  de  6  do  corrente ;  e 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  decreto  régio 
de  25  de  novembro  do  anno  findo : 

Hei  por  conveniente  determinar  que,  pela  expressão  de 
«metal  em  obra»  contida  na  lista  das  mercadorias  decla- 
radas livres  do  direitos  de  transito,  que  faz.  parte  do  mes- 
mo decreto,  se  devem  entender  as  seguintes  mercadorias : 

Ancoras  e  amarras  de  ferro  para  uso  dos  navios,  rebo- 
cadores e  lanchas. 

Arcos  de  ferro. 

Barras  de  latão  e  cobre,  chapas  e  folhas  ou  varões  li- 
sos, podendo  ser  perfurados,  mas  sem  outra  manufactura. 

Borrifado res  e  outros  apparelhos  para  destruir  moléstias 
nas  plantas  ou  arvores. 
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Candieiros  o  columnas  para  candiciros  e  seus  pertences. 

Canos  e  tubos  de  metal  de  toda  a  espécie  para  esgoto, 
irrigação  ou  abastecimento  de  agua. 

Chaminés  de  ferro  e  aço. 

Chumbo  em  barra. 

Cobre  e  metal  composto  em  varão. 

Guindastes  elevadores  o  tosquiadores  (de  relva}. 

Folha  de  aço. 

Metal  composto  para  cercados  e  alicerces,  incluindo  cor- 
rentes soldadas. 

Metaes  do  todas  as  qualidades,  em  barra,  em  bruto,  em 
varão  ou  chapas  e  ainda  as  não  descriptas  n'outra  parte, 
e  ferro  fundido. 

Metal  em  barra,  folhas  ou  chapas,  lisas  ou  perfuradas, 
mas  não  manufacturadas. 

Rede  de  arame  para  cercado. 

Varões  de  ferro,  folhas  em  T,  lisas,  incluindo  as  perfu- 
radas ou  galvanisadas,  em  bruto  ou  não  manufacturadas, 
não  incluindo  as  chapas  canelladas. 

As  auetoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Commissariado  régio  em  Lourenço  Marques,  27  de  ou- 
tubro de  1897.  =  O  commissario  régio,  J.  Mourinho  de 
Albuquerque. 


Seduzindo  varias  verbas  do  orçamento  geral  dt  provinda  a  um  credito 
único  no  valor  de  107:4901000  réis  destinado  inéistinetaneite  a  todts 

as  construções 

Attendendo  ao  que  me  propoz  o  governador  do  districto 
de  Lourenço  Marques  e  ás  rasftes  por  elle  expostas; 

Hei  por  conveniente,  usando  da  faculdade  que  me  con- 
fere o  decreto  régio  de  25  de  novembro  do  anuo  findo, 
reduzir  a  um  credito  único,  no  valor  de  lO7:48O#000  réis, 
destinado  indistinctamente  a  todas  as  construcçôes  e  repa- 
rações auetorisadas  pelo  orçamento  em  vigor  na  província, 
approvado  por  decreto  provincial  de  2  do  corrente  mez, 
as  seguintes  verbas  inscríptas  no  capitulo  6.°  do  citado  or- 
çamento : 

ARTIGO  2/> 

SECÇÃO  1.* 

Reparações  nos  edifícios ÕOO$000 

Construcçílo  de  um  forno 48O0OW 
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Reconstrucção  da  ponte  na  estrada  da  Ma- 
tolla  e  da  ponto  de  desembarque  em 
Marracuene 900^000 

SECÇÃO  2.* 

Reparações  nos  edifícios  e  acabamento  de 

construcçoes 2:f>00;>000 

•secção  s.a 

Construcçâo  de  uma  fortificação  na  nova 

sede 1:200,5000 

ARTIGO  f>.» 

SECÇÃO  1.* 

Obras  na  igreja  e  na  residência  parochial.         2:000r>000 

SECÇÃO  2.» 

Dcspeza  com  construcçoes  e  reparações  . .         2:(KX>£000 

ARTIGO  6." 
Reparações  na  escola  parochial 300^000 

ARTIGO  12.o 

SECÇÃO  2.» 

Reparação  nos  quartéis  da  Ponta  Verme- 
lha e  Inhaca 6:0006000 

Acquisição  e  montagem  de  um  guindaste  a 

vapor  para  a  alfandega 3:900j00O 

Conclusão  da  montagem  de  um  armazém 

de  GO  X  30  para  a  alfandega 8:000?JOM 

Conclusão  de  um  aterro  de  cães  provisório 

para  a  alfandega 17:0000000 

Reparações  na  ponte  cães  da  alfandega. . .  G00£00O 

Conservação  de  edifícios  públicos 2:000$00O 

Obras  na  residência  do  governo  na  c  praça 

7  de  março» 36:0000000 

Construcçâo  de  edifícios  para  a  administra- 
ção da  3.*  circumscripçâo 7:1000000 

Construcçâo  de  edifícios  para  a  administra- 
ção da  4.a  circumscripçâo f>:OOO0OOO 

Idem  da  5.*  circumscripçâo 3:2000000 

Conclusão  das  obras  da  residência  da  Ponta 

Vermelha 1:5000000 
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Construcção  de   duas   casas  na  escola  da 

Kainha  D.  Amélia 2:000^000 

Construcção  de  uma  rampa    de  descarga 

para  a  alfandega 5:000  jUm 

Acabamento  da  vedação  da  alfandega. . .  .  300?)M> 

Somina 107:480  JM0 

As  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir,  assim  o  tenham  entendido  c  cumpram. 

Commissariado  régio  em  Lourenço  Marques,  28  de  ou- 
tubro de  181*7.=  O  commissario  régio,  J.  Mousinho  de 
Albuquerque. 

Regulando  os  emolumentos  e  salários  judlcites  dos  empregados  de  justiça 
para  cumprir  qualquer  diligencia  fora  da  cidade  ou  Yilla 

Sendo  os  emolumentos  e  salários  judiciaes,  a  titulo  de 
caminho,  devidos  não  só  em  attenção  ao  incommodo  e  tra- 
balho que  têem  os  magistrados  e  empregados  de  justiça 
para  cumprir  qualquer  diligencia,  fora  da  cidade  ou  villa, 
sede  de  comarca,  mas  sobretudo  pelas  despezas  que  elles 
toem  de  fazer  com  os  meios  de  transporte; 

Attendendo  a  que,  pelas  condições  especiaes  em  que  se 
encontra  a  província  de  Moçambique,  são  tão  caros  esses 
meios  de  transporte,  que,  por  via  de  regra,  não  chegam 
para  metade  do  seu  custo  os  emolumentos  e  salários  a  que 
têem  direito  os  funecionarios  de  justiça,  pelo  desempenho 
de  qualquer  serviço  fora  das  sedes; 

Attendendo  a  que  a  commissão,  nomeada  por  portaria 
de  3  do  agosto  do  anno  findo,  ainda  não  pôde,  devido  á 
multiplicidade  dos  affazeres  dos  doutos  membros  que  a 
formam  e  á  complexidade  e  gravidade  do  assumpto,  dar  o 
seu  parecer: 

Hei  por  conveniente,  usando  da  faculdade  que  me  con- 
fere o  decreto  régio  de  25  de  novembro  do  anno  passado, 
e  tendo  em  vista  o  §  1.°  do  artigo  lõ.°  do  primeiro  acto 
addicional  á  carta  constitucional  da  monarchia  portugueza, 
decretar  o  seguinte  até  resolução  posterior : 

Artigo  1.°  O  caminho,  nas  comarcas  da  província  de 
Moçambique,  eontar-se-ha : 

1.°  Para  o  juiz  de  direito  e  magistrados  a  elle  equi- 
parados, pelos  primeiros  5  kilometros  ou  frac- 
ções d'elleB GjOOO 
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Por  cada  mais  5  kilometros  ou  fracções  (Telles. . .  2#<XH> 
Para  regular  o  caminho  a  t  tende -se  á  ida  e  volta. 

2.°  Aos  escrivães,  nos  casos  em  que  se  manda  re- 
gular pela  distancia,  por  cada  kilometro,  dentro 
dos  primeiros  5  kilometros 8<X> 

Mais  por  cada  kilometro,  até  perfazer  20 4(M 

Alem  de  20  kilometros,  nada  mais. 

3.°  Aos  peritos,  avaliadores  e  interprete,  por  cada 

kilometro <>00 

Art.  2.°  O  caminho,  seguindo  a  distancia,  se  contará, 
para  a  cidade  de  Lourenço  Marques,  desde  a  avenida 
D.  Manuel,  para  cima,  qualquer  que  seja  a  direcção  do 
caminho  a  percorrer. 

Nas  outras  sedes  de  comarcas,  desde  os  limites  actual- 
mente  estabelecidos. 

Art.  3.°  Ficam  assim  substituídas  as  verbas  42  do  ar- 
tigo 21.°,  41  do  artigo  34.°,  artigos  41.°,  43.°,  44.°  e  se- 
gunda parte  do  artigo  75.°  da  tabeliã  de  12  de  abril  de 
1877;  n.08  5  e  6  do  artigo  24.°,  n.°  44  do  artigo  45.° 
e  n.°  22.°  do  artigo  47.°  da  tabeliã  de  30  do  junho  de 
1864,  e  revogada  a  legislação  em  contrario. 

As  auetoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento 
d'cste  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Commissariado  régio  em  Lourenço  Marques,  8  de  no- 
vembro de  1897.=  O  commissario  régio,  J.  Mousinho  de 
Albuquerque. 


Determinando  que  seja  posta  em  vigor  na  provinda  de  Moçambique  a  ta- 
beliã dos  emolumentos  a  salários  Judiciaes  approvada  por  carta  de  lei 
de  13  de  maio  de  1896  na  parte  relativa  ao  processo  criminal 

Tendo  o  código  do  processo  commercial  estabelecido  a 
pratica  de  actos  de  processo,  que  nfto  foram  previstos  cm 
nenhuma  das  tabeliãs  que  actualmente  ainda  regulam  os 
emolumentos  e  salários  judiciaes  na  provincia  de  Moçam- 
bique, resultando  assim  não  terem  remuneração  condigna, 
pelos  seus  serviços,  os  funecionarios  que  n'elles  intervém ; 

Considerando,  portanto,  que  ó  de  toda  a  justiça  e  de 
reconhecida  conveniência  para  o  serviço  publico,  haraioni- 

39 


! 


614 

sar,  quanto  antes,  os  emolumentos  e  salários  com  as  dis- 
posiçí5es  contidas  no  referido  código  do  processo  commer- 
cial : 

Hei  por  conveniente,  usando  da  faculdade  que  me  con- 
fere o  decreto  régio  de  2~>  de  novembro  do  anno  passado, 
e  tendo  em  vista  o  §  1.°  do  artigo  15.°  do  primeiro  acto 
addicional  á  carta  constitucional  da  monarehia  portuguesa, 
decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  £  posta  em  vigor  na  província  de  Moçambi- 
que a  tabeliã  dos  emolumentos  e  salários  judiciaes,  appro- 
vada  por  carta  de  lei  de  13  de  maio  de  1*9C,  na  parte 
relativa  ao  processo  commercial. 

§  único.  Os  actos  mandados  regular  pelos  emolumentos 
do  processo  civil  contar- se-hào  pela  mesma  tabeliã  de  lo 
de  maio  de  1890,  salvo,  porém,  as  disposições  especiaes 
respeitantes  a  caminho. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  tabeliã  de  30  de  junho  de 
1864  sobre  matéria  commercial,  e  toda  a  mais  legislação 
em  contrario. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento 
d 'este  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Commissariado  régio  em  Lourenço  Marques,  8  de  no- 
vembro de  1897.=  O  commissario  régio,  J.  Mourinho  de 
Albuquerque. 


Mudando  a  administrafio  civil  das  temi  da  corta  m  lazixe  para  era- 
Biaido  militar  de  laxlxe 


Attendendo  ao  que  me  propoz  o  governador  do  districto 
de  Inhambane: 

Hei  por  conveniente,  usando  da  faculdade  que  me  con- 
fere o  decreto  régio  de  25  de  novembro  do  anno  findo, 
mudar  a  administração  civil  das  terras  da  coroa  em  Ma- 
xixe para  commando  militar  de  Maxixe. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Commissariado  régio  em  Lourenço  Marques,  10  de  no- 
vembro de  1897.=  O  commissario  régio,  jm  Mousinho  àe 
Albuquerque. 
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Dando as attribaiffts  de  offleiaes subchefes  das  repartições  de  fazenda 
proYlnclaes  aos  escrlríes  de  fazenda  chefes  das  repartições  de  fazenda 
districtaes 

Attendendo  ao  que  me  têem  representado  os  governa- 
dores dos  districtos  doesta  província : 

Hei  por  conveniente,  usando  da  faculdade  que  me  con- 
fere o  decreto  régio  do  25  de  norembro  do  anno  próximo 
findo,  dar  as  attribuiçftes  de  officiaes  subchefes  das  repar- 
tições de  fazenda  provinciaes,  para  os  e Afeitos  do  decreto 
régio  de  18  de  junho  de  1896,  aos  escrivães  de  fazenda, 
chefes  das  repartições  de  fazenda  districtaes,  sem  prejuízo 
da  centralisaç&o  dos  registos  dos  contratos,  a  que  o  mesmo 
decreto  se  refere,  na  repartição  de  fazenda  provincial. 

As  auctoridades  o  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir,  assim  o  tenham  entendido  ^  cumpram. 

Commissariado  régio  em  Lourenço  Marques,  15  de  no- 
vembro de  1897.=  O  commissario  régio,  J.  Mousinho  de 
Albuquerque. 


Concedendo  por  tempo  Hlimltade  a  D.  Egas  loniz  Coelho,  Eugène  Fraiçois 
Tlssot  e  Luii  de  Sonsa  de  Nápoles,  a  concessão  definitiva  das  minas  de 
anthraeite,  hulha  e  petróleo  sitnadas  na  baeia  hydrographiea  do  rio 
Ombeluzi,  no  distrieto  de  Lourenço  Harqnes 

Tendo-me  sido  presente  o  requerimento  de  D.  Egas  Mo- 
niz Coelho,  Eugène  François  Tissot  e  Luiz  de  Sousa  de 
Nápoles,  em  que,  nos  termos  do  decreto  com  força  de  lei 
de  4  de  dezembro  de  1869,  pedem  se  lhes  faça  a  conces- 
são definitiva  das  minas  de  autbracite,  hulha  e  petróleo, 
situadas  na  bacia  hydrographiea  do  rio  Umbeluzi,  entre 
Makessi,  ao  NE.,  e  na  margem  direita  do  Umbeluzi, 
e  os  montes  Libombos,  a  SO.,  distrieto  de  Lourenço 
Marques,  e  a  que  se  referem  os  editaes  do  governo  geral 
d'esta  província  publicados  no  respectivo  Boletim  official, 
n.°  18,  de  5  de  maio  de  1894; 

Considerando  que  os  requerentes,  por  alvarás  do  go- 
verno geral  d'esta  província,  de  10  de  julho  do  corrente 
anno,  ouvido  o  conselho  do  governo,  e  com  o  voto  unani- 
me d'este,  obtiveram  o  reconhecimento  de  direitos  adqui- 
ridos pela  descoberta  das  referidas  minas; 

Considerando  que  os  requerentes,  dentro  do  praso  mar- 
cado no  artigo  19.°  do  decreto  com  força  de  lei  de  4  de 
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dezembro  de  1X09,  satisfizeram  a  todos  os  preceitos  con- 
signados no  artigo  2<>.°  do  citado  decreto,  apresentando 
na  secretaria  geral  do  governo  geral  d'esta  província  os 
títulos  de  descoberta,  as  plantas  topographicas  do  terreno 
<4  o  documento  comprovativo  da  idoneidade  do  individuo 
escolhido  para  a  direcção  dos  trabalhos ; 

Considerando  que  o  engenheiro  Eugène  François  Tissot 
é  idóneo  para,  segundo  as  regras  da  arte,  dirigir  os  tra- 
balhos das  mesmas  minas : 

Hei  por  conveniente,  usando  da  faculdade  que  me  con- 
fere o  decreto  régio  de  25  de  novembro  do  anno  findo, 
conceder  por  tempo  illimitado,  nos  termos  do  artigo  30.° 
do  supracitado  decreto  com  força  de  lei,  de  4  de  dezem- 
bro de  1869,  e  com  todos  os  direitos,  vantagens  e  encar- 
gos n'elle  designados,  a  D.  Egas  Moniz  Coelho,  Eugène 
François  Tissot  e  Luiz  de  Sousa  de  Nápoles  a  proprieda- 
de das  minas  de  authracite,  hulha  e  petróleo,  sitas  no  dis- 
tricto  de  Lourenço  Marques,  na  bacia  hydrographica  do 
rio  Umbeluzi,  entre  Makessi,  ao  NE.,  e  na  margem 
direita  do  Umbeluzi,  e  os  montes  Libombos,  a  SO.,  a 
que  se  referem  os  editaes  do  governo  geral  d'esta  provín- 
cia publicados  no  respectivo  Boletim  oficial  n.°  18,  de  5 
de  maio  de  1894,  e  qne  se  acham  indicadas  nas  plantas 
que  baixam  com  o  presente  decreto,  devendo  desde  já 
procede r-se  á  demarcação  e  posse  das  referidas  minas  e 
ficando  os  concessionários  obrigados,  em  virtude  da  pre- 
sente concessão,  ás  prescripçSes  geraes  do  decreto  com 
força  de  lei  de  4  de  dezembro  de  1869,  e  especialmente 
aos  preceitos  contidos  nos  artigos  28.°  e  29.°  do  citado 
decreto,  em  tudo  que  possa  ser-lhes  applicado. 

As  auetoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Commissariado  régio  em  Lourenço  Marques,  15  de  no- 
vembro de  1897.=  O  commissarío  regio,  J.  Mousinho  de 
Albuquerque. 


Approvando  o  regulamento  geral  da  capitania  dos  portos  de  Lourenço 
Marques  e  Inhambane 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  decreto  regio  de 
25  do  novembro  de  1896; 

Hei  por  conveniente  approvar  o  Regulamento  geral  da 
capitania  dos  portos  de  Lourenço  Marques  e  Inhambane^ 
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que  baixa  assignado  pelo  chefe,  do  estado  maior  d'este  go- 
verno geral. 

As  auetoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento 
d'cste  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Commis8ariado  régio,  em  Lourenço  Marques,  16  de  no- 
vembro de  1897.=  O  commissarío  régio,  J.  Mousinho  de 
Albuquerque. 

tf  gulaaeilt  geral  da  capitania  dos  portos  de  Lourrnro  llarqres  e  Inbaabanf 

CAPITULO  I 
Da  área  da  capitania 

Artigo  1.°  A  areadajurisdicção  da  capitania  dos  portos 
de  Lourenço  Marques  e  Inhambane  comprehende,  alem  do 
litoral  dos  districtos  de  Lourenço  Marques  e  de  Qaza,  o 
do  districto  de  Inhambane  na  parte  em  que  elle  está  su- 
jeito á  administração  do  estado. 

Art.  2.°  Dentro  d'estes  limites  a  júris  dicção  da  auetori- 
dade  marítima  estende-se  pelo  lado  do  mar  até  onde  al- 
cança um  tiro  de  canhão,  e  do  lado  da  terra  até  onde 
chega  o  maior  preamar.  Nos  estuários  e  anfractuosidades 
da  carta,  esta  jurisdicção  só  alcança  o  ponto  onde  se  fa- 
zem sentir  as  marés. 

Da  sede  da  capitania 

Art.  3.°  A  sede  da  capitania  dos  portos  de  Lourenço 
Marques  e  Inhambane  será  na  cidade  de  Lourenço  Mar- 
ques, tendo  delegações  nos  portos  de  Inhampura,  Inham- 
bane e  Santa  Carolina  do  Bazaruto. 

§  1.°  Será  chefe  da  delegação  do  Inhampura  o  com- 
mandante  da  esquadrilha  de  Gaza. 

§  2.°  O  chefe  da  delegação  em  Inhambane  será  o  offi- 
-cial  da  armada  mais  graduado  que  commandar  navio  em 
serviço  permanente  e  aturado  no  porto  de  Inhambane. 

§  3.°  Será  chefe  da  delegação  do  Bazaruto  o  comman- 
dante  militar  do  presidio  de  Santa  Carolina. 

§  4.°  Nas  delegações  em  que  houver  um  official  da  ma- 
rinha mercante  ou  um  mestre  da  armada  real  servindo 
de  patrão  mór,  será  este  o  delegado  marítimo  da  capitania 
dos  portos  na  falta  de  official  da  armada,  e  não  havendo, 
exercerá  a  que  He  cargo  o  delegado  aduaneiro. 
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Do  capitão  do  porto 

Art.  14.°  Compete  ao  capitão  do  porto: 

1.°  A  fiscalisaçfto  e  inspecção  superior  de  todos  os  actos 
dependentes  da  capitania  e  de  todos  os  serviços  maríti- 
mos que  por  especial  não  estejam  incumbidos  a  outras 
auetoridades. 

2.°  A  superintendência  da  policia  do  porto. 

*ô.°  A  superintendência  das  delegações  da  capitania. 

4.°  A  fiscalisação  superior  nas  pescas,  apanha  de  maris- 
cos e  algas,  que  se  realisarem  na  costa  e  parte  marítima 
sob  a  sua  jurisdicção. 

5.°  Conceder  licença  e  determinar  o  logar  próprio  para 
encalhe  o  reparação  de  embarcações,  construcções  de  es- 
taleiros, barracas  e  outras  dentro  da  área  da  acção  da  ca- 
pitania. 

6.°  Conceder  todas  as  licenças  mencionadas  n'este  re- 
gulamento. 

a)  As  licenças  incluídas  na  tabeliã  IV  só  serSo  conce- 
didas depois  do  requerente  ter  entrado  nos  cofres  da  fa- 
zenda com  o  pagamento  respectivo. 

7.°  Assignar  o  visto  no  rol  de  matrícula,  como  determina 
o  artigo  32.°  do  decreto  de  1  de  dezembro  de  1892,  o  re- 
gisto de  propriedade  dos  navios  mercantes  nacionaes,  in- 
clusive os  das  companhias  de  pesca  e  de  serviços  de  rios 
e  costas,  assim  como  todos  os  despachos  e  documentos  que 
tenham  de  ser  expedidos  pela  capitania  ou  pelas  delega- 
ções quando  n'ellas  se  encontre  em  visita,  os  quaes  fará 
sellar  com  o  respectivo  sêllo. 

8.°  Nomear  e  presidir  ao  tribunal  marítimo  e  commer- 
cial,  na  conformidade  do  código  penal  e  disciplinar  da  ma- 
rinha mercante. 

9.°  Informar  o  governo  das  circumstancias  extraordiná- 
rias que  tenham  occorrido  relativamente  ás  marcas  da 
barra,  bóias,  pharoes,  etc.,  e  indicar  as  providencias  que 
julgai*  opportunas  para  remediar  ou  melhorar  os  serviços 
que  estiverem  a  seu  cargo. 

10.°  Impedir  a  saída  do  porto  a  qualquer  navio  docom- 
mercio,  a  respeito  do  qual  haja  embargo  do  presidente  do 
tribunal  do  commercio  ou  do  juiz,  empregando  para  isso 
os  meios  de  que  possa  dispor;  no  caso  do  navio  ser  es- 
trangeiro communicará  ao  cônsul  o  impedimento  do  navio 
logo  que  tenha  communicação  do  embargo,  e  não  havendo 
cônsul  dará  conhecimento  do  facto  ao  governador  do  dis- 
tricto. 


621 

11.°  Fazer  registar  todos  os  navios  que  entrem  ou  saiam 
do  porto  com  as  indicações  necessárias  para  a  sua  iden- 
tificação, fazendo  mencionar  o  numero  do  passageiros  c 
tripulantes  o  quantidade  de  carga  ou  lastro;  passar  as 
visitas  de  entrada  e  saída  aos  navios,  cumprindo  e  fa- 
zendo cumprir  as  leis  policiaes  do  porto,  executando  as 
mais  attribuiçBes  em  conformidade  das  leis  e  regula- 
mentos. 

12.°  Fazer  reconhecimentos  hydrographicos  na  área  da 
capitania  e  indicar  ao  governo  o  que  julgar  necessário  para 
a  facilidade  da  navegação,  conservação  e  melhoramento 
dos  ancoradouros,  etc. 

13.°  Fazer  transmittir  aos  navios  á  vista,  por  telegra- 
pho  marítimo  ou  postos  semaphoricos,  as  communicaçdes 
necessárias  e  transmittir  as  comraunicações  telegraphicas 
que  digam  respeito  ás  suas  funeções  officiaes; 

14.°  Resolver  definitivamente  e  sem  recurso  todos  os  as- 
sumptos relativos  a  abalroamentos,  quando  a  sua  impor- 
tância não  exceda  a  50^000  róis,  e  bem  assim  todas  as 
questões  que  se  possam  suscitar  entre  proprietários  c  ca- 
pitães, mestres,  arraes,  tripulantes  e  com  relação  a  pagas, 
soldadas  ou  serviços  ajustados,  quando  os  contratos  te- 
nham sido  sanecionados  pela  auetoridade  marítima  e  a  im- 
portância questionada  não  exceder  aquella  quantia. 

a)  Para  o  fim  indicado,  o  capitão  do  porto  procederá, 
com  relação  a  avarias  por  abalroamentos,  como  vae  de- 
terminado no  capitulo  ix,  e,  em  todos  os  outros  casos,  pela 
forma  seguinte: 

Ouvidas  as  partes  contendoras  tratará  de  as  conciliar, 
e,  convindo  estas  amigavelmente,  mandará  lavrar  auto  de 
accordo;  podendo,  comtudo,  dispensar-se  este,  quando  a 
importância  questionada  for  logo  satisfeita. 

b)  Quando  as  partes  contendoras  não  convierem  amiga- 
velmente e  se  recusarem  á  conciliação,  lavrar-se-ha  auto 
de  desaccordo  e  o  capitão  do  porto  dará  sentença,  que, 
quando  houver  de  ser  cumprida  pelo  proprietário,  caixa 
ou  consignatário,  capitão  ou  mestre  do  navio  ou  embarca- 
ção nacional,  importa  o  impedimento  do  navio  ou  embarca- 
ção de  se  entregar  ao  seu  mester,  até  que  se  mostre  por 
documento  haver  sido  cumprida  a  sentença  ou  prestada 
caução  em  dinheiro  ou  fiança  idónea. 

c)  Se,  porém,  o  navio  estiver  despachado,  isto  é,  se  ti- 
ver recebido  certidão  de  desembaraço  de  saída,  só  o  tri- 
bunal do  commorcio  poderá  embargar  a  sua  saída. 

d)  Todo  o  processo  relativo  a  questões  sujeitas  ao  ca- 
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pitão  do  porto,  e  que  não  excederem  a  50£000  réis,  deve 
ser  rápido  e  summario. 

15.°  Empregar  os  meios  necessários  para  a  conservação 
e  desobstrucção  dos  ancoradouros,  cães  e  praias,  levan- 
tando auto  de  noticia  das  irregularidades  que  se  encon- 
trem, o  qual  enviará  ao  delegado  do  ministério  publico, 
para  proceder  contra  os  infractores  das  disposições  em  vi- 
gor. 

1C.°  Presidir  ás  vistorias  requeridas  e  ás  que  julgue 
necessárias,  nomeando  peritos  para  ellas. 

17.°  A  imposição  de  penas  e  multas  aos  capitães,  mes- 
tres, arraes  de  embarcações  e  mais  indivíduos,  na  confor- 
midade d'este  regulamento  e  do  código  penal  e  disciplinar 
da  marinha  mercante. 

18.°  Nomear  e  demittir  cabos  de  mar  interinos,  contra- 
tar e  despedir  o  pessoal  das  embarcações  que  não  dever 
pertencer  á  armada  real,  dirigil-o  e  cuidar  da  sua  instruc- 
ção. 

19.°  Requisitar  e  distribuir  pelas  embarcações  que  de- 
verem ser  guarnecidas  por  pessoal  do  corpo  de  marinhei- 
ros da  armada,  os  officiaes  inferiores  e  as  praças  destina- 
das a  essas  guarnições. 

29.°  Cuidar  do  fornecimento  ás  mesmas  embarcações, 
de  mantimentos,  combustível,  munições  e  sobrecelentes. 

21.°  Conceder  licença  até  oito  dias  não  prorogaveis  aos 
seus  subordinados  e  impor-lhes  suspensão  até  quinze  dias, 
quando  tenha  causa  justificada,  participando  a  suspensão  a 
auctoridade  competente,  para  que  suste  os  vencimentos 
que  revertem  a  lavor  da  fazenda. 

22.°  Fazer  executaras  determinações  da  junta  de  saúde, 
observando  os  regulamentos  sanitários. 

23.°  Fazer  uma  estatística  mensal  do  movimento  marí- 
timo e  apresentar  até  ao  fim  do  mez  de  fevereiro  um  re- 
latório annual  sobre  o  serviço  da  capitania. 

Art.  15.°  Quando  um  navio  arrestado  estiver  em  perigo 
ou  em  condições  que  possa  prejudicar  a  saúde  publica,  a 
navegação  ou  outros  serviços  do  porto,  o  capitão  do  porto 
assim  o  participará  á  auctoridade  que  tiver  decretado  o 
arresto,  propondo-lhe  as  providencias  que  julgar  preciso 
adoptar,  e,  com  resposta  affirmativa  d'essa  auctoridade, 
exeeutal-as-ha  fazendo  as  despezas  necessárias. 

Estas  despezas  são  equiparadas  ás  judiciaes,  feitas  no 
interesse  commum  dos  credores,  gosam  dos  mesmos  privi- 
légios, nos  termos  do  artigo  578.°  do  código  commercial 
de  23  de  agosto  de  1888  e  são  cobradas  pelo  respectivo 
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agente  do  ministério  publico  á  vista  da  conta  documen- 
tada, que  lhe  será  enviada  pelo  capitão  do  porto. 

Art.  16.°  O  capitão  do  porto  quando  tiver  de  applicar 
a  pena  de  prisão  correccional  deverá,  mediante  mandado 
por  escripto  ao  carcereiro,  fazer  recolher  o  delinquente  á 
cadeia  civil,  para  ahi  ficar  preso  á  sua  disposição  até  se 
completar  a  execução  da  sentença,  devendo  a  soltura  ef- 
fectuar-se  por  idêntico  mandado. 

Art.  17.°  Quando  o  capitão  dos  portos  esteja  fora  da 
área  da  sua  jurisdicção,  em  commissão,  desempenhará  as 
suas  funcçtfes  o  official  adjunto  havendo-o,  e,  no  impedi- 
mento d'e8te,  o  director  da  alfandega,  não  havendo  outro 
substituto  especialmente  nomeado  pelo  governador  do  dis- 
tricto. 

18.°  O  capitão  do  porto,  quando  for  ao  mar,  usará  á 
proa  da  embarcação  uma  corneta  azul  com  duas  ancoras 
brancas  encimadas  por  uma  coroa  real. 

Do  Adjunto 

Art.  19.°  Quando  as  necessidades  do  serviço  o  exigi- 
rem poderá  o  capitão  do  porto  requisitar  um  primeiro  te- 
nente da  armada  para  adjunto  da  capitania,  percebendo 
por  este  sei  viço  uma  gratificação  especial  de  400£000  réis 
annuaes. 

§  único.  O  official  adjunto  da  capitania  é  o  cominan- 
dante  do  grupo  de  rebocadores. 

Art.  20.°  Ao  adjunto  compete: 

1.°  Coadjuvar  o  capitão  do  porto  na  manutenção  da  sua 
auetoridade  e  no  serviço  de  expediente  da  repartição; 

2.°  Fazer  os  reconhecimentos  hydraulieos  e  trabalhos 
de  balisagem  que  lhe  forem  indicados  pelo  capitão  do 
porto ; 

3.°  Fazer  *  diariamente  observações  astronómicas  e  me- 
teorológicas; 

4.°  Substituir  o  capitão  do  porto  na  sua  ausência  ou 
impedimento,  devendo,  n'este  caso,  fazer  todo  o  expediente 
em  nome  do  capitão  do  porto. 

Art.  21.°  O  adjunto  da  capitania,  quando  for  ao  mar  em 
serviço  do  seu  cargo,  usará  á  proa  da  embarcação  que  o 
conduzir  uma  corneta  zul,  tendo  próximo  á  tralha  uma 
ancora  branca  encimada  por  uma  coroa  real. 

Dos  delegados 
Art.  22.°  Incumbe  aos  delegados  da  capitania: 
1.°  Levantar  os  autos  de  transgressão  e,  quando  não 
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sejam  officiacs  da  armada,  enviar  copias  d  esses  autos  ao 
capitão  dos  portos,  para  este  tomar  conhecimento  e  resol- 
ver como  convier: 

2.°  Executar  o  serviço  de  inscripção  maritima ; 

l\.°  Resolver,  com  recurso  para  o  capitão  dos  portos, 
todos  os  assumptos  relativos  a  abalroamentos  e  outros,  de 
que  trata  o  n.°  14.°  do  artigo  14.°  d'este  regulamento, 
quando  a  importância  questionada  não  exceder  a  12£000 
réis,  procedendo  para  esse  fim,  quanto  a  avarias,  como 
fica  determinado  no  numero  acima  indicado; 

4."  Communicar  ao  capitão  dos  portos,  com  a  urgência 
que  o  caso  reclame,  qualquer  irregularidade  que  occorrer 
no  serviço  de  alumiamento  da  costa  e  balisagem  do  porto 
ou  parte  maritima  da  costa  sob  sua  jurisdição,  de  que 
possa  resultar  prejuízo  para  a  navegação,  e  bem  assim 
qualquer  occorrencia  quo  possa  interessar  o  serviço  a  seu 
cargo ; 

5.°  Prestar  ás  embarcações  em  perigo  o  auxilio  e  soe- 
corro  compatíveis  com  os  meios  de  que  poder  dispor,  e 
communicar  o  occorrido  ao  capitão  dos  portos ; 

G.°  A  policia  da  pesca  e  apanha  de  marisco  e  algas  que 
se  realisem  na  área  sob  sua  jurisdicção; 

7.°  Remetter  no  principio  de  cada  mez  á  capitania  dos 
portos  es  inappas  em  duplicado  dos  navios  que  no  mez 
anterior  tenham  dado  entrada  ou  saída  no  porto  da  Bua 
jurisdição,  bem  como  copia  do  registo  dos  emolumentos 
cobrados  na  delegação  e  um  terço  d'esses  emolumentos 
que  pertence  ao  capitão  dos  portos; 

8.°  Conceder,  .na  área  da  sua  jurisdição,  licenças  para 
construcções  de  embarcações,  lastrar  e  deslastrar,  varar 
nas  praias,  rocegar  ferros  ou  correntes,  tirar  cinzas,  ar- 
mar barracas  para  banhos,  lançar  ao  mar  embarcações 
de  novo  construídas,  matricular  as  tripulações  dos  navios 
de  commercio  c  de  quaesquer  outras  embarcações  qne  de- 
vam ter  matricula,  nomear  peritos,  presidir  ás  vistorias 
e  visar  as  matriculas  dos  navios  de  commercio; 

9.°  Finalmente,  cumprir  todas  as  disposições  regula- 
mentares e  as  ordens  e  instrucções  que  lhes  forem  dadas 
pelo  capitão  dos  portos. 

Art.  23.°  A  mobilia  o  utensílios,  livros,  impressos  e  quaes- 
quer outros  artigos  pertencentes  á  delegação  marítima,  se- 
rão inventariados,  e  d'este  inventario  haverá  copia  na  re- 
partição da  capitania,  devendo,  quando  o  delegado  for 
substituído,  ser  a  entrega  feita  na  presença  do  referido 
inventario,  dando-se  d'este  copia  ao  capitão  dos  portos, 


assiguada  pela  auetoridade  que  fez  a  entrega  e  pela  qiu_* 
recebeu  a  delegação. 

Art.  24.°  Os  delegados,  quando  forem  ao  mar  em  ser- 
viço do  seu  cargo,  têein  por  distinetivo  nas  embarcações 
que  os  conduzirem,  uma  corneta  azul,  tendo  próximo  á 
tralha  uma  ancora  branca  encimada  por  uma  coroa  real. 

Do  escrivão 

Art.  25.°  Ao  escrivão  compete: 

1.°  A  escripturaçao  de  todos  os  livros  da  capitania; 

2.°  A  redacção  dos  autos  de  vistoria,  exames  e  outros ; 

.->.°  A  escripturaçao  e  assignatura  das  certidões  reque- 
ridas, mediante  despacho  do  capitão  do  porto; 

4.°  A  escripturaçao  de  officios,  ordens,  licenças  e  mais 
actos  officiaes  da  capitania; 

5.°  Fazer  as  intimações  aos  indivíduos  nomeados  para 
qualquer  serviço  da  capitania; 

6.°  Abrir  toda  a  correspondência  official,  excepto  a  que 
tiver  indicação  de  confidencial  ou  reservada,  que  só  será 
aberta  pelo  capitão  do  porto; 

7.°  Tomar  conhecimento  dos  assumptos  da  correspon- 
da official  que  receber,  dando  o  devido  andamento  se  o 
assumpto  for  urgente,  e  apresental-a  ao  capitão  do  porto 
prestando -lhe  todos  os  possíveis  esclarecimentos; 

8.°  Exercer  as  funeções  de  escrivão  do  tribunal  marí- 
timo commercial ; 

D.°  Dirigir  os  trabalhos  da  escripturaçao  da  repartição ; 

10.°  Lançar  o  visto  no  rol  de  matricula  para  os  navios 
seguirem  viagem  e  os  despachos  nos  requerimentos  para 
serem  assignados  pelo  capitão  do  porto ; 

11.°  Assignar  com  o  capitão  do  porto  os  registos  de  pro- 
priedade, matriculas  de  tripulações  dos  navios,  embarca- 
ções de  serviço  do  rio  c  de  pesca,  autos,  depoimentos,  li- 
cenças e  outros  documentos  oíticiacs ; 

12.°  Coadjuvar  o  capitão  do  porto  em  qualquer  serviço 
a  executar; 

13.°  Substituir  o  capitão  do  porto  no  seu  impedimento 
temporário  e  na  ausência  do  official  adjunto,  quando  não 
importe  a  disposição  do  artigo  17.°. 

Art.  26.°  Para  que  possa  ser  reconhecido  como  aueto- 
ridade marítima,  o  escrivão  da  capitania  usará,  quando 
em  serviço,  tanto  no  mar,  como  em  terra,  calça  branca  ou 
azul  e  sobrecasaca  azul  com  botões  de  ancora  sem  coroa 
o  tendo  nos  canhões  das  mangas  uma  divisa  sinuosa  de 
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trancelim  de  oiro,  bonet  azul  ou  branco  com  emblema  de 
duas  ancoras  cruzadas  atravessadas  por  duaB  pennas  e 
encimadas  por  uma  coroa. 

Quando  for  ao  mar,  em  serviço,  usará  como  distinctivo 
na  proa  da  embarcação  uma  corneta  azul  com  uma  só  an- 
cora branca. 

Do  amanuense 

Art.  27.°  Ao  amanuense  compete. 

1.°  Auxiliar  o  escrivão  em  toda  a  eseripturação  da  ca- 
pitania ; 

2.°  Desempenhar  qualquer  serviço  para  que  mostre  com- 
petência e  que  lhe  seja  indicado  pelo  capitão  do  porto, 
pelo  adjunto  ou  pelo  escrivão ; 

3.°  Substituir  o  escrivão  no  seu  impedimento. 

Art.  28.°  O  amanuense  da  capitania  usa :  calça  branca 
ou  azul,  dólman  de  padrão  igual  ao  da  marinha  de  guerra, 
tendo  como  distinctivo  uma  estrella  bordada  em  cada  manga, 
bonet  de  panno  azul  igual  ao  do  escrivão. 

Do  pátrio  mor 

Art.  29.°  O  logar  de  patrão  mór  será  exercido  por  um 
mestre  ou  primeiro  contramestre  do  corpo  de  marinhei- 
ros. 

§  único.  Quando  não  houver  individuo  algum  das  cias- 
ses acima  indicadas  para  desempenhar  as  funcçftes  de  pa- 
trão mór,  será  este  cargo  exercido  por  um  official  da  ma- 
rinha mercante,  que  satisfaça  ás  condições  seguintes:  ter 
feito,  pelo  menos,  duas  viagens  de  longo  curso,  não  ter 
mais  de  quarenta  annos  de  idade,  ter  bom  comportamento 
moral  e  civil,  haver  satisfeito  a  lei  do  recrutamento,  e  fi- 
nalmente provar,  com  attestado  de  facultativo,  não  soffrer 
doença  que  o  impossibilite  de  exercer  o  referido  logar. 

Art.  30.°  O  patrão  mór  exerce  todas  as  funcçòes  do  seu 
cargo  pelas  instrucções  dadas  pelo  capitão  do  porto. 

Art.  31.°  Ao  patrão  mór  compete: 

1.°  Verificar  se  os  navios  estão  devidamente  ancora- 
dos, conforme  ascondiçSes  normaes  ou  accidentaes  do  porto ; 

2.°  O  detalhe  do  serviço  das  embarcações  miúdas  e  dos 
cabos  de  mar,  guardas  de  lastro  e  remadores; 

3.°  A  manutenção  da  disciplina  na  companhia  dos  re- 
madores ; 

4.°  A  responsabilidade  pela  conservação  do  material  dos 
armazéns,  escaleres,  lanchas  e  batelões; 
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5.°  A  instrucção  dos  vigias  semaphoricos  na  composi- 
ção dos  signaes,  a  dos  remadores  na  manufactura  de  ve- 
las, toldos  e  obras  de  marinheiro  e  na  manobra  das  lan- 
chas de  vela; 

ti.0  Mudar  de  ancoradouro  os  navios  quando  elles  te- 
nham ordem  ou  licença  para  o  fazer; 

7.°  Acompanhar  o  escrivão  nas  intimações  a  fazer,  tanto 
no  mar,  como  em  terra; 

8.°  Fazer  parte  de  vistorias  quando  receba  nomeação 
do  capitão  do  porto; 

9.°  Fazer  parte  do  jury  de  exame  a  marítimos: 

10.°  Assistir  aos  trabalhos  que  tiverem  logar  no  porto 
ou  costa,  para  acudir  a  navios  em  perigo,  naufragados  ou 
encalhados,  ou  mesmo  dirigir  esses  trabalhos,  conforme  as 
circumstancias  e  as  ordens  que  receber. 

Art.  32.°  O  patrão  mór  é  responsável  para  com  o  capi- 
tão do  porto  pela  actividade  e  bom  desempenho  do  serviço 
de  policia  do  porto. 

Art.  33.°  O  patrão  mór  é  o  patrão  da  galeota  do  go- 
vernador, mas  só  a  governa  quando  esta  auctoridade  ou 
outra  superior  for  ao  mar. 

Art.  34.°  O  patrão  mór  terá  um  livro  onde  registará  dia- 
riamente os  serviços  executados  na  véspera  e  quaesquer 
occorrencias  dignas  de  menção. 

Art.  35.°  O  patrão  mór  entregará  todas  as  manhãs  na 
secretaria  da  capitania  a  parte  dos  trabalhos  e  mais  ser- 
viços executados  na  véspera,  a  fim  de  ser  transcripta  no 
livro  do  serviço  diário. 

Art.  3(5.°  O  patrão  mór  assiste  ao  render  dos  quartos  e 
verifica  a  execução  do  detalhe  do  serviço,  mencionando  as 
faltas  e  alterações  no  seu  livro,  a  fim  de  poder  executar 
o  que  diz  o  §  2.°  do  artigo  9.° 

Art.  37.°  O  patrão  mór  c  obrigado  a  pernoitar  na  capi- 
tania. 

Art.  38.°  O  capitão  mór  usa :  calça  de  flanella  azul  es- 
cura ou  de  cotim  branco,  jaquetão  de  fazenda  idêntica,  de 
botões  de  ancora  sem  coroa,  tendo  nas  mangas  um  galão 
dourado  estreito  em  diagonal  do  cotovello  para  o  canhão, 
bonet  branco  ou  azul,  com  emblema  de  duas  ancoras  cru- 
zadas. 

Dos  cabos  de  mar 

Art.  39.°  Os  cabos  de  mar  são  patrões  dos  escaleres  de 
visita  e  policia. 

Compete-lhes  manter  a  disciplina  n'aquellas  embarca 
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çÕes,  a  responsabilidade  da  conservação  e  limpeza  da  pa- 
lamcnta,  velame  o  mais  pertences  durante  o  tempo  em 
que  n'ellas  andem  embarcados.  Fazem  a  policia  do  rio,  na 
conformidade  das  instruções  da  capitania,  e  recebem  as 
immediatas  ordens  do  patrão  mor,  tanto  no  serviço  de  mar, 
como  no  de  terra.  Silo  ajuramentados  na  conformidade  das 
leis  em  vigor. 

Art.  40.°  Os  cabos  de  mar  usam:  jaquetão  de  fianella 
ou  panno  azul,  com  botões  amarellos  de  ancora  sem  co- 
roa, calça  azul  ou  branca  e  bonet  do  padrão  igual  ao  de 
marinha,  com  duas  ancoras  de  latão  encimadas  por  uma 
coroa  do  mesmo  metal. 

£  único.  Em  dias  calmosos  poderão  fazer  uso  de  cha- 
péu de  palha,  com  fita  preta  e  jaquetão  e  calça  de  cotim 
branco. 

Art.  41.°  Aos  patrões  das  lanchas  á  vela  de  transportes 
fluviaea  é  applicavel  o  exposto  nos  dois  artigos  anteceden- 
tes. 

Dos  guardas  de  lastro 

Art.  42.°  Os  guardas  de  lastro  servem  de  sota-patrôes 
dos  cabos  de  mar  e  substituemnos  no  seu  impedimento. 
Estão  sobre  as  ordens  dos  cabos  de  mar  e  do  patrão  mor. 

Art.  43.°  Os  guardas  de  lastro  usam :  calça  e  camisola 
como  os  marinheiros  da  armada  real,  tendo  nas  mangas 
duas  ancoras  bordadas  a  branco  c  no  bonet  fita  de  seda 
com  as  palavras  —  capitania  do  porto. 

§  único.  Em  dias  calmosos  poderão  usar  chapéu  de  pa- 
lha, com  fita  igual  á  do  bonet. 

Do  carpinteiro 

Art.  44.°  Na  capitania  do  porto  haverá  sempre,  pelo 
menos,  um  carpinteiro  de  machado  a  quem  compete: 

1.°  O  concerto  das  embarcações  da  capitania  e  outros 
trabalhos  relativos  ao  seu  officio ; 

2.°  Servir  de  mestre  dos  artífices  (carpinteiros  ou  ca* 
lafates),  que  forem  precisos  para  o  concerto  das  embarca- 
ções; 

3.°  A  conservação  e  limpeza  da  bomba  de  incêndio, 
cujo  serviço  dirigirá  quando  for  utilisada; 

4.°  Servir  como  perito  nas  vistorias  requeridas  ou  nas 
ordenadas  pelo  capitão  do  porto,  na  parte  que  disser  res- 
peito á  sua  especialidade. 
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Art.  4õ.°  O  carpinteiro  usa :  jaquetão  de  flanella  ou  panno 
azul,  com  botões  amarellos  de  ancora  sem  coroa,  calça 
azul  ou  branca  e  bonet  do  padrão  igual  ao  da  marinha, 
com  duas  ancoras  de  latão  encimadas  por  uma  coroa  do 
mesmo  metal,  e  na  gola  do  jaquetão  emblemas  idênticos 
aos  dos  carpinteiros  de  machado  da  armada  real,  isto  é, 
uma  ancora  sobre  isosceles. 

Dos  remadores 

Art.  46.°  Os  remadores  guarnecem  as  lanchas  e  as  em- 
barcações miúdas,  cuja  limpeza  fazem  diariamente,  con- 
forme o  regulamento  do  serviço  interno.  Fazem  também  a 
limpeza  nos  armazéns  e  repartições  da  capitania,  entre- 
gam a  correspondência  como  ordenanças  e  executam  os 
trabalhos  de  marinheiros  ordenados  pelo  patrão  mor. 

§  1.°  Sendo  branco  este  pessoal,  usa:  uniforme  igual  ao 
dos  guardas  de  lastro,  exceptuando  as  ancoras  nas  man- 
gas. Sendo  indígena,  camisola  de  panno  azul  ou  branco  e 
bonet. 

§  2.°  Aos  primeiros  é  permittido  o  uso  de  chapéu  de 
palha  em  dias  calmosos  e  grandes  soalheiras. 

Dos  vigia*  semaphoricos 

Art.  47.°  Aos  vigias  semaphoricos  ou  sigualeiros  com- 
pete : 

1 .°  Fazer  todos  os  signaes  que  lhes  forem  determinados ; 

2.°  Fazer  communicações  telephonicas ; 

3.°  Vigiar  todas  as  occorrencias  que  se  derem  no  porto 
que  possam  ser  verificadas  do  seu  posto  de  observação,  e 
dar  parte  d'ellas  ao  patrão  mór,  que  por  sua  vez  as  fará 

constar  á  secretaria  da  capitania. 

* 

Dos  pharoleiros 

Art.  48.°  Os  pharoleiros  em  serviço  nos  districtos  de 
Lourenço  Marques  e  Inhambane  ficam  para  todos  os  cf- 
feitos  subordinados  á  capitania  dos  portos  e  ás  suas  dele- 
gações. 

Art.  49.°  Os  pharoleiros  regulam-se  nos  seus  exercícios, 
na  parte  que  for  applicavel,  pelo  regulamento  decretado 
em  21  de  novembro  ae  1895. 

§  único.  Alem  dos  serviços  que  lhes  incumbe  o  citado 
regulamento,  poderão  ser  obrigados  ao  serviço  de  vigias 

40 
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tem  mais  carga  ou  passageiros  do  que  lhes  é  permittido 
pela  licença  da  capitania,  exigindo  a  producçio  d' essa  li- 
cença em  qualquer  occasião  e  impedindo  o  serviço  da  em- 
barcação no  caso  de  transgressão,  emquanto  não  for  paga 
a  respectiva  multa. 

Art.  61.°  Ao  render  dos  quartos  os  patrôes  das  embarca- 
ções que  saem  de  serviço  darão  verbalmente  parte  ao  pa- 
trão mór  do  que  haja  occorrido  durante  o  seu  quarto,  a 
fim  de  que  este  as  escreva  no  livro  de  serviço  diário  ou 
dê  parte  d'cllas  ao  capitão  do  porto,  sendo  urgente. 

Art.  62.°  A  policia  com  respeito  á  fuga  de  desertores 
ou  criminosos,  com  clemência  ou  sem  ella,  a  bordo  dos 
navios  que  deixam  o  porto  é  exercida  pelo  patrão  mór, 
que  acompanhará  o  escrivão  na  visita  de  saída. 

Não  havendo  denuncia,  o  patrão  mór  exigirá  do  com- 
mandante  a  lista  de  passageiros,  que  examinará,  pedindo 
ao  capitão  a  declaração  verbal  ou  es  cripta  de  que  não  leva 
a  seu  bordo  pessoa  alguma  alem  da  tripulação  e  passagei- 
ros constantes  da  respectiva  lista  e  rol  de  equipagem. 

No  caso  de  denuncia  ou  desconfiança,  o  patrão  mór  com- 
munical-a-ha  ao  capitão  do  navio  e  caso  este  declare  não 
ter  conhecimento  do  fugitivo,  o  patrão  mór  passará  visita 
minuciosa  ao  navio,  a  fim  de  o  encontrar,  e  n'este  caso  o 
trará  para  terra. 

O  mesmo  fará  ainda  no  caso  de  um  passageiro  inscripto 
na  lista  quando  conheça  ser  um  desertor,  criminoso  ou  te- 
nha recebido  ordem  especial  para  o  prender. 

CAPITULO  IV 
Dos  quadros 

Art.  63.°  O  quadro  dos  navios  de  guerra  é  a  leste  do 
meridiano  do  mastro  de  signaes  da  capitania  do  porto. 

Art.  64.°  Para  oeste  d'este  meridiano  segue-se  o  qua- 
dro da  alfandega,  que  se  estenderá  para  o  fundo  do  porto, 
conforme  as  necessidades  da  navegação  e  do  commercio, 
segundo  as  determinações  d'aquella  casa  fiscal,  com  a  as- 
sistência do  capitão  do  porto. 

§  único.  Será  reservado  aos  paquetes  parte  do  quadro 
da  alfandega,  desde  o  meridiano  acima  referido,  até  ao 
alinhamento  da  ponte  da  alfandega. 

Art.  65.°  Os  pontôes-depositos  de  carvão  e  navios  des- 
armados terão  o  seu  quadro  a  leste  do  quadro  da  alfan- 
dega. 
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Art.  66.°  O  ancoradouro  dos  navios  em  quarentena  será 
opportunamente  determinado  pela  junta  de  saúde,  com  a 
assistência  do  capitão  do  porto. 

Art.  67.°  Os  navios  que  tragam  pólvora  a  bordo  fun- 
deiam no  quadro  dos  navios  de  guerra  e  distantes  d'elles, 
pelo  menos,  Kl%  milha. 

Art.  68.°  Ás  lanchas  de  carga,  de  transporte  de  passa- 
geiros e  as  de  pesca,  fundearão  nos  logares  que  o  capitão 
do  porto  opportunamente  determinar. 


CAPITULO  V 

Disposições  geraes  relativas  aos  navios  do  coinniercio 

e  seus  capitães  ou  mestres 

Art.  69.°  Na  conformidade  do  direito  internacional,  os 
navios  do  commercio  estrangeiro  são  sujeitos  ás  prescri- 
pções  da  legislação  portugueza  durante  a  sua  permanên- 
cia nas  aguas  da  jurisdicção  da  capitania,  e  submettem-se 
aos  tribunaes  portuguezes  em  todos  os  casos  do  processo 
civil,  delictos  ou  contravenções  não  exceptuados  pela  mesma 
legislação. 

§  1.°  No  caso  de  haver  cônsul  da  nação  a  que  pertence 
p  navio,  elle  tem  o  direito  de  tomar  as  medidas  discipli- 
nares que  julgar  convenientes  para  prevenir  e  punir  as 
faltas  e  contravenções  que  não  impliquem  alterações  da 
segurança  publica,  nem  perturbação  da  tranquillidade  do 
porto. 

§  2.°  Havendo  perigo  para  a  segurança  publica,  o  na- 
vio é  directamente  sujeito  ás  auetoridades  e  tribunaes  por- 
tuguezes, sem  intervenção  do  cônsul,  a  quem  todavia  se 
dará  conhecimento  da  occorrencia  e  procedimento  conse- 
quente da  parte  das  auetoridades. 

Nas  occorrencias  a  que  se  refere  este  paragrapho  con- 
têem-se  igualmente  as  contravenções  que  façam  perigar  a 
segurança  do  próprio  navio. 

Art.  70.°  Todos  os  navios  do  commercio  á  entrada  ou 
saída  do  porto  terão  içada  a  bandeira  da  nação  a  que  per- 
tencera. 

São  punidos  com  a  multa  de  40#000  réis  os  capitães  ou 
mestres  que  transgredirem  esta  determinação  depois  de 
intimados  para  o  cumprimento. 

Art.  71.°  Os  navios  que  entrarem  no  porto  deverão  es- 
perar no  quadro  dos  navios  de  guerra  as  visitas  do  cs- 
tylo,  e  só  depois  de  postos  em  livre  pratica  e  de  terem  pi- 
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loto   a  bordo,  seguirão  para  o  ancoradouro  que  lhes  seja 
indicado  pela  auctoridade  marítima. 

§  único.  Trazendo  pólvora  fundeiam,  como  diz  o  ar- 
tigo 07. °;  só  depois  de  a  descarregar  podem  entrar  no 
quadro  dos  navios  mercantes.  Emquanto  a  pólvora  estiver 
a  bordo,  o  navio  conservará  uma  bandeira  vermelha  no 
tope  do  traquete,  e  uma  bandeira  igual  terão  as  lanchas 
que  transportem  a  pólvora  para  terra. 

Art.  72.°  Os  navios  em  quarentena  conservarão  sempre 
içada  no  tope  de  proa  uma  bandeira  quadrada  de  cor  ania- 
rella  e  só  a  arriarão  depois  de  livre  pratica.  Esta  mesma 
bandeira  içarão  os  navios  á  entrada  do  porto  emquanto 
esperem  a  visita  de  saúde. 

§  único.  Estas  embarcações  á  entrada  do  porto  içarão  uma 
bandeira  quadrada  de  %ôr  azul  no  mastro  de  proa  quando 
venham  de  porto  limpo  e  não  tenham  doença  a  bordo,  e 
uma  bandeira  amarella  de  forma  quadrada  quando  por- 
ventura venham  de  algum  porto  repentinamente  infeccio- 
nado ou  tenha  moléstia  contagiosa  a  bordo. 

N'este  caso  fundearão  longe  de  outros  navios  e  ahi  es- 
perarão, incommunicavois,  a  visita  de  saúde. 

Art.  73.°  Salvo  caso  de  força  maior  ou  o  do  artigo  67.°, 
não  ó  permittido  aos  navios  mercantes  fundear  no  quadro 
dos  navios  de  guerra  sem  licença  especial  da  capitania. 

Art.  74.°  Os  navios  de  commercio  podem  carregar  e 
descarregar  fora  do  respectivo  quadro  mediante  licença 
da  alfandega  visada  na  capitania. 

Art.  75. °  Os  navios  que  entrarem  no  porto  devem  fun- 
dear sempre  a  dois  ferros,  tendo  sempre  um  ferro  á  roça 
prompto  a  largar,  ura  ancorete  com  o  seu  respectivo  vira- 
dor e  dois  cabos  solteiros  próprios  para  espias. 

Sc,  porém,  o  navio  vier  á  ordem  com  demora  apenas 
de  vinte  e  quatro  horas,  pôde  fundear  só  a  um  ferro,  mas 
distante  dos  mais  navios. 

Art.  76.°  Os  navios,  logo  que  estejam  devidamente  an- 
corados, elevem  metter  dentro  o  pau  da  giba  o  mesmo  o 
da  bujarrona  se  a  auctoridade  marítima  o  julgar  conve- 
niente, deitando-os  fora  só  pouco  antes  de  desfazer  a  amar- 
ração para  seguir  viagem. 

Não  podem  ter  amarrada  pela  popa  mais  de  uma  em- 
barcação, cuja  boca  não  deve  exceder  nunca  a  14  metros. 

Art.  77.°  Os  navios  devem  ter  sempre  a  sua  amarração 
clara,  e  para  esse  fim  será  mandada  examinar  amiudadas 
vezes. 

Art.  78.°  A  bordo  dos  navios  surtos  haverá  sempTe, 
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polo  menos,  um  terço  da  guarnição  com  que  costumam 
navegar,  para  que  de  prompto  cuidem  da  sua  segurança 
c  possam  responder  pela  transgressão  dos  regulamentos. 

§  único.  Só  os  navios  desarmados  poderão  ter  dois  ou 
quatro  homens,  conforme  a  sua  lotação  c  o  capitão  do  porto 
o  determinar. 

Art.  79.°  Haverá  sempre  a  bordo  dos  navios  um  vigia, 
tanto  de  noite  como  de  dia,  não  só  para  a  própria  segu- 
rança, como  para  conhecer  qualquer-  occorrencia  que  se 
<iê  nos  outros  navios  e  que  precise  de  prompto  auxilio. 

Art.  80.°  Nenhum  navio  surto  no  porto  podo  conservar 
os  mastaréus  de  joanete  á  cunha  sem  que  tenha  a  bordo 
um  terço  da  carga  ou  lastro  que  a  sua  tonelagem  compor- 
tar. 

Art.  81.°  O  navio  surto  no  porto  que  precisar  qualquer 
soccorro  durante  a  noite,  deve  içar  no  tope  do  mastro 
grande  um  pharol  de  luz  encarnada. 

Art.  82.°  Nenhum  navio  ou  embarcação  pôde  virar  de 
querena  ou  encalhar  na  praia  sem  previa  licença. 

Art.  83.°  Salvo  caso  de  força  maior,  não  é  permittido 
passar  cabos  de  uns  para  os  outros  navios,  nem  alar  em- 
barcações á  espia. 

Art.  84.°  Só  os  navios  de  guerra  podem  usar  flâmula,  e 
o  capitão  ou  mestre  de  embarcação  portugueza  que  a  usar 
será  multado,  e,  em  caso  de  reincidência,  o  capitão  do  porto 
mandará  lavrar  auto,  para  ser  julgado  pelo  tribunal  marí- 
timo commercial. 

Art.  85.°  Nenhum  navio  de  commercio  de  qualquer  na- 
cionalidade poderá  queimar  fogo  de  artificio,  dentro  do 
porto,  nem  dar  tiros,  excepto  os  paquetes  ao  fundear, 
salvo  caso  do  perigo,  sem  licença  da  auetoridade  marí- 
tima. 

9 

Art.  86.°  E  prohibido  a  todos  os  capitães  ou  mestres 
lançarem  o  lastro  que  tiverem  a  bordo  nos  rios,  portos  e 
enseadas  em  que  fundearem,  bem  como  todo  e  qualquer 
artigo  ou  objecto  que  possa  prejudicar  o  fundo. 

§  1.°  Se  os  navios  tiverem  de  carregar  ou  descarregar 
lastro,  carvão,  moinha,  cinzas  ou  qualquer  outro  corpo  que 
profundar,  no  caso  de  não  usarem  barricas,  cestos  ou  ca- 
lhas para  esse  serviço,  devem  empregar  encerados  ou  ve- 
las o  todas  as  demais  precauções  necessárias  e  em  uso,  de 
forma  a  não  prejudicar  os  ancoradouros. 

§  2.°  Se  houver  contravenção  ao  disposto  d'este  artigo 
ou  seu  §  1.°,  ficam  sujeitos  á  multa  de  1/5000  réis  por  cada 
tonelada  da  lotação  do  navio,  c,  em  caso  de  reincidência, 
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pagarão  o  duplo  e  incorrerão  na  pena  de  prisão,  que  não 
excederá  a  três  ínezes,  tudo  na  conformidade  com  as  leia 
vigentes. 

§  3.°  O  logar  destinado  á  descarga  de  lastro  e  cinzas 
será  determidado  pelo  capitão  do  porto  na  occasião  da 
concessão  da  licença.  O  mesmo  determinará  o  logar  de 
onde  elle  pode  ser  tirado. 

Art.  87.°  Os  capitães  ou  mestres  dos  navios  que  nopraso 
de  vinte  e  quatro  horas  não  tenham  sido  visitados,  são 
obrigados  a  apresentar  immediatamente  na  capitania  os 
papeis  de  bordo. 

Art.  88.°  A  nenhum  navio  mercante  é  permittido  con 
servar  se  fundeado  na  bahia  de  Lourenço  Marques  durante 
mais  de  vinte  e   quatro  horas,  salvo  caso  do  força  maior. 

Havendo  suspeitas  de  contrabando,  o  navio  terá  imme- 
diatamente visitado  e  se  procederá  em  conformidade  dos 
regulamentos  especiaes. 

Art.  89.°  Nenhum  navio  de  alto  bordo  ou  costeiro  po- 
derá mudar  de  ancoradouro  sem  licença  da  auetoridade 
marítima,  e  quando  tenham  de  effectuar-se  mudanças,  os 
primeiros  tomarão  sempre  o  patrão  mór,  salvo  caso  de 
força  maior  competentemente  comprovado,  os  segundos 
quando  o  requisitarem  ou  quando  a  auetoridade  marítima 
o  julgar  conveniente. 

Art.  90.°  Os  navios,  quando  houver  piloto,  serão  obri- 
gados a  tomal-o,  e  se  o  não  tomarem  ou  na  entrada  ou  na 
saída,  pagarão  da  mesma  forma  como  se  tivessem  aprovei- 
tado o  seu  serviço. 

Art.  91.°  Nenhum  navio  se  pôde  conservar  no  ancora- 
douro que  lhe  foi  marcado  para  quarentena  depois  de  li- 
vre pratica,  excepto  se  no  mesmo  ancoradouro  não  hou- 
ver outros  navios  de  quarentena  ou  elle  tiver  de  velejar 
dentro  de  três  dias. 

Art.  92.°  O  capitão  ou  mestre  que  não  cumprir  com  a 
presteza  devida  o  que  lhe  for  ordenado  pelo  capitão  do 
porto  e  que  tenha  relação  com  a  segurança  do  navio,  será 
punido  de  multa. 

Art.  93.°  Os  navios  quando  naveguem  dentro  do  porto 
devem  usar  os  pharoes  de  navegação  e  executar  as  regras 
para  evitar  abalroamentos,  postas  em  execução  pelo  de- 
creto de  30  de  outubro  de  1896. 

Art.  94.°  Os  navios  que  navegarem  nos  rios  devem  cum- 
prir estricta  e  rigorosamente  as  disposições  do  citado  de- 
creto na  parte  que  lhes  for  applicavel,  e  as  prescripçoes 
do  regulamento  de  pilotagem  em  vigor ;  não  podem  trazer 
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embarcação  alguma  atracada  á  borda,  perra ittindo-se  uni- 
camente, quando  seja  preciso,  uma  só  embarcação  á  popa 
com  boca  curta. 

Art.  95.°  Os  capitães  ou  mestres  dos  navios  de  com- 
mercio  devem,  por  oecasião  da  visita  da  capitania  entre- 
gar ao  empregado  que  a  fizer  o  registo  de  entrada,  a  lista 
dos  passageiros  que  conduz  para  este  porto  e  responder 
por  escripto  aos  quesitos  do  impresso  que  o  mesmo  em- 
pregado lhe  entregar,  devendo  também  enviar  á  capitania 
do  porto,  por  intermédio  dos  seus  agentes  n'cst&  cidade, 
a  lista  dos  passageiros  que  conduzirem  para  fora  do  dis- 
tricto  com  indicação  do  porto  a  que  se  destinam. 

Art.  96.°  Não  é  permittido  a  nenhum  navio  de  vapor, 
que  tenha  suspendido  os  seus  ferros,  pôr- se  cm  movimento 
emquanto  se  conservarem  embarcações  atracadas  ao  cos- 
tado. 

Art.  97.°  Todos  os  navios  de  coinmercio  nacionaes  de- 
vem, tanto  na  entrada,  como  na  saída  do  porto,  ter  içado 
o  seu  distinctivo  no  tope  de  proa. 

Art.  98.°  Os  navios  nacionaes  que  forem  para  portos 
onde  é  costume  enviar  malas  do  correio  não  podem  sair 
do  porto  sem  apresentar  o  passe  ou  declaração  do  correio 
á  auetoridade  marítima  que  fizer  o  registo. 

§  único.  A  mesma  disposição  é  applicavel  aos  navios  es- 
trangeiros que  tenham  participado  á  direcção  do  correio 
que  transportam  malas. 

Art.  99.°  O  capitão  do  porto  deve,  nas  visitas  que  fi- 
zer aos  navios  fundeados,  principalmente  na  estação  inver- 
nosa,  fiscalisar  por  si  ou  pelos  seus  subordinados  se  são  ou 
não  cumpridas  as  disposições  d'este  regulamento  e  as  or- 
dens que  tiver  dado. 

Art.  100.°  O  capitão  ou  mestre  do  navio  portuguez  ou 
estrangeiro  é  o  primeiro  responsável  por  tudo  quanto  acon- 
tecer a  bordo  do  seu  navio,  e  deve  vigiar  pela  segurança 
d'elle,  empregando  para  esse  fim  todos  os  meios  conve- 
nientes e  permittidos. 

§  único.  Na  falta  de  capitão  ou  mestre  que  responda 
pelo  navio,  o  capitão  do  porto  providenciará  para  que  seja 
nomeado  e  embarcado  responsável  idóneo.  Para  navios 
desarmados  ou  condemnados,  os  responsáveis  são  os  donos 
ou  consignatários.  Se  os  navios  forem  estrangeiros  e  acon- 
tecer não  terem  representante,  nem  cônsul,  a  auetoridade 
maritima  os  eutregará  á  alfandega,  a  qual  providenciará 
como  for  de  lei. 

Art.  101.°  O  capitão  ou  mestre  de  navio  portuguez  ou 
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estrangeiro,  logo  que  entrar  no  porto,  deve  prestar  todos 
os  esclarecimentos  que  lhe  forem  pedidos  pelas  auetorida- 
des  competentes. 

Art.  102.°  Quando,  em  navio  fundeado  no  porto,  faile- 
cer  qualquer  tripulante,  o  capitão  ou  mestre  dará  parte 
immediatamente  ao  capitão  do  porto  e  este  ao  respectivo 
agente  do  ministério  publico,  para  promover  as  diligen- 
cias que  julgar  convenientes. 

Art.  103.°  Todo  o  capitão  ou  mestre  de  navio  nacional 
ou  estrangeiro  é  obrigado  a  respeitar  as  auetoridades  ma* 
ritimas  e  a  executar  ou  a  fazer  executar*  as  suas  ordens 
relativas  ao  serviço  marítimo  e  regulamento  do  porto,  po- 
dendo, depois  de  as  haver  cumprido,  representar  á  aueto- 
ridade  superior. 

Art.  104.°  Os  capitães  ou  mestres  dos  navios  são  obri- 
gados a  participar  ao  capitão  do  porto  o  dia  e  hora  a  que 
tencionam  navegar,  com  antecedência  nunca  inferior  a  seis 
horas. 

§  único.  O  capitão  ou  mestre  que,  depois  de  ter  dado 
parte  da  saída,  velejar  antes  da  hora  indicada,  sem  ser 
por  força  maior  devidamente  comprovada,  será  multado. 

Art.  105.°  É  prohibida  a  sabida  do  porto  a  qualquer  na- 
vio que,  munido  do  todos  os  necessários  despachos,  ainda 
não  esteja  visitado  pelas  auetoridades  que  tiverem  de  o  vi- 
sitar. 

Art.  106.°  Os  capitães  ou  mestres  apresentarão  no  acto 
<la  saída  os  seus  despachos  á  auetoridade  marítima,  e  o 
d'esta  será  o  ultimo,  depois  de  ter  examinado  se  a  equi- 
pagem ó  a  mesma  que  consta  da  matricula. 

Art.  107.°  O  navio  ou  qualquer  embarcação,  depois  de 
visitada  por  saída,  não  pode  ter  communicaçno  com  * 
terra,  nem  receber  passageiros  ou  bagagens. 

Art.  108.°  E  prohibida  aos  navios  mercantes  a  saída  do 
porto  entre  o  por  e  o  nascer  do  sol.  Exceptuam-se  os  va- 
pores de  carreiras  regulares  e  os  de  carreiras  irregulares 
<juando  transportem  malas  do  correio  ou  mais  de  seis  pas- 
sageiros. Em  caso  de  transgressão  o  capitão  responde  por 
-desobediência,  na  conformidade  do  código  penal  e  disci- 
plinar da  marinha  mercante,  e  a  falta  será  communicada 
á  auetoridade  marítima  ou  cônsul  na  localidade  para  onde 
se  dirige. 
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CAPITULO  VI 

Disposições  rclatiYAs  ás  embarraçto  portuguezas 

e  suas  classificações 

Art.  109.°  As  embarcações  do  porto  de  Lourenço  Mar- 
ques dividem- se  em  internas  o  externas. 

As  embarcações  internas  são: 

1.°  As  lanchas  de  carga  e  transportes  de  passageiros  e 
bagagens ; 

2.°  Os  pontoes,  depósitos,  hospitaes  e  outras  embarca- 
ções fluctuantes. 

As  externas  são: 

As  que  se  empregam  era  qualquer  serviço  para  o  qual 
tenham  que  sair  a  barra  do  rio  Espirito  Santo. 

Dividem-se  em: 

1.°  Embarcações  de  longo  curso; 

2.°  Embarcações  de  grande  cabotagem; 

3.°  Embarcações  de  pequena  cabotagem ; 

4.°  Embarcações  de  pesca. 

Art.  110.°  As  embarcações  de  longo  curso  são  as  que 
navegam  para  portos  nSo  comprehendidos  na  província  de 
Moçambique. 

De  grande  cabotagem  são  as  que  navegam  entre  os  por- 
tos da  província,  e  de  pequena  cabotagem  as  que  nave- 
gam fora  da  bahia  de  Lourenço  Marques,  mas  dentro  da 
jurisdição  d'esta  capitania. 

Art.  111.0  Todos  os  artigos  d'este  regulamento  relati- 
vos aos  navios  de  longo  curso  ou  alto  bordo  são  applica- 
veis  ás  embarcações  de  grande  cabotagem. 

Art.  112.°  O  capitão  do  porto  não  consentirá  que  saia 
para  fora  do  porto  nenhuma  embarcação  sem  que  tenha  a 
seu  bordo,  pelo  menos,  o  seguinte: 

1.°  Uma  bitacula  e  duas  bússolas  bem  magnetisadas; 

2.°  Uma  vóla  de  proa  e  um  latino  de  sobrecelente ; 

3.°  Meia  peça  de  lona  ou  brim,  uma  porção  de  fio  de 
vela  o  agulhas  de  coser  panno; 

4.°  Uma  porção  de  cabo  era  estado  de  poder  servir  para 
uma  encapelladura  de  enxárcia  e  um  estae ; 

5.°  Mantimentos  e  aguada  para  quinze  dias,  pelo  menos, 
para  as  pessoas  que  levar  a  bordo. 

Art.  113.°  As  embarcações  de  longo  curso  o  grande  ca- 
botagem terão  no  painel  o  seu  nome  e  o  de  a  Lourenço 
Marques». 
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§  único.  Os  de  pequena  cabotagem  toem  nas  amarras  o 
numero  que  lhes  foi  dado  quando  se  fez  o  registo  de  pro- 
priedade. 

Árt.  1 14.°  A  embarcação  que  se  encontrar  em  mau  es- 
tado será  passada  vistoria  pelo  capitão  do  porto,  e,  quando 
julgada  innavegavel,  será  encalhada  em  logar  seguro  e  o 
proprietário  intimado  a  fazer-lhe  o  necessário  fabrico  ou 
desmanchai- a. 

Da  matrícula  das  embarcações  naeionaes 
e  dspostçOes  relati?as  aos  seus  mestres  ou  arráes  e  tripulações 

Art.  115.°  Todas  as  embarcações  nacionaes  e  do  ser- 
viço dos  rios  são  obrigadas  a  matricular  as  suas  tripula- 
ções antes  de  entrar  em  serviço. 

§  1.°  Só  são  dispensadas  d'essa  matricula  as  embarca- 
ções a  que  se  referem  os  artigos  162.°  e  232.° 

§  2.°  As  matriculas  e  mais  papeis  da  embarcação  estio 
sempre  a  bordo. 

Art.  116.°  No  acto  de  se  fazer  a  matricula  de  qualquer 
embarcação  de  longo  curso  ou  de  grande  cabotagem  deve 
estar  presente  toda  a  equipagem  d'ella,  devendo  o  capitão 
ou  mestre  declarar  n'essa  occasião  qual  a  qualidade  e  na- 
tureza dos  ajustes,  da  viagem  que  pretende  fazer  e  o  porto 
onde  deve  fundear,  o  que  tudo  será  consignado  na  mesma 
matricula,  conforme  o  determinado  no  artigo  516.°  do  có- 
digo commercial. 

§  1.°  O  capitão  do  porto  ou  os  seus  delegados  devem 
explicar  ás  equipagens  que  matricularem  que,  pelas  de- 
clarações ali  exaradas,  serão  unicamente  decididas  quaes- 
quer  questões  que  possam  occorrer. 

§  2.°  O  capitão  de  qualquer  embarcação  que  sair  do 
porto  sem  ter  feito  a  matricula  será  punido  como  infra- 
ctor ás  leis  e  regulamentos. 

Art.  117.°  É  indispensável,  para  garantia  dos  maríti- 
mos portuguezes  que  pretendam  embarcar  em  navios  es- 
trangeiros,  a  observância  do  determinado  nas  leis  em  vi- 
gor relativamente  á  matricula  de  equipagens. 

Art.  118.°  O  rol  de  equipagem  ou  matricula  será  reno- 
vado sempre  que  se  pretender  substituir  mais  de  um  terço 
da  mesma,  houver  mudança  de  viagem  ou  se  fizer  novos 
ajustes. 

Art.  119.°  Nas  matriculas  dos  navios  de  commercio,  em 
que  os  tripulantes  vencera  a  partes,  não  se  consentirá  que 
se  abonem  adiantamentos  superiores  á  quarta  parte  dos 
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ganhos  prováveis  dos  tripulantes,  era  conotes  Ufade  com  o 
artigo  527.°  do  código  coramercial. 

Art.  120.°  O  julgamento  das  soldadas  aos  indivíduos 
que  no  rol  da  equipagem  forem  matriculados  com  a  indica- 
ção a  julgar  ou  a  merecer,  verificar-se-ha  no  fira  da  viagem 
ou  quando  tenham  de  desembarcar  por  causas  legitimas,  c 
será  feito  pelo  piloto,  contramestre  e  três  marinheiros,  as- 
signando  todos  o  documento  que  determina  o  salário  mere- 
cido ;  se  o  capitão,  que  não  tem  voto  n'este  julgamento,  ou  a 
parte  interessada,  se  não  conformou  com  a  decisão,  po- 
dem recorrer  ao  capitão  do  porto  ou  ao  seu  representante, 
que  procederá  ao  julgamento  definitivo  depois  de  ouvir  o 
próprio  capitão  do  navio  e  mais  praças  da  equipagem. 

Art.  121.°  As  pendências  e  duvidas  sobre  os  jornaes  ou 
salários  são  resolvidas  pelo  capitão  do  porto,  e  bem  assim 
outras  questões  occorrentes  entre  donos,  capitães  ou  mes- 
tres de  navios. 

Art.  122.°  Em  caso  de  arribada  forçada,  a  tripulação 
é  obrigada  a  servir  até  que  o  navio  chegue  ao  porto  do 
seu  destino  ou  que  a  viagem  seja  julgada  completamente 
concluída. 

Art.  123.°  O  capitão  do  porto  matriculará  nas  differen- 
tes  embarcações  só  o  numero  de  indivíduos  que  julgar  ne- 
cessário á  manobra  e  mais  serviços,  conforme  o  que  de- 
termina a  portaria  de  30  de  julho  de  1838. 

Art.  124.°  Os  mestres  ou  arraes  de  embarcações  de 
pesca  ou  de  serviço  de  rios,  portos  ou  costas,  que  admit- 
tirera  nas  tripulações  dos  seus  barcos  indivíduos  que  não 
estejam  na  respectiva  matricula  da  embarcação,  serão  pu- 
nidos com  a  multa  não  superior  a  20#000  réis. 

§  único.  Na  mesma  pena  incorrem  os  indivíduos  encon- 
trados nas  mesmas  embarcações  sem  estarem  matricula- 
dos. 

Art.  125.°  Os  mestres  ou  arraes  das  embarcações  de 
pesca  ou  de  serviço  de  rios,  portos  ou  costas,  de  vela  ou 
de  vapor,  são  obrigados,  quando  estejam  a  bordo  das  suas 
embarcações,  a  apresentar  aos  subordinados  do  capitão  do 
porto  todos  os  documentos  das  suas  embarcações  que  es- 
ses funecionarios  lhes  exigirem  para  serem  verificados. 

Art.  126.°  Todas  as  embarcações,  qualquer  que  seja  a 
sua  lotação,  são  obrigada.,  nos  primeiros  três  mezes  de 
cada  anno,  a  renovar  as  matriculas  na  capitania  do  porto. 

Art.  127.°  O  arraes,  quando  for  mal  comportado  e  der 
causa  a  ser  despedido  ou  commetter  faltas,  será  castigado 
pêlo  capitão  do  porto. 
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modo  que  idênticas  embarcações  pertencentes    aos  cida- 
dãos portuguezes. 

§  2.°  Estas  embarcações  nunca  poderão  ser  apparelhadas 
para  a  grande  cabotagem. 

Art.  140.°  Qualquer  cidadão  portuguez  ou  estrangeiro 
naturalisado,  com  capacidade  legal,  pôde  fazer  registar 
como  propriedade  sua  qualquer  embarcação,  logo  que  prove 
uma  das  seguintes  condições: 

l.a  Que  a  embarcação  foi  por  elle  construída; 

2.*  Que  a  adquiriu  por  qualquer  titulo  gratuito  ou  one- 
roso, o  que  prova  com  documento  authentico; 

3.a  Que  a  fez  construir  por  sua  conta  em  estaleiro  na- 
cional ou  estrangeiro,  o  que  prova  com  declaração  do  dono 
do  estaleiro  e  documento  do  pagamento  da  sua  importân- 
cia. 

Art.  147.°  O  registo  de  propriedade  de  uma  embarca- 
ção é  escripturada  em  livro  especial  da  capitania  com  men- 
ção do  nome,  dimensões  e  tonelagem ;  nome  do  proprie- 
tário, com  quantas  velas  apparelha,  quantos  remos  arma  e 
serviço  a  quo  se  destina. 

Sendo  a  embarcação  de  alto  bordo  ou  de  grande  cabo- 
tagem, se  mencionará  o  nome,  dimensões,  tonelagem,  suas 
formas  características,  definição  do  apparelho,  serviço  a 
que  se  destina,  designação  da  forma  por  que  foi  adquirida 
ou  do  estaleiro  em  que  se  construiu,  data  do  lançamento 
á  agua  e  menção  das  vistorias  que  lhe  foram  passadas  c 
são  necessárias  para  a  escríptura  do  registo. 

Art.  148.°  Do  livro  de  registo  tira-se  uma  certidão  au- 
thentica,  que  se  entrega  ao  proprietário  e  constitue,  de 
entre  os  papeis  de  bordo,  aquelle  que  se  chama  t registo». 

Art.  149.°  O  registo  da  embarcação  serve  emquanto 
ella  navegar  o  só  deixa  de  ter  o  effeito  quando  ella  soffrer 
fabrico  que  lhe  altere  as  formas  e  capacidade.  N'este  caso 
torna-se  necessário  novo  registo  com  as  formalidades  do 
primitivo. 

Art.  150.°  Nenhum  navio  ou  embarcação  pôde  navegar 
sem  ter  sido  vistoriado  e  encontrado  em  condições  de  o  fa- 
zer. 

Art.  151.°  Nenhum  navio  construído  na  área  da  capi- 
tania pôde  ser  lançado  á  agua  sem  ter  sido  vistoriado  por 
duas  vezes. 

l.a  Quando  está  a  fechar  o  fundo; 

2.a  Quando  está  prompto  a  ser  lançado  ao  mar. 

Art.  152.°  O  registo  de  propriedade  pôde  fazer-se  logo 
depois  d' esta  vistoria,  ficando  o  navio  ainda  sujeito  a  um* 
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terceira,  que  tem  por  fim  verificar  o  estado  do  apparelho 
c  condições  de  navegabilidade ;  pôde  também  o  registo  não 
ser  feito  senão  depois  d'esta  terceira  vistoria  quando  o 
navio  estiver  completamente  apparelhado. 

§  único.  O  registo  é  obrigatório  no  praso  de  um  mez,  a 
coutar  da  data  d'esta  terceira  vistoria. 


CAPITULO  VII 

Do  ser?iço  de  cargas  e  transporte  de  passageiros 

e  bagagens 

Art.  153.°  A  carga  e  descarga  dos  navios,  sempro  que 
elles  não  atraquem  a  pontes  ou  cães,  é  feito  por  lanchas 
destinadas  a  este  serviço  especial. 

§  único.  As  embarcações  de  valor  inferior  a  1 00#000 
réis  podem  ser  registadas  em  face  de  escripto  particular 
de  venda,  authcnticado. 

Art.  154.°  Estas  lanchas  não  podem  desempenhar  aquelle 
serviço  sem  estarem  munidas  de  licença  da  capitania,  que 
pôde  ser  dada  por  um  anno,  seis  mezes,  ou  para  a  des- 
carga de  um  jió  navio,  á  vontade  dos  proprietários. 

Art.  155.°  Estas  licenças  não  podem  ser  dadas  senão 
depois  da  lancha  ser  vistoriada  e  encontrada  em  boas  con- 
dições do  navegabilidade  e  segurança  da  carga  em  eircum- 
stancias  normaes  de  tempo,  do  que  se  passará  um  certifi- 
cado extraindo  do  auto  de  vistoria,  o  qual  será  valido  du- 
rante seis  mezes. 

Art.  156.°  Findo  o  praso  de  seis  mezes,  a  que  se  refere 
o  artigo  antecedente,  a  lancha  terá  nova  vistoria  reque- 
rida pelo  proprietário,  ao  qual,  não  o  fazendo,  será  cas- 
sada a  licença  do  artigo  1Õ4.°,  que  só  tornará  a  ser- lhe 
entregue  depois  de  nova  vistoria. 

Art.  157.°  O  director  da  alfandega  pôde  embargar  o 
serviço  de  uma  lancha  de  carga  sempre  que  a  encontre 
sem  o  certificado  semestral,  e  dará  communicação  ao  capi- 
tão do  porto. 

Art.  158.°  O  director  da  alfandega  ou  qualquer  aueto- 
ridade  deverá  mencionar  ao  capitão  do  porto  as  lanchas 
que  encontre  em  mau  estado  ou  que  julgue  impróprias 
para  o  serviço  de  cargas,  apesar  de  munidas  do  certificado 
semestral. 

O  capitão  do  porto,  depois  de  exame  pessoal,  mandará 
passar  vistoria  á  lancha,  julgando-o  necessário,  e  proce- 
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dera  em  conformidade  e  consequência  do  que  for  inserto 
no  auto  d'esta  vistoria. 

Art.  159.°  Sempre  que  as  lanchas  tenham  soffrido  abal- 
roamento ou  avarias,  de  que  resultem  modificações  nas  suas 
condições  de  navegabilidade  ou  segurança  e  bom  acondi- 
cionamento da  carga,  o  proprietário  é  obrigado  a  reque- 
rer nova  vistoria. 

Art.  100.°  No  auto  da  primeira  vistoria  feita  a  estas 
lanchas  mencionar-sc-ha  a  sua  tonelagem,  e  esta  tonela- 
gem será  mencionada  cm  todos  os  certificados  semestraes 
o  escripta  por  extenso  na  alheta  de  bombordo  das  ditas 
lanchas. 

§  único.  No  caso  de  uma  embarcação  de  transporte  de 
passageiros  e  bagagens  mencionar-se-ha  também  o  numero 
de  remos  que  é  obrigada  a  empregar  quando  transporte 
passageiros. 

Art.  101.°  As  lanchas  de  carga  nunca  podem  estar  car- 
regadas som  ter  a  seu  bordo  um  responsável,  que  é  obri- 
gado a  estar  munido  de  licença,  certificado  semestral  da 
lancha  o  guia  de  remessa  da  carga  existente  a  bordo  da 
lancha. 

Art.  162.°  As  lanchas  de  carga  e  descarga,  bem  como 
os  escaleres  e  botes  de  transporte  de  passageiros  e  baga- 
gens, são  dispensados  da  matricula  a  que  se  refere  o  ar- 
tigo 115.°,  mas  obrigados  a  ter  a  bordo,  quando  em  ser- 
viço, o  seu  registo,  licença  e  cédulas  marítimas  dos  tripu- 
lantes que  tiver  a  seu  bordo. 

Art.  163.°  As  embarcações  do  transporte  de  passagei- 
ros e  bagagens  terão  escriptas  nas  partes  interior  e  exte- 
rior do  painel  da  popa  o  numero  de  passageiros  que  po- 
dem transportar,  devendo  a  lotação  d'esse  numero  ser  feita 
medindo  0^,45  para  cada  passageiro  na  bancada  da  ré  e 
nas  lateraes  da  camará  da  embarcação. 

Art.  1G4.°  Para  effeito  destes  artigos  são  consideradas 
como  lanchas  as  jangadas  e  outros  apparelhos  fluetuantes, 
empregados  em  idênticos  serviços. 

Art.  165.°  Todas  estas  embarcações  têem  escripto  nas 
duas  amuras  o  numero  que  lhes  foi  dado  quando  se  fez  o 
registo  de  propriedade. 

Iastrueções  para  o  serviço  das  embareaçfes  empregadas 
no  traasporte  de  passageiras  e  bagagens 

Art.  166.°  Os  patrões  dos  catraios,  estando  em  serviço 
nas  embarcações  ou  no  cães  exhibirão,  sempre  que  lhes 
sejam  exigidos,  os  papeis  de  bordo. 
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Estas  embarcações  são  obrigadas,  quando  estejam  prom- 
ptas  para  desempenhar  qualquer  serviço,  a  içar  na  proa 
um  galhardete  encarnado. 

§  único.  São  considerados  papeis  de  bordo  o  registo,  li- 
cença da  capitania  e  cédulas  marítimas. 

Art.  167.°  O  serviço  dos  catraios  será  feito  na  ponte  ou 
cães  destinado  para  esse  fim,  devendo  largar  logo  que  te- 
nham embarcado  ou  desembarcado  os  passageiros  e  respe- 
ctivas bagagens. 

Art.  168.°  Os  tripulantes  dos  catraios  tratarão  todos  os 
passageiros  com  a  máxima  urbanidade,  sob  pena  de  prohi- 
biçao  de  catraiar,  até  um  mez. 

Art.  169.°  Logo  que  se  apresente  um  passageiro  para 
embarcar  cm  qualquer  catraio  que  tenha  o  distinctivo  de 
que  está  prompto  para  desempenhar  qualquer  serviço,  os 
tripulantes  não  podem  deixar  de  o  conduzir  a  titulo  de 
esperar  por  mais  passageiros. 

Art.  170.°  Os  passageiros  e  suas  bagagens  desembarca- 
rão logo  que  a  embarcação  chegar  ao  seu  destino ;  qual- 
quer demora  a  mais  é  por  ajuste  especial,  devendo  o  patrão 
do  catraio  fazer  conhecer  aos  passageiros  esta  circumstan- 
cia,  para  que  elles  não  possam  allegar  ignorância. 

Art.  171.°  Qualquer  patrão  de  embarcação  que  for  en- 
contrado conduzindo  passageiros  e  bagagens  sem  estar  mu- 
nido da  respectiva  licença  e  da  da  alfandega,  será  punido 
com  a  multa  de  4#000  réis,  que  será  suecessivamente  au- 
gmentada  nos  casos  de  reincidência,  não  podendo,  com- 
tudo,  exceder  a  20^000  réis. 

§  único.  Quando  os  infractores  não  paguem  voluntaria- 
mente as  multas,  ser-Ihes  ha  apprehendida  a  embarcação, 
que  só  lhe  será  entregue  depois  de  ter  pago  a  referida 
multa. 

Art.  172.°  Os  preços  dos  serviços  dos  catraios  são: 


Serviço  diurno 

(Das  seis»  horas  da  manhã  ás  seita  horat*  da  tarde) 

Réis 

Locaes  do  embarque  a  bordo  de  um  navio  fundeado 
no  porto  ou  vice- versa,  cada  passageiro 240 

Locaes  do  embarque  a  bordo  de  um  navio  fundeado 
no  porto  e  vice-versa,  com  meia  hora  de  demora 
a  bordo,  cada  passageiro - 400 

Locaes  do  embarque  á  Catembe,  cada  passageiro. . .    360 
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Locaes  do  embarque  á  Catembe  e  vice- versa,  com 
demora  de  meia  hora  na  Catembe,  cada  passa- 
geiro      600 

Por  cada  meia  hora  de  demora  a  bordo  na  Catembe, 
alem  da  estipulada,  cada  passageiro $0 

Por  cada  volume  de  bagagem  superior  a  0m3,040 . . .     100 

Serviço  nocturno 

(Das  seis  liorns  da  tarde  as  sois  horas  da  manbã) 

Mais  50  por  cento  dos  preços  estabelecidos  para  o  ser- 
viço diurno. 

Art.  173.°  O  transporte  de  passageiros  para  pontos  fora 
do  rio  Espirito  Santo  será  feito  por  ajuste  especial. 

CAPITULO  VIII 

Do  serviço  dos  rebocadores 

Art.  174.°  Os  rebocadores  do  governo  podem  prestar 
serviços  aos  navios  que  delles  carecerem,  quando  d'ahi 
n2o  advenha  prejuízo  a  serviços  especiaes  que  lhes  este- 
jam confiados. 

§  único.  Estes  rebocadores  n$o  têem  direito  de  prefe- 
rencia sobre  os  rebocadores  particulares. 

Art.  175.°  Os  rebocadores  particulares  não  poderão  re- 
bocar navios  para  fora  da  barra  ou  vice -versa  Bem  licença 
especial  do  capitão  do  porto. 

Art.  176.°  Para  embarcações  de  longo  curso  de  vela  ou 
a  vapor,  em  circumstancias  normaes  de  tempo.  Os  preços 
dos  serviços  dos  rebocadores  são  os  da  tabeliã  III. 

§  único.  Os  navios  que  entrarem  ou  saírem  a  reboque 
do  vapor  dos  pilotos  são  dispensados  do  pagamento  de  pi- 
lotagem. 

Art.  177.°  Os  mestres  dos  rebocadores  que,  sem  rasão 
devidamente  justificada,  excederem  os  preços  estabeleci- 
dos na  tabeliã  III,  serão  punidos  com  multa  igual  ao  do- 
bro do  excesso  da  quantia  exigida. 

CAPITULO  IX 
Das  ararias  e  sinistros  marítimos 

Art.  178.°  São  obrigados  os  navios  nacionaes  surtos  a 
acudir  com  as  suas  embarcações  competentemente  guar- 
necidas, levando,  pelo  menos,  um  ancorete  e  um  virador, 
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a  qualquer  desastre  que  aconteça  dentro  do  porto  ou  mesmo 
na  barra,  ficando  próximo,  e,  quando  as  circumstancias  o 
permittam,  sem  perigo  de  vidas.  E  quando  o  não  façam,  o 
capitão  do  porto  os  poderá  obrigar  a  isso,  pelos  meios  que 
n'esse  momento  tiver  mais  ao  seu  alcance. 

Árt.  179.°  Quando  qualquer  navio  por  causa  da  má  amar- 
ração estiver  em  risco  de  desmarrar-se  ou  prejudicar  os 
outros,  a  auetoridade  marítima  ordenará  que,  sem  perda 
de  tempo,  reforce  a  sua  amarração  ou  saia  para  onde  não 
cause  prejuízo,  e  quando  o  respectivo  capitão  ou  mestre 
assim  o  não  faça  no  tempo  que  lhe  seja  determinado, 
aquella  auetoridade  o  mandará  fazer  por  gente  sua,  pa- 
gando o  navio  a  devida  despeza  e  sendo  punido  o  desobe- 
diente, nos  termos  do  código  penal  e  disciplinar  da  mari- 
nha mercante. 

Art.  180.°  Com  tempo  regular  não  deve  qualquer  na- 
vio, estando  ancorado,  negar-se  a  receber  espias,  para  que 
outro  possa  mudar  de  situação  ou  amarrar-so  melhor;  po- 
rém, em  occasião  de  tempestades  ou  grandes  correntes, 
fica  ao  prudente  arbítrio  de  quem  estiver  a  bordo  o  rece- 
ber ou  não  a  espia,  salvo  o  caso  de  ordem  positiva  do  ca- 
pitão do  porto,  patrão  mór  ou  piloto-chefe,  e  também  se  o 
proprietário  ou  capitão  do  navio  que  precisar  dar  a  es- 
pia, se  comprometter  a  pagar  todo  o  prejuízo  que  possa 
causar. 

Art.  181.°  O  navio  que  não  estiver  convenientemente 
amarrado  e  receber  avaria  feita  por  outra  embarcação 
não  poderá  reclamar  indemnisação  alguma  pelo  damno  re- 
cebido, e  será  responsável  pelo  prejuízo  que  por  tal  mo- 
tivo causar  nos  navios  devidamente  amarrados. 

Art.  182.°  Os  navios  que  navegarem  á  vela,  a  vapor, 
a  reboque  ou  á  espia,  são  responsáveis  pelas  avarias  que 
causarem  áquelles  que  estiverem  devidamente  amarrados. 

Art.  183.°  Se  qualquer  navio  cair  sobre  outro  e  este 
poder  prevenir  a  avaria,  arriando  a  amarra,  assim  o  de- 
verá fazer  sempre  que  não  correr  risco  maior;  e  quando 
n'estas  circumstancias  o  não  faça,  perde  o  direito  a  qual- 
quer indemnisação  que  resulte  das  avarias  soffridas. 

Art.  184.°  Os  navios  que  tiverem  as  suas  amarras  en- 
rascadas  com  as  de  outros  devem  coadjuvar-se  na  faina  de 
as  safar  e  pôr  claras;  quando,  porém,  a  rascada  for  con- 
sequência de,  no  acto  da  sua  entrada,  ter  um  dos  navios 
fundeado  mal  os  seus  ferros,  o  trabalho  será  feito  exclu- 
sivamente pela  sua  tripulação  e  pagará  o  navio  qualquer 
auxilio  que  receba,  ficando-lhe,  porém,  o  direito  de  ser 
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indemnisado  desta  despeza  pelo  piloto  que  o  tiver  fun- 
deado. 

Ar.  lSf>.°  As  embarcações  que  causarem  avarias  a  ou- 
tras, ou  que  forem  multadas,  respondem  pelo  valor  das 
mesmas  avarias  ou  multas. 

Art.  1HG.°  Apenas  o  capitão  do  porto  tenha  conheci- 
mento das  avarias  causadas  por  qualquer  embarcação  a  ou- 
tra, mandará  comparecer  na  sua  presença  as  partes  in- 
teressadas e  fará  o  possível  para  as  conciliar  sobre  os  meios 
de  reparação  dos  damnos  causados  ou  das  quantias  recla- 
madas. 8o  as  partes  interessadas  não  convierem  amigavel- 
mente e  se  negarem  á  conciliação,  o  capitão  do  porto,  tendo 
em  vista  as  disposições  do  código  cominercial  e  procedendo 
a  todas  as  averiguações  e  vistorias  que  entenda  necessá- 
rias sobre  as  queixas  pendentes,  resolverá  detini  ti  vãmente 
e  sem  recurso  todas  as  questões  cuja  importância  não  ex- 
ceda õOfKXX)  réis. 

Art.  187.°  Qualquer  avaria  occorrida  dentro  do  porto 
deve  ser  participada  á  capitania  no  praso  de  oito  dias,  con- 
tados (Vaquelle  em  que  ella  teve  logar. 

Art.  188.°  Toda  a  sentença  em  questões  de  avarias  cujo 
valor  não  exceda  a  50r$000  réis,  e  da  qual  não  ha  recurso, 
é  immediatamente  mandada  cumprir  pelo  capitão  do  porto. 

Se  as  partes  litigantes  se  negarem  á  execução  não  tendo 
por  boa  a  resolução,  o  capitão  do  porto  impedirá,  pelos 
meios  de  que  dispõe,  a  embarcação  que  houver  occasio- 
nado  a  sentença,  retendo  os  papeis  de  bordo,  que  só  en- 
tregará depois  delia  ter  sido  cabalmente  executada.  K do- 
cumento indispensável,  para  desembaraçar  qualquer  res- 
ponsável, o  recibo  da  quantia  em  divida,  na  conformidade 
da  sentença. 

Art.  180.°  Quando  as  avarias  excederem  õOáOOO  réis 
e  o  capitão  do  porto  não  poder  conciliar  as  partes,  tar- 
lhes-ha  sciente  de  que  devem  dirigir-se  ao  tribunal  com- 
mercial  ou  a  quem  o  represente,  lavrando  então  uiu  auto 
no  livro  respectivo,  no  qual  indicará  o  valor  arbitrado  á 
avaria  por  cada  uma  das  partes  e  pela  vistoria,  os  pontos 
principaes  da  questão  e  o  resumo  do  depoimento  das  tes- 
temunhas. 

O  capitão  do  porto  dará  copia  d'esse  auto,  quando  lhe 
seja  pedida  pela  auetoridade  competente  ou  requerida  por 
qualquer  das  partes. 

§  único.  Se  as  avarias  excederem  a  50£000  réis  e  o  ca- 
pitão do  porto  poder  conciliar  as  partes,  lavrará  auto  do 
accordo,  que  será  assignado  por  ellas,  pelo  capitão  do  porto 
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c  por  duas  testemunhas  presentes.  Esse  auto  terá  força  de 
sentença  com  execução  apparelhada. 

Art.  100.°  Se  a  pendência  sobre  avaria  se  não  poder 
resolver  antes  do  dia  marcado  para  a  saída  dos  navios 
em  questão,  o  capitão  do  porto  poderá  annuir  á  saída  de 
qualquer  d'elles  logo  que  preste  fiança  idónea  na  capita- 
nia, a  qual  se  responsabilisa  pela  importância  da  avaria. 

Art.  191. °  No  valor  total  da  avaria  avaliada  pelos  peri- 
tos deduz- se  sempre  a  terça  parte,  a  titulo  de  compensa- 
ção do  uso  que  os  objectos  inutilisados  devem  ter,  e  a 
quantia  restante  c  a  que  a  parte  queixosa  tem  direito  a 
receber. 

Art.  192.°  Sendo  a  contestação  de  avarias  entre  um  ca- 
pitão portuguez  e  outro  estrangeiro,  a  pendência  é  resol- 
vida como  se  ambos  fossem  portuguezes,  com  a  assistên- 
cia do  cônsul,  havendo-o. 

Art.  193.°  Se  a  contestação  se  der  entre  dois  capitães, 
dos  quaes  um  só  tenha  cônsul,  a  pendência  c  resolvida 
como  no  artigo  antecedente,  excepto  se  o  capitão  que  não 
tenha  cônsul  preferir  a  resolução  pelo  cônsul  do  outro  ca- 
pitão. 

Art.  194.°  Se  a  contestação  for  entre  dois  capitães  es- 
trangeiros que  tenham  cônsules,  são  estas  auetoridades, 
como  se  depreheude  do  direito  internacional,  que  devem 
resolver  a  pendência.  O  capitão  do  porto  tem,  porém,  ju- 
risdicção  para  resolver  a  pedido  dos  cônsules,  quando  o  va- 
lor da  avaria  não  for  superior  a  1:000  libras.  Sendo  o  va- 
lor superior  a  1:000  libras,  só  o  presidente  do  tribunal  do 
commercio  pôde  resolver,  querendo  os  cônsules.  Na  falta 
de  accordo  entre  os  cônsules,  deverá  a  questão  ser  resol- 
vida pelo  tribunal  do  commercio. 


CAPITULO  X 

Das  ancoras  perdida»,  sua  rocega  e  dos  objectos 
encontrados  ao  abandono 

Art.  195.°  Se  os  capitães,  mestres  ou  arrues  de  em- 
barcações, ou  seus  representantes,  perderem  algumas  an- 
coras, devem,  dentro  do  praso  de  oito  dias  úteis,  enviar 
á  capitania  do  porto  uma  participação,  por  escripto,  em 
que  declarem  o  nome  do  navio,  do  capitão,  do  proprietá- 
rio ou  consignatário,  qualidade  do  ferro  e  seu  peso,  se  fi- 
cou enrascado  com  alguma  amarração  e,   finalmente,   to- 
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das  as  indicações  que  poBsam  contribuir  para  melhor  se 
verificar  a  quem  pertence,  no  caso  de  ser  encontrado. 

Art.  196.°  As  participações  das  ancoras  perdidas  são 
registadas  em  livro  especial,  e  por  este  registo  c  dada  a 
licença  para  rocegar  e  se  faz  a  confrontação  das  ancoras 
e  amarras  que  se  encontrarem. 

Art.  197.°  Se  a  participação  não  for  feita  no  praso  de 
oito  dias,  a  ancora  c  a  amarra  a  ella  talingada  ficarão 
sendo  pertença  da  capitania. 

Art.  198.°  Ao  capitão  do  porto  compete  vigiar  pelas  an 
coras  perdidas  dos  navios  do  estado  e  fazel-as  rocegar  com 
os  meios  que  tiver  ao  seu  alcance. 

Art.  199.°  Não  é  permittido  rocegar  sem  licença  tirada 
na  capitania  do  porto. 

Art.  200.°  Quando  se  suspender  de  propósito  ou  ca- 
sualmente qualquer  ancora,  deve  participar-se  immediata- 
mente  á  auctoridade  marítima,  a  fim  de  se  verificar  a 
quem  pertence  ou  se  está  no  caso  de  se  considerar  sem 
dono  e,  como  tal,  propriedade  da  capitania. 

Art.  201.°  Se  qualquer  individuo,  roccgando  por  sua 
conta,  encontrar,  por  acaso,  uma  ancora,  deve  entregal-a 
na  capitania,  para  ali  ser  conferida  ou  julgada  propriedade 
da  capitania,  ficando,  em  todo  o  caso,  quem  a  achar  com 
direito  a  metade  do  valor  da  ancora  ou  amarra  encon- 
trada. 

Art.  202.°  Quando,  no  praso  de  quarenta  e  oito  horas, 
não  for  devidamente  manifestada  na  capitania  do  porto  a 
ancora  ou  amarra  achada,  considera-se  sonegada  e  perde 
o  direito  á  parte  do  valor  da  mesma  ancora  ou  amarra,  a 
que  se  refere  o  artigo  antecedente,  quem  a  rocegou,  re- 
vertendo essa  parte  a  favor  do  denunciante,  lavrando-se 
n'este  caso  auto  do  facto,  cuja  copia  será  entregue  ao  de- 
legado do  ministério  publico. 

Art.  203.°  As  ancoras  obtidas  na  conformidade  do  ar- 
tigo antecedente  ficam  pertencendo  á  capitania  quando  as 
pessoas  que  as  reclamarem  não  justificarem  o  direito  a 
ellas  dentro  do  praso  de  três  mezes. 

Art.  204.°  Se  um  navio,  suspendendo  os  seus  ferros, 
suspender  também  o  de  outro  navio  ancorado  ou  lhe  par- 
tir alguma  amarra,  nem  os  prejuízos,  nem  os  ferros  sus- 
pensos, ficam  comprehendidos  nas  disposições  dos  artigos 
antecedentes. 

Art.  205.°  Quando  forem  encontradas  ao  abandono  quaes- 
quer  embarcações  miúdas  ou  objectos  fluctuantes  nas  aguas 
do  porto  e  rios  ou  encalhados  nas  praias,  serão  entregues 
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a  seus  donos,  verificando -se,  legalmente,  que  lhes  perten- 
cem, mediante  o  pagamento  das  despezas  feitas  para  se- 
gurança dos  mesmos  objectos,  ou  têem  o  destino  consi- 
gnado nas  leis  e  regulamentos  fiscaes  quando  não  tiverem 
dono  conhecido. 

No  caso  de  se  considerar  perdido  o  objecto  em  questão, 
sem  intervenção  de  quem  o  achou,  o  objecto  só  pode  ser 
entregue  ao  seu  proprietário  depois  d'este  pagar  a  quem  o 
encontrou  um  terço  do  seu  valor. 

Em  caso  de  contestação,  o  objecto  será  vendido  em  hasta 
publica  na  capitania,  sendo  um  terço  do  preço  para  quem 
o  achou  e  dois  terços  para  o  proprietário. 

Nilo  apparecendo  o  proprietário  no  fim  de  três  mezes, 
a  contar  da  data  do  annuncio,  será  o  objecto  vendido  em 
hasta  publica  e  os  dois  terços  entrarão  no  cofre  da  fa- 
zenda. 

Art.  206.°  Nenhuma  embarcação  poderá  encalhar  na  praia 
para  ser  desmanchada  sem  que  o  seu  proprietário  tenha 
depositado.no  cofre  da  fazenda  uma  quantia  equivalente  a 
5<X>  réis  por  tonelada  de  registo  da  mesma,  como  caução 
de  a  desmanchar  e  remover  no  praso  de  doze  mezes  ou 
mais,  se  assim  o  entender  o  capitão  do  porto. 

Art.  207.°  As  embarcações  encalhadas  nas  praias  e  con- 
sideradas inúteis  ou  abandonadas,  obstruindo  assim  o  ser- 
viço publico  e  sendo  causa  de  depósitos  insalubres,  devem 
ser  mandadas  remover,  desmanchar  ou  destruir  completa- 
mente pelo  capitão  do  porto,  depois  de  serem  avisados  para 
isso  os  seus  donos  ou  consignatários,  e  se  houver  delonga 
em  o  fazer,  o  capitão  do  porto  mandará  proceder  aos  tra- 
balhos necessários,  sendo  as  despezas  á  custa  do  proprie- 
tário e  cobradas  judicialmente.  No  caso  de  não  ter  dono 
conhecido,  a  embarcação  ou  objecto  assim  encontrado,  será 
vendido  no  máximo  praso  de  quinze  dias  em  hasta  publica, 
com  a  expressa  condição  de  ser  em  seguida  desmanchado 
por  conta  do  arrematante. 

Art.  208.°  Sendo  o  objecto  encontrado  volume  de  carga 
ou  que  se  presuma  ter  caído  de  bordo  de  algum  navio  ou 
lancha,  ou  que  tenha  sido  arrastado  da  praia  pela  maré, 
será  immediatamente  entregue  na  alfandega,  mediante  guia 
da  capitania  ou  directamente  por  quem  o  encontrou. 
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CAPITULO  XI 
Das  moitas  e  emolumentos 

Art.  2U9.°  A  totalidade  das  multas  impostas  pelo  capi- 
tão do  porto,  excepto  as  de  que  trata  o  artigo  212.°,  ê 
receita  da  comruissão  permanente  de  melhoramentos  do 

Eorto,  em  conformidade  com  o  decreto  de  17  de  dezem- 
ro  de  1896,  e  dará  entrada  nos  cofres  da  fazenda,  me- 
diante guia  expedida  pela  competente  auctoridade,  para 
depois  ser  entregue  ao  tbesoureiro  da  com  missão. 

Art.  210.°  Os  capitães,  mestres  ou  encarregados  dos  na- 
vios desarmados, 'pagam  as  multas  impostas  por  este  re- 
gulamento pelas  faltas  commettidas  a  bordo  dos  seus  na- 
vios. Se  as  multas  não  forem  satisfeitas,  a  embarcação 
responderá  por  ellas. 

Art.  211.°  Os  proprietários  das  embarcações  s&o  obri- 
gados a  reformar  as  suas  licenças  em  tempo  competente. 
Aquelle  que  recusar  mandar  apresentar  á  auctoridade  ma- 
rítima as  suas  embarcações,  quando  para  tal  for  intimado, 
pagará  a  multa  de  20000  a  10#000  réis  e  a  embarcação  fi- 
cará detida  até  que  a  mesma  auctoridade  lhe  conceda  li- 
cença para  navegar. 

§  1.°  Ao  capitão,  mestre  ou  arraes  de  qualquer  em- 
barcação que  for  multada  e  não  satisfizer  de  prompto  a 
multa  ou  nao  der  fiança  idónea,  ser-lhe-ha  igualmente  re- 
tida a  embarcação,  communicando-se  o  facto  ao  respectivo 
cônsul,  quando  a  embarcação  seja  estrangeira. 

§  2.°  N'este  caso  se  lavrará  auto  no  livro  respectivo, 
no  qual  se  mencionará  o  artigo  do  regulamento  que  de- 
terminou a  multa,  devendo  este  auto  ser  assignado  pelo 
capitão  do  porto  e  por  duas  testemunhas  do  facto,  e  d  elle 
se  enviará  copia  ao  delegado  do  ministério  publico,  para 
promover  a  entrada  da  multa  na  capitania. 

Art.  212.°  De  cada  uma  das  multas  impostas  por  de- 
nuncia dos  empregados  da  capitania  se  deduzirá  a  quantia 
de  10#000  réis,  dos  quaes  a  titulo  de  gratificação  e  para 
estimulo  se  darão  40  por  cento  ao  patrão  do  escaler  que 
fez  a  denuncia  de  transgressão  e  GO  por  cento  se  distri- 
buirão pelo  resto  da  guarnição  do  escaler. 

Art.  213. c  Dos  emolumentos  cobrados  na  capitania,  em 
conformidade  com  a  tabeliã  II,  pertencem  dois  terços  ao 
capitão  do  porto  e  um  terço  ao  escrivão. 
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Art.  214.°  Todas  as  contravenções  que  não  têem  multa 
especial  determinada  n'este  regulamento,  são  sujeitas  a 
multa  não  superior  a  1506000  réis. 


CAPITULO  XII 
Dos  barcos  de  pesca 

Art.  215.°  Qualquer  individuo  português  ou  naturais 
sado  como  tal  pode  ser  armador  ou  proprietário  de  em- 
barcações próprias  para  a  pesca,  tanto  no  alto  mar,  como 
nas  proximidades  das  barras,  costas  e  rios. 

§  único.  Emquanto  os  indivíduos  a  que  6C  refere  este 
artigo  não  poderem  supprir  as  necessidades  do  mercado, 
poderão  ser  passadas  licenças  provisórias  para  pescar  a 
indivíduos  de  nacionalidade  estrangeira. 

Art.  216.°  Denomina-se  pesca  costeira  toda  a  explora- 
ção piscícola  exercida  nas  costas,  bahias,  portos,  rios,  es- 
teiros, etc,  onde  chegam  as  aguas  salgadas.  A  pesca  de- 
nominada do  alto  mar  é  a  que  se  faz,  geralmente,  longe 
dos  portos  de  armamento,  com  navios  e  apparelhos  espe- 
ciaes. 

Art.  217.°  Toda  a  embaroação  para  servir  á  industria 
da  pesca  terá  as  condições  de  solidez,  de  calado  e  de  ap- 
parelho,  em  harmonia  com  as  necessidades  dos  variados 
ramos  d'cssa  industria. 

Não  poderá  ir  ao  mar  sem  vistoria  do  capitão  do  porto, 
de  cujo  auto  se  prove  estar  nas  condições  exigidas. 

Art.  218.°  As  redes  e  apparelhos  de  pesca  devem  ser 
lançados  de  forma  que  não  vão  prejudicar  outros  que  já 
estejam  em  exploração. 

Art.  219.°  O  mestre  ou  arraes  que  lançando  apparelhos 
se  prove,  por  intervenção  ou  acinte,  que  foi  prejudicar  ou- 
tro que  estava  livremente  exercendo  a  sua  industria,  será 
multado. 

Art.  220.°  Se  ao  recolher  as  redes  ou  apparelhos  o  mes- 
tre da  companha  vir  que  vem  arrastados  com  outros,  de- 
verá prevenir  os  interessados  c,  todos  de  commum  accordo, 
trabalharão  para  os  safar,  sendo  o  produeto  da  pesca  divi- 
dido entre  todos  igualmente. 

Art.  221.°  Todo  o  mestre  ou  arraes  de  barco  de  pesca 
o  obrigado  a  apresentar  ao  registo  do  porto  e  na  costa,  a 
qualquer  navio  de  guerra  portuguez,  os  seus  papeis  e  de- 
cumentos  de  bordo,  quando  lh*os  exigirem.  Negando-os, 
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será  preso  c  enviado  ao  capitão  do  porto,  que  o  punirá 
pelo  código  disciplinar. 

Sc  lhe  faltar  algum  dos  papeis  de  bordo,  será  punido 
nos  termos  d 'este  regulamento. 

Art.  222.°  A  ombarcaçíio  que  for  encontrada  na  explo- 
ração dt*  pesca  em  mau  estado,  ser-lhe-ha  passada  visto- 
ria e  encalhada  em  logar  seguro  para  fabricar. 

Art.  223.°  As  embarcações  de  pesca  terão  matricula 
feita  na  capitania  do  porto.  Estas  matriculas  serão  pedidas 
nos  tres  primeiros  mezes  de  cada  anno  e  vigoram  até  31 
de  dezembro. 

Art.  224.°  Para  a  pesca  em  armações  fixas,  gamboas, 
etc,  haverá  matriculas  feitas  na  capitania  do  porto,  em 
tudo  iguaes  ás  dos  barcos  de  pesca. 

Art.  225.°  Logo  que  se  prove  que  qualquer  individuo 
da  companha  prejudica  os  interesses  d'ella,  será  riscado 
na  matricula  pelo  capitão  do  porto  e  castigado. 

Art.  220.°  Quando  qualquer  individuo  matriculado  dei- 
xar de  comparecer,  sem  motivo  justificado,  á  hora  mar- 
cada para  a  embarcação  ir  ao  mar,  estando  para  is>so  avi- 
sado, será  punido  com  prisão,  como  determina  o  código 
penal  e  disciplinar  da  marinha  mercante  para  as  contra- 
venções disciplinares. 

Art.  227.°  A  matricula,  o  registo,  a  licença  de  pesca, 
a  carta  de  arraes,  as  cédulas  marítimas  e  a  certidão  do 
termo  de  approvação  do  barco  para  aquelle  mister  consti- 
tuem os  papeis  de  bordo. 

Art.  228.°  O  capitão  do  porto  6  competente  para  resol- 
ver sem  recurso  os  litígios  entre  os  pescadores  sobre  ques- 
tões de  pesca  que  não  excedam  a  50f>000  réis. 

Art.  229.°  A  embarcação  condemnada  pela  capitania  a 
indemnisação  que  a  não  satisfaça  promptamente,  será  re- 
tida por  ordem  do  capitão  do  porto  e  recairá  sobre  ella 
penhora,  quando  o  lesado  intentar  a  sua  execução  perante 
as  justiças  ordinárias,  execução  que  deverá  ser  requerida 
dentro  do  praso  de  vinte  dias,  lindos  os  quaes  a  embar- 
cação será  restituída  a  seu  dono  se  até  este  praso  não 
houver  procedimento. 

CAPITULO  XIII 

Disposições  dirersas 

Art.  230.°  É  prohibida  a  construcção  de  embarcações 
sem  licença  da  capitania,  que  só  poderá  ser  negada  nas 
condições  do  artigo  145.° 
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Art.  231.°  A  lotação  das  embarcações  faz-se  em  me- 
tros cúbicos,  medindo  o  comprimento  sobre  o  eonvez  en- 
tre a  face  interior  da  roda  de  proa  e  a  do  cadaste.  No  ponto 
que  corresponde  á  metade  d'esta  linha  mede-se  também 
sobre  o  eonvez  a  largura  interior  do  navio,  comprehendida 
entre  o  forro  de  uma  e  outra  amurada  junto  ao  trincaniz. 
A  altura  ó  comprehendida  entre  a  face  interior  do  ta- 
buado do  convés  superior  e  o  forro  do  porão  junto  á  so- 
brequilha. 

Estas  três  dimensões  em  metros  bo  multiplicam  umas 
pelas  outras  e  o  produeto  por  Om,67G ;  o  resultado  designa 
a  lotação  em  metros  cúbicos. 

Art.  232.°  As  embarcações  de  recreio  ou  uso  privado 
são  obrigadas  ao  registo,  mas  dispensadas  da  matricula. 

São  também  dispensadas  do  disposto  no  artigo  165.° 

Art.  233.°  As  embarcações  miúdas,  quando  fundeadas 
nos  quadros  do^  outros  navios  ou  em  local  em  que  im- 
peçam a  passagem,  içarão  um  pharol  branco  durante  a 
noite. 

TABELLA  I 

Dos  vencimentos  do  pessoal  da  capitania 

Escrivão : 

Ordenado  annual 450*000 

Amanuense : 

Ordenado  annual 300*000 

Gratificação  de  exercicio 200*000      50OÍOOO 

Patrão  mor  : 

Ordenado  annual 300*000 

Gratificação  de  exercicio 540*000      «io*OUO 

Cabos  de  mar : 

Ordenado  annual 240*000 

Gratificação  de  exercicio 300*000      540*000 

Guardas  de  lastro  : 

Vencimento  diário 1*25(> 

Carpinteiro : 

Vencimento  mcns.il G0*00<> 

Remadores : 

Vencimento  diário *4f>(> 

Vigia  semaphorico  : 

Vencimento  diário 1*000 


TABELLA  II 

Dos  emolumentos 

Registo  de  propriedades  de  embarcações  de  longo  curso 

ou  grande  cabotagem 

Cada  alteração  no  registo 


2*500 
*250 


658 

llegisto  de  propriedade  de  embarcações  de  pequena  ca- 
botagem do  pesca  ou  internas £T>u> 

Cada  alteração  no  registo £lj(i 

Matricula  de  embarcações  (rol  de  equipagem) áT.Vi 

Cada  alteração £2ã0 

Iuscripçâo  marítima jõOO 

Arqueação  (cada  metro  cubico; £11)0 

Certidão  até  duas  laudas J5QU 

Por  cada  lauda  que  exceder * £200 

Buscas  cada  anno J100 

Licenças  das  embarcações  que  se  empregam  exclusiva- 
mente na  carga  e  descarga  (vide  artigo  151.°): 

Por  um  anno 4£0i«i 

Por  seis  mezes â£0fl0 

Para  a  descarga  de  um  navio  só jáiX) 

Embarcações  de  20  a  100  metros  cúbicos,  entrada  ou 
saída : 

Vinda  ou  ida  para  portos  da  nrovincia I£ô00 

Para  portos  estranhos  á  província 4#H)u 

Embarcações  de  mais  de  100  metros  cúbicos  entradas  on 

saídas ;* 4*00u 

Licenças  para  mudar  de  ancoradouro,  encalhar  na  praia 
embarcações  miúdas,  metter  ou  descarregar  lastro. 

para  construir  embarcações  para  rocegar,  ete f2(M 

Licença  para  ter  fundeado  no  porto : 
Pontões  ou  navios  que  nào  estejam  em  serviço,  por  cada 
tonelada  de  registo £2<M> 


Processos 

Os  emolumentos  da  tabeliã  judicial  que  tiver  vigor  na 
província,  na  parte  applicavel.  sendo  o  capitão  do 
porto  equiparado  ao  juiz,  o  escrivão  da  capitania  ao 
escrivão  de  juizo.  c  os  demais  empregados  subalternos 
aos  officiaes  de  diligencias. 


TA1SELLA  III 

Importância  dos  reboques 
caçoes  de  longo  cano,  a  vela  ou  a  vapor, 
i  circumst anciãs  nonnaes  do  tempo 


7*000 

14*000 
215000 
28*1 00 
:(5*000 
435000 

w*ooo 
113*000 

70*000 
77*000 
8**000 
Hl #000 
11**000 
105*000 
112*000 
1194000 
120*000 
133*000 
140*000 
147*000 
154*000 
Hi  1*U00 
16*4*1)00 
175*000 
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it**noo 
27*000 
3ii*OO0 

j>  1*000 
03*000 
72*1  tOO 
81*000 

!HJ*ll00 

911*000 
108*000 
117*000 
130*000 
135*000 
144*000 
153*000 
ir.2*000 
171*000 
180*000 
1SW00 
198*000 
207*000 
;íl«*00O 
220*000 


10*000 

20*000 
30*000 
40*000 
50*000 

«0*00» 
70*000 
.•40*000 
90*000 
100*000 
110*000 
120*000 
130*000 
1 10*000 
100*000 

íeoíooo 

170*000 
180*00(1 
190*000 
200*000 
210*000 
'220*01)0 
330*000 
210*000 
250*000 
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TABKLLA  IV 

Licenças 

Licença  para  tirar  pedra  das  praias  para  obras  : 

Por  cada  metro  cubico £20" 

Ao  medidor £050 

Licença  para  tirar  areia  das  praias  para  obras  : 

Por  cada  metro  cubico £050 

Ao  medidor £020 

Licença  para  um  navio  embarcar  ou  desembarcar  lastro  ou 
dezembarcar  cinzas : 

Por  cada  metro  cubico J100 

Ao  guarda  de  lastro £010 

Licença  para  um  navio  ou  embarcação  alastrar  na  praia 
por  cada  vez : 

Até  5  toneladas  de  arqueação  (ton.  bruta) grátis 

De  5  a  10 £450 

De  10  a  30 £900 

De  30  a  GO 1£S00 

De  60  a  100 3*000 

De  100  para  cima ttfOOO 

Ao  guarda  de  lastro  por  dia $ftX) 

Licença  aunual  por  ter  nos  portos  naturaes  ou  rios  uma 

amarração  com  bóia  para  navios  de  qualquer  lotação. . .    3<)£<>00 
Licença  annual  por  ter  nos  portos  naturaes  ou  rios  uma 
amarração  com  bóia  para  embarcações  de  serviço  de  por- 
tos e  rios ; .' :i0á000 

Licença  para  estabelecer  nos  portos  e  rios  dentro  da  área 
da  jurisdicçâo  marítima  da  capitania  ou  delegação,  de- 
posito ou  viveiros  de  moluscos,  peixes  e  crustáceos  : 

Por  cada  anno  e  cada  metro  quadrado -3100 

Ao  empregado  que  fizer  a  medição;  por  cada  medição      1£0M 
Licença  para  estabelecer  nos  portos  e  rios  dentro  da  arca 
da  capitania  e  delegação,  deposito  de  madeiras  mergu- 
lhadas ou  enterradas : 
Por  cada  anno  ou  fracção  ou  por  cada  10  metros  qua- 
drados que  oceuparem £«>00 

Ao  empregado  que  fizer  a  medição  (a) 1£000 

Licença  para  estabelecer  na  praia  barracões  para  depósi- 
tos ou  estaleiros  provisórios : 
Por  cada  mez  ou  fracção  e  por  cada  metro  quadrado        £100 

Ao  empregado  que  fizer  a  medição  (a) 1£<>X» 

Licença  para  estabelecer  na  praia  depósitos  de  carvão  a 
descoberto : 

Por  cada  mez  e  por  cada  metro  quadrado £t>20 

Ao  empregado  que  fizer  a  medição  (a) l£U0O 

Licença  para  estabelecer  na  praia  depósitos  de  lenha,  {Hi- 
dra ou  materiaes  não  especificados  : 

Por  cada  mez  e  metro  quadrado £020 

Ao  empregado  que  fizer  a  medição  (a) 1£000 

Licença  para  pesca  na  bahia  de  Lourenço  Marques  e  costa 
com  vapores  e  redes  de  arrastar : 

No  primeiro  anno 50£000 

Nos  seguintes 100£000 
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Licen<;a  para  estabelecer  no  porto,  rios  e  bahia  de  Lou- 
renço Marques  uma  armação  fixa  de  pesca  : 

í\o  primeiro  anno '. 10£000 

Nos  seguintes 20*000 

Nota.  —  As  licenças  constantes  n'eata  tabeliã  constituem  receita 
do  estado  como  determina  o  n.°  G  do  artigo  14.° 

(a)  Por  cada  medição. 


MODELO  A 

CAPITANIA  DO  PORTO  DE  LOURENÇO  MARQUES 

Visto. 
O  CApitio  do  porto, 

jP... 

Cédula  marítima  n.° ... 

Certifico  que  a  fl  ...  do  L.°  n.°  ...  da  inscripçào  geral  de  marí- 
timos desta  capitania  está  inscripto  . . .  filho  de  . . .  natural  de  . . . 
de  . . .  annos  de  idade,  estado  . . .  residente  em  ...  de  ..."  de  al- 
tura, côr  . . .  cabellos  . . .  olhos  . . .  nariz  . . .  barba  . . . 

i 

Signaes  particulares  \ '  " 

j . . . 

£  por  ser  verdade  passei  a  presente,  que  assigno  e  vae  sellada 
com  o  sêllo  d'esta  repartição. 
Capitania  do  porto  de  Lourenço  Marques,  em  ...  de  ...  de  189. . . 

O  eacrivio, 

F... 

Pagou  de  emolumentos £ . . . 

ínscripÇcio  .........••••.    . . .  t*  •  •  • 

Certidão  e  sêllo £ . . . 

Somma  —  Rs ...   . . .  «S . . . 


Em  ...  de  ...  de  189 . . . 

O  eacrivio, 

F... 

Secretaria  militar  do  governo  geral  de  Moçambique  em 
Lourenço  Marques,  16  de  novembro  de  1897.= O  chefe 
do  estado  maior,  Ayres  de  Ornellas,  capitão. 
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78.°  §  único  do  n.°  3.°  e  §  2.°  do  n.°  4.°  e  95.°  n.0i  3.°  e 
5.°  do  §  2.° 

Art.  2.°  Quando  for  accusada  alguma  transgressão,  e 
so  o  juiz  entender  que  deve  condemnar,  applieará  a  multa 
respectiva,  c  sempre  na  alternativa  a  pena  de  prisão,  a  qual 
poderá  ser  até  sessenta  dias  e  será  soffrida  somente  por 
os  transgressores  que  não  poderem  pagar  a  multa  im- 
posta. 

Art.  v>.°  Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Commissariado  régio  da  província  de  Moçambique  em 
Lourenço  Marques,  16  de  novembro  de  18Ó7.=0  com- 
missario  régio,  «/.  Mousinho  de  Albuquerqtie. 


Regalando  a  exploração  de  minas  na  proibida  da  Moçambique 

Tendo  a  experincia  de  nove  annos  demonstrado  não 
cerresponderem  os  resultados  da  execução  do  decreto  de 
6  de  dezembro  de  1888,  para  a  exploração  de  minas  de 
pedras  e  metaes  preciosos  n*esta  província,  á  espectativa 
que  se  fundava  na  sua  feição  mais  pratica  e  liberal  do  que 
a  do  decreto  que  anteriormente  regia  esto  importante  ra- 
mo de  serviço,  pois  que  durante  o  referido  período  nao 
entrou  cm  exploração  nenhuma  mina,  embora  se  fizessem 
muitos  registos; 

Attendendo  a  que  é  urgente  adoptar  medidas  ainda  mais 
conducentes,  pela  sua  simplicidade,  a  evitar  a  paralysaçio 
da  indmtria  mineira,  que  pode  dar  á  província  uma  pros- 
peridade análoga  á  dos  paizes  limitrophes,  attrahindo,  fa- 
cilitando e  garantindo  o  emprego  de  capitães; 

Ouvido  o  procurador  da  coroa  e  fazenda : 

Hei  por  conveniente,  usando  da  faculdade  que  me  con- 
fere o  decreto  régio  de  25  de  novembro  de  1896  e  da  au- 
ctorisaçào  concedida  pelo  §  1.°  do  artigo  15.°  do  primeiro 
acto  addicional  á  carta  constitucional  da  monarchia,  de- 
cretar o  seguinte : 
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TITULO  I 
Disposições  geraes 

CAPITULO  ÚNICO 

Artigo  1.°  Os  jazigos  de  pedras  preciosas,  oiro,  prata  e 
metaes  em  geral,  carvão  de  pedia,  petróleo  e  outros  pro- 
ductos  mineraes,  quer  em  filões,  quer  em  depósitos  de  al- 
luvião, pertencem  ao  estado  e  só  poderão  ser  explorados 
nos  termos  d' este  decreto. 

§  único.  A  mineração  d'esses  jazigos  poderá  effectuar- 
se,  ou  por  concessões  directas  e  isoladas  do  governo,  ou 
pelos  estabelecimentos  de  campos  de  lavra  oficialmente 
franqueados  ao  publico;  porém,  os  depósitos  de  alluvião 
existentes  nos  rios  ou  costas  do  mar  poderão  ser  aprovei- 
tados sem  formalidade  alguma,  uma  vez  que  o  aproveita- 
mento se  faça  por  meio  de  apparelhos  volantes  e  não  es- 
tejam incluídos  em  campos  de  lavra  franqueados. 

Art.  2.°  As  pedreiras  de  qualquer  natureza,  as  turfei- 
ras,  os  depósitos  ferruginosos,  quer  de  alluvião,  quer  de 
formação  pantanosa,  as  aguas  mineraes,  as  aguas  salgadas 
e  as  efflorescencias  salinas  poderão  também  ser  aprovei- 
tadas sem  formalidades  previas  pelo  proprietário  do  solo 
ou  por  outrem  com  seu  consentimento,  ficando  comtudo  a 
exploração  sujeita  á  vigilância  administrativa  e  policial, 
para  evitar  desastres  e  alterações  da  ordem  publica,  etc. 

Art.  3.°  Todo  o  individuo,  portuguez  ou  estrangeiro,, 
pôde  livremente  emprehender  trabalhos  de  mineração  em 
terrenos  públicos  e  particulares,  próprios  ou  alheios,  uma 
vez  que  se  sujeite  ao  disposto  no  presente  decreto  e  ás 
determinações  geraes  das  leis. 

§  1.°  As  sociedades,  companhias  e  mais  entidades  col- 
lectivas  são,  para  todos  os  effeitos,  consideradas  como  se 
fossem  indivíduos,  com  reserva  das  disposições  especiaes- 
d'este  decreto  relativas  á  exploração  dos  campos  de  lavra 
de  que  trata  o  titulo  III. 

§  2.°  Em  todas  as  pendências  relativas  a  mineração  fi- 
cam os  indivíduos  ou  entidades  collectivas  estrangeiras 
sujeitos  ao  foro  e  auetor idades  portuguezas,  bem  como  em 
quaesquer  outras  questões,  que  pela  sua  natureza,  objecto 
ou  situação  d'este,  pertençam  ao  foro  portuguez  segundo 
as  leis. 

Art.  4.°  São  considerados  trabalhos  de  mineração  os 
que  têem  por  fim  a  pesquiza,  a  lavra  e  o  aproveitamento, 


cm 

por  qualquer  forma,  das  substancias  a  que  se  refere  o  ar- 
tigo 1.° 

TITULO  II 

Das  concessões  directas  e  isoladas 

CAPITULO  I 
Do  manifesto  das  descobertos  e  da  concessão  provisória 

Art.  5.°  Os  jazigos  de  que  trata  o  artigo  1.°  podem  con- 
siderar se  descobertos,  ou  por  simples  inspecção  do  ter- 
reno, ou  por  trabalhos  que  se  tenham  feito  n'outras  epo- 
chas,  ou  unicamente  por  simples  presumpção  fundada  no 
conhecimento  de  juzigos  da  mesma  natureza  existentes  em 
localidades  próximas. 

Art.  6.°0  descobridor  de  qualquer  jazigo  dos  referidos 
no  artigo  1.°,  seja  qual  for  o  modo  por  que  o  descobri- 
mento tenha  sido  feito,  deve,  para  assegurar  o  seu  direito 
á  concessão,  manifestar,  por  meio  de  requerimento,  a  des- 
coberta na  secretaria  do  governo  do  districto  em  que  ella 
estiver  localisada,  pedindo  o  registo  d'ella. 

§  1.°  O  requerimento  do  manifesto  e  o  registo  deverão 
conter : 

1.°  O  nome,  naturalidade,  residenoia  e  estado  civil  do 
manifestante ; 

2.°  Á  espécie  ou  espécies  dos  metaes  descobertos; 

3.°  O  local  em  que  ee  achar  a  mina,  marcado  tio  rigo- 
rosamente quanto  possível ; 

4.°  Indicação  das  minas  confinantes,  havendo-as; 

&.°  Declaração  se  o  terreno  é  publico  ou  particular  e, 
nfe8te  segundo  caso,  designação  do  nome  e  residência  do 
seu  propritario; 

6.°  Indicação  exacta  do  ponto  que  deve  ser  considerado 
como  centro,  em  torno  do  qual  hão  de  vir  a  emprehen- 
der-se  os  trabalhos  de  pesquiza; 

7.°  Declaração  de  estar  feita  a  demarcação  provisória 
referida  no  seguinte  §  6.°  d'este  artigt. 

§  2.°  Quando  a  área  calculada  para  uma  mina  abran- 
ger terrenos  situados  em  districtos  diversos  limitrophes, 
devem  o  manifesto  de  descoberta  e  o  registo  effectuar-se 
simultaneamente  em  cada  um  dos  districtos,  fazendo-se 
referencias  de  uns  aos  outros,  e  devendo  as  certidões  pre- 
cisas ser  passadas  por  esses  districtos. 

§  3.°  Nas  secretarias  dos  governos  dos  districtos  haverá 
um  livro  devidamente  aberto,  numerado,  rubricado  e  en- 
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cerrado,  pelo  respectivo  governador,  ou  pelo  empregado 
a  quem  elle  der  para  esse  efteito  commissSo,  no  qual  se- 
rão registados  por  ordem  successiva,  com  declaração  de 
dia  e  hora,  os  manifestos  que  se  forem  apresentando.  O 
registo  será  gratuito. 

§  4.°  No  acto  da  apresentação  do  manifesto  se  lançará 
no  requerimento  o  seu  numero  de  ordem  e  o  dia  e  hora 
exacta  da  apresentação,  e  d'isto  se  dará  logo  ao  apresen- 
tante uma  nota,  que  designará  mais  o  nome  d'este  e  as 
indicações  exigidas  nos  n.°*  2.°,  3.°,  4.°  e  5.°  do  §  1.° 
«Teste  artigo.  Esta  nota  custará  500  réis. 

§  5.°  Feito  o  registo  do  manifesto,  o  que  deverá  efFe- 
ctuar-so  dentro  de  três  dias  a  contar  da  apresentação,  se 
dará  ao  manifestante  a  respectiva  certidão  com  todas  as 
indicações  e  dizeres  necessários,  a  qual  custará  1AO0O 
réis.  Esta  certidão  será  passada  dentro  de  quarenta  e  oito 
horas  depois  de  pedida. 

§  G.°  Antes  de  pedir  o  manifesto,  deve  o  descobridor 
marcar  provisoriamente,  com  postes  bem  visíveis,  a  situa- 
ção do  ponto  a  que  se  refere  o  n.°  6.°  do  §  1.°  e  uma  área 
de  2:000  nvetros  de  raio  em  volta  d 'esse  ponto. 

§  7.°  Os  direitos  do  manifestante  são  transmissíveis  por 
escriptura  publica  ou  por  simples  endosso  lançado  na  cer- 
tidão do  registo  do  manifesto  de  que  trata  o  §  5.°,  deven- 
do o  endosso  ser  datado  e  assignado  pelo  endossante  e 
esta  assignatura  reconhecida  por  tabellião,  sendo  nulios  os 
endossos  que  não  satisfaçam  a  todas  estas  condições. 

Numero  único.  A  cedência,  quer  seja  por  escriptura, 
quer  por  endosso,  deverá  ser  registada  no  livro  dos  regis- 
tos dos  manifestos,  o  qual  para  isso  terá  uma  casa  espe- 
cial, devendo  este  registo,  que  custará  500  réis,  ser  feito 
•dentro  do  praso  de  noventa  dias,  aliás  ficará  a  cedência 
sem  efteito ;  e  quando  esta  tenha  sido  feita  por  escriptura 
publica,  deverá  o  empregado,  que  fizer  este  registo,  lan- 
çar na  certidão  do  registo  do  manifesto  uma  nota  da  ce- 
dência. 

§8.°0  registo  do  manifesto  caduca  no  fim  de  um  anno, 
se  dentro  d'esse  espaço  de  tempo  o  manifestante,  ou  aquelle 
a  quem  tiver  cedido  os  seus  direitos,  não  requerer  a  con- 
cessão provisória. 

§  í).°  Os  manifestos  de  descoberta  de  minas,  que,  em 
obediência  ao  preceituado  nos  decretos  com  força  de  lei 
de  4  de  dezembro  de  18G9  e  G  de  dezembro  de  1888,  ha- 
jam sido  feitos  nos  districtos  d'esta  província,  produzirão 
os  seus  devidos  efteitos,  contando-se,  para  a  caducidade 
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tecedentes,  quando  não  houver  accordo  sobre  o  valor  dos 
prejuízos,  Bera  elle  fixado  pela  forma  estabelecida  no 
§  único  do  artigo  21.° 

Árt.  13.°  São  considerados  trabalhos  de  pesquiza: 

1.°  Os  poços  ate  15  metros  de  profundidade; 

2.°  As  galerias  até  25  metros  de  comprimento ; 

3.°  As  sanjas  ou  cortaduras  até  2  metros  de  profundi- 
dade; 

4.°  Os  furos  de  sonda. 

§  único.  Todos  os  trabalhos  que  excederem  os  limites 
acima  indicados  s&o  deíezos,  emquanto  nSo  houver  resolu- 
ção do  governo  geral  sobre  o.  destino  da  descoberta,  nos 
termos  do  artigo  9.° 

Art.  14.°  Sáo  prohibidas  as  pesquizas : 

1.°  Nas  estradas,  caminhos  públicos  e  cemitérios; 

2.°  Nos  recintos  das  praças  fortificadas  ou  das  fortifica- 
ções; 

3.°  Nas  povoações  nío  ruraes; 

4.°  A  menos  de  500  metros  de  uma  linha  férrea  do  es- 
tado; 

5.°  A  menos  de  50  metros  do  local  em  que  outro  pes- 
quizador  estiver  pesquizando; 

6.°  A  menos  de  10O  metros  de  qualquer  edifício,  estra- 
da ou  caminho  publico,  canal,  pontes  ou  outra  serventia 
publica; 

7.°  A  menos  de  1:400  metros  das  esplanadas  de  praças 
<le  g\ierra  ou  postos  fortificados,  salvo  licença  do  governa- 
dor geral ; 

8.°  Nos  edifícios  particulares,  salvo  Kcença  expressa  e 
por  escripto  do  dono. 

§  único.  Os  contraventores  do  disposto  n'este  artigo  se- 
rio obrigados  a  pagar,  como  indemnisaçâo,  o  dobro  do 
valor  dos  prejuízos  causados  e  incorrerão,  alem  d'isso,  na 
multa  de  50#000  a  1000000  réis  ou  na  pena  de  um  a 
doze  mczes  de  prisão. 

CAPITULO  III 
Da  concessão  definitiva  de  minas 

SECÇÃO  1.» 
Da  fòrma  da  concessão  definitiva 

Art.  15.°  O  individuo,  sociedade,  empreza  ou  companhia 
que  pretender  a  concessfto  definitiva  de  uma  mina  deverá 
pedil-a  ao  governador  geral,  juntando  ao  requerimento: 
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1.°  Alvará  da  concessão  provisória,  ou  publica-fórina 
cTellc ; 

2.°  Planta  topographica  na  escala  de  !/ioooo  do  terreno 
onde  a  mina  é  situada. 

Art.  16.°  Satisfazendo  o  requerente  ao  exigido  no  arti- 
go antecedente,  o  governador  gerul,  dentro  do  praeo  de 
trinta  dias,  a  contar  da  data  da  recepção  do  respectivo 
requerimento,  mandará  passar-lhe  titulo  definitivo  de  pro- 
priedade da  mina,  especificando  os  limites  do  campo  da 
concessão  e  as  obrigações  do  concessionário,  de  que  trata 
o  artigo  23.°,  c  ao  mesmo  tempo  mandará  proceder  á  de- 
marcação e  dar-lhe  posse  da  mina  pelo  respectivo  admi- 
nistrador do  concelho  ou  auetoridade  que  exercer  essas 
funeçoes. 

§  único.  Com  o  titulo  cia  concessão  será  devolvida  ao 
interessado  uma  das  plantas  do  terreno  em  que  tenham 
sido  traçados  os  limites  da  concessão,  depois  de  rubricada 
pelo  secretario  geral  e  sellada  com  o  sêllo  da  secretaria. 

A  demarcação  assim  definida  não  abrangerá  superfície 
superior  a  1:500  hectares. 

SECÇÃO  2.* 
Dm  demaroagio  e  poise 

Art.  17.°  O  acto  da  demarcação  e  posse  verificar-se-ha 
do  modo  seguinte: 

l.°  O  administrador  do  concelho  respectivo,  ou  a  au* 
etoridade  que  exercer  essas  funeções,  intimará,  com  oito 
dias  de  antecipação  e  designando  o  dia,  hora  e  local  em 
que  o  acto  ha  de  ter  logar,  os  proprietários  das  minas  lhni- 
trophes,  havendo-os,  para  assistirem  á  demarcação  dos  li- 
mites da  mina  e  á  posse  definitiva  d'esta,  mas  a  sua  falta 
não  impedirá  que  o  serviço  se  effectue. 

2.°  A  demarcação  será  feita  por  um  commissario  de  mi- 
nas, ou  por  qualquer  empregado  para  esse  effeito  designa- 
do pelo  governador  do  districto  e  os  marcos  collocados  de 
accordo  com  a  planta  e  titulo  da  concessão,  por  forma  que 
de  cada  um  se  vejam  os  immediatos  nas  duas  direcções,  e 
junto  á  base  de  cada  marco  se  abrirá  uma  vala  de  3  me- 
tros de  extensão  por  0m,60  de  profundidade  c  0m,50  de 
largura,  traçada  na  direcção  que  a  demarcação  seguir  para 
ambos  os  lados. 

3.°  Os  marcos  deverão  ser  formados  por  estacas  de 
0n',15  de  diâmetro  por  2  metros  de  altura  acima  do  solo 
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e  fornecidas  pelo  interessado;  o  também  poderão  ser  de 
alvenaria,  com  as  mesmas  dimensões  pelo  lhenos. 

§  4.°  Acto  continuo  á  demarcação,  será  dada  ao  conces- 
sionário a  posse  definitiva  da  mina,  com  as  solemnidades 
logaes,  pelo  administrador  do  concelho  ou  auctoridade  que 
exercer  suas  funcções,  lavrando-se  auto  em  duplicado,  as- 
signado  pelos  assistentes  e  por  duas  testemunhas,  entre- 
gando-se  um  ao  interessado  e  sendo  o  outro  archivado  no 
commissariado  geral  das  minas. 

§  único.  Todas  as  diligencias  officiaes  feitas  em  benefi- 
cio do  interessado,  quando  a  requerimento  d'elle,  desde  o 
acto  de  manifestar  uma  mina  até  á  posse  solemne  d'ella7 
serão  pagas  pelo  mesmo  interessado. 

secção  V 

Doa  effeitos  da  oonoessâo  definitiva 

Art.  IX.0  A  concessão  definitiva  confere  ao  concessio- 
nário a  propriedade  da  mina  nos  termos  d'este  decreto. 

§  único.  O  titulo  de  propriedade  da  mina  é  transmissí- 
vel por  escriptura  publica,  com  pagamento  de  contribuição 
de  registo. 

Art.  19.°  Todas  as  concessões  definitivas  são  por  tempo 
illiraitado,  e  emquanto  o  concessionário  cumprir  as  condi- 
ções e  encargos  que  lhe  são  prescriptos,  poderá  dispor  dos 
produetos  da  mina,  e  usar  dos  direitos  reconhecidos  por 
este  decreto. 

SECÇÃO  4.* 
Dai  obrigações  e  direitos  dos  proprietários  do  terreno 

Art.  20.°  Os  proprietários  do  solo  são  obrigados  a  con- 
sentir nos  seus  terrenos: 

1.°  As  expropriações  necessárias  para  a  abertura  de 
poços  e  galerias,  estabelecimentos  de  armazéns,  offieinas 
e  depósitos,  servidões  e  encanamentos  de  aguas,  e  outras 
obras ; 

2.°  A  oceupação  de  todo  ou  parte  do  seu  terreno  por 
tempo  limitado. 

Art.  21.°  Os  proprietários  têem  direito: 

1.°  A  serem  previamente  pagos  do  valor  das  expropria- 
ções : 

2.°  A  serem  indemnisados  da  occupaçâo  temporária  do 
terreno  por  meio  de  uma  renda; 

3.°  A  serem  indemnisados  dos  prejuízos  resultantes  da 
pesquiza,  exploração  ou  lavra; 
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.  4.°  A  obrigar  o  concessionário  a  pagar-lhes  o  valor  do 
terreno  oceupade  na  sua  propriedade,  se  a  oceupação  ex- 
ceder a  três  annos. 

§  único.  Não  havendo  accordo  entre  o  proprietário  e  o 
concessionário,  serão  a  renda,  os  prejuízos  e  valor  do  ter- 
reno arbitrados  por  cinco  peritos  nomeados  pelas  partes 
perante  o  juiz  de  direito,  o  qual  homologará  a  decisão  dos 
mesmos  peritos,  não  havendo  d'ella  recurso.  Cada  uma  das 
partes  nomeará  dois  peritos  e  o  quinto  de  desempate  será 
nomeado  por  accordo  ou  na  falta  deste  pelo  juiz. 

Art.  22.°  Todos  os  terrenos  expropriados,  e  os  edifícios 
pertencentes  a  uma  mina  que,  tendo  sido  julgada  abando- 
nada, não  for  adjudicada  por  concurso  dentro  de  sete  an- 
nos depois  do  julgamento  do  abandono,  reverterão  em  pro- 
veito do  primitivo  proprietário  do  terreno  ou  dos  seus 
herdeiros. 

skcvão  5.» 

Das  obrigações  e  regalias  doa  concessionários 

Art.  23.°  As  obrigações  a  que  o  concessionário  fica  su- 
jeito, pelo  facto  da  concessão  definitiva,  são  as  seguintes: 

1  .*  Executar  os  trabalhos  de  mineração  conforme  as  re- 
gras da  arte ; 

2.*  Responder  por  todos  os  damnos  e  prejuízos  que  por 
causa  ou  em  resultado  da  lavra  possam  resultar  a  ter- 
ceiro ; 

3.a  Dar  principio  aos  trabalhos  dentro  do  praso  de  doze 
mezes,  contados  da  data  do  titulo  da  concessão  definitiva, 
ficando  salva  a  circunstancia  de  força  maior; 

4.a  Ter  a  mina  em  estado  de  lavra  activa,  e  conservar 
cm  bom  estado  os  marcos  de  que  trata  o  n.°  3.°  do  ar- 
tigo 17.° 

5.a  Dar  as  providencias  necessárias,  quando  a  mina 
ameace  mina  por  qualquer  circumstancia; 

G.a  Não  suspender  os  trabalhos  da  mina,  com  intenção 
de  a  abandonar,  sem  dar  antes  parte  á  auetoridade  local ; 

7.a  Não  satisfazer  nunca  aos  operários  os  seus  salários 
em  moeda  estrangeira;  e  em  géneros  ou  fazendas  só  até 
metade  do  salário,  quando  o  trabalhador  concordar,  e  pe- 
los preços  correntes  no  mercado; 

8.*  Não  dispor  senão  das  substancias  úteis  indicadas  no 
titulo  da  concessão  e  d'aquellas  que  se  acharem  com  ellas 
associadas  no  mesmo  deposito  ou  jazigo ; 

9.a  Pagar  ao  estado  o  imposto  de  6  por  cento  sobre  o 
produeto  liquido  dos  mineraes  úteis  extrahidos; 
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Da  decisão  do  governador  geral  ha  recurso  para  o  go- 
verno, que,  dentro  de  noventa  dias,  resolverá  em  ultima 
instancia.  Sc  o  governo  não  decidir  dentro  do  praso  sub- 
siste a  resolução  do  governador  geral. 

§  único.  O  praso  para  o  recurso  é  de  trinta  dias,  a  con- 
tar da  data  da  decisão  do  governador  geral. 

SECÇÃO  8.* 
Disposição  transitória 

Art.  31.°  Todas  as  minas  que  até  hoje  tenham  sido  con- 
sideradas abandonadas  não  ficam  comprehendidas  nas  dis- 
posições d'este  decreto,  para  serem  concedidas  por  con- 
curso, e  os  campos  em  que  ellas  se  acham  são  declarados 
livres  para  poderem  ser  concedidas  e  exploradas  nos  ter- 
mos ordinários  d'este  decreto. 


TITULO  III 
Dos  campos  de  lavra  officialmente  franqueados 

CAPITULO  ÚNICO 

SECÇÃO  1.» 
Da  instalUgao 

Art.  32.°  O  governador  geral,  perante  manifestos  de 
descoberta,  ou  em  virtude  de  conhecimento  directo  que 
tenha  da  existência  de  depósitos  ou  jazigos  de  substancias 
mineraes  das  de  que  trata  o  artigo  1.°,  poderá,  quando 
assim  o  entenda  conveniente,  determinar  a  installação  de 
um  campo  de  lavra. 

§  único.  Por  campo  de  lavra  entende-se  uma  determi- 
nada zona  de  terreno  franqueado  officialmente  pelo  estado 
ao  publico  para  o  effeito  de  dentro  d'ella  qualquer  indivi- 
duo ou  entidade  collectiva,  poder  exercer  trabalhos  de 
pesquiza  e  de  exploração. 

Art.  33.°  A  installaçào  de  um  campo  de  lavra  consiste : 

1.°  Na  delimitação  topographica,  tão  exacta  quanto  for 
possível,  da  zona  destinada  á  mineração  e  sobre  a  qual 
não  recaiam  as  circumstancias  previstas  nos  §§  1.°  e  2.° 
do  artigo  7.°; 

2.°  Na  nomeação  de  um  commissario  local,  cujas  attri- 
buições  vão  especialmente  definidas  no  capitulo  2.°  do  ti- 
tulo v; 
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3.°  Na  publicidade  dada  ás  condições  em  que  o  governo 
convida  os  mineiros  o  pesquizadores  de  minas  a  virem  es- 
tabeiecer-se  no  campo  de  lavra  installado  officialmente. 

Art.  34.°  O  convite  feito  aos  mineiros  e  pesquizadores 
de  minas  abrange  nacionaes  o  estrangeiros,  indistincta- 
inente,  nos  termos  do  artigo  3.°  d'este  decreto. 

Art.  35.°  Entas  operações  previas,  exceptuada  a  do  n.° 
2.°  do  artigo  33.°,  serão  da  competência  do  commissario 
geral  de  minas,  que  elaborará  os  regulamentos  especiaes 
para  cada  campo  de  lavra,  sujeitando- se  ás  prescripções 
d' es  te  decreto,  e  as  outorgará  com  approvação  do  governo 
geral. 

Art.  36.°  O  estado  não  garante  o  bom  resultado  da  ex- 
ploração mineira,  nem  a  riqueza  absoluta  ou  relativa  dos 
jazigos. 

Art.  37.°  O  governador  geral  providenciará  sobre  o  es- 
tabelecimento da  força  policial  nos  campos  de  lavra  fran- 
queados ao  publico  e  sobre  o  emprego  dos  meios  necessá- 
rios para  a  manutenção  da  ordem  publica  e  garantia  da 

propriedade. 

secção  *.â 

Das  licenças  para  pesquisas 

Art.  38.°  Installado  um  campo  de  lavra,  o  commissario 
local  respectivo  emittirá  licenças  de  pesquizas,  validas  pelo 
praso  de  doze  mezes^e  cujo  preço  será  de  20250  réis  por 
mez. —  Estas  licenças,  que  poderão  ser  renovadas  tantas 
vezes  quantas  o  pesquizador  pretender,  darão  direito  ao 
portador  delias  a  effectuar  os  trabalhos  de  pesquizas,  den- 
tro da  zona  que  houver  sido  determinada  para  o  campo  de 
lavra  e  nos  termos  dos  artigos  12.°  a  14.°,  salvas  as  dis- 
posições especiaes. 

§  1.°  Ninguém  poderá  proceder  a  pesquizas  sem  estar 
munido  de  licença,  que  em  qualquer  occasião  lhe  poderá 
ser  exigida  pelos  agentes  do  conunissariado  geral. 

§  2.°  O  exercicio  das  pesquizas  será  feito  de  modo  que 
os  diíferentes  portadores  de  licenças  se  não  prejudiquem 
reciprocamente,  tendo -se  em  vista  sempre  a  prioridade  dos 
respectivos  trabalhos  e  sua  constância. 

§  3.°  Para  este  eSeito  não  será  permittido  ao  pesquiza- 
dor effectuar  trabalhos  a  menos  de  500  metros  do  local  em 
que  outro  pesquizador  estiver  trabalhando. 

§  4.°  A  infracção  das  disposições  reguladoras  do  exer- 
cicio das  pesquizas  será  punida  com  a  multa  de  100$000 
a  I:000/J000  réis,  ou  com  a  prisão  correccional  de  dois  a 
dezoito  mezes. 

43 
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Art.  47.°  Todo  o  arrendatário  de  quinhões  poderá  re- 
querer ao  commissario  local  que  lhe  mantenha  o  seu  con- 
trato durante  uma  suspensão  de  trabalhos  máxima  de  doze 
mezes,  sob  fundamento  de  aue  necessita  importar  niachi- 
nas  e  apparelhos  aperfeiçoados  para  colher  melhor  resul- 
tado da  sua  lavra. 

§  1.°  Provada  a  fraude  na  declaraç&o  de  fundamento 
ou  expirado  o  praso  de  suspensão  pedida,  sem  que  a  la- 
vra se  restabeleça,  o  arrendamento  caducará,  ficando  os 
quinhões  devolutos. 

§  2.°  A  suspensão  de  trabalhos  não  importa  a  suspen- 
são do  pagamento  da  renda  do  quinhão. 

Esta  continuará  a  ser  cobrada  como  se  o  quinhão  esti- 
vesse em  lavra  activa. 

Art.  48.°  Os  arrendatários  de  quinhões  são  obrigados: 

1.°  A  pagar  adiantadamente  ao  estado  a  renda  annual 
de  2/J250  réis  por  quinhão,  podendo  o  arrendamento  ser 
feito  pelo  praso  de  um  até  dez  annos,  findos  os  quaes  po- 
derá ser  renovado,  caso  assim  o  arrendatário  o  pretenda 
e  convenha  ao  governo; 

2.°  A  pagar  mais  ao  estado  5  por  cento  do  produeto  li- 
quido dos  mineraes  úteis  que  extrahirem; 

3.°  Dar  aos  trabalhos  a  precisa  direcção  de  modo  a  evi- 
tar desastres; 

4.°  Observar  as  disposições  dos  n.os  1.°,  2.°  e  7.°  do 
artigo  23.° 

Art.  49.°  Quando,  por  má  direcção  dos  trabalhos,  as 
aguas  ou  entulhos  de  um  quinhão  forem  prejudicar  os  qui- 
nhões contíguos,  o  arrendatário  prejudicado  terá  direito  a 
uma  indemnisação  arbitrada  pelo  commissario  local  de  mi- 
nas, ouvida  a  commissSo  de  mineiros. 

Art.  50.°  Quando  os  trabalhos  de  esgoto  ou  as  remo- 
ções de  entulhos  dos  diversos  quinhões  contíguos  se  diffi- 
cultarem  mutuamente,  o  commissario  local  de  minas,  de 
accordo  com  a  commissão  de  mineiros,  tomará  as  medidas 
que  julgar  convenientes  para  subordinar  todos  esses  tra- 
balhos a  um  plano  geral,  ao  qual  serão  obrigados  todos  os 
arrendatários. 

Art.  51.°  Quando  n'unia  zona,  declarada  campo  de  la- 
vra, se  incluírem  terrenos  de  propriedade  commum  ou 
particular,  os  pesquizadores  ou  arrendatários  de  quinhões 
ficarão  responsáveis  para  com  os  proprietários  pelos  da- 
mnos  praticados,  nos  termos  das  leis. 

§  1.°  Os  indivíduos  que  requererem  licenças  de  pesqui- 
za  ou  arrendamentos  de  quinhões  deverão  apresentar  uma 
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declaração  authenticada  do  proprietário  ou  proprietários 
do  solo,  em  que  estes  prescindam  de  qualquer  garantia 
material  de  embolso  das  indemnisaçSes  correspondentes 
aos  prejuizos. 

§  2.°  Na  falta  d'esta  declaração,  os  requerentes  deverão 
depositar  no  commissariado  local  a  quantia  que  o  commis- 
sario  respectivo  considerar  equivalente  aos  damnos  prová- 
veis, depois  de  ouvir  os  interessados. 

§  3.°  Realisados  os  damnos  e  procedendo- se  á  sua  liqui- 
dação para  pagamento,  será  ouvido  o  proprietário,  e  con- 
formando-se  os  interessados  com  o  laudo  do  commissario, 
este  effectuará  o  pagamento  e  liquidará  o  deposito. 

§  4.°  Nilo  havendo  conformidade,  o  deposito  ficará  em 
ser,  até  o  pleito  ser  resolvido  por  peritos,  nos  termos  do 
§  único  do  artigo  21.° 

SECÇÃO  6.» 
Da  perda  do  direito  a  quinhões  arrendados  e  do  sen  novo  arrendamento 

Art.  52.°  Perdem  o  direito  aos  quinhões  arrendados  e  á 
continuação  do  mesmo  arrendamento  os  arrendatários  in- 
cursos em  qualquer  dos  casos  seguintes: 

1.°  Deixar  passar  trinta  dias  depois  do  expirado  o  pra- 
so  do  arrendamento  sem  ter  pedido  o  rcnovamento  d'elle ; 

2.°  Quando,  fallecido  o  arrendatário,  não  se  apresentem 
os  herdeiros,  curadores  ou  executores  testamenteiros,  no 
praso  de  sessenta  dias,  a  pedir  a  renovação  do  arrenda- 
mento; 

3.°  Quando,  fóra  da  hypothese  do  artigo  47.°,  houver 
interrupção  de  trabalho  por  um  praso  superior  a  três  me- 
zes. 

O  commissario  geral  de  minas  poderá  prorogar  este 
praso  quando  entender  que  essa  interrupção,  causada  por 
força  maior,  não  depende  da  vontade  do  arrendatário ; 

4.°  Quando,  na  área  da  exploração  mineira,  o  arrenda- 
tário commetter  ou  tentar  commeter  sedição,  rebeldia, 
desobediência  ou  resistência  ás  intimações  da  auctoridade, 
sem  prejuízo  da  applicação  das  penas  correspondentes  em 
processo  competente: 

5.°  Não  cumprir  qualquer  das  obrigações  impostas  no 
artigo  48.° 

Art.  53.°  A  declaração  de  perda  do  direito  a  qualquer 
quinhão  e  de  que  se  acha  devoluto  compete  ao  commissa- 
rio local,  com  recurso  para  o  commissario  geral. 

§  único.  Este  recurso  será  interposto  dentro  de  vinte 
dias,  depois  que  a  declaração  tenha  sido  tornada  publica 
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por  meio  de  editaes  affixados  no  commissariado  local,  nos 
quinhões  respectivos  e  em  mais  dois  pontos  de  campo  de 
lavra. 

Art.  f)4.°  Os  quinhões  devolutos  poderão  ser  arrenda- 
dos de  novo,  e  quando  haja  mais  de  um  concorrente  sel-o- 
ha  áquelle  que  maior  renda  offerecer,  não  sendo  em  caso 
algum  menor  que  a  fixada  por  este  decreto. 

SECÇÃO  7.» 
Do  encerramento  dos  oampoa  de  lana 

Art.  55.°  Quando,  num  campo  de  lavra,  a  população 
mineira  não  for  superior  a  um  individuo  por  cada  10  he- 
ctares, o  governador  geral  declarará,  com  a  antecipaçio 
necessária  para  que  expirem  os  contratos  vigentes,  encer- 
rada a  lavra  n'esse  campo. 

{;  1.°  A  antecipação  não  poderá  exceder  três  annos ;  e  se 
ainda,  para  alem  d 'esse  período,  houver  contratos  efFectivos 
e  quinhões  em  exploração  reproduetiva,  os  interesses  dos 
respectivos  arrendatários  serão  devidamente  respeitados. 

§  2.°  Para  a  declaração  do  encerramento  de  um  campo 
de  lavra,  o  governador  geral  ouvirá  previamente  o  com- 
missario  geral  das  minas. 

§  3.°  A  declaração  de  encerramento  deverá  ser  motiva- 
da e  publicada  no  Boletim  oficial. 

Art.  5tí.°  As  zonas  que  deixem  de  ser  campos  de  lavra 
passarão  desde  logo  a  ser  objecto  de  concessão,  nos  ter- 
mos, condições  e  encargos  d'este  decreto,  em  favor  dos 
possuidores  de  manifestos  que  não  tivessem  caducado  ao 
tempo  da  declaração  de  campo  de  lavra  e  conforme  os 
mesmos  manifestos,  ou  em  favor  d'aquelles  que  posterior- 
mente os  effectuem. 

§  único.  Se  não  houver  manifestos  a  que  attender  ao 
tempo  do  encerramento  do  campo  de  lavra,  nem  dentro  dos 
dois  annos  seguintes,  e  houver  proprietários  com  direito  a 
terrenos,  anterior  á  abertura  do  dito  campo,  poderão  estes 
entrar  novamente  na  fruição  do  que  havia  sido  seu,  o  que 
não  impedirá  comtudo  que  nos  mesmos  locaea  se  tornem 
a  fazer  novas  concessões  ou  a  abrir  outra  vez  um  campo 
de  lavra. 

SECÇÃO  8.* 
Doi  commeroiantes  nos  campos  de  lavra 

Art.  f>7.°  Aos  commerciantes  é  prohibido  dentro  de  nm 
campo  de  lavra: 
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1.°  Installar,  sem  licença  do  commissario  local,  ouvida 
a  conimissão  de  mineiros,  qualquer  estabelecimento  ou  loja 
para  venda  de  géneros  ou  negocio  ou  hospedariam  casas 
da  mesma  natureza. 

§  1.°  O  commissario  local  poderá  negar  licença  para  a 
creação  de  estabelecimentos,  sempre  que  o  requerente  fun- 
dadamente lhe  não  mereça  a  confiança  necessária. 

§  2.°  As  licenças  serão  dadas  por  tempo  determinado, 
nunca  excedendo  a  um  anno,  o  poderão  ser  renovadas  na 
expiração  do  praso,  no  mesmo  caso  em  que  é  dado  ao 
commissario  local  negar  licença,  conforme  o  paragrapho 
antecedente. 

§  fl.°  As  licenças  custarão  2#250  réis  a  22#500  réis  por 
mez,  segundo  a  espécie  do  estabelecimento  e  conforme  a 
tabeliã  que  para  este  fim  o  governador  geral  organisar, 
ouvido  previamente  o  commissario  geral. 

§  4..°  O  pagamento  das  licenças  correspondentes  ao  pra- 
so total  por  que  forem  concedidas  effectuar-se-ha  no  acto 
da  sua  obtenção. 

§  f>.°  A  licença  dá  direito  ao  seu  portador  a  oceupar 
temporariamente  uma  área  máxima  de  terreno  até  400  me- 
tros quadrados,  no  ponto  designado  pelo  commissario  local 
de  accordo  com  o  interessado,  quando  seja  possível . 

§  6.°  O  terreno  oceupado  pagará  a  renda  annual  de  100 
réis  por  metro  quadrado,  sob  pena  de  despejo. 

§  7.°  A  licença,  a  que  se  refere  este  numero  e  seus 
paragraphos,  6  administrativa  e  não  isenta  do  pagamento 
da  contribuição  industrial  respectiva. 

§  8.°  A  infracção  da  disposição  d'este  n.°  1.°  será  pu- 
nida com  a  multa  de  20£000  róis  a  õOOÀOOO  réis  ou  pena 
de  prisão  de  trinta  dias  a  seis  mezes. 

2.°  A  venda  ambulante  em  geral. 

§  único.  Os  infractores  serão  punidos  com  a  multa  de 
2$2Õ0  réis  a  22^500  réis,  ou  com  prisão  até  um  mez. 

;\.°  O  commercio  de  pedras  preciosas  não  lapidadas  ou 
de  motaes  preciosos  não  amoedados,  sem  licença  especial 
concedida  pelo  commissario  local. 

§  1!°  O  custo  d*esta  licença  será  de  4f)#000  réis  por  tri- 
mestre, que  é  o  periodo  mínimo  por  que  a  licença  pôde 
ser  emittida. 

§  2.°  Os  commerciantes  d'esta  espécie  são  obrigados  a 
manter  uma  escripturação  oxacta  e  regular  das  operações 
que  fizerem  e  a  fornecer  mensalmente  ao  commissario  lo- 
cal copia  d'essa  escripturação. 

§  3.°  A  licença  caducará  desde  que  se  mostre  ser  o  com- 
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merciante  encobridor  de  objectos  subtrahidos,  na  conformi- 
dade do  artigo  23.°  do  código  penal,  sem  prejuízo  da  res- 
ponsabilidade criminal  em  que  possa  incorrer. 

§  4.°  Esta  licença  é  considerada  administrativa  e  nio 
isenta  da  contribuição  industrial  respectiva,  e  esta,  ainda 
que  paga,  não  dá  direito  4  continuação  do  exercício  do 
commercio  de  pedras  e  mctaes  preciosos  logo  que  a  pri- 
meira tenha  sido  cassada,  nem  o  interessado  terá  direito  a 
restituição  alguma. 

Art.  58.°  N'um  raio  de  15  kilometros  fora  e  em  torno 
dos  limites  de  um  campo  de  lavra,  franqueado  oficialmen- 
te, não  será  permittida  a  existência  de  estabelecimentos 
commerciaes  de  espécie  alguma,  salvo  em  povoações  não 
indígenas  mais  antigas  que  a  abertura  do  campo. 

§  único.  Os  infractores  d'esta  disposição  incorrerão  na 
multa  de  50/5000  réis  a  1000000  réis  ou  em  prisão  correc- 
cional de  um  a  três  mezes,  e  o  estabelecimento  será  re- 
movido. 

TITULO  IV 

Dos  serviçaes 

CAPITULO  ÚNICO 

Art.  59.°  Todos  os  indivíduos  ou  entidades  collectivas 
que  n'um  campo  de  lavra  ou  em  concessão  mineira  dire- 
cta quizerem  empregar  gente  em  seu  serviço,  por  salário, 
e  seja  qual  for  a  espécie  de  trabalho,  não  poderão  fazel-o 
sem  que  os  ajustes  dos  contratos  com  os  serviçaes  sejam 
vistos  c  approvados  pelos  agentes  da  auctoridade  devida- 
mente instituídos,  os  quaes,  nos  campos  de  lavra,  serão  os 
commissarios  locaes. 

§  1.°  Estes  ajustes  ou  contratos  poderão  ser  individaaes 
ou  collectivos. 

§  2.°  Por  cada  assalariado  o  agente  da  auctoridade  emit- 
tirá  uma  licença  mensal,  cujo  custo  será  de  100  réis,  pa- 
gos pelo  patrão. 

§  3.°  Quem  faltar  ás  disposições  deste  artigo  e  seu 
§  2.°  incorrerá  na  multa  de  4£500  réis  por  serviçal  e  por 
mez. 

Art.  60.°  E  prohibido  pagar  aos  serviçaes  de  modo  di- 
verso do  que  fica  estabelecido  no  n.°  7.°  do  artigo  23.°, 
sob  pena,  para  as  pessoas  que  não  forem  concessionários 
de  mina  ou  arrendatários  de  quinhões,  da  multa  de  100#000 
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a  1:0000000  réis  imposta  pelo  commissarío  local,  com  re- 
curso para  o  commissarío  geral,  interposto  dentro  de  dez 
dias. 

Art.  61.°  Os  patrões  que  nSo  pagarem  integralmente  os 
salários  aos  seus  serviçaes  ficam  obrigados  4  multa  de  réis 
1000000  a  l:0O0#000  réis,  ou  á  pena  de  prisSo  até  seis 
mezes,  alem  de  terem  de  satisfazer  o  que  deverem. 

Ârt.  62.°  Âo  serviçal  que  nfto  satisfizer  ao  serviço,  a 
que  se  obrigou  no  seu  contrato,  poderá  este  ser  rescindido 
pelo  agente  da  auctoridade,  com  a  perda  dos  salários  de 
um  mez  em  favor  do  patrão,  como  castigo. 

Art.  63.°  E  prohibido  aos  serviçaes  conservar  em  seu 
poder  metàes  preciosos  nSo  amoedados  ou  pedras  precio- 
sas nSo  lapidadas,  sob  pena  de  o  detentor  perder  esses 
metaes  ou  pedras,  cujo  producto,  depois  de  vendidos,  quan- 
do n&o  haja  reclamação  de  terceiro,  reverterá  em  beneficio 
do  cofre  de  socoorros,  de  que  falia  o  artigo  66.°  §  3.°,  e 
alem  d'isto  incorrerá  na  responsabilidade  criminal  que  por- 
ventura possa  competir-lhe. 

Art.  64.°  A  nenhum  serviçal,  emquanto  estiver  assala- 
riado, pôde  ser  outorgada  licença  para  pesquizas,  nem  ar- 
rendamento de  quinhões  nos  campos  de  lavra  oíficialmente 
franqueados;  nem  licença  para  estabelecimento  de  qual- 
quer espécie  de  commercio. 

TITULO  V 
Do  commissariado  geral 

CAPITULO  I 
Do  commissarío  geral 

Art.  65.°  O  governo  nomeará  um  commissarío  geral  de 
minas,  encarregado  de  superintender  na  execuçSo  d'este 
decreto,  bem  como  de  desempenhar  as  mais  funcçSes  que 

Eor  elle  ou  outros  diplomas  subsequentes  lhe  sejam  incum- 
idas. 
§  1.°  O  commissarío  geral  será  cidadão  portuguez,  en- 
genheiro de  minas,  diplomado  por  alguma  das  escolas  na- 
cionaes  ou  estrangeiras. 

§  2.°  Junto  do  commissariado  geral  de  minas  haverá 
commissarios  locaes  de  campos  de  lavra,  nomeados  pelo 
governo  ou  interinamente  pelo  governador  geral,  e  subor- 
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dinados  ao  comodatário  geral,  que  deverlo   ser  eidadios 
portugueses. 

Art.  66.°  Ao  commissario  geral  de  minas  cumpre  visi- 
tar e  inspeccionar  os  campos  de  lavra  franqueados  pelo 
estado  e  as  explorações  particulares  da  provijacia  e  tomar 
desde  logo  as  providencias  que  julgar  convenientes. 

§  1.°  D'estas  visitas  elaborará  um  relatório  annual  ao 
governador  geral,  mostrando  o  estado  de  adiantamento  da 
mineração,  o  modo  como  se  cumprem  as  disposições  d'este 
decreto  e  as  da  legislação  geral,  propondo  os  alvitres  que 
entender  convenientes  para  o  desenvolvimento  da  riqueza 
mineira  e  para  o  bom  regimen  das  populações,  e  final- 
mente informando  de  tudo  quanto  for  conducente  ao  pro- 
gresso dos  interesses  públicos,  e  tenha  relaçAo  oom  o  ser- 
viço especial  que  lhe  é  commettido. 

§  2.°  Deverá  também  o  commissario  geral  aubmetter  á 
approvação  do  governo  geral  regulamenta  especiaes  para 
a  boa  regularidade  dos  serviços,  quando  a  iniciativa  d'es- 
ses  regulamentos  n&o  pertença  a  outras  entidades  ou  estas 
sejam  omissas  depois  de  devidamente  avisadas. 

§  3.°  Entre  os  regulamentos  que  desde  logo  deverá  ela- 
borar é  o  do  cofre  de  soccorros  e  de  beneficência  para  os 
serviçaes  e  mais  empregados  menores  dos  trabalhos  mi- 
neiros. 

CAPITULO  II 
Dos  cOmmissarios  locaes 

Art.  67.°  Cumpre  ao  commissario  local : 

1.°  Emittir  licenças  para  pesquizas,  mantendo  em  or- 
dem o  respectivo  registo,  cobrando  os  emolumentos  e  fa- 
zendo cumprir  as  disposições  legaes  e  regulamentares ; 

2.°  Lavrar  os  contratos  de  arrendamento  de  quinhões, 
proceder  ás  demarcações  e  fornecer  os  respectivos  titnlos, 
cobrando  os  emolumentos  e  fazendo  cumprir  as  disposi- 
ções legaes  e  regulamentares; 

3.°  Sanccionar  os  contratos  de  associação  e  averbar  as 
transferencias,  cobrando  os  emolumentos  e  impostos  res- 
pectivos. 

4.°  Emittir  as  licenças  administrativas  para  o  estabele- 
cimento de  lojas,  armazéns  e  escriptorios  de  oommercio, 
bem  como  eftectuar  arrendamentos  de  terreno  para  casas, 
dependências  e  officinas,  cobrando  as  receitas  correspon- 
dentes ; 
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5.°  Manter  ein  ordem,  dia  a  dia,  o  cadastro  e  planta 
cadastral  do  campo  de  lavra,  onde  os  quinhões  appareçam 
arramados  e  numerados,  conforme  as  demarcações,  com 
os  nomes  dos  respectivos  arrendatários,  presos,  transfe- 
rencias e  todos  os  outros  esclarecimentos  necessários  para 
a  constituição  clara  e  cabal  do  tombo  do  campo  de  lavra 
a  seu  cargo; 

6.°  Manter,  alem  d'isso,  quaesquer  outros  registos  que 
forem  necessários; 

7.°  Enviar  ao  commissario  geral  trimestralmente,  ou  em 
prasos  mais  curtos,  se  assim  lhe  for  por  elle  ordenado,  co- 
pias successivas  da  planta  cadastral,  com  todas  as  notas 
explicativas  do  progresso  e  andamento  dos  arrendamentos 
e  sua  respectiva  lavra; 

8.°  Providenciar  sobre  as  queiias  que  receber  dos  mi- 
neiros, e  empregar  os  meios  mais  convenientes  para  pro- 
mover a  prosperidade  das  minas  e  as  condições  de  segu- 
rança e  bem  estar  da  população ; 

9.°  Arrecadar,  alem  dos  emolumentos,  rendas  e  multas 
estabelecidas  por  este  decreto,  quaesquer  contribuições 
geraes,  quando   isso  lhe  for  expressamente  determinado 

Eelos  governos  de  districto,  mantendo  para  todas  as  attri- 
uições  fiscaes  a  seu  cargo  uma  contabilidade  regular  e 
cumprindo  as  determinações  que  lhe  forem  cummunicadas 
a  este  respeito  e  acerca  da  disposição  dos  fundos  a  seu 
cargo,  pelo  governador  geral; 

10.°  Coadjuvar  os  serviços  de  policia,  demarcação  e  in- 
specção de  explorações  mineiras  em  concessões  particula- 
res, quando  assim  lhe  seja  determinado; 

11.°  Entender-se  directamente  com  todas  as  auctorida- 
des  do  districto,  nos  casos  urgentes; 

12.°  Fixar  annualmente,  com  um  mez  de  antecedência, 
o  dia  da  eleição  da  commissão  de  mineiros; 

13.°  Cumprir  e  fazer  cumprir  a  legislação  geral  e  espe- 
cialmente as  disposições  d'este  decreto ; 

14.°  Desempenhar  as  mais  funeções  que  por  este  regu- 
lamento ou  por  outros  subsequentes  lhe  incumbam. 

Art.  68.°  O  commissario  local  de  um  campo  de  lavra 
tem  a  seu  cargo  o  fiel  cumprimento  das  disposições  d'este 
decreto,  e  alem  d'isso,  nos  pontos  onde  não  estiver  regu- 
larmente estabelecida  a  administração  publica,  attribuições 
de  administrador  do  concelho. 

E  também  o  curador  dos  serviçaes. 

§  1.°  Terá  sob  as  suas  ordens  o  pessoal  subalterno  que 
a  extensão  do  campo  de  lavra  reclamar,  e  cuja  nomeação 
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compete  ao  governador  geral,  ouvido  o  commissario  ge- 
ral. 

§  2.°  Os  vencimentos,  que  o  commissario  e  seus  empre- 
gados deverão  ter,  serão  fixados  pelo  governo. 

CAPITULO  III 
Da  commissio  de  mineiros 

Art.  69.°  Era  cada  campo  de  lavra  haverá  uma  com- 
miss&o  de  mineiros,  presidida  pelo  commissario  local,  a 
qual  o  auxiliará  na  solução  de  todas  as  qnestôes  relativas 
á  lavra  das  minas  e  a  tudo  quanto  disser  respeito  á  boa 
administração  do  campo. 

jj  1.*  D'esta  commissão  farão  parte  até  oito  membros 
eleitos  sempre  em  numero  par,  sendo  eleitores  e  elegíveis 
os  arrendatários  de  quinhões. 

§  2.°  O  dia  da  eleição  será  fixado  annualmente  pelo 
commissario  local,  com  um  mez  de  antecedência. 

§  3.°  Á  commissão  considerar-se-ha  constituída  desde 
que  esteja  presente  a  maioria. 

§  4.°  Os  membros  eleitos  da  commissão  são  reelegi veis. 

§  f>.°  O  commissario  dará  conhecimento  ao  publico  dos 
nomes  das  pessoas  eleitas  para  a  commissSo  de  mineiros 
por  meio  de  editaes  affixados  na  porta  da  sua  repartição 
e  em  outros  logares  públicos. 

§  6.°  Os  proprietários  de  terrenos,  incluídos  no  todo  ou 
em  parte,  dentro  da  zona  de  um  campo  de  lavra,  oficial- 
mente franqueado  ao  publico,  serão  representados  na  com- 
missão de  mineiros  pela  forma  que  for  determinada  pelo 
commissario  local. 

§  7.°  A  commissão  de  mineiros  resolverá  acerca  dfaquella 
espécie  ou  espécies  de  estabelecimentos,  cuja  existência 
deva  ser  prohibida  dentro  da  área  de  um  campo  de  lavra. 

§  8.°  Quando  a  commissão  tiver  de  conhecer  de  qual- 
quer pleito,  não  terá  n'ella  voto  o  vogal  que  porventura 
seja  interessado. 

Árt.  70.°  Não  sendo  possível  constituir  a  commissão  de 
mineiros,  ou  quando,  depois  de  constituída,  deixe  de  func- 
cionar,  o  commissario  local  exercerá  pessoalmente  todas 
as  funeções  attribuidas  á  dita  commissão,  salvo  nos  casos 
que  vão  expressamente  previstos  por  outra  forma. 

Árt.  71.°  O  membro  da  commissão  de  mineiros  que, 
sem  motivo  justificado,  faltar  a  três  sessSes  consecutivas, 
será  considerado  como  tendo  resignado  o  logar. 
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§  único.  O  commissario  local  fará  eleger  os  membros 
da  commissão  de  mineiros  para  os  logares  vagos,  annun- 
ciando  a  eleição  com  trinta  dias  de  antecedência. 

Art.  72.°  Compete  á  commissão  de  mineiros  formular  e 
propor  os  regulamentos  que  forem  necessários  para  a  boa 
administração  e  desenvolvimento  da  lavra,  policia,  defeza 
e  hygiene  das  povoações,  e  em  especial  para  o  uso  com- 
mum,  nos  campos  de  lavra,  das  aguas  e  madeiras  publi- 
cas. 

§  único.  Estes  regulamentos,  que  serão  subordinados  ás 
disposições  d'este  decreto  e  da  legislação  geral,  só  serão 
postos  em  pratica  depois  de  approvados  pelo  governador 
geral,  sobre  consulta  do  commissario  geral  de  minas,  e  de- 
pois de  publicados  no  Boletim  official. 

Art.  <3.°  Das  decisões  do  commissario  local,  sobre  qual- 
quer pleito  entre  mineiros  relativo  á  exploraç&o  dos  qui- 
nhões, haverá  appellação  para  a  commissão  de  mineiros, 
quando  esta  funccione,  e,  n&o  funccionando,  para  o  com- 
missario geral.  Esta  appellaç&o  será  interposta  dentro  de 
dez  dias. 

§  único.  Das  decisões  da  commissão  de  mineiros  ou  do 
commissario  geral  poderão  os  interessados  recorrer  para  o 
f8ro  judicial,  quando  o  valor  do  pleito  exceda  1:000^000 
réis. 

TITULO  VI 

Disposições  diversas 

CAPITULO  ÚNICO 

Art.  74.°  Nenhum  dos  empregados  nomeados  pelo  go- 
verno ou  pelas  auetoridades  provinciaes,  em  virtude  d  este 
decreto,  poderá  possuir  concessões  mineiras,  quinhões  em 
campos  de  lavra  franqueados  oficialmente,  acções,  parti- 
cipações, ou  interesses  de  qualquer  natureza,  em  minas 
comprehendidas  nos  limites  da  sua  jurisdicçSo,  sob  pena 
de  immediata  demissão. 

Art.  75.°  São  applicaveis  ás  concessões  mineiras  dire- 
ctas as  disposições  do  artigo  58.°  e  seu  paragrapho;  e 
dentro  dos  limites  d'estas  concessões  só  os  próprios  con- 
cessionários, ou  as  pessoas  que  elles  auetorisarem,  pode- 
rão ter  estabelecimentos  commerciaes,  os  quaes  serão  sem- 
pre sujeitos  á  contribuição  industrial. 

Art.  76.°  Quem  alterar,  destruir  ou  mudar  os  marcos 
ou  estacas  de  demarcação  de  qualquer  concessão  ou  qui- 
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nhoes  mineiros  incorrerá  nas  penas   impostas  no  código 
penal. 

Árt.  77.°  Quem  destruir  ou  tentar  destruir  obras,  app*- 
relhos,  officintws  ou  macbinas  mineiras  ou  de  prepara-lo 
<le  minérios  fica  sujeito  ás  penas  impostas  pelo  código  pe- 
nal. 

Art.  78.°  Os  infractores  dos  artigos  76.°  e  77.*,  alem 
de  incorrerem  na  responsabilidade  criminal,  incorrem  Ura- 
bem  na  responsabilidade  civil,  que  poderá  ser-lhes  exigida 
pelos  lesados. 

Árt.  79.°  Quando  o  infractor  nlo  tiver  bens  suficientes 
e  desembaraçados  para  pagamento  das  multas,  em  que  fiar 
condemnado,  estas  serio  substituídas  por  prisão,  á  rasta 
de  f>0  >  réis  por  dia,  não  excedendo  nunca  o  praso  de  dois 
annos,  salvo  nos  casos  em  que  já  fica  n'este  regulamento 
fixada  a  alternativa. 

Art.  8<>.°  Todos  os  emolumentos  constituem  receita  pu- 
blica. 

Art.  81.°  Os  proprietários  de  concessões  directas  e  os 
arrendatários  de  quinhões  são  considerados,  para  todos  os 
effisitos,  como  commeroiantes,  em  tudo  o  que  disser  res- 
peito a  assumpto  de  minas,  e  como  taps  deverXo  manter 
uma  escripturação  fácil,  regular  e  exacta  de  todo  o  movi- 
mento das  suas  concessões  e  de  onde  claramente  e  com 
verdade  conste  qual  o  rendimento  bruto  e  liquido  delias. 

§  1 .°  A  esta  cscripturaçâo  são  applicaveis  as  disposições 
<la  lei  e  regulamento  do  sôllo  e  as  dos  artigos  30.°  a  44.° 
do  código  coramercial,  salvas  as  seguintes  disposições: 

1.*  A  escripturaç&o  será  apresentada,  nos  respectivos 
<?scriptorios  dos  concessionários  ao  commissario  geral  e  ao 
local,  sempre  que  qualquer  d'estes  funecionarios  o  exija, 
podendo  elles  tirar  as  notas  e  copias  que  entenderem,  mas 
ficando  obrigados  a  guardar  rigoroso  sigillo  do  que  virem, 
a  nfto  ser  quando  tenha  de  ser  requerida  a  rectificação  da 
mesma  escripturaçSo. 

2.*  Quando  o  commissario  local  tenha  fundados  motivos 
para  julgar  que  a  escripturaç&o  nfto  exprime  toda  a  ver- 
dade e  que  deve  ser  rectificada,  dará  confidencialmente 
d 'isso  parte  desenvolvida  ao  commissario  geral. 

8.a  Quando  o  commissario  geral,  por  participação  do 
commissario  local  ou  por  inspecção  própria,  entenda  que 
na  escripturaçfto  ha  deficiências  ou  inexactidões,  de  qoe 
}H)ssa  resultar  prejuizo  para  o  estado,  fará  tirar  dos  livros 
da  escripturaçSo  as  certidões  negativas-  e  às  copias  dos  as- 
sentos que  julgar  conveniente,  e,  authentieando  estes  do- 
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cumentos,  os  remetterá  ao  agente  do  ministério  publico  da 
comarca,  conjunctamente  com  outros  que  deve  ter  anga- 
riado e  que  contradigam  juridicamente  aquelles,  podendo 
também  indicar  testemunhas  que,  com  os  seus  depoimen- 
tos, produzam  o  mesmo  effeito,  e  fornecerá  ao  dito  magis- 
trado os  mais  elementos  e  informações  que  elle  pedir. 

4.*  O  magistrado  do  ministério  publico  requererá,  com 
a  máxima  brevidade  e  solicitude,  no  tribunal  do  cowmer- 
cio,  por  meio  de  processo  ordinário,  a  rectificação  da  es- 
cripturação de  que  se  tratar,  e  segundo  a  acção  for  a  final 
julgada  procedente  ou  improcedente,  no  todo  ou  em  parte, 
assim  se  procederá  ou  não  á  rectificação,  conforme  a  sen- 
tença. 

õ.a  A  rectificação  da  escripturação,  quando  decretada 
por  sentença,  não  se  fará  nunca  por  meio  de  emendas, 
entrelinhas,  rasuras  ou  transcripçoes  nas  margens,  mas 
sim  pela  forma  determinada  no  §  único  do  artigo  39.°  do 
código  commercial ;  e  emquanto  a  sentença  não  tiver  sido 
d'este  modo  cumprida,  não  poderá  em  escripturação  ser 
considerada  regular  e  legal. 

6.*  Da  sentença  do  tribunal  commercial  de  l.a  instan- 
cia sobre  rectificação  de  escripturação  não  haverá  re- 
curso. 

§  2.°  Pela  escripturação  regular  e  legal  dos  proprietá- 
rios de  concessões  directas  e  dos  arrendatários  de  quinhões 
se  fará  a  liquidação  dos  impostos,  de  que  tratam  os  arti- 
gos 23.°  n.°  9.°  e  48.°  n.°  2.°;  mas  se  a  escripturação  não 
existir,  ou,  existindo,  não  estiver  regular  e  legal,  ou  não 
apparecer,  será  a  liquidação  feita  pelo  commissario  geral, 
servindo-lhe  de  base  os  elementos  positivos  ou  as  rasoa-r 
veis  informações,  presumpções  e  cálculos  de  que  poder 
dispor. 

§  3.°  Da  liquidação  feita  pelo  commis3ario  geral  haverá 
recurso,  interposto  dentro  de  dez  dias,  para  o  governador 
geral,  o  qual,  consultando  o  tribunal  de  contas,  resolverá 
definitivamente  a  questão. 

Art.  82.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 
-  As  auetoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir,  assim  o  entendam  e  cumpram. 

Commissariado  régie  em  Lourenço  Marques,  16  de  no- 
vembro de  1897.  »=  O  commissario  régio,  J.  Mourinho  de 
Albuquerque. 
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Concedendo  i  Irma  Leio  Cohen  k  C*  o  exclusiro  dt  eiplortçle  di  br- 
racha  existentes  aos  terrenos  baldios  do  estado  no  districto  de  Inkn- 
bane  por  espaço  de  finte  cinco  unos 

Attendendo  ao  que  me  representou  em  seus  requeri- 
mentos de  U  e  12  do  corrente  a  firma  portugueza  estabe- 
lecida em  Lourenço  Marques,  LeSo  Cohen  &  C.%  ás  con- 
dições especiaes  do  districto  de  Inhambane,  á  necessidade 
de  n'elle  promover  a  agricultura  e  tornar  conhecidos  os 
seus  productos  e  á  conveniência  de  nacionalisar  quanto 
possível  o  commercio  do  interior; 

Tendo  em  consideração  as  informações  que  me  prestou 
o  governador  do  mesmo  districto : 

Hei  por  conveniente,  usando  da  faculdade  que  me  con- 
fere o  decreto  régio  de  25  de  novembro  do  anno  findo, 
conceder  á  referida  firma  LeSo  Cohen  &  C.a  o  exclusivo 
da  exploração  da  borracha  existente  nos  terrenos  baldios 
do  estado  no  districto  de  Inhambane,  pelo  espaço  de  vinte 
e  cinco  annos,  com  as  condições  seguintes: 

1.*  Os  concessionários  pagarão  ao  governo  durante  os 
sete  primeiros  annos  50  réis  por  kilogramma  de  borracha 
exportada  e   75  réis  durante  os  restantes  dezoito  annos. 

2.a  Os  concessionários  serão  obrigados  a  terem  planta- 
dos no  fim  dos  dois  primeiros  annos  da  concessão,  a  contar 
da  sua  installação  em  Inhambane,  20:000  pés  de  borracha 
no  local  que  para  esse  fim  escolherem  de  accordo  com  o 
governador  do  districto,  pagando  pelo  terreno  cultivado  a 
renda  annual  fixa  de  200£000  réis. 

3.a  Terminado  o  praso  do  exclusivo  concedido  por  este 
decreto,  os  concessionários  poderio  optar  entre  a  entrega 
da  plantação  ao  governo  ou  continuarem  com  o  arrenda- 
mento mediante  a  continuação  do  pagamento  da  mesma 
renda  de  200^000  réis  annuaes. 

4.a  Os  concessionários  s&o  isentos  de  qualquer  outro 
imposto  ou  contribuição. 

5.a  O  exclusivo  não  impede  nem  inhibe  qualquer  pro- 
prietário, emphyteuta  ou  arrendatário  de  terrenos  actual- 
mente residente  no  districto  de  Inhambane,  ou  que  n'elle 
venha  a  residir,  de  cultivar  e  de  exportar  borracha  prove* 
niente  dos  seus  terrenos. 

6.*  O  governo  obriga-se  a  não  arrendar,  nem  aforar  ,nem 
conceder  os  terrenos  em  que  os  concessionários  tenham  a 
plantação  ou  começo  d'ella. 
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7.a  A  renda  a  que  se  refere  a  condição  2/  será  paga 
adiantadamcnte  aos  semestres  na  recebedoria  de  Inhain- 
bane,  e  começará  a  vencer-se  desde  a  demarcaç&o  do  ter- 
reno que  escolherem  nos  termos  da  mesma  condiç&o. 

8.a  Os  concessionários  não  podem  alienar  nem  por  ne- 
nhum modo  transferir  a  outrem  os  direitos  emergentes 
d 'esta  concessão  sem  previa  auctorisaç&o  do  governo  ge- 
ral. 

D.a  Caso  se  forme  sociedade  ou  companhia  será  ella 
sempre  portugueza,  constituída  por  maioria  de  directores 
portuguezes,  e  renunciando  os  que  o  não  forem  ás  suas  res- 
pectivas nacionalidades,  e  sujeitando-se  em  tudo  ás  leis  e 
tribunaes  portuguezes  em  caso  de  controvérsia. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento 
d'este  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Commissaríado  régio  em  Lourenço  Marques,  1  i  de  no- 
vembro de  1897.= O  commissario  régio,  J.  Mourinho  de 
Albuquerque. 


Determinando  o  ordenado  to  administrador  da  3.ft  cirenmserlpfio  das  ter- 
ras da  coroa  do  distrleto  de  Lourenço  Marques 

Attcndendo  a  que  o  administrador  da  5.*  circumscripção 
das  terras  da  coroa  do  districto  de  Lourenço  Marques  não 
tem  percentagem  sobre  o  imposto  de  palhota; 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  decreto  régio  de 
25  de  novembro  de  181)6: 

Hei  por  conveniente  determinar  que  o  ordenado  do  mesmo 
administrador,  quando  official  do  exercito  do  reino,  seja 
substituído  pelo  soldo  em  triplicado. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento 
d' este  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Commissaríado  régio  em  Lourenço  Marques,  18  do  no- 
vembro de  1897.==  O  commissario  régio,  J.  Mousinho  de 
Albuquerque. 


ApproTando  o  regulamento  para  engajamento  dos  indígenas  na  pwlncia 
da  Moçambique  para  o  trabalho  na  republica  Sol  Africana 

Sendo  de  urgente  necessidade  regular  o  engajamento 
de  indígenas  para  o  trabalho  na  republica  Sul  Africana, 
garantindo  tanto  os  interesses  dos  próprios  indígenas  como 
os  da  colónia: 
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*        i       i  ■ 

Hei  por  conveniente,  usando  da  faculdade  que  me  con- 
fere o  decreto  régio  de  25  de  novembro  do  anno  findo, 
approvar  o  seguinte : 


RtgaliBtito  pira  ftfijaatiitft  dos  itdrgraas  da  prarneia  de  lo<aaiiojf 
par*  o  trabalho  ta  itpaMin  S§l  Afrieau 

CAPITULO  I 

Dos  engajadores 

Artigo  l.°0  engajamento  de  trabalhadores  indígenas  da 
província  de  Moçambique  destinados  ás  industrias  do 
Transvaal  só  poderá  ser  feito  por  engajadores  habilitados 
na  conformidade  d'este  regulamento. 

Art.  2.°  Ninguém  poderá  habilitar-se  como  engajador 
sem  previa  nomeaç&o  escripta  de  uma  ou  maia  direcções 
de  industrias  do  Transvaal,  e  sem  um  certificado  dos  func- 
cionarios  da  republica  Sul  Africana  comprovando  que  o 
nomeado  offerece  as  garantias  necessárias  para  effectuaro 
engajamento  em  obediência  aos  preceitos  d'este  regula- 
mento. 

Art.  3.°  Os  documentos  a  que  se  refere  o  artigo  ante- 
cedente serão  traduzidos  e  certificados  pelo  cônsul  da  re- 
publica Sul  Africana  em  Lourenço  Marques. 

Art.  4.°  Com  estes  documentos  o  pretendente  engajador 
poderá  obter  de  quaesquer  dos  governos  dos  districtos  da 
província  de  Moçambique  uma  licença  annual  para  enga- 
jar trabalhadores  indígenas. 

Art.  5.°  N'esta  licença,  que  será  valida  para  qualquer 
dos  districtos  da  província  de  Moçambique,  será  designado 
o  districto  em  que  o  engajador  vae  operar,  e  n&o  poderá 
ter  valor  nos  outros  districtos  sem  que  o  engajador  satis- 
faça o  determinado  nos  artigos  10.°  e  11.° 

Art.  6.°  O  imposto  a  pagar  por  esta  licença  annual  é 
de  450#000  réis  em  moeda  de  oiro. 

§  único.  Por  cada  licença  se  cobrará  de  emolumentos 
a  quantia  de  9#000  réis  em  moeda  de  oiro. 

Art.  7.°  A  caução  a  depositar  para  o  exercício  do  en- 
gajamento é  de  450^000  róis  em  moeda  de  oiro. 

Art.  8.°  O  pagamento  do  impoBto  de  licença  e  o  depo- 
sito da  caução  sXo  obrigatórios  antes  da  concessão  da  li- 
cença e  feitos  na  thesonraria  do  districto  respectivo,  me- 
diante guias  passadas  pela  secretaria  do  governo. 
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Art.  9.°  As  licenças  são  pessoaes  e  intransinissiveis, 
sendo  expressamente  prohibido  ao  engajador  fazer-se  sub- 
stituir no  exercício  de  engajamento  por  outra  pessoa. 

Art.  10.°  Quando  o  engajador  preteuder  mudar-se  de 
um  districto  para  outro  terá  de  apresentar  na  secretaria 
do  districto  em  que  se  acha,  a  sua  licença,  a  fim  de  que 
n'ella  se  faça  o  respectivo  averbamento,  o  qual  será  recu- 
sado a  todos  os  engajadores  que  tenham  praticado  alguma 
contravenção  a  este  regulamento  ou  tenham  commettido 
delicto  ou  crime  punível  pelas  leis  em  vigor. 

Art.  11.°  Só  em  vista  do  averbamento  de  que  trata  o 
artigo  antecedente  será  permittido  o  engajamento  nos  ou- 
tros districtos,  cuja  auctoridade  superior  visará  a  licença  e 
a  tornará  assim  valida  no  território  sob  a  sua  administra- 
ção. 

Art.  12.°  A  reforma  ou  renovação  da  licença  annual  é 
obrigatória  dentro  dos  quinze  dias  que  seguirem  o  seu 
termo  sob  pena  da  perda  da  caução  depositada. 

§  único.  Quando  o  engajador  não  queira  continuar  a 
exercer  o  seu  mester  alem  do  anno  para  que  obteve  li- 
cença, terá  de  o  declarar  na  secretaria  do  governo  que 
lha  tiver  concedido,  dentro  dos  quinze  dias  a  que  se  re- 
fere este  artigo,  a  fim  de  receber  a  caução  em  deposito 
mediante  a  entrega  da  licença. 

Art.  13.°  O  governador  do  districto,  sempre  que  por 
motivo  de  ordem  publica  o  julgue  necessário  ou  conve- 
niente, pode  cassar  a  licença  a  qualquer  engajador  sem 
que  este  fiqne  com  direito  a  reclamar  qualquer  indemni- 
sação  por  perdas  resultantes  da  interrupção  nos  engaja- 
mentos. 

N'este  caso  o  engajador  receberá  tantos  duodécimos  do 
imposto  de  licença  que  pagou,  quantos  sejam  os  mezes 
que  faltarem  para  expirar  o  praso  da  licença. 

As  fracções  de  mez  superiores  a  quinze  dias  contam-se 
por  um  mez  inteiro  para  o  effeito  d'este  embolso. 


1  CAPITULO  II 


Dos  engajamentos 

Art.  14.°  Os  contratos  são  feitos  segundo  o  modelo  A 
perante  qualquer  das  auetoridades  designadas  no  artigo 
seguinte;  poderão  abranger  100  indígenas  e  pagarão  o 
emolumento  de  4#500  réis  em  moeda  de  oiro. 
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Art.  15.°  São  competentes  para  authenticar  e  registar 
os  contratos  de  trabalho  as  auctoridades  seguintes : 

a)  Os  governadores  dos  distríctos  de  Lourenço  Mar- 
ques, Inhambane,  Oaza,  Zambezia  e  Moçambique  nos  seus 
respectivos  districtos. 

b)  Os  commandantes  militares,  quando  o  contrato  se  re- 
fira a  indigenas  contratados  na  área  do  seu  cominando. 

c)  Os  chefes  de  circumscripçâo,  quando  os  indigenas  se- 
jam contratados  na  área  da  sua  circumscripçio. 

d)  O  administrador  civil  de  Guilala  na  área  da  respe- 
'  ctiva  administração  civil. 

Art.  16.°  Os  indigenas  contratados  serão  inscríptos  em 
cada  uma  das  secretarias  das  auctoridades  designadas  no 
artigo  antecedente  em  livros  segundo  o  modelo  S,  e  este 
registo  seguirá  uma  numeração  continua. 

Art.  17.°  Feito  o  contrato,  o  engajador  dirigir-se-ha  com 
os  trabalhadores  contratados  á  villa  de  Ressano  Garcia, 
onde  tem  de  apresentar  ao  fiscal  do  governo  ali  estabele-  9 
eido  tanto  o  contrato  como  os  trabalhadores,  a  fim  de  se 
fazer  uma  conferencia  e  se  proceder  á  distribuição  dos 
passes  aos  trabalhadores  apresentados. 

Art.  18.°  A  cada  um  dos  trabalhadores  apresentados 
em  Ressano  Garcia  será  distribuído  pelo  official  de  policia 
ou  fiscal  especial  um  passe  segundo  o  modelo  P,  pelo  qual 
£  devido  o  emolumento  de  1$680  réis. 

§  único.  Em  cada  um  d  estes  passes  será  affixada  uma 
estampilha  de  1  shilling  da  republica  Sul  Africana. 

Art.  19.°  O  passe  constituo  o  passaporte  do  indigena 
até  á  sua  apresentação  aos  funecionarios  da  republica  Sol 
Africana  e  também  no  seu  regresso  á  província  depois  de 
terminado  o  seu  contrato. 

Art.  20.°  Feita  a  distribuição  dos  passes  os  indigenas 
seguirão  para  o  Transvaal  por  via  do  caminho  de  ferro. 

Art.  21.°  A  chegada  dos  trabalhadores  ao  seu  destino 
serão  elles  apresentados  ao  curador  dos  indigenas,  que  vi- 
sará o  contrato  e  os  passes  e  verificará  se  chegam  ou  não 
ao  seu  destino  todos  os  trabalhadores  que  receberam  passe 
em  Ressano  Garcia,  depois  do  que  o  engajador  os  acom- 
panhará aos  funecionarios  da  republica  Sul  Africana,  a  fim 
de  determinarem  a  sua  distribuição,  receberem  os  passes 
e  substituireni-n'os  por  outros  na  conformidade  dos  regu- 
lamentos em  vigor  na  republica  Sul  Africana. 

§  único.  Pelo  visto  em  cada  passe  pagará  o  engajador 
ou  indigena  2  shillings  e  6  pence. 

Art.  22.°  O  curador  informar-se-ha  pelos  funecionarios 
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da  republica  Sul  Africana  de  qual  o  destino  que  tiveram 
os  trabalhadores  mencionados  em  cada  contrato. 

Art.  23.°  Terminado  o  praso  de  contrato  de  trabalho 
devem  os  trabalhadores  ser  apresentados  aos  funccionarios 
da  republica  Sul  Africana,  a  fim  de  que  estes  lhes  resti- 
tuam os  passes  primitivos  que  seguidamente  serão  levados 
juntamente  com  os  trabalhadores  ao  curador  dos  indígenas 
que  visará  estes  passes. 

Art.  24.°  Nos  passes  dos  trabalhadores  que  tendo  sa- 
tisfeito o  seu  contrato  queiram  regressar  á  província  será 
lançado  um  averbamento  constatando  o  termo  do  contrato 
e  por  isso  pagará  o  trabalhador  um  emolumento  de  10 
shillings. 

Art.  25.°  Quando  o  trabalhador  quizer  novamente  eon- 
tratar-se  receberá  do  curador,  depois  de  feito  o  que  deter- 
mina o  artigo  antecedente,  um  novo  passe  pelo  qual  pa- 
gará o  emolumento  de  10  shillings. 

§  único.  ITeste  caso,  o  passe  a  que  se  refere  o  artigo 
antecedente,  será  enviado  á  secretaria  onde  se  fez  o  con- 
trato a  que  elle  se  refere  com  indicação  de  que  o  traba- 
lhador foi  novamente  contratado. 

Art.  26.°  O  indigena  que  regressa  á  província  tem  que 
apresentar,  na  secretaria  onde  foi  contratado,  o  seu  passe 
com  o  averbamento  mencionado  no  artigo  24.°,  porque 
nSo  o  fazendo  fica  sujeito  á  penalidade  que  adiante  é  de- 
terminada. 

CAPITULO  III 

Do  curador 

Art.  27.°  Haverá  em  Johannesburg  um  curador  dos  in- 
dígenas, nomeado  pelo  governo  geral  da  província. 

Art.  28.°  Em  Barberton  e  nos  outros  districtos  indus- 
tríaes  do  Transvaal  que  annualmente  importem  menos  de 
25:000  trabalhadores  indígenas  poderio  as  funcçSes  de 
curador  ser  desempenhadas  pelos  funccionarios  da  repu- 
blica Sul  Africana  que  terão  todas  as  attribuiçòes  do  cura- 
dor em  Johannesburg. 

Art  29.°  Compete  ao  curador  dos  indígenas  em  Johan- 
nesburg : 

1.°  Fiscalisar  a  execução  d'este  regulamento  no  que  diz 
respeito  aos  actos  passados  em  território  da  republica  Sul 
Africana ; 

2.°  Verificar  a  exccuçfto  das  condições  dos  contratos 
tanto  por  parte  dos  patrões  como  pela  dos  trabalhadores ; 
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3.°  Reclamar  perante  os  funecionarios  da  republica  Ssl 
Africana  contra  qualquer  falta  ao  cumprimento,  por  parte 
dos  patrões,  as  condições  dos  contratos ; 

4.°  Pedir  aos  funecionarios  da  republica  Sul  Africam 
a  apresentação  dos  indígenas  que  tenham  concluído  o  sei 
tempo  de  trabalho; 

5.°  Encarregar-se  de  remetter  para  os  governadores  dos 
districtos,  ou  para  qualquer  auetoridade  da  província  de 
Moçambique,  as  quantias  cm  dinheiro  que  os  trabalhado- 
res queiram  transferir  para  a  província  por  este  meio  que 
os  pfte  ao  abrigo  de  roubos  durante  a  viagem  de  regresso; 

G.°  Proteger  os  trabalhadores  durante  a  sua  permanên- 
cia no  Transvaal,  protestando  e  reclamando  por  todos  os 
meios  até  obter  satisfação  contra  maus  tratos,  abusos,  ve- 
xames, extorsões,  ete,  praticados  pelos  patrOes  ou  outras 
pessoas ; 

7.°  Organisar  e  ter  cm  dia  uma  escripturaçfto  completa 
do  tudo  quanto  diz  respeito  aos  trabalhadores,  contratados 
de  forma  que  d'ella  se  possam  tirar  as  estatísticas  que  lhe 
pejam  pedidas  e  que  por  ella  se  possa  proceder  a  quaes- 
quer  investigações  sobre  os  trabalhadores. 

CAPITULO  IV 

Do  fiscal  de  policia  em  Ressano  Garcia 

Art.  30.°  Era  Ressano  Garcia  haverá  um  edifício  onde 
possam  recolher- se  os  indígenas  contratados  na  provinda, 
e  onde  residirá  um  fiscal  da  emigração. 

Art.  31.°  Compete  a  este  fiscal: 

1.°  Conferir  os  contratos  com  o  numero  de  indígenas  ali 
apresentados,  mencionando  nos  contratos  aquelles  que  fal- 
tarem ; 

2.°  Communicar  ao  curador  em  Johannesburg,  ou  a 
quem  as  suas  vezes  fizer  nos  outros  districtos  as  faltas  en- 
contra das  e  os  números  dos  comboios  em  que  seguem 
para  o  Transvaal  indígenas  contratados. 

3.°  Exigir  do  engajador  a  entrega  dos  passes  relativos 
aos  indígenas  que  tenham  fugido  ou  por  qualquer  outro 
motivo  n&o  cheguem  a  Ressano  Garcia  depois  de  contra- 
tados, devendo  remetter  est^  passes  para  as  secretarias 
onde  foram  feitos  os  contratos; 

4.°  Verificar  se  todos  os  indígenas  qne  regressam  do 
Transvaal  trazem  os  seus  pasies  visados  na  conformidade 
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do  artigo  24.°,  prendendo  aquelles  que  os  não  tragam 
nestas  condições ; 

5.°  Fazer  um  registo  geral  da  chegada  e  regresso  dos 
indígenas  (modelo  R  G)  comniunicando  mensalmente  ex- 
tractos d'estes  registos  ás  secretarias  de  que  dependem  os 
indígenas ; 

6.°  Impedir  que  os  engajadores  façam  passar  ou  tentem 
fazer  passar  a  fronteira  a  indígenas  não  contratados ; 

7.°  Fazer  cumprir,  no  que  lhe  compete,  as  disposições 
d'eêle  regulamento; 

8.°  Fazer  a  distribuição  dos  passes  aos  trabalhadores 
.apresentados  em  Ressano  Garcia,  conforme  o  determinado 
«10  artigo  18.° 

CAPITULO  V 


Obrigações  dos  engajadores 

Art.  32.°  Os  engajadores  são  obrigados  a  fazer  as  dif- 
ferentes  operações  do  engajamento  na  conformidade  das 
disposições  d'este  regnlamento. 

Art.  33.°  Os  engajadores  silo  obrigados  a  apresentar  ao 
curador  em  Johannesburg,  ou  a  quem  as  suas  funcçSes 
desempenhar  nos  outros  districtos  do  Transvaal,  todos  os 
trabalhadores  que  tenham  embarcado  em  Ressano  Garcia 
para  passar  a  fronteira  e  por  cada  um  que  faltar  pagará 
de  multa  ao  governo  da  província  de  Moçambique  a  quan- 
tia de  9*000  réis  em  moeda  de  oiro,  multa  que  será  imme- 
diatamente  levantada  da  sua  caução,  que  fica  obrigado 
a  preencher,  suspendendo-se-Ihe  a  sua  licença  até  que  o 
faça. 

Art.  34.°  Os  engajadores  não  são  responsáveis  pelos  in- 
dígenas contratados  que  se  extraviem  ou  fujam  durante  a 
viagem  até  Ressano  Garcia. 

Art.  35.°  Os  engajadores  são  obrigados  a  acompanhar 
os  indígenas  contratados  até  chegarem  ao  seu  destino. 

Art.  36.°  E  expressamente  prohibido  aos  cngnjadores : 

1.°  Empregar  nas  differentes  operações  do  engajamento 
quaesquer  pessoas  não  indigenas  da  província  e  que  não 
tenham  licença  de  engajador; 

2.°  Fazer  passar  ou  tentar  fazer  passar  a  fronteira  a  in- 
digenas que  não  estejam  contratados  e  munidos  de  passes. 

3.°  Fazer  passar  ou  tentar  fazer  passar  a  fronteira  por 
qualquer  ponto  d'ella,  que  não  seja  Ressano  Garcia,  a  in- 
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digenas  ainda  mesmo  que  sejam  contratados  e  munidos  de 
passes ; 

4.°  Desviar  os  indígenas  do  destino  determinado  para 
que  foram  contratados. 

Árt.  37.°  Os  engajadores  obrigara-se  a  exigir  dos  pa- 
trões, a  quem  cederem  os  indígenas  engajados  na  provín- 
cia de  Moçambique,  as  seguintes  obrigações : 

1.°  A  cumprir  as  condições  do  contrato  dos  indígenas; 

2.°  Á  mandar  apresentar  ao  curador  os  indígenas  ao 
seu  serviço  quando  termine  o  praso  estipulado  no  con- 
trato ; 

3.°  A  communicar  ao  curador: 

a)  A  morte  dos  indígenas  ao  seu  serviço,  apresentando 
a  certidão  de  óbito. 

/')  A  fuga  dos  indígenas,  indicando,  quando  o  saiba,  o 
destino  que  levaram. 

c)  A  pretensão  sua  ou  dos  indígenas  de  passarem  do  seu 
serviço  para  o  de  putrem,  a  fim  de  se  cumprir  o  que  de- 
termina este  regulamento  para  taes  casos. 

4.°  A  proporcionar  aos  trabalhadores  visitas  medicas, 
remédios  e  dietas  grátis. 

Art.  38.°  Os  engajadores  obrigam-se  a  não  ceder  tra- 
balhadores contratados  na  provinda  de  Moçambique  aos 
patrões : 

1.°  Que  pretenderem  por  qualquer  meio  subtrahir-se  ao 
cumprimento  das  disposições  d'este  regulamento  e  espe- 
cialmente os  que  incorrerem  na  transgressão  do  artigo  37.° 

2.°  Que  conste  terem  ao  seu  serviço  trabalhadores  que 
não  estejam  munidos  de  passe  visado  pelo  curador; 

3.°  Que  por  qualquer  motivo  impedirem  ou  tentarem 
impedir  o  regresso  á  província  dos  trabalhadores,  quando 
termine  o  praso  para  que  foram  contratados. 


Obrigações  dos  trabalhadores 

Art.  39/  O  indígena  contratado  para  trabalhar  no  Trans- 
vaal  fica  obrigado : 

1.°  A  acompanhar  o  engajador  até  ser  apresentado  aos 
funecionarios  da  republica  Sul  Africana; 

2.°  A  prestar  ao  patrão  que  lhe  for  designado  por  aquel- 
les  funecionarios,  todo  o  trabalho  compatível  com  as  suas 
forças,  salário  e  tratamento  que  lhe  dêem,  e  isto  durante 
o  tempo  do  seu  contrato; 

3.°  A  apresentar  na  secretaria  onde  foi  contratado  e  no 
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acto  do  seu  regresso,  o  seu  passe  visado  na  conformidade 
do  artigo  24.° 

CAPITULO  VI 

Penalidades  dos  engajadores 

Art.  40.°  Alem  das  penalidades  que  lhes  possam  ser  im- 
postas pelas  leis  vigentes,  ficam  sujeitos  á  perda  total  da 
caução  a  que  se  refere  o  artigo  7.°  todos  os  engajadores 
que  transgredirem  o  disposto  nos  artigos  9.*  e  36.°  e  tam- 
bém os  que: 

1.°  Perturbem  ou  tentem  perturbar  a  ordem  publica; 

2.°  Commettam  violências  ou  fraudes  de  que  resultem 
prejuízos  aos  direitos  ou  interesses  do  governo  ou  dos  in- 
dígenas ; 

3.°  Pratiquem  contrabando  ou  descaminho  de  direitos, 
exerçam  commercio  prohibido  ou  não  auetorisado,  ou  com- 
mettam qualquer  contravençSo  das  leis  e  regulamentos  em 
vigor  na  província. 

Penalidades  dos  indígenas 

Art.  41.°  O  indígena  contratado  que  fugir  antes  de  ser 
apresentado  ao  curador  em  Johannesbnrg  será  preso  e  cas- 
tigado com  noventa  dias  de  trabalho  gratuito  para  o  go- 
verno. 

Art.  42.°  Ficam  sujeitos  á  mesma  pena  os  indígenas  que 
ao  regressarem  á  província  não  apresentem  os  seus  passes 
na  secretaria  onde  foram  contratados. 

Art.  43.°  O  indígena  contratado  que  fugir  ao  seu  pa- 
trão será  preso  e  compellido  ao  trabalho  para  que  se  con- 
tratou, sendo  as  despezas  feitas  pelo  patrão,  e  no  caso 
d'este  não  querer  continuar  a  tel-o  ao  seu  serviço  será 
condemnado  a  trabalho  gratuito  para  o  governo  durante  o 
tempo  que  lhe  falte  para  terminar  o  seu  contrato,  não  po- 
dendo em  caso  algum  este  serviço  ser  inferior  a  sessenta 
dias. 

CAPITULO  VII 

Diversos 

Art.  44.°  O  indigena  que  pretender  mudar  de  patrão 
não  poderá  fazel-o  sem  que  apresente  o  passe  ao  curador, 
para  que  o  vise  para  esse  fim. 
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MODELO  A  (Ânvtrêo) 

F. . .,  súbdito  . . .,  residente  em  . . .,  abonado  por  ...  do  gover- 
no  . . .  contrata  • . .  indígenas  de  ...  para  trabalharem  na  industria 
mineira  do  . . .  durante  o  praso  de  ...  a  contar  da  data  d'este  con- 
trato, mediante  o  salário  que  nunca  será  inferior  a  ...  por  mez 
obrtgando-se  a  dar-lhes  alimentação  e  domicilio  gratuitamente. 

Este  contrato  Bera  presente  ao  curador  dos  indígenas  por  parte 
do  governo  de  Portugal  em  ...  na  data  da  chegada  dos  contratados. 

Os  nomes,  naturalidades,  nomes  dos  chefes  das  tribus  e  eircum- 
seripeio,  a  que  pertencem  será  escripto  no  verso  creste  contrato 
na  occasiao  d*elle  se  eftectuar. 


Conamandante  millUr,  chefe  d*  rlrcamacripçlo  ou  governador  do  dUtricto, 

F... 


(Vtrêo) 
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27  Approvando  o  regulamento  geral  no  serviço  de  pilotagem 

nu  porto  de  Lourenço  Marque* 351 

29  Concedendo  a  Leão  Coheu  1 :000  hectares  de  terreno  nas 

margens  do  rio  Uinhcluxi  c  o  exclusivo  por  15  annos  de 
moagem  de  trigos  no  districto  de  Lourenço  Marques  ...  371 
IU)  Ampliando  o  decreto  n.°  47- A,  de  20  de  maio  de  1897,  que 
prohibe  a  circulação  da  moeda  estrangeira  de  prata,  de- 
cretando penalidades  aos  transgressores 374 

30  Determinando  quo  nos  districtos  em  tempo  de  guerra  os 

respectivos  governadores  exerçam  as  funcçòes  de  p  reboe - 
tes  superiores 376 


Agosto 

27  Approvando  a  modificação  e   distribuição  de  fundos  das 

obras  publicas  para  a  U  •  secção  da  Zambezia  e  secção  de 
Lourenço  Marques 377 

28  Determinando  que  a  delegação  da  capitania  dos  portos  de 

Lourenço  Marques  e  Inhambane,  em  Inhainbanc,  passe  a 
ser  exercida  pelo  patrão  mor  da  barra  do  porto  da  mesma 
villa 379 

28  Determinando  varias  disposições  respeitantes  á  G.a  e  7.* 

companhias  de  guerra 379 

30  Mandando  annullar  todo  o  imposto  de  palhotas  das  terras 

da  coroa  do  districto  de  Inhambane  até  1895  inclusive  . .  3s» 


Setembro 

4  Concedendo  a  unia  firma  portuguesa  o  exclusivo  das  loterias 
sobro  corridas  de  cavai  los  o  de  dinheiro  por  espaço  de 

vinte  e  cinco  annos,  na  província  de  Moçambique 380 

22  Approvando  as  taxas  telegraphicas  a  pagar  por  partien- 
larcs  entre  o  Chibuto  e  Marraquene,  e  do  Chibuto  a 
Lourenço  Marques 385 


Oiit.iit>i*o 

1  Determinando  que  o  guarda  mor  de  saúde  do  porto  de  Lou- 

renço Marques  fique  subordinado  ao  capitão  do  porto 386 

2  Regulando  a  receita  e  despeza  da  provinda  de  Moçambique 

para  o  exercido  de  1897-1898 386 

6  Declarando  livres  de  direito  de  transito  para  o  Transvaal 

varias  mercadorias  constantes  de  uma  lista  junta.    590 

(5  Approvando  uma  tabeliã  das  taxas  para  os  tclegrammas  nos 

districtos  de  Lourenço  Marques,  Gaza  e  Inhambane,  e 

o  horário  das  estações 590 
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8  Regulando  o  modo  como  a  camará  municipal  de  Lourenço 

Marques  deve  proceder  para  liquidar  os  terrenos  que  lne 
pertencem 591 

9  Alterando  a  organisaçào  administrativa  e  militar  do  distri- 

cto  de  Gaza  decretada  em  7  de  dezembro  de  1895 593 

19  Creando  no  districto  de  Moçambique  a  capitania  mor  de 

Macuana 607 

22  Concedendo  por  espaço  de  /íezenove  annos  o  privilegio  de 
um  estabelecimento  de  fabricação  de  tijolo  no  distri- 
cto de  Lourenço  Marques 607 

27  Convertendo  n'um  credito  único  no  valor  de  8:972^000  réis 
destinado  á  acquisiçâo  e  conservação  de  mobilias,  roupas 
e  utensilios  das  d  i  fie  rentes  resideneias  e  repartições  do 
districto  de  Lourenço  Marques  varias  verbas  dispersas 
no  orçamento  em  vigor 608 

27  Esclarecendo  o  decreto  provincial  n.°  ÍK)  de  6  de  outubro 

1897,  sobre  a  expressão  de  metal  em  obra  contida  na 
lista  das  mercadorias  declaradas  livres  de  direitos  de 
transito % 609 

28  Reduzindo  varias  verbas  do  orçamento  geral  da  provincia 

a  um  credito  único  no  valor  de  107:490j&000  réis  destina- 
do hidistinctamente  a  todas  as  construcçòes 610 


Novembro 

8  Regulando  os  emolumentos  e  salários  judiciaes  dos  empre- 
gados de  justiça  para  cumprir  qualquer  diligencia  fora 

da  cidade  ou  villa 612 

8  Determinando  que  seja  posta  em  vigor  na  provincia  de  Mo- 
çambique a  tabeliã  dos  emolumentos  e  salários  judiciaes 
approvada  por  carta  de  lei  de  13  de  maio  de  1896,  na 
parte  relativa  ao  processo  criminal 613 

10  Mudando  a  administração  civil  das  terras  da  coroa  em  Ma- 
xixe para  cominando  militar  de  Maxixe 614 

15  Dando  as  attribuiçòes  de  ofticiaes  sub-chefes  das  reparti- 
ções de  fazenda  provinciaes  aos  escrivães  de  fazenda 
chefes  das  repartições  de  fazenda  di6trictaes 615 

15  Concedendo  por  tempo  illimitado  a  D.  Egas  Moniz  Coelho, 

Eugéne  François  Tissot  e  Luiz  de  Sousa  de  Nápoles,  a 
a  concessão  definitiva  das  minas  de  authracite,  hulha  e 
petróleo  situadas  na  bacia  hydrographica  do  rio  Umbe- 
luzi,  no  districto  de.  Lourenço  Marques 610 

16  Approvando  o  regulamento  geral  da  capitania  dos  portos 

de  Lourenço  Marques  e  Inhambane 616 

16  Concedendo  a  Augusto  Cardoso,  Estevão  de  Oliveira  Abreu 
&  Coito  e  Silva  Vianna  &  C.a,  o  exclusivo  da  fabricação 
de  dynamitc  e  outros  explosivos  por  espaço  de  dezenove 

annos  e  meio,  na  cidade  de  Ixmrcnço  Marques 662 

16  Determinando  que  as  contas  apresentadas  pela  camará 
municipal  de  Moçambique  por  obras  a  que  proceda  em 
cumprimento  das  suas  posturas  por  os  infractores  terem 
sido  omissos,  tenham  força  de  sentença  apparelhada  para 
a  cobrança  das  respectivas  importâncias 663 
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K»  Ke  guiando  a  exploração  de  minas  na  provinda  de  Moçam- 
bique  661 

17  Concedendo  á  firma  Lcon  Coheu  &  C.a  o  exclusivo  da  ex- 

plorarão  da  borracha  existente  nos  terrenos  baldios  do 
estado  no  dfctricto  de  Inhambane  por  espaço  de  vinte  e 

cinco  ânuos 69í 

Determinando  o  ordenado  ao  administrador  da  5.*  cireran- 

18  Hcripçao  das  terras  da  cor/»a  do  distric.o  de  Lourenço 
Mar<|U(>3 693 

Appro vando  o  regulamento  para  engajamento  dos  indígenas 
1*      na  província  de  Moçambique  para  o  trabalho  na  republi- 
ca Sul  Africana 693 


■ 


■  t 
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